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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOÓrgão requisitante
N° requerimento; 78/2023

26/1Ó/2023Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de: COZINHEIRA E

AUXILIAR DE COZINHA para a alimentação escolar, de acordo com os padrões nutricionais e dispositivos

legais vigentes, em atendimento aiunos regularmente matriculados nas unidades escolares da rede

municipal de ensino, mediante fornecimento de mão de obra qualificada e habilitada na preparação dos

alimentos, distribuição, controle, limpeza e higienização de cozinha e despensa bem como, fornecimento de

equipamentos de proteção individual e coletiva necessários e adequados à execução dos Serviços para

:ender as áreas físicas pertencentes a Secretaria Municipal de Educação de Piên-PR.

“Especificações de acordo com o Termo de Referência anexo.

V ^

Justificativa:

A contratação de empresa especializada para a referida prestação desses serviços se justifica da

inexistência de pessoal no quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Piên, em consequente da

Secretaria Municipal de Educação, visto que o cargo de agente de serviços gerais foi extinto do quadro de

servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores de carreira em quantidade suficiente para

atender a demanda atual, a melhor alternativa à Administração é a contratação e remuneração pór postos

de serviços. Portanto necessita a contratação de pessoa jurídica especializada, para prestar o fornecimento

de mão-de-obra de cozinheiros e auxiliares de cozinha no Setor de Alimentação e Nutrição (SAN), para

suprir a demanda no preparo e distribuição dos alimentos ofertados no nosso refeitório aos alunos.

É importante mencionar que o objeto de contratação se trata de serviço essencial, sendo que a sua

I. iterrupção pode comprometer a alimentação escolar dos estudantes, tornando-se imprescindível à

contratação de empresa especializada para a execução dos serviços cozinheira e auxiliar de cozinha.

A Lei de terceirização contempla esses serviços que, por sua natureza, são necessárias ao órgão, cuja

paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços solicitados se

enquadram perfeitamentè nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, devem ser executados

de forma contínua para que não venha comprometer a ordem e causar sérios prejuízos para a

Administração,

O Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por oferecer diariamente aproximadamente 2500

refeições divididas em 04 refeições nos Cmeis (Desjejum, almoço, lanche pré-janta), e 01 refeição nas

escolas, atendendo os dois turnos de ensino. Atualmente a rede municipal de ensino de Piên possui 07

escolas e 05 CMELs (Centro Municipal de educação infantil)
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Diante do exposto é de suma importância a execução do serviço do objeto do presente requerimento

de acordo com todas as normas sanitárias, dispositivos legais vigentes, concernentes à atividade de

cozinheira e auxiliar de cozinha capacitadas em manipulação de alimentos, realizado por empresa que

demonstrar aptidão, experiência e solidez no ramo a que se dedica, a fim de garantir qualidade do serviço

prestado à secretaria e a todos os usuários e frequentadores das Unidades escolares no Município.

Dotaçãó Orçamentaria:
Dotações: 08.001.12.361.0009-2020 - 3.3.90.39.79.00
Recurso

( } Federal () Estadual (X) Próprio

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Secretaria Municipal de Educação.
Avenida Brasil, n® 81, centro, Piên/PR.

Escolas e Cmeis Municipais, conforme especificações e endereços no termo de referência.

Horários:

08h/dia (Compreendendo entre o horário das 7:00 às 17:00 hrs) - Conforme cronograma a ser definido pela
Secretaria de Educação).

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
A carga horária prestada por profissional (POsto de trabalho) será de 40 (quarenta) horas semanais,

conforme cronograma a ser fornecido pela Secreteriâ de Educação.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
MarilyPenteado Wotroba Heiden e Josélayne Corrêa dos Santos.

Há licitação em curso para o objéto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N“ do processo licitatório:
b) N° do çontratO/ata de registro de preços vigente;
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

( ) Sim (X) Não
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Eliane Pimenteiyubainski Streit
Assessor de Área IM - Compras

Matrícula 4765260

Responsável pela elaboração deste.

Marily Penteado Wotroba Heiden
Professor G

Matrícula 18481

Fiscal do contrato.

ciJaAice de Fátima fragoso
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS DE: COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA PARA A ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR. DE ACORDO COM OS PADRÕES NUTRICIONAIS È DISPOSITIVOS LEGAIS

VIGENTES. EM ATENDIMENTO ALUNOS REGULARMENTE MATRICULADOS NAS

UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. MEDIANTE FORNECIMENTO

DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA E HABILITADA NA PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS.

DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE COZINHA E DESPENSA BEM

COMO, FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA

NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PARA ATENDER AS ÁREAS
FÍSICAS PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIÊN-PR.

ESPECIFICAÇÕES DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO.

CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Piên, 26 de outubro de 2023.

t pERNIÇÃODOálEpl^
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1.1. Contratação de empresa esjsecializada na prestação de serviços terceirizados de;

cozinheira e auxiliar de cozinha para a alimentação escolar, de acordo com os padrões

nutricionais e dispositivos legais vigentes, em atendimento alunos regularmente

matriculados nas unidades escolares da rede municipal de ensino,

fornecimento de mão de obra qualificada e habilitada na preparação dos alimentos,

distribuição, controle, limpeza e higienização de cozinha e despensa bem como,

fornecimento de equipamentos dé proteção individual e coletiva necessários e adequados

à execução dos seiviços para atender as áreas físicas pertencentes a secretaria municipal

de educação de Piên-pr.

mediante

-p-
•:í

QTDECATEGORIA UN.LOTE ITEM

Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidades

educacionais. COZINHEIRA O trabalho com a rotina alimentar dOs Centros

de Educação Infóntil e nas escolas devem atender os Cuidados com limpeza

e organização dá cozinha e as atribuições qüe serão exigidas dos postos de

trabalho são:

- Preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período em que

peimanecer na unidade escolar, de acordo com o cardápio proposto pela

Nutricionista:

- Preparar as refeições destinadas aos alunos com necessidades especiais,

tais como, crianças celíacas, alérgicas a proteína do leite, intolerantes a

lactose, diabéticos e outras patologias qüe precisem de cuidados especiais;

> Preparar as fórmulas nos iactários e demais preparações para bebês de

4 meses até 02 anos;

- Preparar as refeições para as crianças de 4 meses até 03 anos de acordo

com a Resoluto n® 6, de 08 de maio de 2020, no qual não devem ter adição

de nenhum tipo de açúcár, mel, melado, nas preparações líquidas e sólidas;

- Receber os alimentos e demais materiais destinados a alimentação escolar;

- E demais atividades que envolvem organização, limpeza, pedidos de

alimentos, controle de estoque, distribuição das refeições e cuidados com

manutenção do material e do local de trabalho.

05
01 01 Postoy
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Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidades

edueacionaiSi AUXILIAR DE COZINHA O trabalho com a rotina alimentar

dos Centros dé Educação Infantil e nas escolas devem atender ps cuidados

com limpeza e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidas

dos postos de trabalho são:

- Zelar pela limpeza e organização dã cozinha;

> Receber os alimentos e demais materiais destinados a alimentação escolar;

- Armazenar ós alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado de

consumo;

- Organizar o material sob sua responsabilidade na cozinha e nas

dependências da cozinha;

- Auxiliar na distribuição das refeições, nos horários indicados pela direção

da escola;

- Cuidar da manutenção do material e do local de trabalho;

- Auxiliar na preparação dos alimentos;

- E demais atividades que envolvem organização, limpeza, controle de

estoque, distribuição das refei^es e cuidados com manutenção do material

e do local de trabalho.

02 Posto 0801

/ ’

2.1. Para fins deste termo de referência, entende-se como posto de trabalho o espaço ocupado

por uma pessoa pára o desenvolvimento de atividades relacionadas ao objeto da contratação.

2.2. A prestação de serviços envolverá todas as etapas do processo, lista de compra, recebimento,

pré-preparo, preparo dos alimentos e distribuição das refeições aos alunos, conforme o padrão

de alimentação estabelecido, de acordo com o cardápio estipulado pelo CONTRATANTE o

núméro de comensais, os tipos de refeições e os respectivos horários definidos pela

CONTRATANTE

2.3. A prestação de serviços compreende além dos postos de serviço, o fornecimento de luvas,

toucas e máscaras descartáveis, uniformes, vale transporte, vale alimentação conforme

convenção coletiva de trabalho, impostos, etc... necessários à sua execução;

2.4. Indicar 1 funcionário/a na função de Supervisão, sendo que este deverá ter ser a responsável

técnica - NUTRICIONISTA com registro ou inscrição na entidade profissional competente

(Conselho Regional de Nutrição);

2.5. Os materiais de consumo e alimentos para o preparo das merendas serão fornecidos pela

Secretaria de Educação;

6
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3.1. A contratação de empresa especializada para a referida prestação desses serviços se justifica

da inexistência de pessoal no quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Piên, em

consequente da Secretaria Municipal de Educação, visto que o cargo de agente de serviços

gerais foi extinto do quadro de servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores

de carreira em quantidade suficiente para atender a demanda atual, a melhor alternativa à

Administração é a contratação e remuneração por postos dé serviços. Portanto necessita a

contratação de pessoa jurídica especializada, para prestar o fornecimento de mão-de-obra de

cozinheiros e auxiliares de cozinha no Setor de Alimentação e Nutrição (SAN), para suprir a

demanda no preparo e distribuição dos alimentos ofertados no nosso refeitório aos alunos.

3.2. É importante mencionar que o objeto de contratação trata-se de serviço essencial, sendo que

a sua interrupção pode comprometer a alimentação escolar dos estudantes, tornando-se

imprescindível à contratação de empresa especializada para a execução dos serviços

cozinheira e auxijiar de cozinha.

3.3. A Lei de terceirização contempla esses serviços que, por sua natureza, são necessárias ao

órgão, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades.

Os serviços solicitados se enquadram perfeitamente nessa essência, são de natureza

necessária e, portanto, devem ser executados de forma contínua para que não venha

comprometer a ordem e causar sérios prejuízos para a Administração.

3.4,0 Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por oferecer diariamente aproximadamente

2500 refeições divididas em 04 refeições nos Cmeis (Desjejum, almoço, lanche pré-janta), e

01 refeição nas escolas, atendendo os dois turnos de ensino. Atualmente a rede municipal de

ensino de Piên possui 07 escolas e 05 CMELs (Centro Municipal de educação infantil)

3.5. Diante do exposto é de suma importância a execução do serviço do objeto do presente

requerimento de acordo com todas as normas sanitárias, dispositivos legais vigentes,

concernentes à atividade de cozinheira e auxiliar de co2ãnha capacitadas em manipulação de

alímeriltos, realizado por empresa que demonstrar aptidão, experiência e solidez no ramo a

que se dedica, a fim de garantir qualidade do serviço prestado à secretaria e a todos os

usuários e frequentadores das Unidades escolares no Município.

í
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4.1. A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo ser de

executados de segunda a sexta feira no horário compreendido entre 07:00 e 17:00hs
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conforme cronograma a ser fornecido pela gestão da secretaria de educação.

4.2. Excepcionalmente devido a demânda, poderão ser incluídas, durante a execução da

prestação de serviços, novos postos e locais de trabalho nesses casos, a contratada deverá

ser comunicada com antecedência mínima de 10 (dez) dias para que possa organizar-se para

atendimento da solicitação.

4.3. Os locais para prestação dos serviços estão estabelecidos conforme tabela abaixo:

Item Unidade educacional Endereço

Escola Municipal Marciano de Carvalho01 Rua Fortaleza, 532 - Centro

02 Escola Municipal Alminda Antônia de Andrade Avenida Paraná, 223 - Trigoiândia

03 Escola Municipal do Campo de Gramados Estrada Principal, s/n - Gramados

04 Escola Municipal do Campo Santa Isabel Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins

05 Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio Estrada Principal, s/n - Poço Frio

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio06 Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia

07 Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n - Campo Novo

Cmei Tia Nena Rua Diadema, 258 - Centro.08

Cmei Gotinhas do Saber Rua Gpiânia, 994 - Avencal.09

Cmei Raio de Sol Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia10

11 Cmei Tio Milton Avenida Paraná, 105 - Trigoiândia.

Cmei Vida Nova Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta12

, s

-V
. ..

^ ''i

‘Ã.

5.1. O prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei n° 8.666/93.

6.1. Toda equipe de trabalho da Contratada deverá ser supervisionada e orientada por profissional

nutricionista, que será responsávei técnica pela produção da alimentação escolar nos postos

que houver contratação dos serviços prestados.

6.2.0 horário daS refeições deverá ser praticado conforme informações repassadas pela

8
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nutricionista responsável téçnicã da Secretaria de Educação, acordado com as direções das

Unidades Escolares, compreendendo o período de expediente escolar.

6.3.0 Serviço executado deverá assegurar que a alimentação fornecida aos alunos deverá ser

equilibrada e racional de acordo com o número de alunos do dia, conforme cardápio estipulado

pelo CONTRATANTE, e estar em condições higiênicas sanitárias adequadas*

6.4. Os cardápios serão elaborados mensalmente pela responsável técnica da Contratante

observaridõ a sazonâlidade e disponibilidade dos produtos no mercado.

6.5. A Proponente vencedora, mediante solicitação da Nutricionista dá secretaria de educação

com a prescrição médica, deverá realizar a preparação de alimentação específica para as

patologias, a alunos portadores de Necessidades Alimentares Especiais: Intolerância à

lactose, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteína do leite (APLV) e alergia a proteína

do oVo.

6.6. Todos os profissionais envolvidos deverão ser capacitados quanto ao preparo da dieta

alimentar adequada a cada caso específico de necessidade alimentar especial: Intolerância à

lactose, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteína do leite (PLV) e alergia a proteína

do ovo, com permanente vigilância aos gêneros alimentícios utilizados.

6.7. Os cardápios terão a corresponsabilidade técnica das nutricionistas de ambas as partes, para

a sua devida execução. Atendendo as determinações estabelecidas nas diretrizes nutricionais

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

6.8. Fornecer todas as preparações que constituem os cardápios, observando as quantidades por

aluno e temperatura adequadas, inclusive no momento do consumo pelas crianças, com o

devido asseio.

6.9. A Inclusão ou substituição de produtos na preparação dos cardápios, só poderá correr com

autorização dâ equipe técnica da Educação, através de comunicação prévia com a

Nutricionista responsável.

6.10. A Contratante juntamente com a direção das Unidades Escolares, poderá acompanhar a

qualquer tempo a produção e distribuição dos gêneros alimentícios utilizados na prática dos

cardápios.

6.11. A empresa contratada, assumirá a responsabilidade sobre o controle de qualidade dos

produtos entregues nas unidades esòólares pelos fornecedores e produtores da agricultura

familiar da merenda escolar no município em que as funcionárias serão orientados sobre

procedimentos de recebimento podendo inclusive, rejeitar produtos que não estejam em

conformidade com as especificações técnicas orientadas pela Nutricionista da secretaria de

educação.

6.12. A Contratada, juntamente com as diretoras das Unidades deverá comunicar imediatamente

' J
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sobre as irregularidades para que a nutricionista da Secretaria Municipal de Educação tome
ciência e providencie junto ao Agricultor/Fornecedor a reposição dos produtos.

6.13. Os alimentos deverão ser preparados nas cozinhas das Unidades Escolares,

e período do consumo, assegurando que as normas de higiene e conservação sejam
plenamente atendidas.

6.14. Observar todos os procedimentos relacionados à manipulação dos gêneros alimentícios,

realizar higienização, o pré-preparo, preparo e distribuição dos álimentos, observando

critérios de higienização. ressaltando que vegetais crus e frutas in natura devem sofrer

processo de desinfecção com solução clorada, de acordo com as normas vigentes.

6.15. Realizar a manipulação dos alimentos prontos somentecom utensíliose/ou mãosprotegidas
com luvas descartáveis, ressaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo

de higienização e assepsia das mãos;

6.16. Responsabilizar-se pela qualidade da alimentação fornecida, suspendendo o consumo da

alimentação sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação d.os alimentos in

natura ou preparados;

6.17. Efetuar a distribuição das refeições nos refeitõrios (ou salas de aula) das UNIDADES, bem

como efetuar a higienização dos utensílios e dos ambientes utilizados no recebimento

distribuição, fazer o recolhimento dos materiais e recolher sobras e demais providências:

6.18. Os alimentos que serão descartados deverão ser acondicioriados em recipientes exclusivos

para este fim imediatamente após o término das refeições para serem removidos diariamente

nos locais destinados pela Direção da Unidade Escolar.

6.19. As sobras de alimentos não poderão ser aproveitadas posteriormente ou serem levados

para o domicilio.

6.20. A contratada deverá acondicionar os restos de alimentos em recipientes exclusivos para

este fim, imediatamente após o término das refeições, procedendo a separação do lixo

orgânico e inorgânico, proceder a remoção para fora das dependências das UNIDADES, os

restos/sobras de alimentos, devidamente embalados em sacos plásticos fechados, sendo que

a referida remoção deverá ser efetuada no final do expediente (ou no decorrer do dia, de

acordo com a necessidade), de modo a não permitir a exalação de odores e proliferação de

vetores e pragas. É responsabilidade da empresa a separação do lixo orgânico e inorgânico.

6.21. Entregar mensalmente, uma planilha de controle de resto/ingesta de todas as refeições

servidas em todas as unidades escolares que tem a contratação de postos de trabalho.

6.22. Efetüar diariamente, após o término das atividades, a sanitização do ambiente, materiais e

utensílios (Ex; pisos, paredes, azulejos, tampos para preparação, lixeiras, caixas para

acondicionamento de gêneros alimentícios, equipamentos onde são processados os

10
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alimentos), com produtos saniti^ntes de comprovada eficiência. (A sanitizaçâodo ambiente

deverá ser realizada em horários que não houver manipulaçâo/preparaçâo dos alimentos,

obedecendo ã jornada de trabalho do funcionário.)

6,23. Proceder a higienização e desinfecçâo de pisos, ralos, paredes, janelas, inclusive área

externa (local de recebimento de gêneros e de materiais), das dependências vinculadas ao

serviço, observadas as normas sanitárias vigentes e boas práticas:

6.24. A Proponente Vencedora deverá armazenar adequadamente os alimentos, materiais de

consumo (descartáveis e similares) e produtos dè higiene e limpeza, de forma a não serem

rnisturados e a garantir suas condições ideais de consumo.

6.25. A CONTRATADA deverá fornecer todo alimento isento de contaminação e/ou quaisquer

elementos estranhos à preparação.

6.26. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade sobre a qualidade dos

produtos utilizados, bem como sobre a segurança quanto a possíveis riscos de danos à saúde.

6.27. É de responsabilidade da CONTRATADA a coleta de amostra em todas as instituições,

conforme a legislação vigente, sem ônus para o CONTRATANTE. Ê de responsabilidade da

CONTRATADA o fornecimento de sacos plásticos para coleta destas amostras nas unidades

bem como luvas descartáveis. A amostra deverá estar identificada com as seguintes

informações; (nome da preparação, data de coleta, horário) e a manutenção desta amostra

deverá ficar sob refrigeração por no mínimo 72 horas. Compete ao técnico da CONTRATADA

providenciar todas as pesquisas e análises necessárias quando ocorrer suspeita de

contaminação ou perda do nível de qualidade do produto final. Em casó de suspeita de surto

alimentar uma porção de 100 g da amostra deverá ficar à disposição do CONTRATANTE,

6.28. Em caso de suspeita de contaminação alimentar a contratada deverá comunicar

imediatamente à Nutricionista da Educação e seguir o estabelecido hp Manual de boas

Práticas para este tipo de ocorrência. Os custos das análises serão de responsabilidade da

Contratada

6.29. À proponente vencedora garantirá a cobertura total de atendimento médico hospitalar e

medicamentos no caso de intoxicação ou quaisquer outros danos à saúde dos comensais

desde que comprovada a sua responsabilidade sem ônus para a contratante.

A contratada responderá civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos ou

prejuízos materiais e/ou pessoais causados à Secretaria, seus empregados e/ou terceiros,

como consequência de impericia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados,

incluindo intoxicação alimentar causada aos comensais. (ANViSA).

6.31. Estar ciente que o comportamento dos prestadores de serviços deverá seguir as normas

adotadas pelo CONTRATANTE, no que diz respeito à comunidade, pais, funcionários,

6.30.
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crianças, tendo a compreensão da questão ética que envolve o ambiente educacional das

crianças em desenvolvimento;

6.32. Os horários de execução dos serviços devem sèr definidos de forma a atender às

necessidades, em fonção das especificidades requeridas por cada ambiente escolar, podendo

ocorrer de segunda a sexta feira das 07:00 as 17:00 hs.

6.33. Na ocorrência de falta de algum dos funcionários para a prestação dos serviços de acordo

com a especificação providenciar a reposição no prazo de 02 (duas) horas, contados da falta,

ou imediatamente; sob pena de aplicar as penalidades previstas em edital;

6.34. Deverá ser respeitado Calendário Escolar, em que os serviços ocorrerão nos dias letivos

de segunda á sexta-feira e, excepcionalmente aos sábados, domingos e fériados motivados

por atividades pedagógicas extracurriculares que necessitem dos serviços objetos desta

licitação, previamente autorizado pela CONTRATANTE, sendo que estes casos serão

comunicados à Contratada no prazo mínimo de 07 (sete) dias dê antecedência.

6.35. Estar ciente que o supervisor das unidades escolares (Nutricionista) será responsável

pela programação da escala de trabalho para atendimento com o serviço, excepcionalmente,

em caso de reposição de dia letivo previstos em calendário ou quando solicitado pela direção

da Unidade.

6.36. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AO QUADRO DE PESSOAL:

a. Manter durante a execução dos serviços na equipe um profissional nutricionista com

responsabilidade técnica para a supervisão, o qual deve estar e manter-se

regularmente inscrito no Conselho Regional de Nutricionistas da sua jurisdição.

b. Ao profissional Nutricionista o porte da Carteira de Identidade Profissional expedida

pelo CRN é obrigatório durante o exercício profissional,

c. O dimensionamento da rnão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos serem

treinados, quãlificados e uniformizados;

d. A equipe operacional deverá ser treinada periodicamente para o adequado exercício de

suas funções e prestação dos serviços, por meio de um programa de treinamento,

abordando, de acordo com a Resolução RDC n“ 216/04, ANVISA/SC (que dispõe sobre

contanfiinações alimentar, manipulação, higiêne dos alimentos, boas práticas) incluindo,

também, ações de prevenção de acidentes de trabalho, combate a incêndio, boas práticas

ambientais e primeiros socorros, entre outros,

e. Obedecer na execução e desenvolvimerifo das atividades as normas e procedimentos

internos do CONTRATANTE, relativos à engenharia de segurança, medicina e meio

ambiente de trabalho, que sejam aplicáveis à execução específica da atividade;

12
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f. Todos os profissionais contratados deverão passar por exames médicos laboratoriais

admissipnais e periódicos devendo manter na unidade administrativa da Proponente

Vencedora, todos os comprovantes os quais poderão ser solicitados a qualquer momento

pela Contratante:

A Contratada deverá providenciar aos profissionais exames de coprocultura e o

coproparasitólogico, que devem ser realizados semestralmente à aqueles que manipulem

diretamente os alimentos ou participem diretamente da distribuição e oferta de refeições,

h. Apresentar, quando solicitado, resultados de exames relativos aos funcionários que

prestam atendimentos áo contrato, relacionados com o diagnóstico e profilaxia de doenças

infectocontagiosas, cujo custo será de exclusiva responsabilidade da contratada;

i. Informar ímediatamente, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a

constatação, o afastamento do funcionário, por motivo de doença epidemiológica -

contagiosa,

j. Não deverão manipular alimentos, os funcionários que apresentarem feridas, lesões,

chagas ou còrtes nas mãos e braços, ou gastroenterites agudas ou crônicas, assim como,

os que estiverem acometidos de infecções pulmonares ou faringites. A Contratada deverá

garantir que os funcionários nessas situações, sejam afastados para outras atividades,

sem prejuízo de qualquer natureza;

k. A Contratada assumirá integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz

respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, preVidenciárias, seguros de acidentes,

comerciais, ambientais, vigilância sanitária e todOs os demais encargos previstos em lei

que porventura venham a incidir sobre o objeto contratado, sendo que a inadimplência com

referência aos encargos referidos, não transfere ao Contratante responsabilidade de seu

pagamento, ressalvada a hipótese prevista no Artigo 4° da Lei 9.032 de 28/04/1995, que

alterou os parágrafos í® e 2® do Artigo 31 da Lei n® 8666 de 21/06/1993, nem poderá onerar

0 objeto contratado;

A equipe técnica è operacional deverá estar adequada quanto aos quesitos de: higiene

pessoal (estética do uniforme, das mãos, uniformização completa e adequada, de uso

exclusivo na cozinha), devendo manter independentemente das escalas de serviço

adotadas, a qualidade e a uniformidade no padrão de alimentação e do serviço prestado,

m. A contratada deverá dispor de mão-de-obra qualificada para atender o perfil dos serviços

de acordo com a legislação trabàlhista, obedecidas, também, outras disposições

estabelecidas em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo deTrabalho..

n. No exercício de suas funções a equipe de cozinha deverá fazer uso dos equipamentos de

higiene e de segurança no trabalho indicados a cada atividade a ser desenvolvida, tais

g-

I.
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como touca descartável, luva descartável, máscara descartável.calçado adequado, etc.,

o. A Contratada deverá fornecer, orientar e supervisionar seus empregados sobre 0 uso

obrigatório e correto dos Equipamentos de Proteção Individual EPI e os de Proteção
Coletiva - EPC.

p. A contratada deverá, documentar a entrega dos Equipamentos de Proteção Individual

seus funcionários, a fim de registrar e garantir que o trabaihador recebeu os EPIs

adequados para exercer as tarefas no ambiente de trabaiho, bem como disponibilizar

esses documentos quando solicitados à contratante,

q. O uniforme e ou EPrs deverão compreender no minimo os itens listados à baixo e os

demais de acordo com as ieis trabalhistas:

aos

- Camisa ou camiseta branca;

-Calça:

- Máscaras:

- Toucas;

- Jaieco branco;

- Luvas descartáveis em Vinil;

- Luvas Térmicas:

- Luvas apropriadas para cortes;

- Calçado ocupacional de uso profissional tipo sapato, fechado na parte do caicanhar e na

parte superior, confeccionado em EVA, cor branca;

- Par de botas ou outro Calçado apropriado para o serviço de iimpeza;

- Demais EPis específicos para cada posto de trabalho e atividade desempenhada.

6.36. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AOS EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES.

Todos os danos e prejuízos causados às unidades por utilização indevida de equipamentos,

utensílios, (ambiente) ou mesmo descuido de funcionários da CONTRATADA deverão ser

ressarcidos o mais breve possível pela mesma no prazo de reposição de no máximo 30 dias

corridos para utensílios e equipamentos 90 dias corridos.

571 jT J^RIBtlIQOES h
rv;......- .. V'. ..v; f** /s ■ ^

ptACONTRATAOA N^%E)(
SEREM E í~-<

7.1.Apresentár-se diariamente para o trabalho devidamente uniformizada, sem qualquer adorno
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{brincos, cotares, aliança, sem esmalte nas unhas, maquiagem e antitranspirante sem fragância

(neutro), etc). Com calçado de segurança, touca descartável ejaleco fornecidos pela Contratante.

7.2. Cumprir com assiduidade os horários de trabalho e de serviço de refeições aos alunos.

7.3, Preparar e sarvir as refeições controlando a quantidade e a qualidade;

7.4. Informar ao diretor(a) a necessidade de reposição e substituição do estoque, quando

necessário;

7.5. Conservar o local de preparação das refeições em condições de trabalho e higiene,

procedendo a limpeza e a desinfecção;

7.6. Executar as atividades da cozinha;

7.7. Atender as orientações, normas e procedimentos fornecidos pela nutricionista e/ou

coordenadora de alimentação escolar;

7.8. Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários ao preparo da refeição

prevista no cardápio;

7.9. Observar o período de validade dos alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado

de consumo;

7.10. Receber os alimentos destinados às refeições, observando a quantidade prevíamente

estabelecida no cronograma, á qualidade e o padrão dos produtos conforrhe orientações

da nutricionista e/ou da coordenação da alimentação escolar;

7.11. Observar e seguir o cardápio diário e responsabilizar-se pela execução do mesmo;

7,12. Observar paladar e apresentação dos pratos que forem de sua responsabilidade;

7.13. Contribuir para a elaboração do cardápio escolar de acordo com a aceitação dos alunos;

7.14. Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da alimentação

escolar;

7.15. Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada durante o pré-preparo e preparo;

7.16. Organizar a despensa, freezers, geladeiras e anotar diariamente as saídas do estoque;

7.17. Servir as refeições, atendendo os alunos sem discriminação e incentivando-os a comer;

Preencher de forma correta e fidedigna sob orientação da Direção escolar oS cronogramas,

mapas e cardápio, e demais formulários solicitados pela coordenação da alimentação

escolar,

Participar de cursos e treinamentos para qualificação e incentivo na preparação dás

i

7.18.

7.19.

refeições;

7.20. Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de iniciar o preparo da refeição,

bem como a existência dos utensílios necessários;

7.21. Preparar as mesas de refeições dos alunos;

7.22. Informar a quebra ou dano de materiais, instalações ou equipamentos;

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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7.23. Informar a direção às falhas e irregularidades que prejudiquem o andamento do serviço;

7.24. Participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as específicas da

sua função.

7.25. Colaborar no uso racional de água, luz, gás e material de limpeza e desinfecçâo, bem

como na conservação dós equipamentos e utensílios do setor,

7.26. Fica a cargo da CONTRATANTE:

a) Fornecimento de gêneros alimentícios, gás liquefeito e demais equipamentos

necessários ao preparo das refeições,

b) Material de limpeza utilizado na manutenção do ambiente de trabalho,

utensílios de cozinha e demais equipamentos.

A Contratada deverá manter um programa interno de treinamento de seus empregados

para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água ê redução de produção

de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

Uso racional da água:

A Contratada deverá colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da

água, cujos encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de

comportamento de empregados da Contratada,

Uso racional de energia elétrica:

A Contratada deverá comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau

funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscàndo, zumbido

excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;

A Contratada deverá repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia fornecidas pelo Contratante.

8.4. Resíduos sólidos:

A contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do

programa interno de sepárâção de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva,

disponibilizados pelo Contratante.

8.1.

8.2.

8.3.

'Mm V.’S.

Õ dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos serviços

9.1.
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serem treinados, qualificados e uniformizados.

9.2. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do

contróie da qualidade dos gêneros alimentícios e das refeições fornecidas, em todas as etapas

do processo, ou seja, no preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações,

equipamentos, utensílios, matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando

necessário, de análises pertinentes às ocorrências relatadas.

9.3. A GONTraTADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do

armazenamento dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções

poderão contar com funcionários da secretaria Municipal de Piên, ou outros órgãos de

fiscalização (CAE) com o objetivo de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços

prestados.

9.4. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento devérão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

servimento das refeições.

9.5. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATADA será comunicada verbalmente

e por escrito ou escrita viá elètrôniçá, devendo corrigir es mesmos, sem qualquer ônus para o

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades prevista em edital.

9.6, Administrar os serviços ao seu enCargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança

física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,

mantendo um responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do CONTRATANTE para

atendimento de eventuais ocorrências.

9.7. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos

serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser

estipulado pelo CONTRATANTE.

9.8. Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação ê

semestraimente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo

do mesmo ao CONTRATANTE.

l,. )

9.9. Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita.

9.10, Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, monitoramento de

produto, controle de produtos não conforme , visando monitoramento da qualidade total dos

produtos/serviços prestados.
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9.11. As sobras de alimentos não poderão ser reaproveitadas posteriormente ou levada para o
domicílio.

9.12. Executar Relatório de Ocorrência (documento que se lavra apontando, oficíalmente, qualquer

anormalidade ou infração na prestação de serviços ou do produto final quando se fizer

necessário). Este documento deverá ser preenchido pela diretora ou responsável da Unidade

de Ensino, com exposição sucinta do fato e de sua condução (descrição do problema,

condução do problema e parecer da. Unidade), datado e assinado pela mesma como

representante do CONTRATANTE e obrigatoriamente assinado pela atendente ou pela

supervisora da CONTRATADA, no momento da abertura do documento de ocorrência. Este

documento deverá ser encaminhado para a Secretaria Municipal, de educação para

formalização do processo junto a CONTRATADA. A partir do recebimento do documento pela

CONTRATADA, a mesma terá um prazo m^imo de 05 (cinco) dias útejs para apresentar à ; i

SME, justificativa por escrito, acompanhada de ação corretiva e preventiva para eliminar a

causa da ocorrência, sem que apresente ônus para o CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita.

9.13. O CONTRATANTE se resenra ao direito, após análise técnica, de notificar a CONTRATADA,

para que em 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, apresente a defesa.

9.14. A CONTRATADA deverá. fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos

necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de

custos.

9.15. O acompanhamento da execução dos serviços de fornecimento das refeições ficará sob

responsabilidade da CONTRATADA e a fiscalização estes será efetuada por técnicos da

Secretaria Municipal de Educação e funcionários das UNIDADES.

9.16. A fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência -

não implica corresponsabilidade do Poder Público de seus agentes,

9.17. Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE.

9.18. A CONTRATADA deverá promover o treinamento do pessoal referido no item anterior (no

momento da contratação e semestralmente), e também aos funcionários do CONTRATANTE

visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade de toda a prestação de

serviços e deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação o programa do treinamento

dos manipuladores por escrito, com determinada carga horária, com o conteúdo programático

e a frequência, mantendo-se em arquivo os registros da participação nominal dos funcionários.
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9.19. As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do contrato não possuirão vínculo

ernpregatício com o CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsável pelos direitos,

obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento

dè todas as obrigações sociais è tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de

que seus empregados possam ser vitimas, quando em serviço, ha forma expressa e

considerada nos artigos 3“ e 6” do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalhos,

aprovado pelo Decreto n 61784/67.4

9.20. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do

controle da qualidade das refeições fornecidas, em todas as etapas do processo, ou seja, no

preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações, equipamentos, utensílios,

matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando necessário, de análises

pertinentes às ocorrências relatadas. Os custos dos testes laboratoriais ficarão por conta da

CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do armazenamento

dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar

com assessoria de empresa ou outros órgãos da Prefeitura Municipal de Piên com o objetivo

de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.

9.21. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

servimento das refeições.

9.22. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATA será comunicada verbalmente e

por escrito ou escrità via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades previstas em

edital."

9.23. Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança

física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,

mantendo um responsável técnico Nutricionista à disposição do CONTRATANTE para

atendimento de eventuais ocorrências.

Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos

serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser

estipulado pelo CONTRATANTE.

9.25. Marttèr contato com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos

verbais determinados pela urgência na execução dos serviços, que deverão sempre

confirmados por escrito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do contato verbal.

Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e

9.24.

ser

9.26.
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semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo

do mesmo ao CONTRATANTE.

9.27. Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita.

9.28. Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, e a rastreabilidade do

produto, visando monitoramento da qualidade total dos produtos/serviços prestados.

9.29. Responsabilizar-se pela qualidade físico-química e sanitária do objeto contratado.

9.30. Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE.
il

9.31. A CONTRATADA deverá dispor de nutricionista para supervisionar junto aos locais, e fiscalizar

os serviços prestados nas Unidades. Esta será o contato entre a empresa e Secretaria de

Educação.

9.32. Utilizár-se de mão de obra com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por

quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à Contratante ou

terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da prestação de

serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em

decorrência dos mesmos;

9.33. Quando houver á necessidade de refazer parte dos sen/iços executados com erros ou

imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamente a soiicitação

independente de notificação.

9.34. Assumir integral e exclüsivamente, toda a responsabilidade quanto às pessoas que venham

a executar os serviços decorrentes desta licitação, as quais possuirão vínculo ernpregatício ^

exclusivarnente com a empresa vencedora e responsabilizar-se por todas às obrigações e

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e

parágrafos da Lei Federal 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidentes do trabalho,

bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do presente

instrumento.

9.35. Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas

ou sociais de todo o corpo de funcionários necessários para a prestação dos serviços,

constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscai, para pagamento, a

apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos

recibos de pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de
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certidão negativa dé Débitos Trabalhistas;

Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive

quanto a prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

9.37. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e

municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das

infrações a que der causa.

9.38. Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre

o respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabaihistas e previdencíários,

assim como os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação

específica e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos

termos do § V, do Artigo 71, da Lei n'’ 8.666/93, com alterações subsequentes

• , 9.39. Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, âs suas repartições ou em outro local

indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto

do Contrato.

9.40. Fornecer os números de telefones, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de

atender as solicitações do Contratante;

9.41. Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de

serviços executados por força do Contrato;

9.42. Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, dé todos os

pormenores dos serviços;

9.43. Realizar as contratações dos profissionais preferencialmente na Agência do Trabalhador do

município de Piên-PR.

9.44. Disponibilizar o transporte de seus empregados;

9.45. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação

vigente;

9.46. Manter disciplina nos locais de prestação de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas após notificação, qualquer profissional considerado com conduta

inconveniente pela secretaria solicitante;

9.47. Implantar, de fôrma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma

cuidadosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto

dos serviços;

9.48. Indicar 1 funcionários na função de Supervisão, NUTRICIONISTA, sendo que este atuará na

supervisão da prestação dos serviços a secretaria de educação e este deverá agendar com o

responsável pela unidade, e verificar se há alguma inconformidade nos serviços prestados,

entregar a avaliação, fiscalizar todos os ambientes, verificar a limpeza das cozinhas, orientar

9.36.
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sobre a qualidade dos serviços, efetuar a entrega dos EPIs, constatar autilização dos mesmos

pela equipe de limpeza e recolher a avaliação carimbada (carimbo da unidade) e assinada

somente pela diretora. Este preposto terá a obrigação de repOrtar-se, quando houver

necessidade, aos Fiscais responsáveis dá secretária pelo contrato e tomar ás providências

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

9.49. O preposto pelos serviços tem o objetivo de garantir o bom andamento dos mesmos,

fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. 0 supervisor

deverá visitar as unidades no prazo máximo de 15 (quinze) em 15 (quinze) dias (considerando

como primeira quinzena de 1 a 15 e a segunda quinzena de 16 a 31) dentro do horário

compreendido entre 8h e 11h30min e 13h30min às 16h30min. O supervisor deverá

acompanhar as suas respectivas unidades e disponibilizar um telefone para contato do Gestor

durante o expediente nos postos de trabalho, para que as situações que comprometam o ,

funcionamento normal do serviço sejam informados e que as providências sejam agilizadas

junto à empresa;

9.50. A CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para manter-se em Piên, conforme

previsto no art. 68 da Lei 8.666/93, além disso, deve a CONTRATADA informar os cánais de

comunicação imediata com o preposto caso este não se encontre nas dependências da

CONTRATANTE e terá as seguintes responsabilidades:

Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

Encaminhar à unidade físcalizadora todas as faturas dos serviços prestados;

Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

Cuidar da disciplina; e

Estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO.

9.51. Falta ou ausência do profissional deverá ser coberta pela empresa em até 12 (doze) horas

após informação da Administração. Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado -

deverão ser descontados proporcionálmente do pagamento mensal da contratada;

9.52. Observar conduta adequada na utilização dos materiais disponibilizados,., equipamentos,

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

9.53. A empresa contratada deverá cumprir com as normas regulamentadas referentes à Segurança

e Medicina do Trabalho, e quando solicitado deverá permitir o livre acesso às informações e

documentos que o Município de Piên venha a solicitar;

9.54. Realizar controle de frequência dos empregados que desenvolveram as atividades previstas

no objeto deste termo.

9.55. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos c supressões que se fizerem

necessários na prestação dos serviços de acordo com o parágrafo r do artigo 65 da Lei
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Federa! n*» 8666/93;

9,56. Assumir integrai responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por si

ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos:

9.57. Deslocar sem ônus para o município; empregado dé outras unidades, para atender a casos

especiais de inauguração ou qualquer outro evento promovido pela Secretaria solicitante, que

necessite de reforço na limpeza, quando solicitado pelo CONTRATANTE,

9.58. Executar os serviços com a seguinte jornada de trabalho;

Entre o horário das 7h às 17h horas conforme a necessidade do funcionamento de cada

unidade escolar, perfazendo um total de 40 horas semanais. Em caso de qualquer atividade

desenvolvida no sábado que venha necessitar dos serviços, a comunicação deverá ser feita

pela Unidade (CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência, para que haja redução

de 48 minutos diários, totalizando 4 horas de ü-abalho, para cada prestador de serviço, que

poderá ser utilizado no período da manhã ou tarde do sábado, quando necessário;

Todos os horários deverão ser adequados para que seja cumprida a carga horária de

ShOOmin diárias no período compreendido entre as 07h e às 17h.

Em casos extremos, ondè se percèba o comprometimento do funcionamento da

unidade, o CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA à prestação do serviço

para o período de 4 horas no domingo e/ou feriados, sendo que a redução de 48

minutos diários, para cada prestador de serviço deverá àcontecer na semana

subsequente, sem ônus para o município.

9.59. No mês de janeiro, poderá ser reduzido o quadro de funcionários prestadores de serviços,

podendo ser solicitado apenas a prestação de serviços no Gmei que tiver atendimento de

colônia de férias, e deverá ser prestado preferencialmente por funcionário que conheça as

particularidades da unidade (que trabalhe na unidade) e que tenha experiência e produtividade

na rotina de serviços daquele CMEI;

9.60. As férias dos prestadores de serviços deverão ocorrer concomitantes ao período de recesso

escolar, do dia 26/12 à 25/01 do ano subsequente.

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto

condições autorizadas no Termo de Referência;

9.61.

nas

fOi
m
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7.1. Constituem obrigações do contratante;

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada âs dependências das

secretarias solicitantes para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com ó contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas

instrumento convocatório e minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços

contratados,

e) Emitir ordem de serviços e autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

f) Comunicar, verbalmente, imediatamènte à contratada e proposto as irregularidades no

desenvolvimento dos serviços;

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la

ifnedíatamente, sob pena de descumprimento contratual;

h) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado,

o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

no

-V-

11.1. o preço unitário dos serviços poderá ser reajustado após a vigência de 12 (doze)

meses e será corrigido monetariamente pelo INPC, mediante requerimento expresso da

contratada.

11.2. Os valores devidos serão quitados menSalmente, em até 30 dias após a entrega da

nota fiscal/fatura, mediante atestado de aceitação dos serviços pela Secretaria de

Educação bem como dos comprovantes de regularidade perante o INSS e o FGTS e da

CNDT, previstas neste termo de referência.

11.3. A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA do

seguinte:

11.4. Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), em plèna validade.

Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município da

sede da contratada, em plena validade.

Cópia da Guia da Previdência Social - 6PS e do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (GFIP), referente ao último recolhimento devidamente quitado e autenticado.

Cópia de folha de pagamento relativa à remuneração dos empregados relacionados

aos serviços prestados faturados.

11.5.

11.6.

11.7.
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O Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a

CONTRATADA, independentemente dè sua origem, quando a mesma não comprovar

estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não

estão sujeitas a qualquer correção durante o período em que permanecerem pendentes

de comprovação.

11.9." Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu

exclusivo critério, poderá devolvê-las à CONTRATADA, para a devidas correções. Na

hipótese de devolução, as faturas serão consideradas como não apresentadas para fins

de atendimento às condições contratuais.

■b.'. -jiS 1 > ‘
J2

12.1. Serão pagos por Serviço Executado e sua fiscalização ficará a cargo desta

Secretaria, a fiscalização quanto a execução do contrato, bem como a verificação do

atendimento às especificações ficará a cargo da Nutricionista Joselayne Corrêa dos

Sántos CNR 8 7890, matrícula 104551, a fiscalização administrativa ficará a cargo da

Servidora MarilyPentêado Wotroba Heiden Professor C Matrícula 18481.

12.2. Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis.

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 70 da Lei n® 8.666/93 e dispositivos correspondentes da Lei 14.133/2021.

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades

desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de

assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado.

JÜ::1

13.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após emissão da

Autorização de Fornecimento nos locais determinados no termo de referência, ou pela
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secretaria solicitante;

Os serviços deverão ser executados com o fornecimento da mão de obra

especializada e epi's necessários para a perfeita execução dos serviços de cozinheira e

auxiliar de cozinha nas unidades escolares, devendo estes ser previstos na elaboração de

Planilha de Custos e Formado de Preços;

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

13.2.

13.3.

as especificações constantes neste Termo de Referência e na planilha de custos, devendo

ser corrigidos/refeítos/substitüídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada:

13.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço

executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

mí
-

14.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta e planilha de custos,

0 licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a se)da-feira, das 9h00

às 16h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente Secretaria de Educação pelo

telefone (41) 3632-1447, pelo e-mail daiane@pien.pr.gov.br ou diretamente na sede da

Secretaria de Educação localizada na Avenida Brasil, 81, Centro, P|ên-PR.

14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

14.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente

identificado.

14.4. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar

0 desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como Justificativa para

se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de

acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.

14.5. O não exercício do direito supracitado não impede que as empresas interessadas

participem do Processo Licitatório.

■>/
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15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no cureo da presente

contratação são as previstas na lei 8.666/93.

m nr V •• i\-.é:

B V FOGGIATTO DA SILVA LIMPEZA E CONSERVACAO - CNPJ 37476571000107

-Ribeirâozinho - Agudos do Sul - PR GNPJ;374.476.571/0001-07

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE- NITERÓI - Rio de Janeiro. CNPJ: 28.523.215/0001-

06

MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES/MG - R. Mal, Floriano, 905 - Centro, Gov.

Valadares - MG - CNPJ 20.622,890/0001-80

Piên, 26 de outubro de 2023.

i'
Eliane Pimentç^ Jubainski Streit
Assessor de Área III - Compras

Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Manly Penteado Wotroba Heiden
Professor C

Matrícula 18481

Fiscal do contrato.

CLARÍeE DE FÁTIMA FOGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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AvenidaBrasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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36000 - MINISTÉRIO DA SAUDE

25703S - DIST. SANT. ESP. INDÍGENA 32

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N“ 00053/2023-000

1- Itens da Licitação

M
ST

- Outm» Nacesaldades

Descrição EJetalhada: Prestação de serviços de limpeza e conservação (Posto 44 horas)

Sede DSEIft/tGESJGovemador Valadares/MG

Tratamento Diferenciado: Não

Apiicabiildada Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Totai:

Critério de Juigamento;

Valor Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

liTtervalo Minimo entre Lances (R$): 50,00

596941

Menor Preço

156.026,88

METRO QUADRADO

Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Local de Entrega (Quantidade): Governador Valadares/MG (596941)

Grupo: G1
.T

:OuttTO Wcceaaldadei[2;

Descrição Detalhada: Prestação de serviços de limpeza e conservação (Posto 12/36 Diurno)

CAS/WGV/Govemador Valadares/MG

Tratamento Diferenciado: Não

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total:

Critério de Julgamento:

Valor Total (R$);

Unidade de Fometímento:

Intervalo NKnimo entre Lances (R$): 50,00

4672730

Menor Preço

286.099,92

METRO QUADRADO

Critério de Valon Valor Máximo Aceitável

Local de Entrega (Quantidade): Governador Valadares/MG (4672730)

Grupo: G1

Descrição Detalhada: Prestação de serwços de limpeza e conservação (posto 44 horas)

CASAl/GV/Govemador Valadares/MG

Tratamento Diferenciado:Não

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Totai:

Critério de Julgamento:

Vaior Total (R$):

Unidade de Fornecimento:

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 50,00

2377548

Menor Preço

109.832,16

METRO QUADRADO

Critériode Valor: Valor Máximo Aceitável

Local de Entrega (Quantidade):

Grupo: G1

Governador Valadares/MG (2377548)

PREGto ELETRÔNICO N» 00053/2023-000 UASG 257035 26/09/2023 16:04 (1/4)

nseridooor ELIANEPIMENTELJUBAINSKISTREITem: 07/11/202313:56:04.



COORDENAÇÃO DE
LICITAÇÃO

EDITAL

33

Pregão Eletrônico N° 70/2023

CONTRATÀNTE (UASG)
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO (150182)

PROCESSO N**

23069.169346/2023-37

OBJETO

Contratação, de empresa para prestação de serviços continuados, com fornecimento de

mão de obra, uniformes, EPI (Equipamentos de proteção individual), materiais e
equipamentos de Apoio Operacional e Técnico, para atender em caráter ordinário ou

extraordinário, nas dependências da Universidade Federal Fluminense.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 10.879.335,02

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 25/AGO/2Ò23 às lOh (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:

Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

PREGOEIRO (A):
JULIANA P. BORSOl RICHA

nserido por ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: 07/11/2023 13:56:04.
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HINX5TÉIUO OA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIAS DE SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2023 (SISPP) UASG 150182

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÃO DE OBRA}

PROCESSO 23069.169346/2023-37- LEI 14.133/2021

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.0 objeto da presente lidtação é a contratação, de empresa para prestação
de serviços cprrtlnuados, com fornecimento de mão de obra, uniformes, EPI
(Equipamentos de proteção Individual), materiais e equipamentos de Apoio
Operacional e Técnico, para atender em caráter ordinário ou extraordinário,
nas dependências da Universidade Federal Fluminense conforme abaixo:

DISCRIMINAÇÃO
UNIFORME

QUANTITADE
TOTAL

VALOR

MENSAL

VALOR 30

MESES
ITEM CATSER

Prestação de
serviços
continuados, com
cessão de mão de

obra para postas
operacionais nas
dependências UFF
(Valores a serem

registrados no
Compras.qov.bri

1 5380 30 MESES R$362.644,50 R$10.879.33S,02

Custo total da contratação

VALOR

MENSAL

POR

POSTO

DISCRIMINAÇÃO
DO POSTO

TOTAL

MENSAL
FUNCIONÁRIOS TOTAL ANUAL TOTAL 30 MÊSITEM POSTOS

Auxiearde

Agropecuária - 12
X 36 horasDiumo

R$ R$
1 6 12 R$ 777.645,91 R$ 1.944.114,77

64.803,8310.800,64

Auxiliar de

agropecuária - 44
horas semanais

R$ R$
2 8 8 R$ 544.980,56 R$ 1.362.451,41

5.676,88 45.415,05

Pedreiro - 44

horas semanais
R$ R$

3 2 2 R$ 136,052,44 R$ 340.131,11
5.668,85 11.337,70

Trato irsta - 44

horas semanais
R$ R$

2 2 R$ 159.547,50 R$ 398.868,764
6.647,81 13.295,63

Cozinheiro - 44

horas semana's
R$

5 1 R$ 5.615,79 R$ 67.389,50 R$ 168.473,751
5.615,79

Auxiliar de Cozinha

- 44 horas

semanais

R$
R$ 133.100,126 1 1 R$ 4.436,67 R$ 53.240,05

4.436,67

Ete&icista - 44

horas semanais
R$7 1 1 R$ 6.144,22 R$ 73.730,70 R$ 184.326,756.144,22

Auxfflar de Saúde

Sucal
R$ R$

8 5 5 R$ 353.231,03 R$ 883.077,56
5.887.18

5.752,01

29.435,92i

Operador de
ro cadeira

R$ R$9 10 10 R$ 690.241,33 R$ 1.725.603,33
57.520,111

Auxiarde

jardinagem
R$ R$10 5 5 R$ 280.090,67 R$ 700.226,68
4.668jl8 23.340,89i

Operador de Moto-
poda

R$11 1 1 R$ 5.752,01 R$ 69.024,13 R$ 172.560,335,752,01

Técnico em

Necrõpsia
R$ R$12 5 5 R$ 373.732,25 R$ 934.330,626.228,87 31.144,35

R$ R$AuxSardeBbtério13 12 12 R$ 772.827,93 R$ 1.932.069,825.366,86 64.402,33

R$TOTAL 59 65 R$4.351.734,01 R$i0.a79.33S,02362.644,50

A contratada deverá obedecer aos normativos relativos ao intervalo1.1.1.

intrajomada, bem como arcar com os eventuais custos decorrentes da

ininterrupção dos serviços.

1.1.2. Casõ o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação
legal ou imposição de dminstântías supervenientes, deverá ser promovida
adequação nos horários da prestação de serviços para atendimento da nova

situação.

1.2. O objeto da licitação tema natureza de serviço comum de forma contínua.

1.3. A presente contratação adotará como ergime de execução a empreitada por
Preço Unitário

nserido oor ELIANE PIMENTEL JUBAINSKI STREIT em: 07/11/2023 13:56:04.
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município de aparecida
APARECIDA-SP

30/06/2023 14:27:08 MENSAGEM PREGOEIRO

Iniciaremos a fase para manifestação de recursos.
30/06/2023 14:58:50 MENSAGEM PREGOEIRO

Iniciado o prazo para inserção da peça recursal de 03/07 à 05/07/23 (03 dias úteis) e contrarrazões de 06/07 à 10/07/23 (03 dias

úteis).
01/08/2023 15:59:50 MENSAGEM PREGOEIRO

Boa tarde Licitantes! Comunico a todos sobre o retorno ao PE 034/2023, amanhã, dia 02/08/2023 às 14 horas.
02/08/2023 14:11:09 MENSAGEM PREGOEIRO

Boa tarde Licitantes!

02/08/202314:16:12 MENSAGEM PREGOEIRO

Conforme decisão da Autoridade Competente, a empresa RV FOOD SOLUÇÕES EM ALIMENTAÇÃO LTDA, CNPJ 42.780.519/0001
-80 está INABILITADA, pois não atendeu aos requisitos de quaiificação técnico-operacional do Edital PE 034-2023 e a empresa BRV

Serviços Terceirizados LTDA, CNPJ 28.919.145/0001-00 está HABILITADA. ^

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Unidade: MÊS Modelo: PRÓPRIAMarca; PRÓPRIAItem: 1

A-6Descrição: SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE AUXILIAR DE COZINHA
Quantidade: 1 Valor Total; 524.223,30Valor Unit.: 524.223,30

Unidade: MES

Descrição: SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE COZINHEIRO
Valor Unit.: 549.275,60

Modelo: PRÓPRIAMarca: PRÓPRIAItem: 2

Valor Total: 549.275,60Quantidade: 1

CLASSIFICAÇÃO
Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

Sim1.073.498,90146 28,919.145/0001-00 2.592.901,801 BRV SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA

0,67 Sim1.080.683,00053 26.427.482/0001-54 2.066.068,802 AGIL EIRELI

11,04 Sim1.200.000,00087 48.240.374/0001-00 1.312.990,203 OLIVEIRA PRESTADORA DE SERVIÇOS

4,13 Sim096 17.517.280/0001-02 1.400.000,00 1.249.500,004 J STEFANI EMPREENDIMENTOS LTDA

5 ABSERVIS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO 9,63 Não1.369.799,00012 10.483.643/0001-97 2.446.113,60

Sim1.369.800,00 0,00149 42.077.819/0001-05 1.954.000,006 TJL WORKS COMERCIO E SERVIÇOS

0,41 Sim7 AMIGA CONSULTORIA E TREINAMENTO 084 13.048.521/0001-60 2,337.000,00 1.375.440,00

3,60 Não1.425.000,00071 03.138.471/0001-59 2.655.000,008 MV SERVIÇOS LTDA

Não1.430.220,17 0,37021 21.479.037/0001-14 2.205.000,009 ULRIK COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI

10 REFEIÇÕES BRAS FOOD LTDA 0,29 Não1.434.322,32119 11.893.767/0001-03 2.431.054,80

Sim1.507.291,20 5,09028 16.442.794/0001-83 1.507.291,2011 CONCEITO MULTISERVICE LTDA

Não1.560.000,00 3,50093 05.109,741/0001-29 2.307.690,0012 JMC SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÕES

0,58 Sim1.569.045,74122 24.733.241/0001-08 2.048.142,3313 DARLENE ALAIDES DOS SANTOS

14 SKALA SOLUÇÃO EM SERVIÇOS EIRELI 0,83 • Não118 16.575.939/Õ001-14 2.305.181,05 1.582.098,00

0,00 Sim109 14.307.711/0001-18 2.373.300,00 1.582.099,0015 RAJ BRASIL SERVIÇOS E

16 MEDPRIME CLINICA GESTÃO E SAÚDE 2,40 Não097 23.481.981/0001-31 2.335.909,64 1.619.995,00

0,00 Não1.620.000,00127 39.151.848/0001-57 1.800.000,0017 SOROCBA SERVICE SYSTEM

1.656.000,00 2,22 Sim092 17.176.776/0001-60 2.336.400,0018 SAGRES FOOD LTDA

4,35 Sim099 68,083.989/0001-88 3.312.000,00 1.728.000,0019 NUTRINTI REFEIÇÕES EIRELI

2,88 Sim075 11.515.105/0001-08 2.043.750,00 1.777.777,7720 G.E.F. SERVIÇOS - EIRELI

1,23 Não124 10.394.719/0001-08 2.268.711,24 1.799.705,0021 AT & SANTOS CONSULTORIA E

Sim22 VAN ROSA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 054 17.267.179/0001-40 2.160.000,00 0,021.799.999,99

Sim1.854.000,00 3,00065 41.022.470/0001-33 7.990.640,0023 ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA

4 de 45Gerado em: 02/08/2023 14:44:12
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PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA Proc. n® 079/2023

Folha.

Rua Professor José Borges Ribeiro 167 ■!-Aparecida-SP CEP 12.570-000

PABX (12) 3104-4000 - Fax (12) 3104-4007
CNPJ 46.680.518/0001-14 - www.aparecida.sp.gov.br Rubrica,

Anexo II

PROPOSTA COMERCIAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL N*» 079/2023
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 034/2023

C.N.P.J.:Fornecedor:

Bairro:Endereço:

Fone:Estado:Município:

SENHOR FORNECEDOR: Solicitamos de Vossa Senhoria, apresentação, os preços e

demais condições, para o fornecimento dos materiais conforme especificações abaixo e
conforme Èdital.

Valor Total

Anual

Valor Total

Mensal
LOTE Quantidade Unidade

Descrição

Serviços terceirizados de
AUXILIAR DE COZINHA

R$ 0,00 R$ 0,00Mês
12

Sendo: 15 Auxiliares de cozinha

1
Serviços terceirizados de

COZINHEIRO12 R$ 0,00 R$ 0,00Mês

Sendo: 15 Cozinheiros

Serviços terceirizados de
MOTORISTA DE TRANSPORTE

ESCOLAR

12 “

R$ 0,00R$ 0,00Mês

Sendo: 10 Motoristas de Transporte
Escolar2

Serviços terceirizados de
MONITÓR DE transporte

ESCOLAR

R$ 0,00R$ 0,0012 ■ Mês

43
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PIEN
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO JUNTOS
PREFEITURA

MEMORANDO N° 382/2023

Para; Secretaria de Administração e Finanças
Dé: Secretaria Municipal de Educação
Assunto: Justificativa de acréscimo do posto de trabalho de cozinheira.

Data: 16/11/2023

Considerando que:

y/ Não há no quadro rnunicipal funcionários efetivos dos cargos de cozinheira e

auxiliares de cozinha.

^ Que temos 6 auxiliares de cozinha e 3 cozinheiras que prestam atualmente

serviços terceirizados pela empresa G.E.F;

que devido a uma efetiva (cargo extinto) estar se aposentando no mês de

fevereiro/2024:

✓

Justificamos o acréscimo de um cargo de cozinheira no processo de

contratação de empresa terceirizada, o qual será para o ano de 2024, vísto que a

empresa que temos vigente até 20/12/2023, não teve interesse em renovar por mais

um ano, e que a secretaria não pode ficar sem estes funcionários para suprir as

dernandas nas unidades escolares.

Atenciosamente

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

1
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iír * Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3413/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
42

1) OBJETIVO: Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de
cozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipai de Educação.

2) MODALIDADE: Pregão eietrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 445.591,00 (quatrocentos e quarenta e cinco mil e quinhentos e
noventa è um reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
08.001.12.361.0009-2020 - 3.3.90.39.79.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
^Necessita suplementação.

José Luj^tíé Barros
,Ê^/PR 049922/0-8
itricula 35076-1

h H 12021

Contadoj

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o SãlçloJOrçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho. f )
( ) Necessita suplementação. \ ^ /

/
Silvana/Teixeira Jung

Secretkria Municipal de Administração e Finanças

V ^Becreto 229/2023
/ /ii /

,tó

■ )aodx'^GdoO

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N® 090/2Õ23

PROCESSO N“ 3413/2023

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

43

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar

de cozinha 40 (quarenta) horas semanais. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal

de Educação.

REPARTIÇÕES INTERESSADAS: Secretaria Municipal de Educação.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar

147/2014), Lei Complementar Municipal n® 001/2015 (Regulamentada pelo DeCreto Municipal n°

176/2016) e Decreto Municipal no 002/2006.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 30 de novembro de 2023.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 30 de novembro

de 2023.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de novembro de 2023.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Boisa de Licitações e

Léiiões - BLL, através do sítio eletrônico www.bll.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 20 de novembro de

2023, no site da Prefeitura Municipal de Piên (wwW.pien.pr.gov.b r), no site da Bolsa de Licitações e

Leilões - BLL (www.bll.org.br) e presencialmente no Departamento de Licitações e Compras, na Rua

Amazonas, no 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

Piên/PR, 16 de novembro de 2023.

CE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Cl

Rua Amazonas, n® 373~ Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNP3: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administraGao@Díen.D r.aov.br - Fonn (41) 3632-1136

1



Prefeitura Municipal de
Estado do Paraná

44

^1^

PREGÃO ELETRÔNICO N° 090/2023
PROCESSO N° 3413/2023

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, no 373, através da

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO do tipò MENOR PREÇO POR LOTE, em atendimento a Secretaria de Educação,

obedecendo integralmente Leis Federais no 8.666/1993 com suas alterações e h° 10.520/2002,
Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei

Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto

Municipal no 176/2016) e Decreto Municipal no 002/2006, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela

Portaria no 664/2023.

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 30 de novembro de 2023.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 30 de novembro

de 2023.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de novembro de 2023.

1.4. LOCAL: www.bii.org.br "Acesso Identificado no Hnk- iicitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste

Edital.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada na terceirização da

cozinheira e auxiliar de cozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de

Educação, de acordo com as especificações e quantidades estimadas constantes do

ANEXO I.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-0Õ0.
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3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
08,001.12.361.0009-2020 - 3.3.90.39.79.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado PREGOEIRO,

mediante a inserção e monitoramento dé dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações é Leilões do Brasil - BLL

fvwvw.bll.ora.bri.

6. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição é

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e sêus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme 0 inciso II do § 3® da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.8OO.O0O,OO (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3® da Lei Complementar n® 123/2006.
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7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufíra

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.-

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto Ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

a "e" será realizada aoós o licitante ser
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7.7. No caso de constar Certidão Positiva em reiação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus .ao prazo de 05 (cinco) dias úteis párâ apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar no 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidaménte credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido peía Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pelá BOlsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação,.em conformidade cOm o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROÈMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termOs da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, ás seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de

g) verificar a habiiitação do proponente ciassifiCado em primeiro iugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologare autorizara contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irreguiaridades visando a apiicação“de penaiidades

previstas na iegislação.

menor preço;

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMÁ DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL:

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a" com firma reconhecida^ operador devidamente credenciado

em quaiquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. atribuindo poderes para

formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta

através de empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, põr

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Editai.

ou

8.2.3. 0 acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão

Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa De

Licitações e Leilões - BLL.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações e

Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6. 0 credenciamento do fornecedor e dé seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
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8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo^ ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO:

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da pérda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e (41). 3091-9654,

ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail: contato@bll.ora.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusiva mente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, ate as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.
1

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
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9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e.
documentos de habiiitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta. '

os

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances^

10. bO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, ng sistema eletrônico, dós

seguintes campos:

Valor unitário;

Marca;

Fabricante;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à. especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou dé garantia, número do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdendários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nb

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar ás suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5., Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscai do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a cârga tributária compieta.
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CNP3: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao®píen.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

8



*1

■^c

51

10.6. G Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, espeçialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, autonriaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da.fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ÁBERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A. partir das 09:30 horas do diã do pregão, horário'de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.ora.br, será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, dè plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

V

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Gabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em.
contrário.

12. DA FQRMULAÇÃO DE LANCES:

Rua, Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico: www.bll.ora.br. por comando do
Pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lanCes.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo.aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00

Cum real).

12.7. O Intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a Q3 (três) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO^

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

em

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período dê

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
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12.12. Encerrada ã fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio sistema, poderá o

Pregoeiro, assessorada peia equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebjdo

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, sendo vedada a identificação do licitante.

12.15. Se Ocorrer a desconexão.do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio wvvw.bll.ora.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com p valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos

nos art..44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. seguido da aplicação
do critério estabelecido no S 2° do art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993. se não houver licitante que

atenda à-primeira hipótese.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item. 12.18., caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, ã proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação dqqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O Pregoeiro/equipe de apoio responderão aos questionamentos formulados pelos licitantes,

via Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes qüanto as ^ -

respostas do Pregoeiro/equipe de apoio.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, 0 Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, obseryado o disposto no parágrafo único do art. 7° e

no § 9° do art. 26 do Decreto 0° 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou 0 lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

ineXequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos ínsumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências;

com vistas ao. saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em Ata.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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13.6. 0 Pregoeiro poderá convocar o'licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo Sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação dá proposta, o pregoeiro verificará os documentos de

habilitação do licitante, observado 0 disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos noS subitehs 7,6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3, Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo, sendo que a NÃO INCLUSÃO DE QUALQUER DOCUMENTO

elencado abaixo, na Plataforma da BLL, acarretará a INABILÍTAÇÃO do participante:

14.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

Rua Amazonas, no.373 Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.p r.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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no País, e ato de registro ou autorização pâra funcionamento expedido peio órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação judiciai e Faiência ou Concordata, expedida peio distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4i QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão púbiico ou privado.

Comprovando aptidão para características, quantidades e prazos;

a.l) O atestado fornecido por órgão privado. quando assinado manualmente deverá conter

reconhecimento de firma da assinatura do responsável;

a.2) 0(s) atestado(s) poderão ter sua(s) autenticidade(s) comprovada(s) conforme Art. 43, §3°,

da Lei Federal 8.666/93;

a.3) Considera(m)-se-compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o

proponente já forneceu pelo menos 30% (trinta por cento) dã parcela de maior relevância do

objeto deste Termo de Referência.

14.3.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

a) Dedaração/ nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em quálquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VIII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de MiCroernpresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de

comprovante,

d) Inscrição no conselho Regional de Nutrição

e) Comprovante de víncuio. do Profissionai e a empresa (Carteira de Trabalho ou Contrato) que

devem ser apresentados somente na Assinatura do Contrato,

d) A comissão de licitações se reserva do direito de a qualquer mòmento solicitar planilha

detalhada de custos. (A qual vai ser analisada pela comissão e Contadores,, sob pena de

inabilitação em caso de inexequibilidade).

14.4. As lyiicroempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certarries
iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscai, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por iguai período, a critério da

Administração Púbiica, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.1, impiicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93,

sendo facultado à Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da iicitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e fiiiais, tõda documentação deverá ser apresentada para

empresa - que estiver apresentando a proposta, õu seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de quaíquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação
do concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em Um item, que estiver “concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumuiativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessiva mente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumuiativa dos requisitos de habiiitação, a inabiiitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habiiitação do
iicitante nos remanescentes.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro^ Piên/PR. CEP 83.860-000.
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14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado VENCEDOR.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03
(três) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar q número do processo Ijcitatório (PREGÃO);
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico (e-mail) para contato;

c) especificação, completa do produto/objeto oferecido com informações técnicas que possibilitem a
sua còmpieta avaliação;
d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à
data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc;

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individuai conter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar r\° 123, de
2006.'

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

sua

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR LOTE.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com ó presente Edital,

qu seja, manifestaménte incompatíveis com o mercado, por decisão dd Pregoeiro;

b) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
C) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do prdduto licitado.

16. DISPENSA DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para o registro de preços decorrente deste Pregão.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado à apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disçiplinadora do procedimento. Cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de ésçlãrecimentos encaminhado por meio

do e-mall licitacoes.administracão@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, cujos

documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem
17.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão sómente aquelas de caráter
estritamente informal.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1, É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade Subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação

encaminhado por meio do e-mai! licitacoes.administracao@pien.pr.Qov.br ou através do telefone (41)
3632-1636.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências õu de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser
juntada aos autos do PREGÃO.

18.1,3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação êxige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19,1.. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19,2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

. motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundarnentadamente.

19.2,1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

19-2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

Rua Amazonas, n° 373 - Gentro. Piên/PR. CÈP 83.860-000,
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19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo dê três dias para
apresentar as razoes, peio sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendp, apresentarem contrarrazões também pelo sistema elètrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitámento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta: .

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preçO classificado óu quando o licitante, declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapá de lánçes.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por rneio do Sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20,1, Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II,

21. ADJUDICAÇÃO:
21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

■ proponente, importará- na decadência do direito de recurso, competindo o Pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a.decisão dele, a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s)
proponente(s) vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Cabe à autoridade competente homologar o Pregão.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(S) adjudlcatária(s) para
assinar 0 contrato, respeitando a validade de Sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado do Pregão será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
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24. CONTRATAÇÃO:
24.1. Os itens objeto deste Pregão serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura DO CONTRATO no prazo de 05

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações

e Compras sito à Rua Amazonas, n^ 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outraS proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, nó. art. 7° da Lei Federal n^

10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o còntraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais),, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão
Negativa.de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente
adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tahtO/ acompanhado
dos documentos correspondentes necessários.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela
decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimentó total da obrigação
assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital.
24.8. O contrato de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da
Lei Federal no 8.666, de 1993.

24.8.1. O preÇo registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no
mercado,' ou dê fato que eleve o custo dos serviços ou bêns registrados, cabendo ao órgão

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

24.8.2. Quando p preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negodaçãò.
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24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o

órgão gerenciador poderá:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do

contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa

para a Administração.

24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação.

25. LOCAL E PERIODICIDADE DA EXECUÇÃO
25.1. A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo ser de executados

de segunda a sexta feira.no horário compreendido entre 07:00 e 17:00hs, conforme crónograma a ser

fornecido peia gestão da secretaria de educação.

25.2. Excepcionalmente devido a demanda, poderão ser incluídas, durante a execução da prestação

de serviços, novos postos e locais de trabalho nesses casos, a contratada deverá ser comunicada com

antecedência mínima de 10 (dez) dias para que possa organizar-se para atendimento da solicitação.

25.3. Os locais para prestação dos serviços estão estabelecidos conforme tabela abaixo:

EndereçoUnidade educacionalItem

Rua Fortaleza, 532 - CentroEscola Municipal Marciano de Carvalho01

Avenida Paraná, 223 - TrigolândiaEscola Municipal Alminda Antônia de Andrade02

Estrada Principal, s/n - GramadosEscola Municipal do Campo de Gramados03

Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.Escola Municipal do Campo Santa Isabel04

Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio Estrada Principal, s/n - Poço Frio05

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia06

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n - Campo Novo07

Rua Diadema, 258 - Centro.08 Cmei Tia Nena

Rua Goiânia, 994 - Avencal.Cmei Gotinhas do Saber09

Cmei Raio de Sol Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia10

Avenida Paraná, 105-Trigqlândia.Cmei Tio Milton11

Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Aita12 Cmei Vida Nova

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

26.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após emissão da Autorização de

Fornecimento nos locais determinados no termo de referência, ou pela secretaria solicitante;
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26.2. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento da mão de obra especializada e epi's

necessários para a perfeita execução dos serviços de cozinheira e auxiliar de cozinha nas unidades

escolares, devendo estes ser previstos na eiaboração de Planilha de Custos e,Formação de Preços;

26.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na planilha de custos, devendo ser

corrigidòs/refeitos/substituídos no prazo fixado pelò.fiscai do contrato, às custas da Contratada;

26.4b Os serviços serão recebidos definitivamente nO prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço, executado, com a

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

27. DA FISCALIZAÇÃO
27.1. A.fiscalização do contrato se encontra indicada no Termo de referência em anexo a este edital.

27.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária nos termos
das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, bem como no contrato.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de . 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atèsto da Secretaria solicitante.

28.1.1., Se G término do prazo para pagamento ocorrer em dia. sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n° 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, O

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Erh caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) diâs contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto às Secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariamente sob o INPC, entre a data em que. deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal n° 8.666/1993),

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
29.1. O" preço do valor contratado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a
vigência do presente termo.

29.2. O Detentor do contrato, em função da dinâmica do mercado, poderá soiicitar o EQUILÍBRIO
ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de
documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal,
a qual deverá ser prolatada em áté 20 (vinte) dias a contar da entrega cOmpleta da documentação
com probatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor do contrato,
deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor.

29.2.1. O Equiiíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço
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de mercado vigente à época.

29.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, soiicitar a redução dos preços
registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será

válido a partir da formalização/atualização do contrato.

30. DISPOSIÇÕES FINAIS;
30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando

verificado ao final da disputa de preços.

30.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certamg, dando assim,

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

30.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento

das propostas ou para sua abertura.

30.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

30.5. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.

30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

finalidade e a segurança da contratação.

30.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, no

endereço www.pien.pr.qov.br.

30.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.
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30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, qualquer responsabilidade pelas

obrigações assumidas pelo fornecedor corti o licitador, em especial com relação à forma e às

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da

negociação realizada.

30.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital

será 0 de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.

30.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário dás 08h às 12h e

das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,
iocalizado na Rua Amazonas, no 373, Centro, Píêh/PR, CEP 83.860-000, no teiefone (41) 3632-1136.

30.14. A documentação apresentada para fins de HABILITAÇÃO da Empresa vencedora fará parte
dos autos da licitação e hão será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou

inabilitação da proponente.

30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

30.16. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de
outras propostas, corrigidas as incOnformidades.

30.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente.

31. RELAÇÃO DE ANEXOS
31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXOU Minuta do Contrato

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leiiões Do
Brasil - BLL

ANEXO VI

ANEXO VII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitaçãoANEXO VIII

Piên/PR, 16 de novembro de 2023.

CLARiriE DE ^MA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

i3ISSSBíMíssmmrnsm l*i ISíí si WiSmxSái m
m

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de: cozinheira e

auxiiiar de cozinha para a alimentação escolar, de acordo com os padrões nutricionais e dispositivos

legais vigentes, em atendimento alunos regularmente matriculados nas unidades escolares da rede

municipal de ensino, mediante fornecimento de mão de obra qualificada e habilitada na preparação

dos alimentos, distribuição, controle, limpeza e higienização de cozinha e despensa bem como,

fornecimento de equipamentos de proteção individual e coletiva necessários e adequados à execução

dos serviços para atender as áreas físicas pertencentes a secretaria municipal de educação de Piên-pr.

|especifícàções bq objeto2.

VALOR VALOR TOTAL

DESCRIÇÃO QUANT UNID.LOTE ITEM
MENSAL 12 MESESUNITÁRIO

Postos de trabalho

individuais

atuação em local fixo
unidades

para

nas

POSTO41 R$ 15.510,68 R$ 186.128,16educacionais.

COZINHEIRA:

conforme

especificação
abaixo no 2.1

R$ 3.877,67

1

Postos de trabalho

individuais para atuação
em local fixo nas

unidades educacionais.

AUXILIAR

COZINHA: conforme

especificação
abaixo no 2.2

6 POSTO2 DE R$ 3.603,66 R$ 21.621,96 R$ 259.463,52

TOTAL LOTE: R$ 445.591,68

2.1. ITEM 1 - COZINHEIRA; O trabalho com a rotina alimentar dos Centros de Educação Infantil e

nas escolas devem atender os cuidados com limpeza e organização da cozinha e as atribuições que

serão exigidas dos postos de trabalho são; .

- Preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período em que permanecer na unidade escolar,

de acordo com o cardápio proposto pela Nutricionista;

- Preparar as refeições destinadas aos alunos com necessidades especiais, tais como, crianças
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eelíacas, alérgicas a proteína do leite^ intolerantes a lactose, diabéticos e outras patologias que

precisem-de cuidados especiais;

- Preparar as fórmulas nos lactários e demais preparações para bebês de

- Preparar as refeições para as crianças de 4 meses até 03 anos de acordo com a Resolução n° 6, de

08 de maio de 2020, no qual não devem ter adição de nenhum tipo de açúcar, mel, melado, nas

preparações líquidas e sólidas; - Receber os ajimentos e demais materiais destinados a alimentação

escolar; "

- E demais atividades que envolvem organização, limpeza, pedidos de alimentos, controle de estoque,

distribuição das refeições e cuidados com manutenção do material e do local de trabalho.

4 meses até 02 anos;

2.2. ITEM 2 - AUXILIAR DE COZINHA: O trabalho com a rotina alimentar dos Centros de

Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados com limpeza e organização da cozinha e

as atribuições que serão exigidas dos postos de trabalho são:

- Zelar pela limpeza e organização da cozinha;

- Receber os alimentos e demais materiais destinados a alimentação escolar;

- Armazenar os alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado de consumo;

- Organizar o material sob sua responsabilidade na cozinha e nas dependências da cozinha;

- Auxiliar na distribuição das refeições, nos horários indicados pela direção da escola;

- Cuidar da manutenção do material e do local de trabalho;

- Auxiliar na preparação dos alimentos;

- E demais atividades que envolvem organização, limpeza, controle de estoque, distribuição das

refeições e cuidados com manutenção do material e do local de trabalho.

2.3. Para fins deste termo de referência, entende-se como posto de trabalho o espaço ocupado por

uma pessoa para o desenvolvimento de atividades relacionadas ao objeto da contratação.

2.4. A prestação de serviços envolverá todas as etapas do processo, lista de compra, recebimento,

pré-preparo, preparo dos alimentos e distribuição das refeições aos alunos, conforme o padrão de

alimentação estabelecido, de acordo com O cardápio estipulado pelo CONTRATANTE o número de

comensais, os tipos de refeições e os respectivos horários definidos pela CONTRATANTE

2.5. A prestação de serviços compreende além dos postos de serviço, o fornecimento de luvas, toucas

e máscaras descartáveis, uniformes, vale transporte, vale alimentação conforme convenção coletiva de

trabalho, impostos, etc... necessários à sua execução;

2.6. Indicar 1 funcionário/a na função de Supervisão, sendo que este deverá ter ser a responsável

técnica - NUTRICIONISTA com registro ou inscrição na entidade profissional competente (Conselho

Regional de Nutrição);

2.7. Os materiais de consumo e alimentos para o preparo das merendas serão fornecidos pela

Secretaria de Educação;
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3. IFUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
' í, ' ’ v'

3.1. A contratação de empresa especializada para a referida prestação desses serviços se justifica da

inexistência de pessoal no quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Piên, em consequente da

Secretaria Municipal de Educação, visto que o cargo de agente de serviços gerais foi extinto do quadro

de servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores de carreira em quantidade

suficiente para atender a demanda atual, a melhor alternativa à Administração é a contratação e

remuneração por postos de serviços. Portanto necessita a contratação de pessoa jurídica

especializada, para prestar o fornecimento de mão-de-obra de cozinheiros e auxiliares de cozinha no

Setor de Alimentação e Nutrição (SAN), para suprir a demanda no preparo e distribuição dos

alimentos ofertados no nosso refeitório aos alunos.

É importante mencionar que o objeto de contratação trata-se de serviço essencial, sendo que a sua

interrupção pode comprometer a alimentação escolar dos estudantes, tornando-se imprescindível à

contratação de empresa especializada para a execução dos serviços cozinheira e auxiliar de cozinha.

A Lei de terceirização contempla esses serviços que, por sua natureza, são necessárias ao órgão, cuja

paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços

solicitados se enquadram perfeitamente nessa essência, são de natureza necessária e, portanto,

devem ser executados de forma contínua para que não venha comprometer a ordem e causar sérios

prejuízos para a Administração.

O Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por oferecer diariamente aproximadamente 2500

refeições divididas em 04 refeições nos Cmeis (Desjejum, almoço, lanche pré-janta), e 01 refeição nas

escolas, atendendo os dois turnos de ensino. Atualmente a rede municipal de ensino, de Piên possui

07 escolas e 05 CMErs (Centro Municipal de educação infantil)

Diante do exposto é de suma importância a execução do serviço do objeto do presente requerimento

de acordo com todas as normas sanitárias, dispositivos legais vigentes, concernentes à atividade de

cozinheira e auxiliar de cozinha capacitadas em manipulação de alimentos, realizado por empresa que

demonstrar aptidão, experiência e solidez ho ramo a que se dedica, a fim de garantir qualidade do

serviço prestado à secretaria e a todos os usuários e frequentadores das Unidades escolares no

Município.

4. ILOCAL E PERIODICIDADE DA EXECUÇÃO

4.1. A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo ser de executados de

segunda a sexta feira no horário compreendido entre 07:00 e 17:00hs, conforme cronograma a ser

fornecido pela gestão da secretaria de educação.

4.2. Excepcionalmente devido a demanda, poderão ser incluídas, durante a execução da prestação de

serviços, novos postos e locais de trabalho nesses casos, a contratada'deverá ser comunicada com
antecedência mínima de 10 (dez) dias para que possa organizar-se para atendimento da solicitação.
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Os locais para prestação dos serviços estão estabelecidos conforme tabela abaixo:4.3.

EndereçoUnidade educacionalItem

Escola Municipal Marciano de Carvalho Rua Fortaleza, 532 - Centro01

Avenida Paraná, 223 - TrigoiândiaEscola Municipal Alminda Antônia de Andrade02

Estrada Principal, s/n - Gramados03 Escola Municipal do Campo de Gramados

Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.04 Escola Municipal do Campo Santa Isabel

Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio Estrada Principal, s/n - Poço Frio05

Escola Municipal do Campo Frei Demétrio Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia06

Estrada Principal, s/n - Campo Novo 'Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco07

Rua Diadema, 258 - Centro.08 Cmei Tia Nena

Rua Goiânia, 994 - Avencal.Cmei Gotinhas do Saber09

Cmei Raio dé Sol Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia10

Avenida Paraná, 105 - Trigoiândia.Cmei Tio Milton11

Cmei Vida Nova Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta12

5^ Ifrazo de execução

5.1. O prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato,

podendo ser prorrogado, nos termos da Lei no 8.666/93.

'ORRCGAÇÕES HA CONTRATADA

6.1. NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

a) Toda equipe de trabalho da Contratada deverá ser supervisionada e orientada por profissional

nutricionista, que será responsável técnica pela produção da alimentação escolar nos postos que

houver contratação dos serviços prestados,

b) O horário das refeições deverá ser praticado conforme informações repassadas pela nutricionista

responsável técnica da Secretaria de Educação, acordado com as direções das Unidades

Escolares, compreendendo o período de expediente escolar,

c) O Sérviço executado deverá assegurar que a alimentação fornecida aos alunos deverá ser

equilibrada e racional de acordo com o número de alunos do dia, conforme cardápio estipulado

pelo CONTRATANTE, e estar em condições higiênicas sanitárias adequadas;

d) Os cardápios serão elaborados mensalmente pela responsável técnica da Contratante observando

a sazonalidade e disponibilidade dos produtos no mercado,

e) A Proponente vencedora, mediante solicitação da Nutricionista da secretaria de educação com a

prescrição médica, deverá realizar a preparação de alimentação específica para as patologias, a
alunos portadores de Necessidades Alimentares Especiais: Intolerância à lactose, intolerância ao

glúten, diabete, alergia a proteína do leite (APLV) e alergia a proteína do ovo.

f) Todos os profissionais envolvidos deverão ser capacitados quanto ao preparo da dieta alimentar

adequada a cada caso, específico de necessidade alimentar especial: Intolerância à lactose.
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, intolerância ao giúten, diabete, aiergia a proteína do leite (PLV) e alergia a proteína do ovo, còm
permanente vigilância aos gêneros alimentícios utilizados,

g) Os cardápios terão a corresponsabilidade técnica das nutricionistas de ambas as partes, para a
sua devida execução. Atendendo as determinações estabelecidas nas diretrizes nutricionais dp
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). . ' .

h) Fornecer todas ás preparações que constituem òs cardápios, observando as quantidades por
aluno e temperatura adequadas, inclusive no momento do consumo pelas crianças, com o devido

; asseio. . '

i) A Inclusão ou substituição de produtos na.preparação dos cardápios,-só poderá correr com
autorização da equipe técnieá da Educação, através de comunicação prévia com a Nutriciònista
responsável. . . ; ^

j) A Contratante juntamente com a direção das Unidades Escolares, poderá acompanhar a qualquer
tempo a produção e distribuição óos gêneros alimentícios utilizados na prática dos cardápios,

k) A empresa contratada, assumirá a responsabilidade sobre o controle de qualidade dos produtos
entregues nas unidades escolares pelos fornecedores e produtores da agricultura familiar da
merenda escolar no município em que as funcionárias serão orientados sobre procedimentos de --
recebimento podendo inclusive, rejeitar produtos que não estejam em conformidade com as
especificações técnicas orientadas pela Nutricionista dá secretaria de educação, '

I) A Contratada, juntamente Com as diretoras das Unidades deverá comunicar imédiatamente sobre

as irregularidades pâra que a nutricionista da Secretaria Municipal de Educação tome ciência e

providencie junto ao Agricultor/Fornecedor a reposição dos-produtos.

rn) Os alimentos deverão ser preparados nas cozinhas das Unidades Escolares, no mesmo dia e

- período do consumo, assegurando que as normas de higiene e conservação sejam plenamente
atendidas. ;

n) Observar todoa os procedimentos relacionados à manipulação dos gêneros alimentícios^ realizar

higienização, o pré-preparo, preparo e distribuição dos àlimentos, observando os critérios de.
higienização, ressaltando que vegetais crus e frutas in natura devem sofrer processo de
desinfecção com solução'clorada, de acordo com as normas vigentes,

o) Realizar a manipulação dos alimentos prontos somente com utensílios e/ou mãos protegidas.com
luvas déscártáveis, ressaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo de
higienização e assepSia das mãos;

p) Responsabilizar-se pela qualidade da alimentação fornecida, suspendendo o consumo da .

alimentação sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos in

natura ou prepárados;

q) Efetuar a distribuição das refeições nos refeitórios (ou salas de aula)' das UNIDADES, bem como
efetuar a higienização dos utensílios e dos ambientes utilizados no recebimento e distribuição,
fazer 0 recolhimento dos materiais e recolher sobras e demais providências;

r) Os alimentos que serão descartados deverão ser acondicionadoS em recipientes exclusivos para

eSte fim imedjatamente após o término das refeições para serem removidos diariamente nos

locais destinados pela Direção da Unidade Escolár.

s) As sobras de alimentos não poderão ser aproveitadas posteriormente OU serem levados para o
domicílio.,

t) A contratada deverá acondicionar os restos de alimentos ém recipientes exclusivos pára este fim,
imediatamente após o término das refeições, procedendo á separação do lixo orgânico e
inorgânico, proceder a remoção para fòra das dependências das UNIDADES> os restos/sobras de

alimentos, devidamente embalados em sacos plásticos fechados, sendo que a referida remoção
deverá ser efetuada no final do expediente (ou no decorrer do dia, de acordó com á necessidade),
de modo a não permitir, a exalação de odores e proliferação de vetores e pragas. É .
responsabilidade da empresa á separação do lixo orgânico e inorgânico,

u) Entregar mensalmente, uma' planilha de Controle de resto/ingesta de todaS as refeições servidas

28Rua Amazonas, no 373 - Centró. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admiriistraGao@Dien. Dr.aov.br.- Fone (41) 3632-1136



71

Estadodo Paraná

em todas as unidades escolares düe têm a contratação de postos: de trabalho,

v) Efetuar diariamente, ,ápós o término das atividades, a sanitização do ambiente, materiais e

utensílios (Ex: pisos, paredes, azulejos, tampos para preparação, lixeiras, caixas para

acondicionamento de gêneros alimentícios, equipamentos onde são processados os alimentos),

com produtos sanitizantes de comprovada eficiência. (A sanitização do ambiente deverá ser
realizada em. horários que não houver nnánipulação/preparação dos alimentos, obedecendo à ,

jornada de trabalho do funcionário.) , ,
w) Proceder a higienização.e desinfecção de pisos, ralos, paredes, janelas, inclusive área externa .

(local de recebimento de gêneros e de materiais), das dependências vinculadas ao serviço,

observadas ãs normas Sanitárias vigentes è boas práticas;
x) A Proponente Vencedora deverá armazenar adequadarfiente os alimentos, materiais de consumo

(descartáveis e similares) e produtos de higiene e limpeza, de forma a não serem misturados e a

garantir súas condições ideais de consumo,
y) A CONTRATADA deverá fornecer todo alimento isento dê contaminação e/ou quaisquer elementos

estranhos à preparação,

z) A CÒNTRÁTÁDA assumirá integralmente a' résponsabilidade sobré a qualidadè. dos produtos

utilizados, bem como sobre a segurança quanto a possíveis riscos de danos à saúde,

aa) É de responsabilidade da CONTRATADA a coleta de amostra em todas as instituições, conforme a

legislação vigente, sem ônus para o CONTRATANTE. É de responsabilidade da CONTRATADA o

fornecimento de sacos plásticos para coleta destas amostras nas unidades bem como luvas

descartáveis. A. amostra deverá .estar identificada com as ségulntes informações: (nome da
prepàração, data de coleta, horário), e a manutenção desta amostra deverá; ficar sob .refrigeração

por no mínimo 72 horas. Compete ao técnico dã CONTIWADA providenciar todas as pesquisas e

análises necessárias quando ocorrer suspeita de contaminação ou perda do nível de qualidade do

produto final. Em caso de sUspeltá de surto alimentar uma porção de 100 g da amostra deverá
ficar à disposição do CONTRATANTE,

bb) Em caso de suspeita de contaminação àlimentar a contratada deverá comunicar imediatamente à

Nutricionista da Educação ,e seguir o. estabelecido no Manual de boas Práticas :para este tipo de

ocorrência. Os custos das análises serão de fesppnsabilidade da Contratada

cc) A proponente vencedora garantirá á cobertura total de atendimento médico hospitalar e
medicamentos no caso de intoxicação oU quaisquer outros danos à saúde, dos comensais desde

que comprovada a sua responsabiíidadé sem ônus para a contratante,

dd) A contratada responderá civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos ou prejuízos
materiais e/ou pessoais causados à Secretaria,, seus empregados .e/òu terceiros, como

consequência de imperída, imprudêfida ou. negligêndá própria, ou de seus empregados, incluindo

intoxicação alimentar causada aos comensais. (ANVISA).
ee) Estar ciente que o comportamento dos prestadores de serviços deverá seguir as normas adotadas

pelo CONTRATANTE, no qüe diz respeito à comunidade, pais, funcionários, crianças, tendo a
compreensão da questão ética que envolve o ambiente educacional das crianças em

desenvolvimento;

ff) Os horários de execução dos serviços devem ser definidos de forma a atender às necessidades,

em função das especificidades requeridas por cada ambiente escolar, podendo ocorrer de segunda

a sexta feira das 07:00 às 17:00 hs. . , . ,
gg) Na Ocorrência de falta de algum dos funcionários para a prestação dos serviços de acordo com a

especificação providenciar a reposição no prazo de 02 (duas) horas, contados da falta, ou

imediatamente; sob pena dè aplicar as penalidades' previstas em edital;

hh) Deverá ser respeitado Calendário Escolar, em . que os serviços ocorrerão nos dias letivos de
segunda à sexta-feira e, excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados motivados por .

‘ atividades pedagógicas, extracurriculares que necessitem dbs serviços objetos desta licitação,

previamente autorizado pela CONTRATANTE, sendo que estes casos serão comunicados à
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Contratada no prazo mínimo de 07 (sete) dias de antecedência,

ii) Estar, ciente que o' supervisor das unidades escolares (Nutricionista) será responsável pela
programação da escala de trabalho para atendimento com o serviço, excepcionalmerite, em caso
de reposição de dia letivo previstos em caiendário ou, quando solicitado pela direção da Unidade.

6.2. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AO QUADRO DE PESSOAL:

ã. Manter durante á execução , dos “ serviços na, equipe , um profissional nutricionista com

responsabilidade técnica pâra a supervisão, o quál deve estar e manter-se

regularmente inscrito no Conseiho Regional de Nutricionistas da sUa jurisdição,

b. Ao profissional Nutricionista 0 porte da Carteira de Identidade Profissional, expedida
. pelo C/í/Vé obrigatório durante 0 exercício profissional. -

c. O dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária Será de

responsabilidade da Contratada, devendo otdo pessoal envolvido na execução dos serem

treinados, qualificados e uniformizados;

d. A equipe operacional deverá ser treinada periodicamente pára o adequado exercício de suas

funções e prestação dos serviços, por meio de um programa de treinamento, abordando, de
acordo com a Resolução RDC no '216/04, ANVISA/SC (que dispõe sobre, contaminações
alimentar, manipulação, higiêne dos alimentos, boas práticas) inciuindo, tarhbém, ações de
prevenção de acidentes de trabalho, combate a incêndio, boas práticas ambientais e primeiros .
socorros, entre outros,

e. Obédecèr nâ execução e desenvolvimento das atividades as normas e procedimentos internos

do CONTRATANTE, relativos à engenharia de segurança, medicina e meio ambiente de

trabalho, que sejam aplicáveis à execução específica da atividade;

f. Todos os profissionais contratados deverão passar por exames médicos laboratoriais

admissiohais e périódicos. devendo manter na „ unidade administrativa da Proponénte

Vencedora, todos os comprovantes os quais poderão ser solicitados a qualquer momento pela
Contratante;

g. A Contratada deverá providenciar aos profissionais exaities de coprocultura e o

copròparasitóiogico, que devem ser realizados semestraimente à aqúéles que manipulem

diretamente os alimentos ou participem, diretarnente da distribuição e oferta de refeições,

h. Apresentar, quando solicitado, resultados de èxames relativos aos funcionários que prestam
ateridimentos ao contrato, relacionados com; o diagnóstico e profilaxia de doenças

infectocontagiosas, cujo custo será de exclusiva responsabilidade da contratada;
i. informar imediatamente, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a

’ . constatação, 0 afastamento dó funcionário, por motivo de doença epidemiológlca-contagiosa,
j. Não deverão manipular alimentos, os funcionários que apresentarem feridas,' lesões, chagas

ou cortes nas mãos e braços, ou gastroenterites agudas ou crônicas, assim como, os que
estiverem acometidos de infecções pulmonares ou faringites. A Contratada deverá garantir

que os funcionários nessas situações, sejam afastados para outras atividades, sem prejuízo de

qualquer natureza;

k. A Contratada assumirá integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito

às obrigações fiscais, trabalhistas/ prevideneiárias, seguros de acidentes, comerciais,

ambientais, vigilância sanitária e todos, os démais encargos previstos em lei que porventura
venham a incidir sobre o objeto contratado, sendo que a inadimplência com referência aos

encargos referidos, nãõ transfere áó Contratante responsabilidade de sèu pagamento,
ressalvada a hipótese, prevista no Artigo 4° da Lei 9.032 de 28/04/1995, que alterou os

parágrafos 1° e 2° do Artigo 31 da Lei no 8666 de 21/06/1993, nem poderá onerar o objeto
contratado;

I. A equipe técnica e. operacional deverá estar adequada quanto aos quesitos de: higiene

pessoal (estética do uniforme, das mãos, uniformização completa e adequada, de uso
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exclusivo na cozinha), devendo manter independentemente das escalas de serviço adotadas,

a qualidade e a uniformidade no padrão de alimentação e do serviço prestado,

m. A contratada deverá dispor de mão-de-obra qualificada para atender o perfil dos serviços de

acordo com a legislação trabalhista, obedecidas, também, outras disposições estabelecidas

em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho,

n. No exercício de suas funções a equipe de cozinha deverá fazer uso dos equipamentos de

higiene e de segurança no trabalho indicados a cada atividade a ser desenvolvida, tais como

touca descartável, luva descartável, máscara descartável, calçado adequado, etc.

o. A Contratada deverá fornecer, orientar e supervisionar seus empregados sobre o uso

obrigatório e correto dos Equipamentos de Proteção Individual EPI e os de Proteção Coletiva -
EPC.

p. A contratada deverá documentar a entrega dos Equipamentos de Proteção Individual aos seus

funcionários, a fim de registrar e garantir que o trabalhador recebeu os EPIs adequados para

exercer as tarefas no ambiente de trabalho, bem como disponibilizar esses documentos

quando solicitados à contratante,

q. O uniforme e ou EPI' s deverão compreender no mínimo os itens listados à baixo e os demais

de acordo com as leis trabalhistas:

- Camisa ou camiseta branca;

- Calça;

- Máscaras;

- Toucas;

Jaieco branco;

- Luvas descartáveis em Vinil;

- Luvas Térmicas;

- Luvas apropriadas para cortes;

- Calçado ocupacional de uso profissional tipo sapato, fechado na parte do calcanhar e na

parte superior, confeccionado em EVA, cor branca;

- Par de botas ou outro calçado apropriado para o serviço de limpeza;

- Demais EPIs específicos para cada posto de trabalho e atividade desempenhada.

6.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AOS EQUIPAMENTOS,
UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES,

a) Todos os danos e prejuízos causados às unidades por utilização Indevida de equipamentos,
utensílios, (ambiente) ou mesmo descuido de funcionários da CONTRATADA deverão ser

ressarcidos o mais breve possível pela mesma no prazo de reposição de no máximo 30 dias

corridos para utensílios e equipamentos 90 dias corridos.

7Í ÕBRÍGAÇÕES DA CONTRATADÃ NÁ EXECUÇÃÕ~DÕ SERVÍÇÜ - ÃÍ RIBUIÇÕES A
SEREM EXECUTADAS PELA COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA.

a) Apresentar-se diariamente para o trabalho devidamente uniformizada, sem qualquer adorno

(brincos, colares, aliança, sem esmalte nas unhas, maquiagem e antitranspirante sem fragância
(neutro), etc). Com calçado de segurança, touca descartável e jaieco fornecidos pela Contratante,

b) Cumprir com assiduidade os horários de trabalho e de serviço de refeições aos alunos.

Preparar e servir as refeições controlando a quantidade e a qualidade;

d) Informar ao diretor(a) a necessidade de reposição e substituição do estoque, quando necessário;
e) Conservar o local de preparação das refeições em condições de trabalho e higiene, procedendo a

limpeza e a desinfecção;

f) Executar as atividades da cozinha;

c)
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g) Atender as orientações, normas e procedimentos fornecidos pela nutricionista e/ou coordenadora

de alimentação escolar;

h) Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários ao preparo da refeição prevista no

cardápio;

i) Observar o período de validade dos alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado de

consumo;

j) Receber os alimentos destinados às refeições, observando a quantidade previamente estabelecida

no cronograma, à qualidade e o padrão dos produtos conforme orientações da nutricionista e/ou

da coordenação da alimentação escolar;

k) Observar e seguir o cardápio diário e responsabilizar-se pela execução do mesmo;

I) Observar paladar e apresentação dos pratos que forem de sua responsabilidade;

m) Contribuir para a elaboração do cardápio escolar de acordo com a aceitação dos alunos;

n) Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da alimentação escolar;

o) Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada durante o pré-preparo e preparo;

p) Organizar a despensa, freezers, geladeiras e anotar diariamente as saídas do estoque;

q) Servir as refeições, atendendo os alunos sem discriminação e incentivando-os a comer;

r) Preencher de forma correta e fidedigna sob orientação da Direção escolar os cronógramas, mapas

e cardápio, e demais formulários solicitados pela coordenação da alimentação escolar,

s) Participar de cursos e treinamentos para qualificação e incentivo na preparação das refeições;

t) Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de iniciar o preparo da refeição, bem

como a existência dos utensílios necessários;

u) Preparar as mesas de refeições dos alunos;

v) Informar a quebra ou dano de materiais, instalações ou equipamentos;

w) Informar a direção às falhas e irregularidades que prejudiquem o andamento do serviço;

x) Participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as específicas da sua

função,

y) Colaborar no uso racional de água, luz, gás e material de limpeza e desinfecção, bem como na

conservação dos equipamentos e utensílios do setor.

7.1. Fica a cargo da CONTRATANTE:

a) Fornecimento de gêneros alimentícios, gás liquefeito e demais equipamentos necessários ao

preparo das refeições,

b) Material de limpeza utilizado na manutenção do ambiente de trabalho, utensílios de cozinha e

demais equipamentos.

8. .; |OBíUGÀÇÕES,lt: RESPOi^SABlLlDADES EiSPECÍFICAS ~ .

BO.AS
I/ 1

PRATICAS AMBIENTAIS.

8.1. A Contratada deverá manter um programa interno de treinamento de seus empregados para

redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos

sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

8.1.1. Uso racional da água:

A Contratada deverá colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujos

encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de comportamento de empregados da

Contratada,

8.1.2. Uso racional de energia elétrica:

A Contratada deverá comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou
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danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e

mau funcionamento de instalações energizadas;

A Contratada deverá repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do

consumo”de energia fornecidas pelo Contratante.

8.1.2. Resíduos sólidos;

A contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa

interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva, disponibilizados pelo
Contratante.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATÃDÁ

a) O dimensionámento da mão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos serviços
serem treinados, qualificados e uniformizados,

b) Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação dò
controle da qualidade dos gêneros alimentícios e das refeições fornecidas, em todas as etapas
do processo, ou seja, no preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações,
equipamentos, utensílios, matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando
necessário, de análises pertinentes às ocorrências relatadas,

c) A CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do armazenamento

dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar

com funcionários da secretaria Municipal de Piên, ou outros órgãos de fiscalização (CAE) com
o objetivo de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados,

d) As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela
CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

s^ervimento das refeições,

e) Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATADA será comunicada verbalmentè e

por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades prevista em edital,

f) Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança
física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,
mantendo um responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do CONTRATANTE para
atendimento de eventuais ocorrências,

g) Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos
serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo
estipulado pelo CONTRATANTE,

h) Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e
semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade da
produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo
do mesmo ao CONTRATANTE,

i) Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não
conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem prejuízo das
penalidades a que ficar sujeita,

j) Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, monitoramento de
produto, controle de produtos não conforme , visando monitoramento da qualidade total dos
produtos/serviços prestados,

k) As sobras de alimentos não poderão ser reaproveitadas posteriormente ou levada para o
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domicílio.

1) Executar Relatório de Ocorrência (documento que se lavra apontando, oficialmente, qualquer

anormalidade ou infração na prestação de serviços ou do produto final quando se fizer

necessário). Este documento deverá ser preenchido pela diretora ou responsável da Unidade

de Ensino, com exposição sucinta do fato e de sua condução (descrição do problema,

condução do problema e parecer da Unidade), datado e assinado pela mesma como

representante do CONTRATANTE e obrigatoriamente assinado pela atendente ou pela

supervisora da CONTRATADA, no momento da abertura do documento de ocorrência. Este

documento deverá ser encaminhado para a Secretaria Municipal de educação para

formalização do processo junto a CONTRATADA. A partir do recebimento do documento peía

CONTRATADA, a mesma terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar à

SME, justificativa por escrito, acompanhada de ação corretiva e preventiva para eliminar a

causa da ocorrência, sem que apresente ônus para o CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita,

m) O CONTRATANTE se reserva ao direito, após análise técnica, de notificar a CONTRATADA,

para que em 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, apresente a defesa,

n) A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos

necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de

custos,

o) O acompanhamento da execução dos serviços de fornecimento das refeições ficará sob

responsabilidade da CONTRATADA e a fiscalização estes será efetuada por técnicos da

Secretaria Municipal de Educação e funcionários das UNIDADES,

p) A fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência

não implica corresponsabilidade do Poder Público de seus agentes,

q) Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente, atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE,

r) A CONTRATADA deverá promover o treinamento do pessoal referido no item anterior (no

momento da contratação e semestralmente), e também aos funcionários do CONTRATANTE

visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade de toda a prestação de

serviços e deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação o programa do treinamento

dos manipuladores por escrito, com determinada carga horária, com o conteúdo programático

e a frequência, mantendo-se em arquivo os registros da participação nominal dos
funcionários,

s) As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do contrato não possuirão vínculo

empregatício com o CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsável pelos direitos,

obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento

de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de

que seus empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na forma expressa e

considerada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalhos,

aprovado pelo Decreto n 61784/67.4

t) Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do

controle da qualidade das refeições fornecidas, em todas as etapas do processo, ou seja, no

preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações, equipamentos, utensílios,

matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando necessário, de análises

pertinentes às ocorrências relatadas. Os custos dos testes laboratoriais ficarão por conta da

CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do armazenamento
dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar

com assessoria de empresa ou outros órgãos da Prefeitura Municipal de Piên com o objetivo
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de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados,

u) As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido è eficiente, de modo a não ca Usar atrasos ao

servimento das refeições,

v) Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATA será comunicada verbalmente e por
escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem. qualquer ônus para o

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades previstas em
edital,

w) Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança

física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,

mantendo uni responsável técnico Nutricionista à disposição do CONTRATANTE para
atendimento de eventuais ocorrências,

x) Fornecer, quando sòlicitado peió CONTRATANTE,, elementos necessários à avaliação dos
serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de cuStos, resípeitando prazo a ser
estipulado pé|o CONTRATANTE,

y) Manter contato com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos

verbais determinados pela urgência na execução dos serviços, que deverão sempre ser

confirmados por escrito, dentro dê 48 (quarenta e oito) horas, a partir do contato verbal,
z) Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e

semestralrnente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade da
produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo
do mesmo ao CONTRATANTE,

aa) Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem prejuízo das
penalidades a que ficar sujeita,

bb) Manter registros de controle de. produção, monitoramento de processos, e a rastreabilidade do

produto, visando monitoramento da qualidade total dos produtos/servi0s prestados,
cc) Respônsabiliza.r-se pela qualidade físico-quírnica e sanitária do objeto contratado,
dd) Quaisquer, exigência da fiscalização inerentes, ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de aCordo cOm o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para 0 CONTRATANTE,

ee) A CONTRATADA deverá disppr de nutricionista para supervisionar junto aos locais, e fiscalizar
os serviços prestados nas Unidades. Esta será o contato entre a empresa e Secretaria de

Educação,

ff) Utilizar-se de mão de obrã com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por
quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à Contratante ou

terceiros^ bem . como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da prestação de

serviços, isentando o. CONTRATANTE de toda e qualquer redámação que possa Surgir em
decorrência dos mesmos;

gg) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou

imperfeições, a CONTRATADA deverá Solucionar o problema imediatamente a solicitação
independente de notificação,

hh) Assumir integral e exclusivamente, toda a responsabilidade qüanto às pessoas que venham a
executar os serviços decorrentes desta licitação, as . quais possuirão vínculo empregatício
exclusivanriente com a empresa vencedora e responsábilizar-se por todas às obrigações e
encargos trabalhistas, preyidenciários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e

parágrafos da Lei Federal 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidentes do trabalho,
bem como os demais encargos que porventura, venham a incidir sobre o objeto do presente
instrumento.
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. ii) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas

ou sociais dè todo 0 corpo de funcionários necessários para a prestação dos Serviços,
constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a
apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos

recibos de pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de

certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

jj) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de. trabalho, inclusive

quanto a prejuízos ocorridos a tercèiros ou servidores;;

kk) Cumprir, durante a execução do contrato, otdas as leis, posturas federais, estaduais e

municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das

-infrações a que der causa.,

II) Arcar corh os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre

0 respectivo contrato/ bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, .

assim como os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação

específica e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o Objeto do contrato, nos

termos do § 1°, do Artigo 7Í, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes . ,.~

mm) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitaç às suas repartições ou em outro local /

indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto
do Contrato,

nn) Fornecer os números de telefones, bem Como endereço de e-mail parà contato, a fim de .

atender as solicitações do Contratante;

00) Resguardar o CONTRATANTE çontra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de

serviços executados por força do Contrato;

pp) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os'

pormenores dos serviços;,

qq) Realizar as contratações, dos. profissionais preferencialmente ha Agência'do Trabalhador do .

município de Píên-PR. .

rr) Disponibilizar 0 transporte de seus empregados;

ss) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termós da legislação

vigénte; . ‘ ■

tt) Manter disciplina nos locais de prestação de serviços, retirando ho prazo máximo de 24 (vinte .

e quatro) horas após notificação, qualquer profissional considerado Com conduta

inconveniente pela secretaria solicitante; ;

uu) implantar, de forma a Obter uma operação , correta e eficaz, realizando os serviços dè forma

cuidadosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, tòdas as dependências objeto

dos serviços; _ .

w) Indicar 1 funcionários na função de Supervisão, NUTRICIONISTA, sehdO que este atuará na

supervisão da prestação dos serviços a secretaria de educáção e este deverá agendar com o

responsável pela unidade, e verificar se há alguma inconformidade nos-serviços prestados,

entregar a avaliação, fiscalizar todos os ambientes, verificar a limpeza das cozinhas, orientar

sobre a qualidade dos serviços, efetuar a entrega dos EPis, constatar a,” utilização, dos
. mesmos pela equipe de limpeza e recolher a avaliação carimbada, (carimbo da unidade) e

assinada sómente péla diretora. Este preposto terá a obrigação de reportar-sê, quando houver

necessidade, aoS FiScais responsáveis da secretaria pelo contrato e tomar as providências

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detêctadás;

vml) 0 preposto pelos serviços tem o objetivo de garantir o bom andamento dós mesmos,

fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dós serviços. 0 Supervisor

deverá visitar as unidades no prazo máximo de 15 (quinze) erh 15 (quinze).dias (considerando

cOmo primeira quinzena de 1 a 15 e a segunda quinzena de 16 a. 31) dentro dó horário

compreendido entre 8h é llh30min e 13h30min às 16h30min. 0 supervisor deverá
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acompanhar as suas respectivas unidades e disponibiiizar um teiefone para contato do Gestor

durante o expediente nos postos de trabaiho, para que as situações que comprometam o

funcionamento normai do Serviço sejam inforrhados e que as providências sejam agilizadas

junto à empresa;

xx) A CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para manter-se. em Piên, conforme

previsto no art. 68-da Lei 8.666/93, além disso, deve a CONTRATADA informar os canais de

comunicação imediata com o prepOsto caso este não se encontre nas dependêricias da
CONTRATANTE e terá as seguintes responsabilidades:

yy) Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

zz) Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;

aaa)" Administrar otdo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

bbb) Cuidar da disciplina; e

ccc)Estar sempre em contato com a RSCALIZAÇÃO.
ddd) Falta ou ausência do profissional deverá ser coberta pelá empresa em até 12 (doze) horas,

após informação da Administração. Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado

deverão ser descontados propprcionalmente do pagamento mensal da contratada;

eee) * Observar conduta adequada na utilização dos materiais disponibilizados, equipamentos,
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

fff) A empresa contratada deverá cumprir com as normas regulamentadas referentes à Segurança
e Medicina do Trabalho, e quando solicitado deverá permitir o livre acesso às informações e
documentos que o Município de Piên venha a solicitar;

ggg) Realizar controle de frequência dos empregados que desenvolveram as atividades previstas
no objeto deste termo,

hhh) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem
necessários na prestação dos serviços de acordo com o parágrafo 1° do artigo 65 da Lei
Federal no 8666/93;

iii) Assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município pu a terceiros, por si
ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;
jjj) Deslocar sem ônus para o município; empregado de outras unidades, para atender a casos

especiais de inauguração ou qualquer outro evento promovido pela Secretaria solicitante, que

necessite de reforço na limpeza, quando solicitado pelo CONTRATANTE,
kkk) Executar os serviços cOm a seguinte jornada de trabalho:

III) Entre o horário das 7h às 17h horas conforme a necessidade do funcionamento de cada

unidade escolar, perfazendo um ottal de 40 horas semanais. Em caso de qualquer atividade

desenvolvida no sábado que venha necessitar dos serviços, a comunicação deverá ser feita

pela Unidade (CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência, para que haja redução de
48 minutos diários, totalizando 4 horas de trabalho, para cada prestador de serviço, que
poderá ser utilizado no período da manhã ou tarde do sábado, quando necessário;

Todos os horários deverão ser adequados para que seja cumprida a carga horária
de 8h00min diárias no período compreendido entre as 07h e às 17h.

nnn)"Em casos extremos, onde se perceba o comprometimento do funcionamento da unidade,

CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA à prestação do serviço para o período de 4
horas no domingo e/ou feriados, sendo que a redução de 48 minutos diários, para cada
prestador de serviço deverá acontecer na semana subsequente, sem ônus para o município,

ooo) No mês de janeiro, poderá ser reduzido o quadro de funcionários prestadores de serviços,
podendo ser solicitado apenas a prestação de serviços no Cmei que tiver atendimento de

colônia de férias, e deverá ser prestado preferencialmente por funcionário que conheça
particularidades da unidade (que trabalhe na unidade) e. que tenha experiência e
produtividade na rotina de serviços daquele CMEI;
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ppp) As férias dos prestadores de serviços deverão ocorrer concomitantes ao período de recesso

escolar, do dia 26/12 à 25/01 do ano subsequente,

qqq) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência;

10. pBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Constituem obrigações do contratante:

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências das

secretarias solicitantes para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento

convocatório e minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços contratados,

e) Emitir ordem de serviços e autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à contratada e proposto as irregularidades no

desenvolvimento dos serviços;

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la

imediatamente, sob pena de descumprimento contratual;

h) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o

que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

DO PAGAMENTO11.

11.1. O preço unitário dos serviços poderá ser reajustado após a vigência de 12 (doze) meses e

será corrigido monetariamente pelo INPC, mediante requerimento expresso da contratada.

11.2. Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias após a entrega da nota

fiscal/fatura, mediante atestado de aceitação dos serviços pela Secretaria de Educação bem como

dos comprovantes de regularidade perante o INSS e o FGTS e da CNDT, previstas neste termo de

referência.

11.3. A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA do seguinte:

Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviços (FGTS), em plena validade.

11.4. Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município da sede da

contratada, em plena validade.
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11.5. Cópia da Guia da Previdência Social - GPS e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(GRP), referente ao último recolhimento devidamente quitado e autenticado.

11.6. Cópia de folha de pagamento relativa à remuneração dos empregados relacionados aos

serviços prestados faturados.

11.7. O Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a CONTRATADA,

independentemente de sua origem, quando a mesma não comprovar estar em dia com as

obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não estão sujeitas a qualquer

correção durante o período em que permanecerem pendentes de comprovação.

11.8." Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu exclusivo

critério, poderá devolvê-las à CONTRATADA, para a devidas correções. Na hipótese de devolução,

as faturas serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições

contratuais.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO12

12.1. Serão pagos por Serviço Executado e sua fiscalização ficará a cargo desta Secretaria, a

fiscalização quanto a execução do contrato, bem como a verificação do atendimento às

especificações ficará a cargo da Nutricionista Joselayne Corrêa dos Santos CNR 8 7890, matrícula

104551, a fiscalização administrativa ficará a cargo da Servidora Marily Penteado Wotroba Heiden

Professor C Matrícula 18481.

12.2. Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade

da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°

8.666/93 e dispositivos correspondentes da Lei 14.133/2021.

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela

contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia

do serviço prestado.

13. |D0 recebimento k ACEITAÇÃO DO OBJETO

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao(aDien. Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

39



S Prefeitura Municipal de PÍênEstado do Paraná

i b
82

13.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após emissão da Autorização de

Fornecimento nos iocais determinados no termo de referência, ou peia secretaria soiicitante;

13.2. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento da mão de obra especiaiizada e

epi's necessários para a perfeita execução dos serviços de cozinheira e auxiiiar de cozinha nas

unidades escoiares, devendo estes ser previstos na elaboração de Planilha de Custos e Formação

de Preços;

13.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na planilha de custos, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada;

13.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, com a

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

14. DA'VISTORiA .
' .■tr,-. ,

14.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta e planilha de custos, o

licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado

por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9h00 às 16h00, devendo o

agendamento ser efetuado previamente Secretaria de Educação pelo telefone (41) 3632-1447,

pelo e-mail daiane@pien.pr.gov.br ou diretamente na sede da Secretaria de Educação localizada

na Avenida Brasil, N° 81, Centro, Piên-PR.

14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até 0 dia útil anterior à data prevista para a,abertura da sessão pública.

Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

14.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se

eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de

preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.

14.4. O não exercício do direito supracitado não impede que as empresas interessadas participem

do Processo Licitatório.

15; SnFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ■ I
i

15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente

contratação são as previstas na lei 8.666/93.
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16. NTES DE PESQUISA

B V FOGGIATTO DA SILVA LIMPEZA E CONSERVACAO

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE -

PREF APARECIDA

PREF PIÊN 20

Piên, 26 de outubro de 2023.

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Assessor de Área III - Compras
Matrícula 4765280

Responsável pela elaboração deste.

Marily Penteado Wotroba Heiden

Professor C

Matrícula 18481

Fiscal do contrato.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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ANEXOU

MODELO MINUTA DO CONTRATO

.um

ÍEEERENTE Á(fflÍgRÍGÃ©fLEtF«3f^CÒ NÕ^

CONTRATO NO

CÔTNTRÃtO DE PRÉSTÃÇÂÓ DÈ SERVIÇOS QUE ÈNTRÉISÍ
jCELEBRÀM O MUNICÍPIO DE PIÊN aeÉ
bòooooooocxxxxxxxxxxxxxxxxxJ

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrito no CNPJ sob no

76.002.666/0001-^40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro^ Piên/PR, neste ato representado pelo

seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,. brasiieiro, casado, erhpresário, portador dâ Cl n°

., residente e domiciiiado nesta cidade, assistido peia Procuradoria

-, doravante denominado

doravante denominado simpiesmente

CONTRATADA, resoivem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei

Federal n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas aitèrações,

rèsoiuções e demais normas vigentes e apiicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as

normas constantes no Editai de Licitação, modaiidade, PREGÃO ELETRÔNICO 090/2023
devidamente homoibgada peio CONTRATANTE mediante as ciáusulâs expressas a seguir, definidoras

dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

.. e

inscrito no CPF sob no

Jurídica em conjunto com a Secretária de Educação Sr. -

simpiesmente CONTRATANTE, e de outro

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 55,1, Léí 8.666/93):

Cláusula Primeira; 0 objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços terceirizados de: COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA para a

alimentação escoiar 40 (quarenta) horas semanais.

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e

globais ofertados peias empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexò de Itens e

valores extraídos a partir do sistema Equipiano Compras.-

Parágrafo Segundo: O vaior totai do presente contrato correspondente ao preço obtido nO certame

licitatório é de R$ (XXXXX), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução

do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e compieta o presente Termo Contratuai, para meihor caracteritoção dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações òfa

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Éditai do Pregão Eletrônico n9 090/2Ú23 e seus anexos^ bem como e o Termo de

Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado peias partes, sendo os mesmos considerados

suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a

execução do objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume otdas as exigências do Editai
, mencionado.

DO PRAZO E LOCAL fArt. 55, II, Lei 8.666/93. reaime de execucão indireta nor preco

alòban:
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Idiáusuiá Segunda:; A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo ser

de executados de segunda a sexta feira no horário compreendido entre 07:00 e 17:00hs, conforme

cronograma a ser fornecido peia gestão da secretaria de educação seguindo as especificações do termo
de referência.

Parágrafo Primeiro: Os locais para prestação dos serviços estão estabelecidos conforme tabela

abaixo:

Item Unidade educacional Endereço

. 01 Escola Municipal Marciano de Carvalho Rua Fortaleza, 532 - Centro

02 Escola Municipal Alminda Antônia de Andrade Avenida Paraná, 223 - Trigoiândia

03 Escola Municipal do Campo de Gramados Estrada Principal, s/n - Gramados

04 Escola Municipal do Campo Santa Isabel Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.

Estrada Principal, s/n - Poço Frio

Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia

Estrada Principal, s/n - Campo Novo

Rua Diadema, 258 - Centro.

Rua Goiânia, 994 - Avencal.

Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia

Avenida Paraná, 105 - Trigoiândia.

Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta

05 Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio

06 Escola Municipal do Campo Frei Demétrio

07 Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco

08 Cmei Tia Nena

09 Cmei Gotinhas do Saber

10 Cmei Raio de Sol

11 Cmei Tio Milton

12 Cmei Vida Nova

DA FISCALIZAÇÃO:

CláusuIa Terceira: Serão pagos por Serviço Executado e sua fiscalização ficará a cargo desta
Secretaria, a fiscalização quanto a execução do contrato, bem como a verificação do atendimento às
especificações ficará a cargo da Nutricionista Joselayne Corrêa dos Santos CNR 8 7890, matrícula
104551, a fiscalização administrativa ficará a cargo da Servidora Marily Penteado Wotroba Heiden
Professor C Matrícula 18481.

Parágrafo, Primeíror]Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

ilEágj®ío.íSegMílte3A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666/93 e
dispositivos correspondentes da Lei 14.133/2021.

gkcigfcafe:' .i§ü!fü a fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades

desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade,
eficiência e eficácia do serviço prestado.

ou

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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fPãráSrifo,' Quãrtõj 0 serviço será prestado mensalmente, assim com o pagamento, através da
■ apresentação das notas ao fiscal do contrato.

86

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

£;tá1us!Íira.'''.Q.'iiairtaj O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar dã data de sua
assinatura, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II,
alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n®. 8.666/93.

DÓ PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Leí 8.666/93):

iEauiuiáiliuirifà:^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias

contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Cópia da Guia da Previdência Social - GPS e do

. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (GFIP), referente ao último recolhimento devidamente

quitado e autenticado. Cópia de folha de pagamento relativa à remuneração dos empregados

relacionados aos serviços prestados faturados.

Parágrafo Primeiro; O Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a

CONTRATADA, independentemente de sua origem, quando a mesma não comprovar estar em dia com

as obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não estão sujeitas a qualquer

correção durante o período em que permanecerem pendentes de comprovação.

Parágrafo Segundo: Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu

exclusivo critério, poderá devolvê-las à CONTRATADA, para a devidas correções. Na hipótese de

devolução, as faturas serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às

condições contratuais.

Parágrafo Terceiro: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos

os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias
de antecedência.

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão

• licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O

prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula,

0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8666/1993).

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os

impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Oitavo: Todos os itens do edital, termo de referência são vinculados ao presente contrato

não podendo em nenhum momento serem descumpridos.

DA GARANTIA:

Cláusula Sexti; Para a assinatura do presente instrumento, a Contratada deverá.apresentar, garantia

para a prestação dos serviços, no vaíor de ( —), equivalente a 5% (cinco por cento) do

valor global do contrato, por intermédio de seguro garantia ou depósito caução.

Parágrafo Primeiro: A garantia citada nesta cláusula terá validade durante toda a vigência do
Contrato.

Parágrafo Segundo; Ao Contratante cabe o direito de descontar do valor da garantia as parcelas de
obras inadimplidas pela Contratada, conforme as disposições do Edital da licitação e dáusulas do
presente contrato.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 55/V, Lei 8.666/93):

Cláusula Sétima: O objeto do presente edital será custeado com recursos da Dotação Orçamentária
do Fundo Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.0009-2020 - 3.3.90.39.79.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

j^usuia ■ Oitava; Constitui direito de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e, da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) O dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envpivido na execução dos serviços
serem treinados, qualificados e uniformizados,

b) Os técnicos do CONTRATANTE reaiízarão inspeções a qualquer tempo para verificação do
controle da qualidade dos gêneros aiimentícios e das refeições fornecidas, em todas as etapas
do processo, ou seja, no preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instaiações,
equipamentos, utensfiios, matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando
necessário, de anáiises pertinentes às ocorrências relatadas. ,

c) A CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do armazenamento

dos gêneros alimentícios até õ fornecimento das refeições, Estas inspeções poderão contar
com funcionários da secretaria Municipai de Piên, ou outros órgãos de fiscalização (CAE) com
0 objetivo de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados,

d) As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela
CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

sérvimento das refeições,

e) Verificado quaiquer probiema nas refeições, a CONTRATADA será comunicada verbaimente e

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades prevista em edital,

f) Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança
física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,

mantendo um responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do CONTRATANTE para
atendimento de eventuais ocorrências,

g) Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos
serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser

estipulado pelo CONTRATANTE,

h) Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e

semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo
do mesmo ao CONTRATANTE,

i) Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita,

j) Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, monitoramento de

produto, controle de produtos não conforme , visando monitoramento da qualidade total dos

produtos/serviços prestados,

k) As sobras de alimentos não poderão ser reaproveitadas posteriormente ou levada para o
domicílio.

1) Executar Relatório de Ocorrência (documento que se lavra apontando, oficialmente, qualquer

anormalidade ou infração na prestação de serviços ou do produto final quando se fizer

necessário). Este documento deverá ser preenchido pela diretora ou responsável da Unidade

de Ensino, com exposição sucinta do fato e de sua condução (descrição do problema,

condução do problema e parecer da Unidade), datado e assinado pela- mesma como

representante do CONTRATANTE e obrigatoriamente assinado pela atendente ou pela

supervisora da CONTRATADA, no momento da abertura do documento de ocorrência. Este

documento deverá ser encaminhado para a Secretaria Municipal de educação para

formalização do processo junto a CONTRATADA. A partir do recebimento do documento pela

CONTRATADA, a mesma terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar à

SME, justificativa por escrito, acompanhada de ação corretiva e preventiva para eliminar a

causa da ocorrência, sem que apresente ônus para o CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita,

m) O CONTRATANTE se reserva ao direito, após análise técnica, de notificar a CONTRATADA,

para que em 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, apresente a defesa,

n) A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos

necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e detponstrativos de
custos,

o) O acompanhamento da execução dos serviços de fornecimento das refeições ficará sob

responsabilidade da CONTRATADA e a fiscalização estes será efetuada por técnicos da

Secretaria Municipal de Educação e funcionários das UNIDADES,

p) A fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência

não implica corresponsabilidade do Poder Público de seus agentes,

q) Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE,

r) A CONTRATADA deverá promover o treinamento do pessoal referido no item anterior (no
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momento da contratação e semestralmente), e também aos funcionários do CONTRATANTE

visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade de toda a prestação dè

serviços e deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação o programa do treinamento

dos manipuladores por escrito, com determinada carga horária, com o conteúdo programático

e a frequência, mantendo-se em arquivo os registros da participação norhinal dos
funcionários,

s) As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do contrato não possuirão vínculo

empregatício com o CONTiWANTE, sendo a CONTRATADA responsável pelos direitos,

obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento

de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de

que seüs empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na forma expressa e

Cõnsiderada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalhos,

aprovado pelo Decreto n 61784/67.4

t) Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do
controle da qualidade das refeições fornecidas, em todas as etapas dp processo, ou seja, no

preparo, cocçãò, distribuição e higienização, bem como instalações, equipamentos, utensílios,

matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando necessário, de análises
pertinentes às ocorrências relatadas. Os custos dos testes laboratoriais ficarão pôr conta da
CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o procesSo, do armazenamento

dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar
com assessoria de empresa ou outros órgãos dâ Prefeitura Municipal de Piên com o objetivo
de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados,

u) As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela
CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ap
servimento das refeições,

v) Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATA será comunicada verbalmente e por
escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades previstas em
edital,

w) Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança
física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,
mantendo uni responsável técnico Nutricionista à disppsição do CONTRATANTE para
atendimento de eventuais ocorrências.

X) Fornecer, quando splicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos
serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser
estipulado pelo CONTRATANTE,

y) Manter contatp com o CONTRATANTE sempre ppr escrito, ressalvados os entendimentos

verbais determinados pela urgência na execução dos serviços, que deverão semprê
confirmados por escrito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do cpntato verbal,

z) Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e

semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade da
produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo
do mesmo ao CONTRATANTE,

aa) Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem prejuízo das
penalidades a que ficar sujeita,

bb) Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, e a rastreabilidade do
produto, visando monitoramento da qualidade total dos produtos/serviços prestados,

cc) Responsabilizar-se pela qualidade físico-química e sanitária do objeto contratado.
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dd) Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE,

ee) A CONTRATADA deverá dispor de nutricionista para supervisionar junto aos locais, e fiscalizar

os serviços prestados nas Unidades. Esta será o contato entre a empresa e Secretaria de

Educação,

ff) Utilizar-se de mão de obra com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por

quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à.Contratante ou

terceiros, bem como' se responsabilizando objetivamente pela qualidade da prestação de

serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em

decorrência dos mesmos;

gg) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou

imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamente a solicitação

independente de notificação,

hh) Assumir integral e exclusivamente, toda a responsabilidade quanto às pessoas que venham a

executar os serviços decorrentes desta licitação, as quais possuirão vínculo empregatício

exclusivamente com a empresa vencedora e responsabilizar-se por todas às obrigações e

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e

parágrafos da Lei Federal 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidentes do trabalho,
bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do presente

instrumento,

ii) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas

ou sociais de todo o corpo de funcionários necessários para a prestação dos serviços,

constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a

apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho ê Previdência Social, dos

recibos de pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de

certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

jj) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive

quanto a prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

kk) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e

municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das

infrações a que der causa.

II) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre

0 respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários,

assim como os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação

específica e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos

termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes

mm) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local

indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto
do Contrato,

nn) Fornecer os números de telefones, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de

atender as solicitações do Contratante;

00) Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de

serviços executados por força do Contrato;

pp) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os

pormenores dos serviços;

qq) Realizar as contratações dos profissionais preferencialmente na Agência do Trabalhador do

município de Piên-PR.

rr) Disponibilizar o transporte de seus empregados;

ss) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
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vigente;

tt) Manter disciplina nos locais de prestação de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas após notificação, qualquer profissional considerado com conduta

inconveniente pela secretaria solicitante;

uu) Implantar, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma

cuidadosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto

dos serviços;

w) Indicar 1 funcionários na função de Supervisão, NUTRICIONISTA, Sendo que este atuará na

supèrvisão da prestação dos serviços a secretaria de educação e este deverá agendar com o

responsável pela unidade, e verificar se há alguma, inconformidade nos serviços prestados,

entregar a avaliação, fiscalizar todos ôs ambientes, verificar a limpeza das cozinhas, orientar

sobre a qualidade dos serviços, efetuar a entrega dos EPIs, constatar a utilização dos

mesmos pela equipe de limpeza e recolher a avaliação carimbada (carimbo da unidade) e

assinada somente pela diretora. Este preposto.terá a obrigação de reportar-se, quando houver

necessidade, aos Fiscais responsáveis da secretaria pelo contrato e tomar as providências
pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

ww) O preposto pelos serviços tem o objetivo de garantir 0 bom andamento dos mesmos,

fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. O supervisor
deverá visitar as unidades no prazo máximo de 15 (quinze) em 15 (quinze) dias (considerando

como primeira quinzena de 1 a 15 e a segunda quinzena de 16 a 31) dentro do horário
compreendido entre 8h e lihSOmin e 13h30min às 16h30min. O supervisor deverá

acompanhar as suas respectivas unidades e disponibilizar um telefone para contato do Gestor

durante o expediente nòs postos de trabalho, para que as situações que comprometam o
funcionamento normal do serviço sejam informados e que as providências sejam agilizadas
junto à empresa;

xx) A CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para manter-se em Piên, conforme

previsto no art. 68 da Lei 8.666/93, além disso, deve a CONTRATADA informar os canais de

comunicação imediata com o preposto caso este não se encontre nas dependências da
CONTRATANTE e terá as seguintes responsabilidades:

yy) Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;
zz) Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;
aaa) Administrar todo ê qualquer assunto relativo aos seus empregados;
bbb) Cuidar da disciplina; e

ccc)Estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO,
ddd) Falta ou ausência do profissional deverá ser coberta pela empresa em até 12 (doze) horas

após informação da Administração. Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado
deverão ser descontados proporcionalmente do pagamento mensal da contratada;

eee) Observar conduta adequada na utilização dos materiais disponibilizados, equipamentos,
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

fff) A empresa contratada deverá cumprir com as normas regulamentadas referentes à Segurança
e Medicina do Trabalho^ e quando solicitado deverá permitir o livre acesso às informações e
documentos que o Município de Piên venha a solicitar;

ggg). Realizar controle de frequência dos empregados que desenvolveram as atividades previstas
no objeto deste termo,

hhh) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que Se fizerem
necessários na prestação dos serviços de acordo com o parágrafo 1° do artigo 65 da Lei
Federal no 8666/93;

iii) Assumir integral responsabilidade pelOs danos que causar ao Município ou a terceiros, por si
QU por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; licitacoes.administracao@pien.D r.aov.hr - Fnnp (41) 3632-1136

49



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

92
r í)

jjj) Deslocar sem ônus para o município; empregado de outras unidades, para atender a casos

especiais de inauguração ou qualquer outro evento promovido pela Secretaria”solicitante, que
necessite de reforço na limpeza, quando solicitado pelo CONTRATANTE,

kkk) Executar os serviços com a seguinte jornada de trabalho:

111) Entre o horário das 7h às 17h horas conforme a necessidade do funcionamento de cada

unidade escolar, perfazendo um total de 40 horas semanais. Em caso de qualquer atividade

desenvolvida no sábado que venha necessitar dos serviços, a comunicação deverá ser feita

pela Unidade (CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência, para que haja redução de

48 minutos diários, totalizando 4 horas de trabalho, para cada prestador de serviço, que
poderá ser utiiizado no período da manhã ou tarde do sábado, quando necessário;

Todos os horários deverão ser adequados para que seja cumprida a carga horária

de ShOOmin diárias no período compreendido entre as 07h e às 17h.

nnn) Em casos extremos, onde se perceba o comprometimento do funcionamento da unidade, o

CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA à prestação do serviço para ,.o período de 4

horas no domingo e/ou feriados, sendo que a redução de 48 minutos diários, para cada

prestador de serviço deverá acontecer na semana subsequente, sem ônus para o município,

ooo) No mês de janeiro, poderá ser reduzido o quadro de funcionários prestadores de serviços,

podendo ser solicitado apenas a prestação de serviços no Cmei que tiver atendimento de

colônia de férias, e deverá ser prestado preferencialmente por funcionário que conheça as

particularidades da unidade (que trabalhe na unidade) e que tenha _ experiência e

produtividade na rotina de serviços daquele CMEI;

ppp) As férias dos prestadores de serviços deverão ocorrer concomitantes ao período de recesso

escolar, do dia 26/12 à 25/01 do ano subsequente,

qqq) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência;

mmm)

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE:

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências das secretarias

solicitantes para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento

convocatório e minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços contratados,

e) Emitir ordem de serviços e autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

f) Comunicar, verbaimente, imediatamente à contratada e proposto as irreguiaridades no

desenvolvimento dos serviços;

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la

imediatamente, sob pena dé descumprimento contratual;

h) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que

não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):

jEiáusüla7NÔlTÍã^ No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta

licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente

justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o

contraditório, serão aplicadas as seguintes penaiidades, cumuiativamente ou não:

Advertência;
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Multa.

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Municipal por prazo nãò superior a dois anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a

adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir quaiquer das

obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:

Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral

do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, fíndo os quais, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente
multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente dã rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) do valor dp Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas "c" e "d";

Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou .ciáusuias contratuais específicas, ou em

cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos soiicitados no

prazo soiicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira

ocorrência,.e de 10% (dez por cento) do vaior integral do contrato, quando da segunda ou subsequente
ocorrência,” sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Garacteriza-se a recusa em iniciar os serviços

quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a
contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A

realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente aiínea, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por Cento)
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d";

Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos

solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa

de 5% (cinco por cento), do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez
por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo
de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de

Referência anexo, será aplicada multa de 0/5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou

subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte
não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de
quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a Critério da autoridade competente (Prefeito
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■ Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia de acordo

com 0 Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da
penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por -cento) do valor
integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez,

de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em

que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão,
no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5%

(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais

perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando,

notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração

pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado
. na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da

autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)

do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula

nona, alíneas "c" e "d".

Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em

persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo

fiscal do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integral contrato,

sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,

pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da

multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de

10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções

previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do

pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou

irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por

verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, nos

termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de

07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em -multa de 0,5%

(meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única

vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,

caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de

eventuais sanções previstas na cláusula nonâ, alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
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cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei. 10520/02, pelo prazo de

02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor

do contrato e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir ó

Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item

anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial,, de acordo com a Lei n°. 8i666/93.

Parágrafo Terceiro; Além do . previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a

Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com
multas, tanto moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo dè fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer np prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;

III - pela "não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Edital e neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lêi Federal no 8.666/93 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficandò
0 seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos
cabíveis.

Parágrafo Sexto Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do
Município, ou por qualquer outra forma prevista,em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o. Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93):

.Cláju^iaJDéçijTia Prirneira: A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei no. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre áS
partes, na forma do art. 79, II da Lei no. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCÜLAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/93):

Sláu^EIl&jmilliaSni^ 0 presente contrato está vinculado ao Pregão Eietrônico n®
090/2023.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93);

as
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páúsula péçima Terceira; 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.666

de 21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Púbiico, aplicando-se
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de
Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município
de Piên/PR. ‘

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 55, XIII, Lei 8.666/93):

jcfáusuíF Décima Quarta; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdençiários, fiscais e

comerciais decorrentes da execução do presente Contrato

DO FORO (Alt. 55, § 2°, Lei 8.666/93):

feláus¥ia Décima Quinta; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, quai seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropoiitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como

também cumprir todas as obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 090/2023.

Piên, xxxxx de 2023.!

(Razão Social)

(Representante)
Detentor da Ata dê

Registro de Preços

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

Procurador do Município
OAB n°

Secretário Municipal
Decreto n°

Testemunhas:

Nome: Assinatura:

Nome: Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO N» 090/2023.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe,"instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal n® 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8.666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2023,, em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em pape! timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ,
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇO PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N» 090/2023.

Apresentamos e submetemos à apreciação dê V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, reiativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é o (...)

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
UNIDADE QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃOLOTE ITEM

O prazo de vaiidade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o prazo de

validade por extenso) á\òs a partir da data limite esfabeiecida para o recebimento d,as propostas.

Deciaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de Microempresa e

Empresa de Pequeno Porte^ conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar n° Í23/2006.

[somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

(ME/EPP.)]

Local, de de 2023.

(nome legível, RGn° e assinatura do responsável legal)
f
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone Comercial: Fax:

Celular:

E-mal.h

Representante legal:

Cargo:

Telefone:"

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais norrnas

e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:
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a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) soiicitar e prestar deciarações e esciarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;.

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiei cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _/ / . . podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DÉ

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL- (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema
Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPI::

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:

Fax: E-niail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhurna responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação
escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imedíatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no
Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Piên/PR

DECLARAÇÃO

por intermédio de seu

,, portador(a) da Carteira de Identidade
DECLARA, para fins do disposto no Edital

inscrita no CNPJ/MF sob o n°

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n°

de PREGÃO ELETRÔNICO N® 090/2023, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data,
é considerada:

n°

OBS; Assinalar còm um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar no. 123, -de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar no

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar no

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro dè 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1), A Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Miçroempreendedor Iridividual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n® 123/2006.

2) A Declaração de enquadramento como. Microempresa, Empresa de Pequeno Porte õu

Miçroempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades-previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N*» 090/2023

Sr. Pregoeiro,

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o(indicação da razão social)

PREGÃO ELETRÔNICO N*» 090/2023, cujo objeto é o (...)

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador: 8F7CE3FE

Art. 1“ Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo

relacionados, para a composição como membros efetivos, por período

não superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações;
I - Presidente; Eduardo Duarte Scheivaraski, com matricula de n.

4765289

II - Secretário; Bemadete Maguerovski, com matrícula de n. 105401

III - Membro; Jacqueline de Oliveira Vieira, com matrícula n.

4765331

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 651, DE 26 DE MAIO DE 2023.

104PORTARIA N" 651, DE 26 DE MAIO DE 2023.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA
SERVIDOR PÚBLICO

Art. 2° Para realização da sessão de julgamento todos os membros da

Comissão Permanente de Licitações deverão estar presentes.

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Art. 16 da Lei Municipal
1078/2010,

§ 1“ Constatado a ausência do Presidente, caberá a um membro da

comissão, suspender o processo através de ato oficial.
Art. 3“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 4° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 31 de maio de 2023.
RESOLVE:

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên Artl“. Conceder, a servidora pública LEILA GERTLER portador da
cédula de identidade civil com RG n° 4.406.315/SC e matrícula

funcional 106171 ocupante do cargo público de TÉCNICO EM

ENFERMAGEM Promoção horizontal, do padrão A - nível 02, para

0 padrão A - nível 03.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:ABlE590E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA ,N" 664/2023 DE 31 DE MAIO 2023. Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.PORTARIA N“ 664/2023 DE 31 DE MAIO 2023.

Piên/PR, 26 de maio de 2023.Designa servidor público para função de Pregoeiro e
designa servidores públicos para comporem a Equipe
de Àpoio do Pregoeiro, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, e em

conformidade com o Lei Federal n." 10520, suas alterações,
RESOLVE:

Art. 1° Designar o servidor: Eduardo Duarte Scheivaraski, inscrito

na matrícula n.° 4765289, para exercer a função de Pregoeiro, na

forma e interesse da Administração Pública Municipal
Art. 2“ Ficam designadas as servidoras: Bemadete Maguerovski dos

Santos, inscrita na matrícula n.“ 105401 e Jacqueline de Oliveira

Vieira, inscrita na matricula n. 4765331; para comporem a Equipe de
Apoio do Pregoeiro, erri conformidade com o artigo Art. 2° da Lei

Federal n.° 10520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações.
Art. 3° O pregoeiro designado por esta portaria é responsável pela
condução dos trabalhos e a tomada de decisões relativa aos

; procedimentos licitatórios na modalidade Pregão Presencial ou

Eletrônico a serem realizados no Município de Piên.
§ 1“ Para realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar

juntamente cora o pregoeiro no mínimo dois integrantes da equipe de
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência do Pregoeiro, caberá a um membro da

equipe de apoio, suspender o processo através de ato oficial.

Art. 4° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a

atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados

para as demandas das Secretarias em gerai, e a cada Secretário quando
o edital for específico a uma demanda de sua pasta.
Art. 5“ Ficam autorizados o Pregoeiro e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

do Município de Piên - PIÊNPREV.

CLA UDEMIR JOSÉ DEANDRADE

Secretário de Administração e Finanças.
Publicado por:
Máreia Zigovski

Código Identificador:3A0C2FEl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 650, DE 26 DE MAIO DE 2023

PORTARIA N“ 650, DE 26 DE MAIO DE 2023.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA
SERVIDOR PÚBLICO

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021,
considerando ainda o disposto no Art. 16 da Lei Municipal
1078/2010,

RESOLVE:

Artl°. Conceder, ao servidor público JOSÉ LUIZ DE BARROS
portador da cédula de identidade civil com RG n° 7.273.108-5/PR e

matrícula funcionai 350761 ocupante do cargo público de

CONTADOR Promoção horizontal, do padrão B - nível 07, para o

padrão B - nível 08.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 26 de maio de 2023.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta. CLA UDEMIR JOSÉ DEANDRADE

Secretário de Administração e Finanças.
Piên/PR 31 de maio de 2023. Publicado por:

Márcia Zigovski

Código Identificador:AE2E8BA0MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO 162/2022

251vv^vw.diariomuniciDal.com.br/alnp
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Protocolo n°: 3413/2023 Requerente: Secretaria de Educação

Ref.:_Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de cozinha 40

(quarenta) horas semanais. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Ao Jufídic'07

Para análise e parecer, referente a justificativa apresentada para a Contratação em

questão.

Bemadete M dos Santos



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Protocolo Equipiãno: 3413/2023

Assunto: "Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de: "j -Q r
Cozinheira e AuxiHar de Cozinha (...)." ^
Requerente; Secretaria de Educação

n '
'j

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n^ 090/2023, tipo menor

preço global, que tèm por objeto o "Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços terceirizados de: Cozinheira e Auxiliar de Cozinha (...).",

0 processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando a

necessidade da contratação, do termo de referencia, cotações, pesquisa de mercado, consulta

nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de preços, minuta do edital

e anexos, informações Orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional..Na mesma toada, deve respeitar a Lei n®

8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos , prevendo em seu art. 22 as

principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas

particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da

modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei no 10.520/02, sendo cabível quando o

objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que diante

destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita harmonia Com o

texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida pelos Princípios da Administração
Pública.

I.

II.

Nesta modalidade á disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de

propostas e lances, pará classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço.

Cumpre observar o disposto no art. 1° e art. 2°, § 1° da Lei Federal no 10.520/02, que rezam da

seguinte maneira:

Art. 1°, Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação
na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste

artigo, aqueles cujos padrões dê desempenlio* e qualidade possam ser dbjetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

O pregão é regido pela Lei no 10.520/2002, pelo Decreto no 3.555/2000, e,

subsídiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação

't'

@ p governodepien
wrww.pien.pr.gov.br
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sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão 'j Q y
como modaiidade iicitatória.

A modalidade pregão na forma eietrônica visa, basicamente, aumentar a quantidade de

participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e recursos

do orçamento púbiico. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de maior

número de empresas, mais agilidade e transparência, possibiiitando uma negociação eficaz entre

iicitantes e tornando o processo finai mais eficiente e menos custoso para a Administração

Púbiica.

0 0 I

OS

No que se refere as regras específicas do Pregão Eietrônico, verifica-se que

instrumento convocatório, especificadamente no item 1.4 do Editai, houve o registro de quai será

a piataforma que disponibiiizará o sistema eietrônico para a realização do certame, qual seja

no

www.bll.org.br.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinaiam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:
A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos cujos

quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com pneus, ^ peças,
combustíveis, material de expediente, medicamentos, insumos de informática, gêneros

alimentícios etc.

No Instrumento convocatório o critério de juigamento utiiizado é o de menor preço por

giobai. A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4° da Lei no 10. 520/2000 e o inciso

V do Artigo 8° do Decreto n° 3.555/2000 com redação semelhante, vejamos:

(...)
X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço,

observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e

parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

Esse requisito encontra-se apontado no item 3.1 do editai, conforme determina o art.

40, inc. VII da Lei h® 8.666/93.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter

todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição

detaihada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da. execução. Em

atendimento à exigência iegal, foi juntado nos autos o documento intitulado Termo de Referência,

devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, o quaí visiumbro estar

satisfatório. . .

Para aiérn disso, a Lei n° 8.666/93, apiicávei subsidiariamente aos pregões, estabelece

que a realização de iicitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o

pagamento das obrigações decorrentes de obras ou Serviços a serem executadas no exercício

financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao

processo o despacho atestado pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula

35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de Licitações.

/)

@11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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108Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de: fVide ADI 63571
I - estimativa do impacto orçamèntário-financeiro no exercício em que deva entrar em
y]9or __ e ' . • ' nos dois subsequentes;
II - declaraçao do ordenàdor da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual
a lei de diretrizes orçamentárias.

e com

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei no. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital dê Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão
da AdministraçãoPública interessado, modalidadede licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do Certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 55 da Lei
no 8.666/93.

NesSe sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo

licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Eletrônico do tipo menor preço global,
para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser contratado, a

estimativa da despesa e a fonte dós recursos que arcarão com a contratação, sendo certo que,

não obstante 0 caráter facultativo do pregão, o mesmo se mostra aconselhável em função das

vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem utilizado pela Administração.
Conclusãoni.

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a " Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de:

Cozinheira e Auxiliar de Cozinha " atende aos princípios norteadores do processo de licitação

e se encontra devidamente respaldado na Lei no 10.520/2002, no Decreto 0° 3.555/2000 e,

subsidiariamente, na Lei no 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como,
aprovado o edital de convocação.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente

seus anexos eque, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

com

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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SC i 0 presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 16 de novembro de 2023.

laianv^arolinê dê Araújo
ProcuradoraWidica

QAB^ll 1.206
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Parágrafo único. O não cumprimento pela Secretaria de Estado da

Saúde referente ao repasse dos valores adicionais pactuados, não

transfere ao Município a obrigação pelo pagamento do valor.

Art. 3° O repasse será realizado mensalmente, mediante finalização

do faturamento hospitalar de cada competência e proporcional a

produção hospitalar aprovada.
Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SESA n° 1432/2023 visando o Incentivo Financeiro de

Investimento para o Transporte Sanitário.
. Ambulância - valor R$ 250.000,00.

Art. 2° O bem adquirido através do Incentivo deverá ser destinado

, para as seguintes Unidades de Atenção:
Uentro de Saúde de Piên - CNES 0018031;

Secretaria Municipal de Saúde-CNES 6815642.

Piên-PR, 16 dè novembro de 2023.Art. 3° Os demais veículos habilitados pela Resolução 1432/2023

sendo uma van no valor de R$ 220.000,00 e um veículo básico no

valor de R$ 65.000,00, deverão ser substituídos por mais uma

ambulância conforme necessidade mais imediata do município.

110
JAIR BATISTA DESOUZA

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que

determina o Parágrafo 2“ do Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142 de 28

de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a

encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta

seja devidamente Homologada e Publicada.

Art. 4“ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên-PR, 16 de novembro de 2023.

' JAIR BA TISTA DE SOUZA

Presidente do Conselho Municipal de Saúde
MAYARA APARECIDA DEALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de SaúdeAssim,, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que

determina o Parágrafo 2° do Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142 de 28

de dezembro de 1990, assina ã presente Resolução do Conselho e a

encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta

seja dèvidamente Homologada e Publicada.

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da

Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,

HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.
MAYARA APARECIDA DEALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Idcntificador:40859EC0

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da

Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,

HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO 090/2023MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
OBJETO: Contratação de empresa especializada na terceirização da

cozinheira e auxiliar de cozinha 40 (quarenta) horas semanais.

Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação. Edital

disponível no site: vvww.pien.pr.gov.br a partir do dia 20/11/2023.

Entrega das propostas: a partir 20/11/2023 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 30/11/2023 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Idcntiricador:E213EEC4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N“ 30, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2023

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIÊN

RESOLUÇÃO N° 030, de 16 de novembro de 2023, do Conselho
Municipal de Saúde do Município de Piên.

Piên/PR, 17 de novembro de 2023.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeíro MunicipalDispõe sobre a aprovação do repasse adicional de
20% (vinte por cento) do valor de Autorização de
Internação Hospitalar - AIH a Irmandade da Santa
Casa de Misericórdia de Curitiba conforme

Resolução SESAn° 905/2023.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:F31BBD50

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 253, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piên, em reunião

extraordinária realizada em 16 de novembro de 2023, no uso das

prerrogativas conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09/90, Lei

Federal n“ 8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n” 533 de

06/06/1991.

Considerando, a RESOLUÇÃO SESA N° 905/2023, que Institui a

Estratégia de Qualificação Hospitalar para os Internamentos de

Caráter de Urgência dos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde

no Estado do Paraná - EQH - UE.;
RESOLVE:

Art. 1° Aprovar repasse adicional de 20% (vinte por cento) do valor

de cada Autorização de Internação Hospitalar - AIH aprovada no

Sistema de Informações Hospitalares - SIH do SUS no financiamento

de média e alta complexidade (MAC), a IRMANDADE DA SANTA

CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA (SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PIEN), instituição
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sobn° 76.613.835/0012-31.

Art. 2° O repasse é proveniente de recursos estaduais e será realizado

pelo período de 18 meses contados a partir da competência
agosto/2023, podendo ser prorrogado mediante justificativa técnica e

disponibilidade orçamentária e financeira da SESA.

DECRETO N“ 253, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.

ALTERA O DECRETO N° 42, DE 01 DE MARÇO
DE 2023.

O Prefeito Municipal de PIÊN, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IV, da Lei Orgânica

Municipal,

DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o caput do § 3° do art. 1“ do Decreto n° 42, de 01

de março de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. r...

§ 3° Como regra geral, a isenção sobre tributos que incidem

anualmente deverá ser requerida pelo interessado até o mês de

283vvnw.diariomunicipal.com.br/amD
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇO PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Ne 090/2023.

Razão Social: LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA. -EPP

CNPJ ne 37.595.263/0001-09

Inscrição Estadual ne 136.276.220.113

Inscrição Municipal ne 7.353.426-9

Endereço: Rua Gaspar Barreto, ne 59, Sala B, Vila Alpina-SP - CEP 03211-000

Tel 11 3796-6371

e-mãil: comercial2í5)locworkmates.com.br

Dados Bancários:

Banco do Brasil

Conta Corrente n® 39599-4

Agência ne 2324-8

Dados do representante legal da empresa para assinatura do contrato:

NATASHA DO ROSÁRIO TOVANI KUIAWINSKI

Brasileira

Casada

RG ne 46663531X SSP/SP
CPF ne 39552725836

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em èpígrafe, cujo objeto é contratação de empresa especializada na

terceirização da cozinheira e auxiliar de cozinha 40 (quarenta) horas semanais. Conforme Solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

ESPECIFICAÇÃOLOTE ITEM UNID. QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MENSAL

VALOR TOTAL

01 01 Posto 04 Postos de

trabalho

individuais para

atuação em local
fixó nas unidades

educacionais.

COZINHEIRA:

conforme

especificação no

item 2.1 do

ANEXO I

TERMO DE

REFERÊNCIA

R$ 2.976,52 R$ 11.906,08 R$ 142.872,96

" LOC WORKMATES SJRVIÇOS LTDA

Rua Gaspar Barreto, ns 59, Saía B, Vila Alpina/SP
Tel. 11 37966371 / comerclal2@locworkmates,com.br
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R$ 207.105,84R$ 17.258,82R$ 2.876,47Postos de

trabalho

individuais

para atuação em
local fixo nas

unidades

educacionais.

AUXILIAR DE

COZINHA;

conforme

especificação no
item 2.2 do

ANEXOi

TERMO DE

REFERÊNCIA

0602 Posto

R$349.978,80TOTAL LOTE:

Valor total da Proposta: R$ 349.978,80 (trezentos e quarenta e nove mil e novecentos e setenta e oito

reais e oitenta centavos).

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite estabelecida

para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de Empresa de Pequeno Porte,

conforme estabelece o artigo 32 da Lei Complementar n2 123/2006.

Declaramos que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens/serviços.

Piên/PR 30 de Novembro 2023 r

^' Assinado de forma digital por
NATASHA DO ROSARÍO

TOVANI

NATASHA DO

ROSARÍO TOVANI i
KUIAWINSKI:39552l.,»'^„\“j395S2725836- Dados: 2023.11.3011;43-.39

d)3'00'25836

NATASHA DO ROSÁRIO TOVANI KUIAWINSKI
r

RGn2 46663531X-SSP/SP

CPF n2 39552725836

, ' LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA.

Rua Gaspar Barreto, ns 59, Sala B, Vila Alpina/SP
Tel. 1137966371/ eomerGÍal2@locworl<mates.conn.br
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[ ANEXO III - PimniLHA DE CUSTOS E FORMAgftOaElRRECOS

• N® Processo 3413/2023

• Licitação N° 090/2023

Data 30/11/2023

Discriminação dos Seiviços
A Data de apresentação da proposta 30/11/2023
B Município Piên-PR
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coietivo PR00578/2023
D N° de meses de execução contratual 12

■ . .'Identiflcai^ão do Serviço
Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)Tipo de Serviço Unidadede Medida

Cozinheira Posto mês 4

Dados para composiçao dos custos réferentes à mão^dèrobra
Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional 220 horas

1
Cozinheira

2

3
R$1.644,00

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
Data base da categoria (dia/mês/ano)5

09/03/2023

MODULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNFR'ÃÇ/iíO
GOWIPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO1 % VALOR (R$)

A Salário Base 200 horas
1494,55

B Adicional de Insalubridade 0,00% 0,00,
C Adicional Noturno 0,00% 0,00
D Adicional de líder 0,00% 0,00
E Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,00
G Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1 1494,55

~ MODULO 2 - ENCARGOS E BEWEBieiOS ANUAIS, WIENSAISfÍíBIÍR(OS
Submódulo 2.1 -13° Salário, Férias e Adicional de Férias

-y.l-'

% VALOR (R$)
A 13 (Décimo-terceiro) salário 8,33% 124,50
B Férias e Adicional de Férias 2,76% 41,25

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,09% 165,74i

Submódulo 2,2 ■ GPS, FGTS e Outras Contribuições % VALOR (R$)
A INSS

20,00% 298,91

37,36
B Salário Educação 2,50%
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho)

SESC ou SESI
1,00% 14,95

D
1,50% 22,42

E SENAI - SENAC
1,00% 14,95

F SEBRAE i

0,60% 8,97
G INCRA

0,20% 2,99
H FGTS

8,00% 119,56
TOTAL SUBMODULO 2.2

í

34,80% 520,10

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários VALOR (R$)
A Auxilio Assistência Médica R$ 75,50 75,50
B Seguro de vida 1

R$ 5,09 5,09
C Beneficio Socio Familiar

R$ 25,00 25,00
TOTAL SUBIVIODULO 2.3 105,59

QUADROPRESUMO DO MODULO 2 - ENCARGOS. BENEFICIOS ANUAIS. MENSAIS E DIÁRIOS '
Módulo 2 • Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$)

2.1 13° Salário, Férias e Adicional de Férias 165,74
2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições

Benefícios Mensais e Diários
520,10

2.3
105,59

TOTAL DO MODULO 2
791,43

MODULO 3 ^ PROVISÃO PARA RESCISÃO
PROVISÃO PARA RESCISÃO

wM mitmMà
3

% VALOR (R$)
A Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,42% 6,28B
0,03% 0,50C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado.

3,44% 51,41D
1,08% 16,14F
0,043% 0,65

TOTAL DO MODULO 3 5,01% 74,97

MODULO 4- CUSTO DE REPOSICÃO DO PROBISSIÕNÃL ÀUSENTÊ"
Submódulo 4.1 - Ausências Legais % VALOR (R$)

A Férias
8,33% 124,50
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0,82% 12,26Ausências LegaisB

0,300,02%Licença Paternidade

Ausência por Acidente de Trabalho

C

0,450,03%□
1,050,07%Afastamento MaternidadeE

Outros (especificar)F

TOTAL SUBMÕDULO 4.1 9,27% 138,54

VALOR (R$)%Submódulo 4.2 - Intrajornada
0,000,00%I Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2'
A

0,000,00%

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Módulo 4> Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$)
138,54Ausências Legais4.1

0,00Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4
4.2

138,54

■ , MODULO 5 - INSUM0S0l«ER:gOS
VALOR (R$)INSUMOS DIVERSOS5

100,00UniformesA

Produtos MensalB

Materiais Trimestral e AnualC
0,00Outros (especificar)D

100,00TOTAL DO MÓDULO 5

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
VALOR (R$) . ,%CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO6

46,11,80%Custos IndiretosA
132,L.5,00%B Lucro
197,936,65%TRIBUTOSC

0,65%C.1 - PISC.1
3,00%C.2 - COFINS
3,00%C.3 - ISS

377,03TOTAL DO MÓDULO 6 13,45%

- QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
VALOR (R$)Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

1.494,55R$A
R$ 791,43

B
R$ 74,97C
R$ 138,54MÓDULO 4 CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTED
R$ 100,00MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOSE
R$ 2.599,49Subtotal (A + B + C + D + E)

MÓDULO 6-CUSTOS INDIRETOS. TRIBUTOS E LUCRO R$ 377,03

2.976,52
F

R$PREÇO TOTAL PÓR EMPREGADO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Qde de Empregados valor Proposto por
por posto ( C )

Qde PostosValor Por

VALOR (R$)Posto (D) = (B X C) (E)Empregado(B)Tipo de Serviço (A)
R$ 11.906,082.976,52 4R$12.976,52R$Cozinheira
R$ 11.906,08VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (1 + 11 + II + ...)

4. QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR (R$)Descrição
R$ 2.976,52Valor proposto por unidade de medidaA

11.906,08R$(4 Posto)Valor mensal do serviço

Valor global da proposta (Valor mensal do serviço multiplicado pelo número de meses do contrato)
B

R$ 142,872,96C

R$ 142.872,96TOTAL
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E ANEXO III - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇAO DE PREÇOS ]
N" Processo 3413/2023

Licitação N° 090/2023

Data 30/11/2023

Discriminac-jo dos Setvicos

A Data de apresentaçao da proposta 30/11/2023
B Município Piên-PR

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coietivo PR00578/2023
D N° de meses de execução contratuai 12

Identificação do Serviço mimmmmts
is

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade totai a contratar (em função da unidade de medida)
Auxiliar de Cozinha Posto mês 6

Dados para composição dos custos referentes à mâo-do-obra
1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

Classiflcação Brasiieira de Ocupações (CBO)
Salário Nominativo da Categoria Profissional 220 horas

Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

Auxiliar de Cozinha

2

3 R$ 1.584,00
4

5 Data base da categoria (dia/mês/ano) 09/03/2023

MÓDULO I - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAgÃo'
COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO1 % VALOR (R$)

A Salário Base 200 horas 1440,00
B Adicional de Insalubridade 0,00% 0,00
C Adicional Noturno 0,00% 0,00
D Adicionai de líder 0,00% 0,00
E Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,00
G Outros (especificar)

TOTAL DO MÚDULO 1 1440,00

MODULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANLAIS. i.JicNS^.IS E DIÁRIOS

Submódulo 2,1 -13° Salário, Férias e Adicional de Férias
13 (Décimo-terceiro) salário

% VALOR (R$)
A

8,33% 119,95
B Férias e Adicional de Férias 2,76% 39,74

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 11,09% 159,69

Submódulo 2,2 • GPS, FGTS e Outras Contribuições % VALOR (R$)
A INSS 20,00% 288,00

1
B Salário Educação

SAT (Seguro Acidente de Trabalhõy
SESC ou SESI

2,50% 36,00
C

1,00% 14,40
D

1,50% 21,60
E SENAI - SENAC 1,00% 14,40

í
F SEBRAE

0,60% 8,64
G INCRA

0,20% 2,88
H FGTS

8,00% 115,20
TOTAL SUBMÓDULO 2.2~ 34,80% 501,12

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários VALOR (R$)
A Auxílio Assistência Médica R$ 75,50 75,501B Seguro de vida R$ 5,09 5,09
C Beneficio Socio Familiar R$ 25,00 25,00

105,59TOTAL SUBMODULO 2.3

- QUADRO-RESUMO DO MODULO 2 ■ ENCARGOS, BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$)

2.1 13° Salário, Férias e Adicional de Férias 159,69
2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições

Benefícios Mensais e Diários
501,12

2.3
105,59

TOTAL DO MODULO 2 766,40

MODULO 31 PROVISÃO PARA RESCISÃO
3 PROVISÃO PARA RESCISÃO % VALOR (R$)
A Aviso Prévio Indenizado

Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,42% 6,05

B
0,03% 0,48

C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado

3,44% 49,54
D

1,08% 15,55
F

0,043% 0,62
TOTAL DO MODULO 3 5,01% 72,241

MÓDULO 4- CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIO. irtL 4USrtJ tl.

Submódulo 4.1 - Ausências Legais % VALOR (R$)
A Férias

8,33% 119,95
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•1 c 11,810,82%Ausências LegaisB

0,290,02%Licença PaternidadeC

0,430,03%Ausência por Acidente de TrabalhoD
1,010,07%Afastamento MaternidadeE i

Outros (especificar)F

TOTAL SUBMÕDULO 4.1 133,489,27%

VALOR (R$)%-Submódulo 4.2 - Intrajornada
0,00% 0,00I Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL SUBMÓDULO 4.2
A 1

0,000,00%

QUADRO-RESUMO do módulo 4 ■ CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

VALOR (R$)Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
133,48Ausências Legais4.1

0,00Intrajornada4.2
133,48TOTAL DO MODULO 4

MODULO 5 - INSUMiaSMERSOS
VALOR (R$)INSUMOS DIVERSOS5

100,00UniformesA

Produtos MensalB

Materiais Trimestral e AnualC
0,00Outros (especificar)D

TOTAL DO MODULO 5 100,00

modulo 6-CUSTOS INDIRETQSlgRIBUTOS E LUCRO
VALOR (R$)%CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO6

45,:1,80%Custos IndiretosA
127,L-5,00%LucroB
191,286,65%TRIBUTOSC

0,65%C.1 - PISC.1
3,00%C.2-COFINS
3,00%C.3 - ISS

364,35TOTAL DO MODULO 6 13,45%

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

VALOR (R$)

R$ 1.440,00A
R$ 766,40

B
R$ 72,24

C
R$ 133,48

D
R$ 100,00MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOSE
R$ 2,512,12SubtotaI(A+B + C + D + E)

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO R$ 364,35
F

R$ 2.876,47PREÇO TOTAL POR EMPREGADO

Quadro Resumo - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Qdè de Empregados | vaior Proposto por
por posto ( C )

Qde PostosValor Por

(E)Posto (D) = (B X C) VALOR (R$)Empregado(B)Tipo de Serviço (A)
Auxiliar de Cozinha

R$ 17.258,826R$ 2.876,4712.876,47R$
R$ 17.258,82VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (1 + 11 + 11 * ...)

4. QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR (R$)

2.876,47
Descrigão

R$Valor proposto por unidade de medidaA
R$ 17.258,82(6 Posto)Valor mensal do serviço

Valor global da proposta (Valor mensal do serviço multiplicado pelo número de meses do contrato)
^ TOTAL

B

R$ 207.105,84C
R$ 207.105,84
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CONTROLE INTERNET

031012257-1
CAPA DO REQUERIMENTO

DADOS CADASTRAIS

Constituição por Transformação de EIRELI em Sociedade LTDA;
PORTE

EPPnome empresarial

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA
«3 CEPCOMPLEMENTO

SALAB .
JiNÚMERO

LOGRADOURO

Rua Gaspar Barreto
03211-00059

O «
<«

SMAIUTELEFONEUFMUNICÍPIO

São Paulo
N« GlSP í

NIRE-SEDE -NÚMERO E)CIGÊNCIA 13} CNPJ--5EOB

37,595.263/0001-09 0(0
iT DOC.VALORES RÊCOLHIC05 '

DARE; RS 182,23

DARF: R$ ,00

identificação signatArio assinante reouerimento capa

lE;NATASHADOROSARIGTOVANI KUIAWINSKl(Sécio)

DECLARO. SOB AS PENAS OAIEI, QUE AS informaçOes constamtes do req^rimentoífrocesso sAo expressão oa verdade.

PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO]

CARIMBÕf lOTOCOL^UQggp
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( ) Procurado

( ) Alvará Judicial ■

) Formal de Partilha ' , ”

} Balança Patrimonial

( ) Outros . .

r.jíV)

s

( ) Docurnentos Pessoâis

((• ) Laudo de Ayaílaçao
( ) Jornal '•

( ) Protocolo/Justificação (
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fM ? Certifico o registro de constituição sob o NIRE n° 35233196535 em 14/06/2022 da empresa LOC WORKMATES ScRVICOS LTDA, protocolado sob o n” 0686367224. Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 21/06/2022 por GISELA SIMIEMA CESCHIN- Secretária Geral, Autenticação;17372547.8.A JUCESPgaranta a autenticidadedo registro e da Certidãode Inteiro Teo.

1 quando visualizado dIrStamente no portal vvww.Jucesponllne.sp. gov.br.%0ESP ’p:
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
T.OC WQRKMATES SERVIÇOS LTDA

CNFl! 37.595.263/0001-01 : V ,
Gesp

o abaixo assinado NATASHA DO ROSÁRIO TOVANI KUIAWXNSKI. brasileira, ^06
casada (comunhão parcial de bens), nascida em 18/07/1990, empresária, pb^dora do documento * C H£ 03
de identidade RG tf 46663531-X SSP/SP e do CPF n® 395.527.258-36 , tósidente e domiciliada

na Rua Manoel Rodrigues Quadros, 360, Jardim Maria Antonia (Nova Veneza), Sumaré, SP, Jü» m yç
CEP; 13178-381, titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada LOC

WORKMATES SERVIÇOS EIRELI, com sede à Alameda Terracpta, 185, Cj 1^13,

Cerâmica, São Caetano do Sul, SP, CEP; 09531-190, inscrita no CNPJ n“ 37.595.263/0001-09 e / jPn A
contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 35630590388 em

02/07/2020 transformada automaticamente em LTDA conforme Art.41 da Lei 14.195 de

26/08/2021 nos termos do artigo 1,052 da Lei 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 (Código Civil)

por este instrumento particular e na melhor forma de direito resolve o seguinte;

1) Alterar a denominação social para LOC WQRKMATES SERVIÇOS LTDA.

2) Alterar o endereço da sede para Rua Gaspar Barreto, 59, sala B, Vila Alpina, São Paulo,

SP, CEP: 03211-000.

De face às modificações ocorridas nesta alteração, resolvem os sócios, de comum acordo e na

melhor forma de direito, consolidar seu Contrato Social que passará a ter a seguinte redação:
■' ■

CONTRATO SOCIAL

A sociedade girará sob a denominação social de LOC Í^OMCMATES SERVIÇOS

LTDA, tratando-se de uma sociedade empresária do tipo limitada com sede nesta

capital à Rua Gaspar Barreto, 59, sala B, Vila Alpina/São Paulo, SP, CEP; 03211-

OOO, inscrita no CNPJ: 37.595.263/0001-09, ficando éíeito o foro da Comarca de São

Paulo para ação fundada no presente contrato. ' ^ •
A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agêhciás, depósitos e escritórios em

qualquer parte do território nacional, a critério do s^io. ■
A sociedade tomou-se unipessoal.

“Ç,.

0 objeto da sociedade será a exploração do rami^^e Atividades de Comércio^
fornecimentos de erfeições, merendas e alimentação, Serviços de refeição, comércio

de gêneros alimentícios em geral, comércio de prçdutos de limpeza, higiene e

descartáveis em geral, serviços de preparo e cotjíércio de cestas alimentícias,

prestação de serviços de limpeza e conservação, locaçâp de mão de obra, cozinheiros,

copeiros, auxiliar de cozinha, garçons, merendeiras, agentes de saúde, serviços
auxiliares, auxiliares administrativos, porteiros controladores de 'estacionamento,

telefonistas, ascensoristas, recepcionistas, contadores^ds energia elétricã^ L’’ ’ ' ^
de hidrômetros.

Primeiras

Parágrafo T;

Parágrafo 2”:

e
Segunda;

stas
}

Y

0 capital social será de R$ 104.500,00 (cento e tjpatro. mil e quinhéntok reais),
dividido em 104.500 (cento e quatro mil e quinhentos) quotas de RS l.OO tv^real)
cada uma, neste ato realizado em moeda corrente dd País, subscritas pelos-^ios
como segue:

Terceira:

Valor (R$)de QuotasNúmeroSócio
104.500,00104.500 (cento e quatro.m i 1 e quinhentos)NATASHA DO ROSÁRIO TOVANI

KUIAWINSKI

104.500,00104.500 (cento e quatro mil e quinhentos)TOTAL

'li'-

■ ; :

'/<7 ■'Ví-
rf

Certifico 0 registro de constituição sob o NIRE n° 35233196535 em 14/06/2022 da empresa LOC WQRKMATES SErViCOS LTDA, protocolado sob o n' 0686367224. Esta cópia fõi autenticada
digitalmente e assinada em 21/06/2022 por GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Autenticação: 173725478. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teo

mESP quando visualizado diretamente no portal WWW,jucesponlin0.sp.gov.br. ■, y■ ■
XvuCwiBfthíth.

■<
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As quotas dV^ôòTèdacle saô iniJivisíve*il’é poderão ser cedidas ou transferidas sem

0 expresso çorisèhtimento dos sócios, cabendo, em igualdade de condições, o direito

de preferência àps sócios que queiram adquiri-las.
í '

A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas cotas que responde

solidariamentetípela integral ização do capital social, nos termos do artigo 1.052 do

Novo CódigoC^vit.
A sociedade limitãda pode ser constituída por uma ou mais pessoas.

O sócio responde 4ubsidiariamente pelas obrigações sociais, nos termos do inciso

VIII do art.997 .d9 Novo Código Civil.

A administração da sociedade ficará a cargo do sócio administrador NATASHA DO

ROSÁRIO TOVANI KUIAWINSKI, com assinaturas individuais, ao qual cabe,

independentettidnte, a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade,
ficando vedado 0 uso da denominação social em negócios estranhos aos fms socjais.

Parágrafo Único: Fica facultado |o administrador nomear procuradores, para um período determinado
que nunca possá exceder a um ano, devendo o instrumento de procuração especificar

atos a seremípraticados pelos procuradores assim nomeados.

O início das operações/alterações terá lugar na data da assinatura deste contrato e 0

prazo de duração da sociedade será de tempo indeterminado.

O sócio tem direito a uma retirada mensal, a título de pró-labore, desde que exerça

uma função na sociedade, a ser fixada.

O exercício sSèial será coincidente com o ano-calendário, terminado em 31 de

dezembro de cada ano, quando será procedido 0 levantamento do balanço patrimonial

e efetuada a apuração de resultados, em conformidade com as disposições legais

pertinentes, i .f: . , . .
A distribuição :dos lucros dar-se-á proporcionalmente à participação societaria de
cada um dos sócios,

ííl.;
No caso de faíècímento do sócio único, pessoa natural, a sucessão dar-se-á por alvará

‘partilha, por sentença judicial ou escritura pública de partilha de bens.
■"^í 'f.

Décima segunda: O sócio poderí;c,ei(der ou alienar por qualquer título sua respectiva quota a terceiro

. deliberaçóiá:relativas à aprovação das contas dos administradores, aumento /

redução do 5Capital, designação ! destituição de administradores , modo de

remuneração, pedido de concordata, distribuição de lucros, alteração contratual e

fusão, cisão e incorporações serão definidas pelo único sócio.

Quaila:

Quinta:

Parágrafo Único:

Sexta:

Sétima:

os

Oitava:

Nona:

Décima:

Parágrafo único:

Décima primeira;
judicial ou na

Décima terceira; As

O sócio será!"Qjbrtgado à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer
autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia seDécima quarta:

título ainda quê
distribuírem com prejuízo do capital.

Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do

Novo Código-Civil, e de outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.
Décima quinta:

t.i

Q -
íf.-

>>■:

ÍJr- •
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digitalmente e assinada em 21/06/2022 por GISELA SIMIÉdÍA CESCHIN - Secretária Geral. Autenticação: 173725478. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teo

mESP quando visualizado diretamente no portal www.jucesponliriWi sp.gov.br.

£'sfxiB£L5à)R,'-£>

i



,7
‘•í;

JÜCESP - Junta CocnercíaHo‘E§tacte>*çle São Paulo
Ministério da Indústria, Comé/çfe Éjíarisrf.Slw^os*'
Departamento.de Registro Empresarial e Integrado -dRe)
Secretaria de Deàenvoitfim^te Econômico

• •

121JUCESP• * . é*

f « « « « «
É

JifftáCvnervgiS
■ GUddoikSãoP^• «

•»««

DECLARAÇÃO DE DESIWIPEPIMÈNTO
À Junta Comercial <lò Estado de São Paulo

NOME -

NATASHA bO ROSÁRIO TÕVAMI KUI&WIMSKI
BfWllBiri

ORGAO ÊXPEOIpÓR UFOIGITO DATÁ DE EXPEOIÇAO'
X. - 18Hff«0ia

RG/RNÉ

48683631

CPF .

386.627.388-36

ESTADO CIVIL

Cagadolal •

COR OU RAÇA
SPSSP

Br

OOMICILADOIA)

Rua Manoal Rodilg
COMPLEMENTO

município

Sirnwf* 1 j j
Declara, sob as penas da lei, que não está impedido, por lef especial, de exercer a ad irilnistração da sociedade e

nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariámente, o acesso a cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculatot Ou contra a economia

popular, contra o Sistema:Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, a fé pública ou a propriedade. '■ • - ■ _ ^

360
Qmidro»

CÊFpièTrilVarSAlRRÔ'"^ —
Jxrtllm M»rl8 AiUbnla (nova Veri9xa| 13178381

ÜF

8P

r
, yiE E ASSINATURA DO EMPRESARIO/SÔCIOS/OIRETORESWDMINISTRADOREa ou REPRESÉKTANTE LEGAL

DATA oiros«p22SSo Paulo-SP. WOAOE

assinaturaNOME NATASHA OO ROSÁRIO TOVANI KUIAWiNSKI
(Adminlatrador)

..

.í

7-

r<;

,â"
, •.'í

't

. PéjíM t flé 1oifoa

VMSáo VRÉ.R«pon»I.6.0.0

ê

' -Certifico 0 registro de constituição sob o NIRE n° 35233196535em 14/06/2022da empresaLOCWORKMATESSÍRVICOS LTDA, protpcoládo sobp n» 0686367224. Esta cópia foi autenticada
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Ficha Cadastral - Quadro Societanos/Integrahtes
N* CONTROLE NA INTERNET

Q31<11225M

NIRESEDE- NOME EMPRESARIAL

’ LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA

NOME DO INTEGRANTE

NATASHA PO ROSÁRIO TOVANIKUIAWINSKI

t IDENTIFICAÇÃO
395.527.25B-ãB

CNPJ RG/RNE .

. 46663S31

DIGITO *DATADEEXPEd)IÇAO OROAO EMISSOR UF
Tà/117/2012

NACIONALIPADE

Biaslleira3cmC.N.PJ. X, ESP SP

COROURAÇA
Bratita

LOGRADOURO (ma, av, ate)

Rua Manóal Rodtigúea Quadros
NÚMERO

360

BAIRRO/OISTRITp,'
JaKtim Maria Antónla (nova Veneza)

COMPLEMENTO CEP

13170.301

município .

Sumaré

UF PAIS

SP Brasil

TIPO DEOPERAÇAO
Admissãa

TIPO DE INTEGRANTE '

Pessoa Fisica

USO DA FIRMA

SIm • Isoladamente

PARdCÍPAÇÃO
Partlelpaçao no Capital: RS 104.800,00 - CENTO Ê QUATRO MIL, QUINHENTOS REAIS

m:CARGOS

Sécio (entrada)

Adminlaltador (entrada)

E,‘

Inicio do Mandato;

Inicio de Mandalo:

Termino do Mandato;

Termino doMandato;
i

REPRESENTADOS

NENHUM
'r

OAdÒS COMPLEMENTARES

i

■ !•:

■l.

i. .V
f
&

■‘f

<
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Declaração■s?

•í"

■■ ; ■%

* ■■
Aíi ■

Eu. NATASHA DO ROSARIÒ TOVANI KUIA\|!NSKl. portador da Cédula de Identidade n“ 46663531X, inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob n* 3ÍÍ5.527.258-36, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da

empresa LOC WORKMATES SERVIÇOS LTi|Á, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a)
Rua Gaspar Barreto, 59, SALA B, Vila Alpina, SP, São Pàulo, CEP 03211-000, para exercer suas atividades
regularmente, DEVERÁ OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e funcionamento no local
indicado,' conforme diretrizes estabe1ecidas|;|ia iegíslação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e
restrições das áreas de proteção ambiental, lòs termos, do airt. 24. §2®, do Decreto Estadual n® 56.660/2010, bem

como CERTIFICADO DE UCENCIAMENTO JNTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa -
Módulo de LiGenciamento Estadual. A'

's.

íclaro ainda estar ciente que qualquer alte.rl^ão no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de

atividades, ou qualquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento Integrado,
implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renováTio. ■

Por fim, declaro estar ciente que a emissão Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por
representante legal devidamente habilitedo, pr|sencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro
empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócíp^. ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamènte no site da Jucesp, através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva
certificação digital. m

■I’
r

■?v ■ ■

-iS'

NATASHA 00 ROSÁRIO TOVANI KUIAWINSKI

RQ: 46663531X

LOC WORKj^ES SERVIÇOS LTDA
:t-A;

.'p-

, íí*

M
V«nto VREj<*(òiij: W.0.C tweam PUnc r4*v

;í-
fi'// ° ergistro de constituição sob o NiRE n° 35233196,535 em 14/06/2022 da empresa LOC WORKMATES SERViCOS LTDA, protocolado sob o n« 0686367224. Esta cópia foi autenticada

' - dlgltalmente e assinada em 21/06/2022 por GÍSELA SIMIE^A CÊSCHIN - Secretária Geral. Autenticação; 173725478. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão do Inteiro Teo

quando visualizado diretamente no portal www.jucesponlm«Vp.gov.b r. -

i,'

WESP

■ 'i'
t .



4fe •♦■É *4 • • «
4 4

4 4 t
4 4

4 4
444 • • 4

4 4 »
4* « 4 4*4 *«•« 4*4

1244 4
44 •

4 4 4

4 444 4

44 44 44 44
4 * * »
4

• 4 4 4 4
4 4 4 4 4

4*4 • 44 4# 4444•44•

0 sócio declara, sob as penas da lei, que não está condenado a pena que vede o

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, dC^prévaricaçâo, peita ou suborno,
concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade e

que não estão impedidos de exercer o comércio òu a administração da sociedade

mercantil em virtude de condenação criminal.(Lei, n® 10.406 de 10/01/2002, Alt

1011®, Parágrafo 1®).

E por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em três vias de igual teor,

que serão assinadas por todos os sócios, sendo a primeira via arquivada na. Junta Comercial do
Estado de São Paulo e as outras vias devolvidas aos contratantes, depois de anotadas.

■ ...

Décima sextã:

São Paulo, 01 de Junho de 2022.
f'

SÓCIO: N

/'

V.

NATASHADO ROSÁRIO TOVANIKÜIAWINSKI

X

■ •
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01/06/2022 10:32 DocuiTiento Básico <Je Entrada J

REPÚBLIp^ FEÒÈRJ^TIVA-DO BRASIL
-é' *•„ j’-'-

CADASTRO NACIONAL DA PESSÔAUURIDICA - CNPJ

I

.9

1 25
"I

:* ■;
«
ik *»

«•fj í

PROTOCOLO DE TRANSMISSÃO DO CNPJ
\

«b
A análisB e o deferímento deste documento serão efetuados peb seguinte órgão:
• Junta Comercia! do Estado de São Paulõ

PROTOCOLO REDESIM

5PP2230546769

01. IDENTIFICAÇÃO “

NOME EMPRESARIAL (firma ou denominação)

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA

N’DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

37.595,263/0001-09

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO

RELÀÇAO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO

209 Alteracao de endereço entre municípios dentro do mesmo estado

22Õ Alteracao do nome empresarial (firma ou denominacao)
225 Alteracao da natureza Jurídica
Quadro de Sócios e Administradores ? QSA

D
Número de Çontrote: SP01210102 - 37595263000109

03. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA j.lj

NOME

NATASMA DO ROSÁRIO TOVANIKUIAWINSKI

CPF

395.527.258-36

LOCAL DATA

Ò1/06/2022

■ ::{í:

04. CÓDIGO DE CONTROLE DO CERTIFICADO DIGITAL

.-.iv-.i, •

^ Este documento foi assinado com o Certificado digital do NI; 115.925.238-62

Aprovado pela Instrôçâo Normativa ti» 1.663, de 27 de dezembro de 2018

i
,<4

• ■«

í'-

‘ü '

www.receita,fazenda;gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpj/clb0.8sp 1/1í '■

-y Certifico 0 registro de constituição sob o NIRE h» 35233196'535 em 14/06/2022 da empresa LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA, protocolado sob o n" 0686367224. Esta cúpla foi autenticada
digitalmente e assinada em 21/06/2022 porGISELA SIMIEMA CESGHIN - Secretária Geral. Autenticação: 17372S478. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teo

mESP quando visualizado diretarnente no portal'wvw.JucBsponllne. sp.gov.br.
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126REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
37.595.263/0001-09

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUÀÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

02/07/2020

NOME EMPRESARIAL

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA

t

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LOC WORKMATES

PORTE

EPP

CÓDIGO E descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS t:

46.37-1-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios nãc^especificados anteriormente
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissãnitários ^

56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

82.99-7-01 - Medição de consumo de energia elétrica, gás e água

.'v
. U..

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R GASPAR BARRETO

NÚMERO COMPLEMENTO

SALAB59

MUNICiPIO

SAO PAULO

CEP BAIRRO/DISTRITO

VILA ALPINA

UF

03.211-000 SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO •

GERSON@LOCWORKMATES.COM.BR

TELEFONE

(11) 7827-0143

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

situaçAo cadastral
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
02/07/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

í7

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

-

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022;

Emitido no dia 09/11/2023 às 10:17:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

V



- /

127
n

5

Voltar Imprimir'

m
i- êji i

JÍMÊk
:cÍAIXA ECÓNÔMicÀFEDÉRÁL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

Social:

Endereço:

37.595.263/0001-09

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA

AL TERRACOTA 185 Cl 1213 / CERAMICA / SAO CAETANO DO SUL / SP /
09531-190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica, que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. .-T'

O’ presente Certificado não servirá de prova ^contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vandade;17/ll/2023 a 16/12/2023

Certificação Número: 2023111707505366021675

Informação obtida em 23/11/2023 09:51:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade !no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

■ í
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 37.595.263/0001-09

Certidão n°: 34639817/2023

Expedição: 13/07/202-Si, às 12:00:12
Validade: 09/01/2024,

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

- V.; -

Certifica-se que LOÇ WORKMATES SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ;-sob o n° 37.595.263/0001-09, NÃO CONSTA' ,comc!'~''’

inadimplente no Ban;co Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com- base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalha, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

■13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes'desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do -Trabalho na

Internet (http ://-www . tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional .de Devedores Trabalhistas constam os dador-—.

necessários à idenjtaficação das pessoas naturais ..'e juridica; ^

inadimplentes perante-a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais•-Vrabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos prev-idenciários, a honorários, a custas, a

•emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de' Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

.'Dúvidas e sugestões; çndtStst.jus.br
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I MiNiSTÉRÍO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 37.595.263/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que; .

1,. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°.5;l72, de 25 de outubro de 1966 -
Gódigo Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina süa

desconsideração para fins de certificação da reguiaridade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda'
Nacionai (PGFN). . ,

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a eie vincuiãdos. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, d? 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

, Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15;01:11 do dia 08/08/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/02/2024.

Código de controle da certidão; E227.CF6E.6721.3067
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Procuradoria da Dívida Ativa
: 'i’ •'

Certidãp Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

h

CNPJ Base: 37.595.263

H,A f

1

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado-;:dé%S.ão. :Paülq.::còbrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/físíca acirna identificada què vierem a ser apuradas, é certificado que:
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dé'dO;:lnteressado(a).

Tratando-se de CRDAíemiticla; para pessoa jurídica, a pesquisa.,na.base,.de .dados aifeità por meio do CNPJ Base,

jssbs estabelécimentoa dò contribuinteií cuja raiz do CNPJ seja
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23/11,/2023 09:49:45

30 : . (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da .Rèsolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está èòndicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Certidão n° Folha 1 de 1

Data e hora da emissão (hora de Brasília)

Validade

í-
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)

m
È?»,/í-rj.s

Débitos Tributários Não inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

r

/■

ff

CNPJ: 37.595.263/0001-09

1-

í

.A

i

Ressalvado o dirdito.daiSeGretaria dá Fazenda e Planejamentò. do Estado de São

Paulo de apurar .débitos :de-.respònsabilidade<da .pessoa jíirídlGa _a^Gima
identifíGada, é GertiflGado quenão constam débitos deGtarados ou apurados
pendentes de insGriçãò na Dívida Ativa de responsabilidade do éstabeledmento

matriz/filial acima identificado. .
i

]

23080082930-08Certidão n°

03/08/2023 12:37:35Data e hora da emissão

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

www.pfe.fazenda.sp.gov.br

5 5

Folha 1de.1
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PREFEITURA DE

SÃO PAULO
FAZEMDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiiiários

'5,

•’ -F

1016620-2023Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

37.595.263/

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA
7*. .. \

.-t<

'r;-

Liberação:

Validade:

03/10/2023

31/03/2024

l

Taxa de Fiscalização de LocàlizaçãoTnstalãçãb.e-Runcionameh^U^^iJ'

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA^i'1' - 'nSi, ‘'Í-"»

Imposto Sobre Serviços - ISS ,Tributos Abrangidos:

.V

Taxa de Fiscalização de Estabelecimentòí-jFFE

Taxa de Resíduos Sólidos.de Serviçqs.yVsaúde,- JRSS4(]ncidênGÍâ 'ápaiíir de Jan/2011)

Imposto Sobre Transmissão deiBensjimóveisjsITB,Ir ■fiící''s /’■

Wm%
4’ i

'2
Unidades Tributárias:

<2vV4

i

£.> íííy

U:li a t

iiy.?CCM 7.353.426-9- Inicio atv : 13/06/2022 (R GASR/^RB RRETO, 59 - CEP: 03211-'000.)
■

j:■5

Ressalvado o direito de a Fazenda Municiparçobrár;e'inscrev'er-;qúa1sque^^ de responsabilidade do sujeito passivo
que vierem a ser apuradas ou que,se verifiquem/ãtqualqúer tèrnpdíjnclüsjy& èm relação ao período contido neste
documento, relativas a tributos administractós pela Secrètâria Municipaí ria Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa

Municipal, junto à ProcuradoriaCCeral do Município é certifièàdo que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente
aos créditos tributários inscritos emão inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é:

REGULAR. /X

A aceitação desta certidão e^tà condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço

http://www.prefeitura(sp;goy|br/cidade/secrétarias/fa2enda/.
Qualquer rasura invaíidáráj^lte documerito.

.1,

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n° 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM n° 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51'714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF n° 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF n" 182,

de 04 de agosto de 2021. . ■

Certidão emitida às 14:54:33 horas do dia 10/10/2023 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade; 70250B25

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.qov.br/sf
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A, 133PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS
^ > >-

íiàíÈsIsaMIaíilíil

'1

CERTIDÃO N°: 6381837 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site dp Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de informações Cíveis,do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registròs de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a

08/11/2023, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessad o em nome de:
****************

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 37.595.263/0001-09, conforme indicação constante
do pedido dé certidão.

**************************************************************** *************************

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi

pesquisado figura como autor (a).-São-apontados'os-feitos com situação em tramitação já
cadastrados no sistema jhfõrmatizádó référèntes a tòdás-as Comarcas/Fofós Regionais e Distritais
do.Estado de São Paulo.

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado-

SPi n° 22/2019.

, Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1® Instância, mesmo que estejam em
Grau de Recurso. ‘ ’ ' ' _ '

, Não existe cpnexãoicom quaiquer outra base de dados çJe instituição pública ou com a
Receita Federal que' verifiqüé a identidade dd! NOME/RAZÃO’!'SOC IAL cpÁi o CPF/CNPJ. A
poiiferência dos dados pessoais fornecidos' pelo-pesquisado é de responsabilidade exclusiva dtí
destinatário da certidão.' ' . . ' ' ■ |

p

A certidão em nome de pessoa jurídica considera òs processos referentes à matriz e

às fiiiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes
do nome indicado na certidão (EiRELI, S/C,'S/S, EPP:, ME,,MEI; LTDA).. ’

Esta certidão só tem vaiidade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulo, 9 de novembro de 2023.

(J .

' L.).:
0070789974

PEDIDO N°:
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CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 3^ REGIÃO

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGUlíÂRIDADE - CRR

r 'r

t
134

'ft'j

VÁLIDA ATÉ: 30/04/2024

REGISTRADA NO CRN-3 EM: 31/08/2022

UF DO REGISTRO: SP

SOB O N» PJ16732

DADOS DA PESSOA JURÍDICA
T

Razão Social:

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA

Nome Fantasia:

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTD/^^
CNPJ Matriz:

37.595.263/0001^09

Endereço R GASPAR BARRETO, 59f»SrBTVlLA ALPINA, SAOÍPAULO/SP -

da Matriz: 03211000 • ^
CEP:

CNPJ Filial:Endereço
da Filial:

1

t í
Iíiti I

}

^-pital Social da R$ 104.500,00 (CENTO E QUATRO MIL E QÜIf^HENlTOS REAIS)
triz: í i ’ m %. \ i i Il li1 1

11 W //Capital Social da • i\
Filial: * *

I

/i /

#
r.i

í.

Objeto Social: s?. í ^ ?
o OBJETO DA SOCIEDADE SERÁ A EXPLORAÇÃO DO RAMO DE ATIVIDADES DE COMÉRCIO E FORNECIMENTOS'DE REFEIÇÕES
MERENDAS E ALIMENTÁÇÃbí,SER\/lÇOS DE REFEIÇÃO, iCOMÉReCO DE^pÉNEROS ALIMENTÍCidS EM .GERAL, COMÉRCIO DE
PRODUTOS DE LIMPÈZÁ'„H1G'ÍENE ^ESCARTÁVEIS EM GERAL, SERVlÇ^DE^PREPARO E CCÍMÉRCIÒ DÉJSESTAS ALIMENTÍCIAS
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D^E LIMPEZA E CONSERVAÇÃO;' LOCAÇÃO DEWÃO DE OBRA, COZINHEIROS,' COPEÍROS, AUXILIAR DE
COZINHA, GARÇONS^MEREND‘EIRAá, AGENTES DE SAÚDE, SERVIÇOS AUXlLrARÈS/ AUXILIARÉS ADMINISTRATIVOS, PORTEIROS
CONTROLADORES DE’ÉSTAGldNAMENTO, TELEFONISTAS, ASCENSORISTASj^ECÉPCIONISTAS, CONtADÒtíES DE ENERGIA
ELÉTRICAE LEITURISTAS DE HÍDRÓMÈTROS. XXXXXXXXXXXXXXXXX^k-XXXXXX'XXXX,XX-XX/XXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXX^XXX-XiXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXiXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXyXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX'XXXXXXX,XXXX'XXXXX'XXXXX XXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX’XXXXiXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX*^5^XXXXX.XXX^XXX XXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXvXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,)^XXXX.X>

s / ' i
Â f

XX.XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

I .X%

Ramo de atividade relacionadotãò registró:

CONCESSIONÁRIAS DEÁLIMENTÁeAO
/

X/

DADOS DO(A) NUTRICIONISTA RESPONSÁVEL TÉCNiCO(A) PELAS ATíVIDADES

DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO HUMANA
Nome:

JESSICA SILVA CALADO
L/

Inscrito em 05/04/2013, no CRN-3 sob o n° 38638

Responsabilidade Técnica concedida em: 12/07/2023 • '5.’

CERTIFICAMOS que a pessoa jurídica acima citada se encontra registrada em situação cadastral regular
e sem pendência financeira neste Conselho, nos termos da Lei Federal n° 6.583/1978, do Decreto n°
84.444/1980 e da Lei Federal n° 6.839/1980.

Esta certidão não concede à pessoa jurídica direito de executar quaisquer serviços relacionados com
registro neste órgão, sem a participação efetiva de seu nutricionistãjfèpponsável técnico.

HAVENDO QUALQUER ALTERAÇÃQ NOS DADOS ACIMA DESCRITOS, APÓS A DATA DE

EXPEDIÇÃO DESTA CERTIDÃO, TORNA O DOCUMENTO INVÁLíqÓ E NULO DE PLENO DIREITO.

seu

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 3^ REGIÃO São Paulo, 21 de julho de 2023

r

Presidente: Dra. Rcísana Maria Nogueira - CRN-3 2530
A conteréncia aa validade desta certidão aeverà ser consultada por meio do site do CRN-3, no endereço www.crn3.org.b r. Ciique em

AutoAtendimento, depois em Conferência de Certidão e informe o número da-Ínscrição e do documento: CRR-0402/23
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contrato DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS especializados

contratante: toc WOR^ateS SERVIÇOS EIREU
^^=^9,sa,a b , beitrn «,a A,pina. S^CNPJ/IVIF ne 37.595.263/0001
tovawi kuiawimski,
eCPFnS 39552725836,
Sociedade.

Contratado: JESSICA SILVAÍcalado
- 0938638.

Peio presente, o CONTRATANTE, celebra
Re Contrato de Prestaçio de
eompatível com sua especiálrdade.

A contratada

Nutricionista junto a Contratante
1991.

-EPP, com sede Rua Gaspar

-09 neste ato no
/ neste ato pelo Sua sócia NATASHA on rocadio,

«entidade RS nS46663531X-SSP/SP
me previsto no Instrumento Particular de Constituiçao da

brasileira, nutricionista. inscrita no CRN 3 sob o

com o CONTRATADO, instrumento particular
Serviço de NUTRICIONISTA ém caráter de autônomo

se compromete a
prestar o serviço de Assessoria técnira cofno

nos termos da Lei nó 8.234 de 17 de setembro de

A prestação dos serviços é dl

A Contratada na qualídade:d| nutricionista
da Contratante.

0 contratante poderá estabelecer as diretrizes dos trabalhos

contratada, respeitada a iífdependência técnica c
™^ições de trabalho, ser i^viamente submetld; à
motivo de força maior.

O presente contratado terá aígência de qn

pá:::

ífcaráter autônomo.■«i.:

executar suas atividades nas dependências

a serem realizados pela
devendo qualquer alteração
apreciação da contratante, salvo

nas

por

antes do términos

profissionais^í,^,^J^Xfe'SMr'^°'-f"H^ "i- ■

Alameda ^ , i. - ,
Tel.

ates.com.br

A*.'/
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A prestação dos serviços da Contratada a Contratante éd.é livre escõlha dos dias e horas,
salvo prejudique os serviços contratados.

As partes elegem o Foro Gentral-dã cidade de São Páülo,
que porventura surgirèm na execução deste contrato.'

E por estarem de inteiro acordo

p presente em duãs vias de igual teor,
para que produza seus legais efeitos.

para dirimir quaisquer questões,

p com os termos e condições acima estipulados, firmam

na presença das têstemunhâs a tudo presentes.

São Paulo/SP, 05 de junho de 2Í)22.

NATA5HA DO

ROSÁRIO TOVANI^ovT^"" “ ”
KUIAWINSKI:395S KuiAWiNSKfâgisÃãéáe’ -

-' Dados: 202?,Õ7:ÒS .14:30:02
-03'00'

■; Assinado de forma digfâl'

Is

2725836

Contratante

•ír
n

.)ossioií .S., CillíKln
Nntriciiinistii

CRN - 3te38

í

.•V

y ÍESSICASfl¥Â CALADO

Contratada

Testemunhas:

[■!.

Cl

f. S <3*!. Do3 '^51 9ô

' Í-OCWORKÍWATHS Serviços EÍrcIi -
Alameda Torraçota 185, coniimtoslS e 13 -S. Caetano, do Su,i/SP -^ 09531-150*:

Tel. 1137966371 / comerèiál@lQcworktTnates.coin.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
NÚCLEO DE COMPRAS E CONTRATOS - Gesitão dé Contratos

Rua Monte Cario, 25, - Bairro Veleiros - São Paulp/SP - CEP 04773-140

Telefone: 33972956

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO
CAPELA DO SOCORRO, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Rua Monte

Cario n.5 25, Veleiros, neste ato representada por seu representante legal abaixo assinado, atesta para

os devidos fins que a empresa LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n^. 37.595.263/0001-09,

com sede na com domicíiio à Rua Gaspar Barreto n^ 59 sala B > CEP: 03211-000 São Paulo (SP) na

qualidade de Contratada, atende-nos satisfatoriamente, conforme dados abaixo:

Termo de Contrato n.s 07/DRE-CS/2023

Processo Eletrônico n.a 6016.2023/0039444-9

Pregão n.9 03/DRE-CS/2023 ^ jí

OBJETO: Prestação de Serviços de copeiragem, com fornecimento de mão-de-obra e materiais nas

dependências da Diretoria Regionai de Educação - Capela do Soco,rrOi

• 'iO
ríi

Locais da Prestação de Serviços:

SEDE - DRE-CS - Rua Deputado Adib Chammas n.9 112 - Veleiros - São Paulo / SP;

DIPED/DICEU - Avenida Rio Bonito n.9 2.330 - Vila Friburgo - São Pâülo / SP;

í i;

• :>

QUADRO DEMOSTRATIVO DOS POSTOS

Qtd Postos dé Trabalho - 44 horas

sétnanais
Item Descrição

SEDE DRE-CS-COPEIRA - 1
LOC WORKMATES

DIPED/DICEU-COPEIRA ' 1

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

Prestação de serviços de serviço de COPEIRAGEM, com fornecimento de mão-de-obra e materiais: panos
de copa para uso geral das copeiras e guardanapos brancos, macjo:?íe absorventes, folha simples, papel
toalha interfolhas, copos descartáveis sob inteira responsabilidad^-ida Contratada, conforme este Termo
de Referência, objetivando o atendimento aos diversos setores désta Diretoria na realização de suas
atividades, apoio às atividades técnico-administrativas relativas à visitas, formações da Diretoria Regional
de Educação Capela do Socorro e DIPED/DICEU. ■'

cm CA-í G OAAO/A-IADO-Z-J C í ^



1 38Vigência: de 15/06/2023 a 14/06/2024.
(
í

Atestamos ainda, que a empresa LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDi^resta os serviços de acordo com o

pactuado contratual, respeitando na,execução nos serviços as especificações de qualidade e quantidade,
conforme o projeto básico, e atepdè rigorosamente as normas técnicas especificas da legislação
pertinente a da Vigilância Sanitári^a^e, não existindo em nossos registros, fatos que desabone a
Contratada, atendendo de forma deímaneira satisfatória as nossas expectativas, com bom desempenho.

1.'

São Paulo, 06/09/2023.

Elaborado por:

Maria Valdely Rodrigues da Silva

Assistente Técnico de Educação I

SME-DRE-CS/DIAF/GC
Gestão de Contratos

Sônia Sueli Farina Leite

'Diretora Regional de Educação

DRE- Capela do Socorro
RF 507.450.9

Maria Vaidely Rodrigues Da Siiva

I Assistente Técnico de Educação I
S Em 06/09/2023, às 16:37.

f è ee^s's'ò.

■I Sonia Sueli Farina Leite1 Diretor Regional de Educação
J Em 06/09/2023, às 20:21.

A

A autenticidade deste documento pode sér conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o

código verificador 089655627 e o código CRC 42A45CCE.

Referência: Processo ns 6016.2023/0108871-6 SEI n5 089655627
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PREFEITURA DO MUl^ICÍPIO DE SÃO PAULO
SUBPREFEITURA DO IPIRANGA

Supervisão de Administração e Suprimentos

Rua Uno Coutinho, 444, - Bairro Ipiranga - São Paulo/SP - CEP 04207-000

Telefone: (11) 3540-0307 ;
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa LOC WORKMATES,SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n^

37.595.263/0001-09, vem executando junto a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, POR SUA SUBPREFEITURA

IPIRANGA, inscrita no CNPJ n^ 05.636.771/0001-93, situada na Rua Lino Coutinho, n° 444, ipiranga - São Paulo/SP, o

serviço de Copeiragem.

Termo de Contrato n9 OlO/SUB-iP/2023

Processo Administrativo ne 6039.2023/0000714-9

Pregão Eletrônico ne OOl/SUB-IP/2023

Vigência do Contrato: 18/05/2023 à 17/05/2028

Período de Execução do Contrato até a presente data: 18/05/2023 a 28/09/2023

Quantidade de Copeira: 02 (dois) copeiras de 44hs semanais cada.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 'i

Preparar, mgnusear e distribuir café e chá, com produtos fornecimentoáfpéia Contratante, diariamente nos períodos da

manhã e tarde, bem como sucos, leite, água, biscoitos e congêneres quando solicitado, para todas as Unidades

pertencentes a Contratante.

Recolher diariamente as garrafas vazias, copos, vasiihames e outros utilizados durante o expediente de trabalho em

todas as Unidades da Contratante.

Realizar diariamènte a limpeza, com produtos adequados de todos os útensíiios utilizados na copa, tais quais, pratos,

copos, talheres, bules e garrafas térmicas, etc. Bem como mantê-los em seus devidos lugares e organizados.
■P. -

Efetuar a manutenção do espaço com limpeza diária das mesas, pias, arnnários e etc.

Realizar limpeza dos equipamentos eiétricos, além de conferir e solicitar a reposição de suprimentos.

Atestamos ainda, que a empresa Contratada presta os serviços de acordo com o pactuado contratual, respeitando na

execução dos serviços as especificações de qualidade e quantidade, conforme o projeto básico, e atende rigorosamente

as normas técnicas especificas da iegislação pertinente á da Vigilância Sanitária e, não existindo em nossos registros,

fatos que desabone a Contratada, atendendo de forma de maneira satisfatória as nossas expectativas, com bom

desempenho.

São Paulo, 28 de Setembro de 2023

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=docume ntojmprimir_web&acao_origern=érvore_visuali2ar&id_documento=97084920&i... 1/2



28/09/2023,14:52 SEI/PMSP - 090877875 - Atestado de Capacidade Técnica

Marcelle Regina Albuquerque De Sa Lopes

Supervisor{a)

Em 28/09/2023, às 14:51. 1 40 ,
9/ f

A autenticidade deste documento pode spr conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o

código verificador 090877875 e o código ôRC 15427D10.

Referência: Processo n9 6039.2023/0003455-3 SEI n9 090877875
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ANEXO III

DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO NS 090/2023

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA. -EPP

CNPJ/MF n9 37.595.263/0001-09

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório

em epígrafe, instaurado por este município, que:

A) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer,trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir.de 14 (quatorze) anos, em

observância à Lei Federal n^ 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n^ 8.666/93;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois),anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratai' com a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

B)

C)

D)

E)

Por ser expressão da verdade, firmámos a presente.

Piên/PR 30 de Novembro 2023 '

I, Assinado de forma digital.
porNATASHADO

ROSÁRIO TOVANI\rosariotovani ' .
KUIAWINSKI:39S5m'ílNSKB95527258.36

2725836 ^ ■

NATASHA DO ROSÁRIO TOVANI KUIAWINSKI

RG ne 46663531X - SSP/SP

CPF ns 39552725836

r
NATASHA DO

14:56:09 -03'00'

í.

f :-s'

Rua Gaspar Barreto, ns 59, Sala B, Vila Álpirt!a/SP
Tel. 1137966371 / comerciai2@locworkmatesitom.br
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DÉ^WlICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitiira Municipal de Piên/PR

LOC WORKMATES SERVIÇOS;LTDA. -EPP, inscrita no CNPJ/MF n^ 37.595.263/0001-09, por

intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) NATASHA DO ROSÁRIO TOVANI KUIAWINSKI,

portador(a) da cédula de identidade RG ns 46663531X - SSP/SP e CPF nS 39552725836,

DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO NS 090/2023, sob as penas

da lei, que esta empresa, na jiifesente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a jç.qndição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, confòfme Inciso 1 do artigo 39 da Lei Complementar n^ 123, de

14/12/2006;

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO-PORTE, conforme Inciso II do artigo 32 da Lei Complementar ns
123, de 14/12/2006; 3 s/

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § le do artigo 18 da Lei Complementar ne

123, de 14/12/2006. '
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 42 do artigo

32 da Lei Complementar n2 123> de 14 de dezembro de 2006.

Piên/PR, 30 de Novembro 2023

NATÀSHA DO I Assinado de forma digital
. A a!-, por NATASHA DO

ROSÁRIO TOVANUosario TOVANI

KUIA\)VlNSK|-395 KmAWlNSKI:39552725836
íi:--'”Dad'Ss5õ23.11.28

14:54;40'-03’00'

NATA5HA DÔIROSARIO TOVANI KUIAWINSKI

RG n2 46663531X-SSP/SP

CPF n239552725836

5272i§36 yJ

$■

3:v

Vi
{■

'ij

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA.

Rua;Gaspar Barreto, n9 59, Sala B, Vila Alpina/SP
Tei. íl<37966371 / comercial2@locworkmates.com.br

Üf :.j:!

■53 i

f
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N2 090/2023

Sr. Pregoeiro,

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 42, VII, da Lèi n^ 10.520/2002, a

empresa LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA. -EPP, -inscrita no CNPJ/MF n^

37.595.263/0001-09 cumpre plenamente os requisitos de' habilitação para o PREGÃO
ELETRÔNICO NS 090/2023, cujo objeto é contratação de empresa especializada na

terceirização da cozinheira e auxiliar de cozinha 40 (quarenta) horas semanais.

Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação.^

Piên/PR, 30 de Novembro 2023

NATASHA DO

ROSÁRIO TOVANI

KUIAWINSKIiSQSSKWiNSKi^gsszzzssse
' ■Dados^2023.n.28,

2725836 y/ 14:58:33-03'00'

! / Assinado deforma digital

por NATASHA DO ;
.ROSARiO TOVANI'

Y
,. 5-,

NATASHA DO ROSÁRIO TOVANI KUIÀWINSKI

RG n9 46663531X-SSP/SP

CPF ne39552725836 '

V}

. LOC WORKMATES SERVIÇO~S LTDÀ.
Rua Gaspar Barreto, 59, Sala B, Vila Alpina/SP
Tel. 1137966371 / comercial2@locworkmatés;ÈGm.br
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município de piên
PIÊN-PR

Item: 2 Unidade: MES Marca:

Descrição: Postos de tjabaiho individuais para atuação em iocal fixo nas unidades

educacionais. AUXiLIAR DE COZINHA:
40 horas semanais

6 postos

Modelo:

Quantidade: 12 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00
Item: 1 Unidade: MES

Descrição: Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidades
educacionais. COZINHEIRA:

40 horas semanais. ■

4 postos

Marea: Mòdelo:

Quantidade: 12 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 RAIMUNDO MORENO GOES 051 29.675.275/0001-07 445.572,00

123 04.313.107/0001-40 445.591,68

080 47.096.5l3/0001-01 445.572,00

033 37.595.263/0001-09 445.591,68

038 27.750.463/0001-27 445.591,68

6 MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS 108 23.750.577/0001-16 445.591,68

7 D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA 008 09.369.983/0001-02 445.591,68

340.000,00 Sim

2 JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA 341.400,00 0,41 Sim

3 ARCA LICITAÇÕES LTDA 341.500,00 0,03 Sim

4 LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI 350.000,00- 2,49 Sim

5 VICTORINO 359.800,00 2,80 Sim

372.500,00 3,53 Sim

373.000,00 0,13 Sim

8 IMPACTO EIRELI" 093 05.306.560/0001-92 445.591,68

111 21.116.767/0001-50 445.591,68

374.890,00 0,51 Sim

9 TERCERIZA - PRESTADORA DE 378.000,00 0,83 Sim

1:0 PSD. CONSTRUÇÕES. RH & SRV 138 ,41.375.870/0001-22 445.591,68 378.752,92 0,20 Sim

11 PARZIANELLO E CIA LTDA 065 34.039.885/0001-54 436.800,00 426.990,00 12,74 SIm

12 A. L. SANTIN ALIMENTACAO ME 037 28.373.356/0001-90 445.591,68 427.000,00 0,00 SIm

13 GLR INSTALADORA LTDA

14 JUSTIZ TERCEIRIZACAO DE MAO DE

063 35.747.818/0001-57 445.591,68

115 06.538.799/0001-50 445.591,68

438.795,00 2,76 Não

438.795,84 0,00 Não

15 JMF SERVIÇOS EIRELI

16 49.747.323 VIVIANE APARECIDA VIEIRA

082 22.120.334/0001-31 445.591,68 441.395,28 0,59 Sim

% 126 49.747.323/0001-32 445.591,08 445.591.08 0,95 Sim

7 STAR NUTRI SERVIÇOS- EIRELI 132 19.891.214/0001-23 445.591,68 445,591,68 0,00 Sim

18 NEW AGE 08 URBANIZAÇÃO &

19 EMPARLIMP LIMPEZA LTDA

060 33.655.878/0001-14 445.591,68 445.591,68 0,00 Sim

104 08.423.602/0001-63 523.859,52 523.859,52 17,56 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Nüm Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

22/11/2023 10:45:08 PUBLICADO

22/11/2023 11:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

30/11/2023 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

30/11/2023 09:30:34 DISPUTA

30/11/2023 09:30:34 LANCE JMF SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 082)

30/11/2023 09:30:34 LANCE TERCERIZA - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 111)

30/11/2023 09:30:34 LANCE STAR NUTRI SERVlCOSr EIRELI (PARTICIPANTE 132) ^ ^

445.591,68

445.591,68

445.591,68

Gerado em: 30/11/2023 09:53:25
2 de 6
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000578/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE:

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO;
NÚMERO DO PROCESSO:
DATA DO PROTOCOLO:

30/03/2023

MR011769/2023

13068.102131/2023-92

28/03/2023

Confira a autenticidade no endereço http;//www3.mte.gov.br/slste mas/medlador/.

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.745/0001-93, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MAN,
SILVA;

SINEEPRES SIND EMPREGADOS EM EMP PREST SERV ATERC COLOC E ADM MAO DE OBRATRAB TEMP DO EST DO PR, CNPJ n. 02.977.757/0001 -65, neste a

seu Presidente, Sr(a). PAULO CESAR ROSSI;

SINDASPEL - SIND. DOS EMPREG. EM EMPR. DE PREST. DE SERV. A TERCEIROS, CONT. ASSESS.,PERIC.,INF., E PESO. DE LONDRINA E REGIÃO., CNPJ n

neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO ROBERTO NEVES;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO,SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E TEMPORÁRIOS EM GERAL DE PONTA GROSS/

01.844.548/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA DONIZETITEIXEIRAALVES;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO,„yM PEZA URBANA, LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VE

SERVIÇO, CNPJ n. 04.16Q.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu Pr||ldê'nBfSr^). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONÇALVES;
SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUiflC/^EjBltó''
n. 80.890,924/0001-40, neste ato erprèsentado(a) por seu Presidente, Sr(a). RO^P^^/

%|0.919.624/0001-46, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZABEL APAF

, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARIN

COS COUTINHO;

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR., CNP.

PETIT MAITRE;

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n. 78.680.6

representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES;

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM GERAL, ZELADORIA, SERV. TER(

RODOFERROV, CNPJ n. >7.806.198/0001-20, neste ato representado(a ) por seu Presidente, Sr(a). MARLUS CAMPOS;

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n

neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PEDRO VITOR DIAS DA ROSA;

E

SINDEPRESTEM-PR-SIND DAS EMPR DE PREST DE SERV A TERCEIROS, COLOC E ADMINISTR DE MAO DE OBRA E TRAB TEMPORÁRIO NO EST D

14.765,953/0001-55, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DANILO EDUARDO PADILHA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01° de março de 2023 a 29 de fevereiro de 2024 e a data-base da categoria em 01°

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categorla(s) Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Empregados em empr
administração de mãp-de-obra Temporária, Seleção e Agenclamento de Mão-de-Obra, Empregados em Empresas de Trabalho Temporário Regidos pela Lei n° 6
em Agências de Emprego, Recrutamento, Seleção de Pessoal e de Recursos Humanos do plano CTNC, com abrangência territorial em AbatIá/PR, Altamirc

Paralso/PR, Alto Paraná/PR, Alto PIquIrl/PR, Altônia/PR, Alvorada do Sul/PR, Amaporã/PR, Ampére/PR, Anahy/PR, AndIrá/PR, Ãngulo/PR, Antônio Olintc
Arapongas/PR, ArapotI/PR, Arapuâ/PR, Araruna/PR, Arlranhã do lyal/PR, Assal/PR, Assis ChateaubrIand/PR, Astorga/PR, Atalala/PR, Balsa Nova/PR, Bandt

Ferraz/PR, Barra do Jacaré/PR, Barracão/PR, Bela Vista da Caroba/PR, Bela Vista do Parafso/PR, BIturuna/PR, Boa Esperança do Iguaçu/PR, Boa Esperança/PR
Roque/PR, Boa Vista da AparecIda/PR, Bom Jesus do Sul/PR, Bom Sucesso do Sul/PR, Bom Sucesso/PR, Borrazópolls/PR, Braganey/PR, Brasilãndia do
Cafelãndia/PR, Cafezal do Sul/PR, CalIfõmIa/PR, Cambará/PR, Cambé/PR, CambIra/PR, Campina da Lagoa/PR, Campina do SImão/PR, Campo Bonito/PR,
Cândido de Abreu/PR, Candói/PR, Cantagalo/PR, Capanema/PR, Capitão Leônidas Marques/PR, Carambei/PR, Carlópolls/PR, Cascavel/PR, Castro/PR, Catanc

do Sul/PR, Céu Azul/PR, ChopinzInho/PR, Cianorte/PR, Cidade Gaúcha/PR, Clevelândia/PR, Colorado/PR, CongonhInhas/PR, Conselheiro Mairinck/PR, C

Procópio/PR, Coronel Domingos Soares/PR, Coronel Vivida/PR, Corumbatal do Sul/PR, Cruz Machado/PR, Cruzeiro do Iguaçu/PR, Cruzeiro do Qeste/PR,
Cruzmaltina/PR, Curiúva/PR, Diamante do Norte/PR, Diamante do Sul/PR, Diamante D'Oeste/PR, Dois Vizinhos/PR, DouradIna/PR, Doutor Camargo/PR,

Engenheiro Beltrão/PR, Entre Rios do Oeste/PR, Esperança Nova/PR, Espigão Alto do Iguaçu/PR, Farol/PR, FaxInal/PR, FênIx/PR, Fernandes Pinheiro/PR, Figu(
do Sul/PR, Floral/PR, Floresta/PR, Florestópolls/PR, FI6rida/PR, Formosa do Oeste/PR, Foz do Iguaçú/PR, Foz do Jordão/PR, Francisco Alves/PR, Francisco

Camelro/PR, Godoy Moreira/PR, Goioerê/PR, GoloxIm/PR, Grandes Rios/PR, Gualra/PR, Guairaçá/PR, Guamiranga/PR, GuapIrama/PR, Guaporema/PR, Guarac
Guarapuava/PR, Honório Serpa/PR, IbaitI/PR, Ibema/PR, Ibiporã/PR, Icaralma/PR, Iguaraçu/PR, Iguatu/PR, Imbaú/PR, ImbItuva/PR, Inácio MartIns/PR, Inajá/
IpIranga/PR, Iporã/PR, Iracema do Oeste/PR, Irati/PR, Iretama/PR, Itaguajé/PR, Italpulãndia/PR, Itambaracá/PR, Itambé/PR, Itapejara d'Oeste/PR, Itaúna
Ivalporã/PR, Ivaté/PR, Ivatuba/PR, Jaboti/PR, JacarezInho/PR, Jaguapitã/PR, Jaguarlalva/PR,, Jandala do Sul/PR, Janiópolis/PR, JapIra/PR, Japurá/PR, JardI
Olinda/PR, Jataizinho/PR, Jesultas/PR, Joaquim Távora/PR, Jundial do Sul/PR, Juranda/PR, Jussara/PR, KaIoré/PR, Laranjal/PR, Laranjeiras do !
LidIanópolls/PR, Lindoeste/PR, Loanda/PR, Lobato/PR, Londrina/PR, LuIzIana/PR, Lunardelli/PR, Luplonópoiis/PR, Mallet/PR, Mamborê/PR, Mandaguaçui
Manfrinópolis/PR, Mangueírinha/PR, Manoel RIbas/PR, Marechal Cândido Rondon/PR, Maria Helena/PR, Marialva/PR, Marilãndia do Sul/PR, Marilena/PR, Mai

Marlópolls/PR, MarIpá/PR, Marmeleiro/PR, MarquInho/PR, Marumbi/PR, MatelãndIa/PR, Mato Rico/PR, Mauá da Serra/PR, Medianeira/PR, Mercedes/PR, Mlrad
Missal/PR, Moreira Sales/PR, Munhoz de Melo/PR, Nossa Senhora das Graças/PR, Nova Aliança do Ivaf/PR, Nova América da ColIna/PR, Nova Aurora/PR, ^

Esperança do Sudoeste/PR, Nova Esperança/PR, Nova Fátima/PR, Nova LaranJelras/PR, Nova Londrina/PR, Nova Olfmpia/PR, Nova Prata do Iguaçu/PR, No%
Nova Santa Rosa/PR, Nova Tebas/PR, Novo itacoIomI/PR, Ortigueira/PR, Ourizona/PR, Ouro Verde do Oeste/PR, Paiçandu/PR, Palmas/PR, Palmelra/PR, Pain
Paraíso do Norte/PR, Paranacity/PR, Paranapoema/PR, Paranavaf/PR, Pato Bragado/PR, Pato Branco/PR, Paula Freitas/PR, Paulo Frontin/PR, Péabiru/PR

d'Oeste/PR, Pérola/PR, Pinhal de São Bento/PR, PInhalão/PR, Pinhão/PR, PIral do Sul/PR, Pitanga/PR, Pitangueiras/PR, Planaltina do Paraná/PR, Planalto/P

Porecatu/PR, Porto Barreiro/PR, Porto Rloo/PR, Porto Vitória/PR, Prado Ferrelra/PR, Pranchita/PR, Presidente Castelo Branco/PR, Primeiro de Maio/PR, Prud

Céntenário/PR, Quatiguá/PR, Quatro Pontes/PR, Quedas do Iguaçu/PR, Querêncla do Norte/PR, Quinta do Sol/PR, RamIlãndIa/PR, Rancho Alegre D^Oeste/PF
Realeza/PR, Rebouças/PR, Renascença/PR, Reserva do Iguaçu/PR, Reserva/PR, Ribeirão Claro/PR, Ribeirão do PInhal/PR, Rio Azul/PR, Rio Bom/PR, Rio Bonl

Branco do Ival/PR, RolãndIa/PR, Roncador/PR, Rondon/PR, Rosário do Ival/PR, SabáudIa/PR, Salgado FIlho/PR, Salto do Itararé/PR, Salto do Lontra/PR, Sai
Cecília do Pavão/PR, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, Santa Fé/PR, Santa Helena/PR, Santa Inês/PR, Santa Isabel do Ival/PR, Santa Izabel do Oeste/PR, Santa L

do Oeste/PR, Santa Mariana/PR, Santa Mônlca/PR, Santa Tereza do Oeste/PR, Santa Terezinha de Italpu/PR, Santana do Itararé/PR, Santo Antônio da Platina/F

Caluá/PR, Santo Antônio do Pafalso/PR, Santo Antônio do Sudoeste/PR, Santo Inácio/PR, São Carlos do Ival/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São João do Cs

Ival/PR, São João dò Triunfo/PR, São João/PR, São Jorge do Ival/PR, São Jorge do PatrocInio/PR, São Jorge d'Oeste/PR, São José da Boa Vista/PR, São José d:

Manoel do Paraná/PR, São Miguel do Iguaçu/PR, São Pedro dO IgUaçu/PR, São Pedro do Ival/PR, São Pedro do Paraná/PR, São Sebastião da Amoreit

Sapopema/PR, SarandI/PR, Saudade do Iguaçu/PR, Sengés/PR, Serranópolis do Iguaçu/PR, Sertaneja/PR, Sertanôpolis/PR, Siqueira Campos/PR, Sullr
Tamboara/PR, Tapejara/PR, Tapira/PR, Teixeira Soares/PR, Telêmaco Borba/PR, Terra Boa/PR, Terra RIca/PR, Terra Roxa/PR, TIbagl/PR, Toledo/PR,.Tomazlni
Paraná/PR, Tuneiras do Oeste/PR, TupãssI/PR, Turvo/PR, Ubiratã/PR, Umuarama/PR, UnIflor/PR, Ural/PR, Ventania/PR, Vera Cruz do Oeste/PR, Verê/PR, Virm
Wenceslau Braz/PR e Xambrê/PR.
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CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL

À Luz da Lei 13.467/2017, que trata do negociado sobre o iegislado, e conforme acordado entre as partes, os saiários dos empregados abrangidos por esta Convenção Coletiva de Tra
a partir de 1° de Março de 2023 comum percentuai de 6%(seis porcento).

Parágrafo segundo: par^a os empregados admitidos após o mês de Março/2022, o reajuste saiariai será proporcionai ao tempo de serviço, conforme tabeia abaixo.

MÊS DEADMislÃÕ COEFiCiENTE DE CORREçXÕ
Março/2022 6%

ftbrii/2022 5,5%
Maio/2022 4,7%
Junho/2022 4%

Juiho/2022 3,6%

ftgosto/2022 3,2%
Setembro/2022 2,7%
Outubro/2022 2,2%
Novembro/2022 1,5%

,rDezembro/2022 1% éf
Janeiro/2023 0,7%,/

0,5% I fFevereiro/2023

Parágrafo terceiro: considerando que a função de telefonista á categoria diferenciada, e que o Sinttel/PR assina em conjunto a presente Convenção Coletiva de Trabalho, obr

cumprirem o instrumento colebvo tanto nos contratos com órgãos públicos e/ou privados.

Parágrafo quarto: A tabela de proporcionalidade não se aplica aos empregados que recebem o piso salarial da categoria.

CLÁUSULA QUARTA ■ SALÁRIO NORMATIVO

Durante o período devigênoia dèste instrumento coletivo de trabalho, ficam assegurados os seguintes pisos salariais, para os cargos especiflcados, correspondentes a 220 horas n

proporcionalidade salarial em casos de carga horária diferenciada (exceto para a função de telefonista, cuja carga horária é de 180 horas mensais, bem como para as funções cuja
horas mensais):

1 ftimoxarife R$ 1.641,00
2 Ascensorista R$ 1.660,00
3 ftssistente Administrativo / Assistente Pessoal / Assistente Financeiro R$ 1.778,00
4 Assistente Contábil / Assistente Faturamento R$ 1.778,00

5 Assistente de Recrutamento e Seleção R$ 1.778,00
6 Atendente R$ 1.534,00

7 Aux. Administrativo / Escritório/ Depto. Pessoal / Recmtamento e Seleção R$ 1.534,00
8 Auxiliar de Almoxarifado R$ 1.534,00

9 Auxiliar de Cozinha / Cantineiro / Merendeiro / Garçom / Camareiro R$ 1.584,00i

10 Auxiliar de Prodüção/ Auxiliar Operações R$ 1.534,00
11 Auxiliar de Serviços Gerais (exceto limpeza) R$ 1.534,00

12 . Carregador (Carga e Descarga ) R$1.567,00

R$ 1.534,0013 Conferente

R$ 1.808,0014 Controlador de Acesso / Tráfego / Vigia (CBO 5174-15)
15 Cozinheiro R$1.644,00
16 Demonstrador / Degustador/ Promotor Trade Markeãng

Empacotador / Repositor

R$ 1.534,00
17 R$1.370,00
18 Encarregado R$1.783,00
19 Enlonador R$1.534,00
20 Fiscal de apoio R$1.534,00

21 Fiscal de caixa R$1.534,00

22 Fiscal de Loja R$1.534,00

23 ' Fiscal de Pátio R$1.534,00
24 Garaqista / manobristã R$ 1.778,00

25 Operadof de Empilhadeira R$ 1.996,00
26 Operador de Máquina R$ 1.996,00

27 Operador de Caldeira R$ 1.996,001

28 Porteiro / Vigia (SDF), (CBO 5174-10) R$ 1.437,00

Porteiro / Vigia (44 horas ou Escala de 12 x 36), (CBO 5174-10)

Recepcionista

29 R$ 2.006,00
30 R$ 1.424,00
31 Tratador de /tnimals R$ 1.890,00
32 Culdador de Idosos R$ 1.647,001

33 . Telefonista R$ 1.660,00

34 Auxiliar de Logística

35 Auxiliar Multifuncional

R$ 1.534,00

R$ 1.423,00

R$1.595,0036 Conferente de Logística

37 Coritfolador de Pátio (Logística)

38 Operador Logístico

R$1.912,00

R$1.778,00
39 Fiscal de Pátio (logística ) R$ 1.635,00

40 Monitor de Transporte (Logística)

41 Inspetor de Pátio (Logística)

42 Mecânico Agrícola

R$1.958;00

R$ 2.355,00

R$ 3.068,00
43 Operador de Máquina de Serraria R$ 2.148,00

44 Profissional de Apoio Escolar 40h R$1.672,00

45 nspetor de Alunos - 40h R$ 1.790,00
46 nspetor de Alunos - Escala 12x36 R$1.790,00
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^ récnico Agropecuário
^ rrabalhador Agropecuário „
Trabalhador Agropecuário - SDF V 12h ■

Técnico em Meio Ambiente . '

47 R$ 3.623,00
48 R$1.698,00
49 R$ 695,00

50. R$ 1.802,001

51 . Técnico Florestal R$ 2.657,00

52 Auxiliar de Manutenção '

53 -avador de Roupas •

54 Encarregado (süpen/Isâo) comando acima 20 funcionários (44 h)

55■ Orientador Social . -

R$1.698,00

R$1.534,00

R$1.996,00 -L

R$1.790,00

56 Entrevistador Social R$1.790,001

57 Oficinelro R$ 2.405,00£

58 Monitor dé Ressoclallzaçâo Prisional

Encãrregádo dè Ressoclallzaçâo Prisional

Marceneiro

R$2.340,00

R$2.600,0059

60 R$2.405,00

R$ 1.996,0061 Tratorista

62 ' Monitor Aquático /Monitor Ambiental R$1.778,00

63 Auxiliar de bibllotéca R$1.776,00

64 Mensageiro / Ajudante Geral R$1.534,00
65 Tradutor de libras 40h R$ 5.040,00

66 Cüidador40h R$:1.731,00
67 Guldador (44 horas ou Escala de 12 x 36)

Entrevistador e / ob orientàdor social

R$1.905,00£

'68 R$1.790,00

R$ 2.000,0069 Padeiro / Gonfeiteiro

70 Açougueiro

[Demais Cargos
R$2.156,00

71 R$1.696:00

Parágrafo primeiro: aprendiz: a) 220 horas mensais: R$1.337,00 (um mil, trezentos e trinta e sete reais).

Parágrafo segundo: aos empregados quéexerceram as funções de monitor de resspcializaçâo prisional e de encarregado de ressoclallzaçâo prisional, òs mesmos farão jus ao adicion

Páiagrafo terceiro: Em atendimento ao.Parecer n” p0877/2022/ADV/ETCJU7SCOM/CGy/AGU, fica acordado entre.as partes que ó piso para recepcionista Terceirizada, cujas er
serviços possuam contratos Junto ao tomador de serviços, o saiário normativo será de R$.í.778,00 (um mll, setecentos e setenta e oito reais),

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA QUINTA - DESCONTOS SALARIAIS

Por força do dispositivo nprmativo ora ajustado e á Luz da Lei 13.467/17 que trata do negociado sobre o legislado, as empresas quando notificadas pelo sindicato laborai, deverão e
folha de pagamento dos valores relativos a mensalidade associativa devidarhente autorizadas,pelo empregado, efetuando o repasse à entidade sindical laborai até o dial5 (quinze) de c

Parágrafo primeiro: em caso de dispensa qu pedido de demissão do empregado, a empresa deverá comunicar ão sindicato laborai no prazo de até 5 (cinco) dias apés á salda do em

a cobrança.

Parágrafo segundo: fica a empresa autorizada a efetuar o desconto em folha de pagamento do empregado do seguro de vida em grupo, mensalidade associativa, alimentaçã
consignados, convênios com fármáclas, supermercado secongêneres, telefonemas particulares e outros,.desde que tais descontos sejam por eles autorizadbs.

Parágrafo terceiro: a empresa deverá efetuar, quando notificada pela entidade laborai, o desconto das contribuições negociais previstas na convenção coletiva de trabalho e/ou acort

aprovadas em assemblela da categoria, cujo repasse deverá ser efetuada ao sindicato da categoria, e tendõ ajnda como base a Orientação n° 20/2022 da Coordenadoria Nacional de

Sindical e do Diálogo Social - CON/M.IS, érgãodo Ministério Público dò Trabalho,que deliberou que a contribuição assistenclal/negocial prevista em convenção coletiva de trabalho

categoria. Os procuradores entendem que o instrumento coletivo de trabalho deve ser respeitado por otdos aqueles que participam da categoria profissional a qual estejaprevista a cqnti

Parágrafo quarto: excetuam-se da obrigatoriedade, da autorização por parto do empregado o beneficio assístenoial médico e odonfolégico, d fundo de qualificação profissional e o

instituídos nesta convenção coletiva de trabalho, cUjos valores sâõ integralmente recolhidos pelas empresas è que não admitem a co participação do empregadp,

Parágrafo quinto; proIbe-se o desconto iro, salário do empregado dos valores de cheques de clientes ou de terceiros não compensados ou sem fundos, recebidos em pagarriento
descumprimento de resoluções da empresa.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E CRITÉRIOS PÀRA CÁLCULO

CLÁUSULA SEXTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS DÕ CAIXA

O Caixri prestará cpnta, pessoalmente, dos valores em dinhelroi cheques e outros títulos de créditos, mediante formUlárid que prepare e autentique. O empregador ou,superior hierárqi
valores em cheques, dinheiro e outros títulos de crédito, sqb pena de não poder imputar ao Caixa eventual diferença.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL PEHORA-ÈXTRA

CLÁUSULA SÉTIMA - adicional DE HORA - EXTRA

OS adicionais de horas extras serão pagos nos termos da íegislação.em vigor.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA OITAVA-ADICIONAL NÒTURNO
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Os adicionais de horas noturnas serão pagos nos termos da legisiaçâo em vigor.
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ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA NONA - INSALUBRIDADE / PERICULOSIDADE

As empresas se corhprometem a adotar todas as medidas propostas através de comissões formadas por membros das Comissões internas de Prevenção de Acidentes - CiPA

indicados pelas ernpresas, visando eliminar as eventuais situações de laborèm condições da irsco e insalubridade.

Parágrafo primeiro: enquanto pendurarem as condições de irsco e insalubridade será garantido o recebimento dos adicionais legais em grau máximo.

Parágrafo segundo: esta cláusula não se aplica às empresas que tenham laudo expedido por técnico qualificado junto à SRTE/PR, o qual poderá ser revisto a qualquer tempo. N

deverão observar os adicionais previstos no laudo, bem como fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPré), necessários à diminuição da Insalubridade/risoo.

COMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA - COMISSIONADOS

Ao empregado remunerado por comissão fica assegurada a garantia de uma remuneração mínima mensal equivalente ao piso salarial correspondente ao cargo ocupado, de acordo cc

cláusula 4° deste instrumento Coletivo, nela incluldo ò descanso semanal remunerado, que somente prevalecerá rio caso das comissões aferidas em cada mês não atingir o vabr da ga

Parágrafo único: as empresas fornecerão aos empregados comissionados o relatório das vendas ou produção realizada no mês, indicando sobre que valor as comissões e o repou:

foram calculados. O relatório poderá ser entregue até 10 (dez) dias após o pagamentoáo salário.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONCESSÃO DO TIQUETE - REFEIÇÃO

As empresas que prestem serviços nos municípios abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho deverão fornecer aos seus empregados efetivos e terceirizados (èxceto os tra

cujo benefício será o mesmo do tomador de serviços), o tíquete refeição ou vale-alimentaçâo no valor de R$ 551,50 (quinhentos e cinquenta e um reais e cinquenta centavos),
efetuar 0 respectivo desconto salarial em conformidade com a legislação que rege a matéria, bem como o desconto de R$ 25,00 no casò de falta ao serviço, Justificadaou não, pordla fi

Parágrafo primeiro: as empresas sediadas ou que prestem serviços em quãisquer dos municíptos abrangidos por este instmmento coletivo de trabalho e que Já fornecem o benefício É

às estabelecidas nesta cláusula, deverão dar continuidade à concessão dentro dos mesmos critérios até então praticados.

Parágrafo segundo: as empresas sujeitas ao cumprimento desta cláusula poderão se inscrever no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, a firn de receber os incentivos fisca

Parágrafo terceiro: o benefício ora instituído não será considerado como salário, em nenhuma hipótese, seja a que título for para nenhum efeito legal.

Parágrafo quarto: aS empresas fornecerão o Vala Alimentação no valor de R$ 551,50 (quinhentos e cinquenta e um reais e cinquenta centavos), ao empregado que não cometer q

justificadas ou não, quando do gozo das férias correspondentes áo período' aquisitivo iniciado a partir de 01/03/2022; Ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ap serviço, jus
alimentação será no valor de R$ 496,35; ao empregado que oOmeter de 4 a 5 faltas ao senriço, justificadas ou não, o vale alimentação será no valor de R$ 441,20; Aos empregados r
e/ou em'carga horária proporcional, será concedido da seguinte forma: valor de R$ 302,50 (trezentos e dois reais e cinquenta centavos), ao empregado que não cometer qualquer faltr
ou não, quando do gozo dás férias correspondentes ao período aquisitivo iniciado a partir de 01/03/2022; Ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao senriço, justificadas ou não, o v
valor de R$ 272,25; ao empregado que cometer de 4 a 5 faltas ao senriço, justificadas ou não, o vale alimentação será no valor de R$ 242,00. Aos empregados oom 6 ou mais faltas ac

concessão do vale alimentação ao usufruir das férias, e não terá natureza salarial a qualquer fim.

Parágrafo Quinto: Tendo em vista as peculiaridades do setor de terceirização de mão de obra, inclusive mão de obra de serviços temporários (tais como: contratos Individuais de trs

grande quantidade de tomadores em vários municípios; ausência de rede de atendimento dos senriços de cartão/vale em municípios de menor porte econômico; dentre out
empregadores a concessão do auxílio-alimentação e/ou refeição em dinheiro, desde que esta prática seja adotada para atender situações excepcionais, e que seja autorizada necí

formalização de acordo coletivo de trabalho oom o sindicato laborai.

Parágrafo Sexto: O empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão, em até lO(dez) dias dela contados, e nOs meses subsequentes até o 15° dia, '

trabalho específico fimnado com a entidade sindical laborai em que se fixem datas diversas.

Parágrafo Sétimo: Considerando as novas regras que regem a concessão e o uso do vale Alimentação e do Vale Refeição que entram em vigor no mês de Maio de 2023, fica facultar

que haja acordq coletivo de trabalho específicx) firmado com a entidade sindical laborai e com a anuência da entidade sindical patronal Sindeprestem/PR, èm que se fixem datas diver

do benefício deforma semanal, quinzenal e ou mensal, sendo que em ambos os casos, o mesmo deve ser disponibilizado ao empregado em um prazo máxlrrio de 1 (um) dia anterior a

Parágrafo OItavó: Aos empregados que exercerem a função de monitor de ressoclalização prisional, de supervisor de ressocialização prisional e de coordenador de ressociallzação pri
alimentação no local de trabalho, os mesmos farão jus a um Vale iAlImentação no valor mensal de R$ 302,50 (Trezentos e dois reais e cinquenta centavos).

Parágrafo Nono: No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 192,00 (cento é noventa e dois reais), em favor do empregado prejudicado, limitada a p

1 (um), piso salarial.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALE - TRANSPORTE
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Parágrafo primeiro: todavia, tendo em vista as peculiaridades do setor de terceirização de mão de obra, Inclusive da mão de obra temporária (tais como: contratos individuais de tra

grande quantidade detomadores em vários municípios; entre outras), fica facultado aos empregadores a concessão do vale-transporte em dinheiro, desde que esta prática seja adotadí
excepcionais, e que seja autorizada necessariamente através da formalização de acordo colebVo de trabalho cõm o sindicato laborai.

Parágrafo segundo: o vale-transporte concedido nos moldes acima previstos não possui caráter remuneratório, e consequentementei não se Incoqrorará em hipótese alguma aos sí
não havendo inclusive sobre os mesmos a incidência de quaisquer encargos de natureza trabalhista e/ou previdenoiária.

OUTROS AUXÍLIOS

clAusula Décima terceira - adicional de quebra de caixa

Os empregados em loja ou escritório, enquanto atuarem no cargo de Caixa, recepcionando pagamento de verbas junto ao público, conferindo dinheiro, cheques, cartões de créditos e

notas fiscais, liberando mercadorias e sendo obrigados à prestação de contas aos seus empregadores ou superiores hierárquicos, terão direito a um adicional mensal mínimo equi
cento) do maior salário normativo.

Parágrafo único: ò Caixa prestará conta, pessoalmenta, dos valores em dinheiro, cheques e outros títulos de créditos, mediante formulário que prepare e autentique. O empregador
conferirá, no ato, os valores em cheques, dinheiro e outros títulos de crédito, sob pena de não poder imputar ao Caixa eventual diferença.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - BENEFiCIO ASSISTÊNCIA MÉDICA

As empresas concederão a todos seus empregados um beneficio social de saúde constituído por Assistência Médica a, visando a segurança da disponibilidade do beneficio, ele será

instituições a seguir relacionadas:

Ponta Grossa e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66;

Londrina e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR DELONDRINA-CNPJ22.141.093/0001-07;

Maringá e Região - INSTITUTO SAÚDE SIEMACÒ MARINGAi CNPJ 22.086.355/0001-88;

Cascavel e Região - INSTITUTO SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL,CNPJ- 22.150.534/0001-37;

Foz do Iguaçu 0 Região - INSTITUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDÍCA DO TRABALHADOR, CNPJ -22.123.5990/0001-93;

Francisco Beltrão e Região - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ - 22.085.843/0001-70;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - fara custeio do beneficio da assistência médica, as empresas pagarão aos Institutos acima identificados, o valor de R$ 75,50 (setenta e cinco reais e t

empregado que laboro na região, associado ou não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por consultas médicas, para os trabalhadores, sej
médico, seja por convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados
mês imediatamente anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da guia de recolhimento e do CAGED - a ter direitt

dia seguinte após a entrega dos mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na base territorial;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração para qualquer fim;

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada Inferior a 4 (quatro) horas diárias e/ou 20(vlnte) horas semanais;

PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pelã empresa será mantida em caso de afastamento do(a) empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prs

Decorrido tal tempo, ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do beneficio mediante pagamerito direto por ele feito ao respectivo Instituto, desobrigada desde logo i
responsabilidade;

PARÁGRAFO SEXTO - Além da obrigação do pagamento do valor do beneficio, 6ca Instituída uma multa equivalente a R$ 44,00, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimén
em fávor do instituto para o qual os valores deveríam ter sido recolhidos;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão financeira para cumprimento deste beneficio assistência médica, a fim dr

patrimônio jurídico dos frabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BENEFiCIO SOCIAL FAMILIAR

As Entidades Sindicais Corivenentes prestarão indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores subordinados a esta Convenção Coletivade Trabalho, o plano Beneficio Social

pelas entidades convenentes e discriminado no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta cláusula, através de organização gestora especializada e aprovada pelas Entidar

Parágrafo primeiro: aprestaçâo do plano do Beneficio Social Familiar, a partir de 01/04/2023, terá como base para os procedimentos necessários ao atendimento dos trabalhadr

Manual de Orientação e Regras disponibilizado no cQm.br/manuals-orientacao

Parágrafo segundo: para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e com expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas, recolherão a título

(dez) de cadamôs, Iniciando a partir de 10/04/2023, o valor total de R$2S,00 (vinte e cinco reais), por trabalhador que possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado
vww.beneftciosocial.com.br. Com o intuito de regular e dirimir possíveis dúvidas, dos procedimentos na prestação dos benefícios as Disposições Gerais,Manual de Orientação e Regras
são registrados em cartório. O custeio do plano BenefícIoSocIal Familiar será de responsabilidade Integral das empresas, ficando vedado qualquer desconto nos salários dostrabalhador

0 recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamSíl2í1
período superior a 12(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento desta contribuição a partir do décimo terceiro mês,ficando garantido ao trabalhador afastado tpd



31/03/2023 17:05 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

150
previstos nesta cláusula e no Manual de Orientação e Regras, até seu efetivo retomo ao trabalho, quando então o empregador retomará o recolhimento relativo ao trabalhador afastado

Parágrafo quarto: devido à natureza social, emergehcial e de apoio imediato, dos benefícios sociais definidos pelasentidades, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de áte
e seus familiares, oempregador deverá preencher o comunicado disponível no website da gestora, no prazo máximo e improrrogável de até 90 (noventa) dias a contar do fato gerador e
de filhos, este prazo será de até 150 (cento e cinquenta) dias. O empregador que não observar estes prazos, poderá arcar com sanções pecuniárias em favor do trabalhador ou famíl

inadimplente estivesse. Caso a empresa não efetüe o comunicado junto à gestora, o trabalhador e seus beneficiários, não perderão o direito ao beneficio, devendo a entidade efeti

eximindo o empregador de suas responsabilidades e sanções previstas.

Parágrafo quinto: o empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua regulariza
corrência de qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes não perderão direito aos benefícios e serão atendidos normalmente pèl
entidades, oóm exceção dos benefícios prestados por empresas terceirizadas. Neste caso, o trabalhador e seus familiares perderão o direito ao recebimento ou prestação dess
empregador responderá, perante o empregado e/ou a seus dependentes, atitulo deindenização, o equivalente a 10(dez) vezes o menor piso salarial da categoria vigente á época
trabalhador ou seus benefioiários.Caso o empregador regularize seus débitos no prazo de até 15 (quinze) dias comidos, após o recebimento de comunicação de débito feita por e-r
isentodesta Indenização.

I

Parágrafo sexto: o não pagamento do custeio previsto nesta cláusula, até o dia 10 (dez) de cada mês, acametará aincidência em multa de 10% (dez por cento) pelo atraso do pagami
1 % (um por cento), confortre previsão legal, além das demais penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o empregador ter seu nome incluso em órgãos de proteção s

Parágrafo sétimo: nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repacfuações de contratos, devido a fatos novos constantes nesta norma coletiva, e em consonância à insfmçãc
nestes arsos, obrigatoriamente, deverão constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o patrimônio jurídico dos trabalhadores, conforme o artigo 444da C

Parágrafo oitavo: estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de Regularidade especifico para atendimento da cláusula do plano Benefício í

aos últimos 5 (cinco) anos, a ser apresentado ao contratante, as entidades sindicais, e a órgãos fiscalizadores, quando solicitado.

Parágrafo nono: o presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em oontraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial

Parágrafodécimo: fira desde já consignado e acordado entre as parteS, que o envio o uso de dados dos empregados são para o fim exclusivo da disponibilização dos benefícios c

presente prestação de serviços, nos termos da Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, e demaislegislações pertinentes àconfidenôialidade.

Parágrafo décimo primeiro: para lisura e transparência na prestação dos benefícios, segue abaixo um resumo e breve descritivo da forma em que eles serão disponibilizados. Tal prc
para que não haja desvio de finalidade do benefício a ser disponibilizado e deverá ser irgorosamente obsen/ado, devido ser caráter social, emergencial e de natureza alimentícia.

Orientação e Regras que regem a prestação dos benefícios estará registrada em cartório e disponível no website da gestora.

RESUMODOS benefíciosDISPONÍVEISPARATRABALHADORESE EMPREGADORES

benefícios para os trabalhaoores

benefícios FORMA DE PRESTAÇAO DESCRmVO

EM CASO DE NASCIMENTO DE FILHO DE TRABALHADORÍA) SERA DISPONIBILIZADO ATRAVÉS C
PAGO. COM O INTUITO DE BANCARIZAR A FAMlUADO BENEFICIÁRIO, REDUZINDO SUAS DESPESAS

A UTILIZAÇÃO DESTÉ BENEFÍCIO.
BENEFICIO NATALIDADE IX R$ 1.100,00

SERA disponibilizado aos familiares na OCORRÊNCIA DE FALECIMENTO OU INCAPAI

TRABALHADOR, ATRAVÉS DE CARTAO DE DÉBITO PRÉ PAGO, O QUAL PODERÁ SER USAD
TRABALHADOR, REDUZINDO SUAS DESPESAS BANcARIAS.TAL BENEFÍCIO NAO PODERÁ SER C
INTEGRAL, PARA QUE NAO HAJA DESVIO DE FINAUDADE DO MESMO.

BENEFÍCIO MANUTENÇAO DE RENDA FAMILIAR 12X R$ 650,00

SERA DISPONIBILIZADO AOS FAMILIARES NA OCORRÊNCIA DE FALECIMENTO OU INCAPAI

TRABALHADOR ALIMENTOS DE QUALIDADE E VARIEDADE, ENCAMINHADO A RESIDÊNCIA DÃ FJ

PAGAMENTO EM DINHEIRO OU VALES / TICKET ALIMENTéÇAO, PARA QUE NAO HAJA DES\
BENEFICIO,

BENEFÍCIO ALIMENTAR RS 500,0012X

serA acionada uma empresa especializada paRa providencias desepultamento, c
SERVIÇO DE MENOR CUSTO OU NAO UTILIZE NOSSO PRESTADOR DE SERVIÇOS, O VALOR
ENCAMINHADO AO ARRIMO DA FAMÍLIA

BENEFÍCIO SERVIÇO FUNERAL RS 3.500,00IX

TEM COMO OBJETIVO PROPICIAR AOS TRABALHADORES ACESSO AO SISTEMA BANCARIO
FORNECIMENTO DE CARTAO DE DÉBITO PRÉ-PAGO E APLICATIVO PARA GERENCIAMENTO DE SEU

BENEFÍCIO CONTA CORRENTE VHTTUAL SIM

SERA disponibilizado APLICATIVO SEM CONSUMO DA FRANQUIA DEDADOS, ONDE O TRABALH
GRANDE REDE DE VAGAS DISPONÍVEIS.BENEFÍCIO RECOLOCAÇAO SIM

benefício pré-inventArio SERA encaminhado ao ARRIMO DA FAMÍLIA, COM O INTÜITO DE MINIMIZAR AS DESPESAS 0
PROCEDIMENTOS DE INVENTARIO.

IX RS 2.200,00

www3.mte.gov.br/sistemas/medlador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSoli citacao=MR011769/2023 6/21
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serA disponibilizado apoio psicológico, social e nutricional, atodos os trabalha

0800, POR profissionais legalmente capacitados.
beneficio psicossocial e nutricional SIM

SERA DISPONIBILIZADO, EMPRESA LEGALMENTE HOMOLOGADA PÃRA CERTIFICAÇAD DIGITAL
MERCADO, COM ATENDIMENTO EM REDE CREDENCIADA, VIRTUAL OU EM DOMICILIOBENEFICIO CERTIFICAÇÃO DIGITAL CTRABALHADOR) SIM

SERA DISPONIBILIZADO AOS TRABALHADORES, FAMILIARES E PESSOAS DE SEU RELACIONA

ONLINE COMUM alNICO GERAL SEM CUSTO, PROPORCIONANDO UM ATENDIMENTO AGIL, MODEF
ATRAVÉS DE UM APLICATIVO QUE SEGUE TODAS
disponíveis até 6 CONSULTAS PELO PERlODO
disponível UMA rede DE LABORATÓRIOS CONVENIADOS PARA A REALIZAÇAO DE EXAMES CO
DE MERCADO,

AS NORMAS REGULAMENTADAS PELO MINIS

DE 12 MESES A CONTAR DO PRIMEIRO AT
CONSULTA MÉDICA ONLINE SIM

TEM COMO OBJETIVO O AUMENTO DA RENDA FAMILIAR DD TRABALHADOR, ATRAVÉS DE PARCEII

DISPONIBILIZARAO PRODUTOS E SERVIÇOS
SUBSIDIADOS, PARA REVENDA COM GRANDE POTENCIAL LUC

BENEFICIO RENDA COMPLEMENTAR IÇAO
:rati

COM POSSIBILIDADE DE PAI

IVO, E RENDA OFICIAL E COMPLI
SIM PARA AQUIS

BENEFÍCIOS PARA OS CÔNJUGES

'BENEFÍCIOS FORMA DE PRESTAÇÃO DESCRITIVO

SERA acionada uma empresa ESPECIALIZADA PARA PROVIDENCIASDESEPULTAMENTO, C

SERVIÇO DE MENOR CUSTO OU NAO UTILIZE NOSSO PRESTADOR DE SERVIÇOS, O VALOR
ENCAMINHADO AO ARRIMO DAFAMiLIA

BENEFICIO SERVIÇO FUNERAL - CÔNJUGE RS 3.500,00IX

SERA DISPONIBILIZADO UMA VERBA DIRETAMENTE AO ARRIMO DA FAMiLIA NO MOMENTO
PROCEDIMENTOS FUNERAIS E SEPULTÁMENTO, PARAATENDER DESPESA EMERGENCIAL,BENEFICIO FINANCEIRO IMEDIATO - CÔNJUGE IX RS 2.200,00

benefícios PARA AS EMPRESAS

FORMA DE PRESTAÇAObenefícios descritivo

serA disponibilizado aplicativo sem consumo da franquia de dados, para que as emi
os trabalhadores de formarApidaesegurabeneficio conecta empresa SIM

serA disponibilizado as empresas sistema on-line, para inserçAo das vagas dispo
DIVULGADAS AOS TRABALHADORES PELO BENEFiCIO RECOLOCAÇAO.beneficio mural de empregos SIM

serA disponibilizado aplicativo sem Consumo da banda de dados, onde os trabalhadi
SEUPONTODE FORMA AGIL E SEGURA,beneficio REGISTRO DE PONTO REMOTO sim

serA disponibilizado um sistema on-line de cadastramento e pagamento, juntament
CORRENTE virtual, VISANDO AGILIZAR O ENVIO DAS REMUNERAÇÕES AOS COLABORADORES □

BENEFICIO FOLHA DE PAGAMENTO VIRTUAL SIM

serA disponibilizado sistema on-line para as empresas encaminharem os atestados

TRABALHADORES. TAIS ATESTADOS PASSARAO POR TRIAGEM RESULTANDO EM UM LAUDO ENCAI
BENEFICIO TRIAGEM DEATESTADO SIM

SERA DISPONIBILIZADO AOS EMPREGADORES CERTIFICADOS DIGITAIS SEM CUSTOS, PROPI
COMODIDADE DEVIDO A POSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO EM DOMICILIO.BENEFICIO CERTIFICAÇÃO DIGITAL PAGO PELAS ENTIDADES SIM

7/21vww3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisuaiizar?NrSoii citacao=i\/IR011769/2023
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152NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência só terá validade se expressamente ceiebrado, com data de inicio grafada e com a assinatura do empregado sobre a referida data, devendo ser anotado na Cl

Parágrafo único: contrato de experiência será de, no máximo, 90(noventa) dias, de acordo com a iegisiaçâo vigente, e não será permitido na readmissâo de empregados na função ex

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISAO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA

No caso de rescisão do contrato de trabalho por justa causa, o empregador deverá indicar por escrito a faita cometida peio empregado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXAMES MÉDICOS

® «"ipregados, todos os exames médicosadmissionais, periódicos e demissionais, nos termos da NR-7 e da Portai
ainda fazê-io pormeio de oonsuitasoniine (teiemedicina).

Parágrafo iinlco: o exame médico dernissionai serâ dispensado sempre que houver sido reaiizado quaiquer outroexame médico obrigatório em período inferior a 135 dias, para empí
OU 2 e inferior a 90 diaspara empresas de grau de risco 3 ou 4, conforme Item 7.4.3.5 da NR-7. Esses prazos poderão ser ampliados em até mais 135 dias ou maís 90 dias, respectivam
negociaçao coletiva, com assistência de profissionai indicado de comum acordo entre as empresas e os sindicatos convenentes, conforme o item7.4.3.5.1dá NR-7.

f
□ESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - RESCISÁO NO TRINTiDIO

O empregado dispensado, sem Justa causa, no período de 30 dias que antecede à data de sua correção saiariai (data-base), terá direito á indenização adicional de 01(um) salário mens

Parágrafo primeiro; na hipótese de encerramento total ou parcial do Contrato de prestação da serviços por determinação do tomador (empresa contratante de prestação de serviço) nr
antecede a data da correção salarial (data-base), a empresa ficará Isenta do pagamento da multa no caso do ftinoionário ser readmitido imediatamente pela empresa sucessora do
tomadora de serviços, ficando prejudicado o disposto no artigo 9”, da Lei7.238/84, por força da Lei13.467/17.

Parágrafo segundo: para validade do oaput da cláusula, a empresa deverá requerer a elaboração de um acordo Junto aos sindicatos laborai e patronal convencionados neste instrume
dias antes do término do contrato.

Parágrafo etrceiro: quando a demissão cumprir os moldes do Artigo 484 - A da CLT, não será devido à multa que trata o artigo 9» d a Lei 7.238/84, por não se tratar de demissão s
vontade de ambas as partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PRAZO PARA HOMOLOGAÇAO DA RESCISAO DE CONTRATO DE TRABALHO

À Luz da Lei 13.467/2017, que trata do negociado sobre o legislado, as empresas deverão efetuar a homologação do termo de rescisão do contrato individual de trabalho do emprega
30(tnnta) dias,contados da data do pagamento das verbas rescisórias. Os prazos para pagamento das verbas rescisórias deverão obedecer as disposições contldas no §6®,do art. 477,d

Parágrafo único: tendo em vista a espeoifiddade do contrato de trabalho etmporário, previsto na Lei n”13.429/2017, onde o seu termo final está vinculado ao encerramento do prazt
entre empregador e empregado, aplioa-se neste caso, o prazo para quitação das respeotivas verbas rescisórias previsto no artigo 477, §6”, alínea 'b', da CLT.

MÃÕ-DE-OBRA TEMPORÂRIATTERCEIRIZAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - TRABALHADORES TEMPORÁRIOS

Ficam asseguradas aOs trabalhadores etmporários as garantiasmínimasestabelecidasna Lei13.429/2017.

Parágrafo primeiro; por este instnjmento, as empresas reconhecem os sindicatos laborais convenentes em suas respeotivas bases territoriais còmo legitimo representante daoate
temporários.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - REGIME DE TELETRABALHO EXCLUSIVO OU HÍBRIDO

Este instrumento fimnado entre as partes, tem como objeto estabelecer as regras para implementação do Regime,deTeletrabalho, previstos nos artigos 62, III; 75-A; 75-B; 75-C; 75-D;'
(incluídos pela Lei n"!3.467/2017),bem como fundamentado no principio, do negociado prevalece ao legislado que permite a flexibilização das relaçêesde trabalho.

Parágrafo primeiro - DA CONCEITUAÇAO

Considera-se Regime de Teletrabalho exclusivo aprestação de serviços que deve ser realizada preponderantemente fora das dependências do Empregador, utilizando-se as teonoloi

comunicação que por sua natureza, não se constituem como trabalho externo.

Existindo a necessidade do compareoimento d oEmpregadó às instalações da Empresa de dia ou de dias por semana para a realização de atividades funcionais que exijam s

descaracterizará o Regime Tele trabalho exclusivo, isto é, continuará configurando-se como Regime deTele trabalho exclusivo.

il|
,. da Empresa e outro período não presencial fora das depenráíSÍ

sistema híbrido arealização da prestação de serviços pelo Empregado deverá ser predominantemente á distância, isto é, trabalho remoto.
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Parágrafo segundo - DA ELEGIBILIDADE

A Empresa segundo seu critério e embasada no atendimento do seu empreendimento, determinará os Empregadosque deverão prestar serviços em Regime de Teietrabaiho exclusivo o

Parágrafo terceiro - A qualquer momento, segundo necessidade d<3s negócios, à Empresa poderá rèver este crltáriode elegibilidade.

Parágrafo quarto - DO TREINAMENTO

Para o Empregado adquirir as condições para exercer suas atividades pelo Regime de Teietrabaiho exclusivo ouhibridp, se for necessário, o Empregador deverá proporcionar treir

relação a utilização detecnologlas de informação e de comunicação Inerentes ao exercido das respectivas atividades, bem como sobre aspedos ergonômicos e legais, sempre que hc
legislação ou tecnológicas no sistema da Empresa, o empregado receberá a requalificação necessária, mediante uma certificação do referido treinamento.

Havendo .necessidade de realização de treinamentos do Empregado ou quaisquer outras situações, que, por determinado tempo, demandem o comparecimento do Empregado às inst

mais dias na semana ou no mês,igualmente não descaraoteiizaráo Regime deTeletrabalho exclusivo.

Parágrafo quinto - DAS ATIVIDADES FUNCIONAIS

A implementação pela Empresa do Regime de Teietrabaiho em quaisquer de suas modalidades, exclusivo ou hibrído poderá ser adotado a qualquer momento, pelo Empregador, confr

operações e dos nBgóolos,mas precisará ocorrer um pacto entre o Empregado e o Empregador e deverá constar expressamente em documentoescrito, via aditivo contratual Individual
emprego que estiver em vigor ou no momehtoda admissão do Empregado, por melo do contrato individual de emprego.

No aditivo ou no contrato individual da emprego deverão ser especificadas expressamente as atividades funcionais que serão realizadas pelo Empregado que prestar serviços na mo

exclusivo ou híbrido.

Parágrafo sexto - DOS PRAZOS DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A implementação exclusiva do Regime, de Teietrabaiho psia Empresa, ajustada com o Empregado que anteriormente executava suas atividades funcionais em regime presencial, o E

prazo de transição de atá 07(sete) dias, para o Empregado organizar o local de trabalho em que desempenhará suas atividades funcionais, adequar-se as novas rotinas, bem

orientações da Empresa, no que se refere à tomada dos cuidados e das preocupações, a fim de evitar a ocorrência de doenças e acidentes de trabalho.

No caso de alteração do contrato de emprego de Regime de Teietrabaiho exclusivo para o presencial, o Empregador concederá um prazo de atá 15(quinze) dias para respectiva transiçl

As referidas alterações contratuais de Regime de Teietrabaiho exclusivo para o presencial e de regime presencial para teietrabaiho exclusivo deverão ser efetuadas mediante registro
por período definitivo ou por período temporário.

Parágrafo sétimo - DA AUSÊNCIA DE CONTROLE DE JORNADA DE TRABALHO PARA O REGIME DE TELETRABALHO EXCLUSIVO OU HfBRIDO

O Empregado prestando serviço sem Regime de Teietrabaiho em quaisquer de suas modalidades, ou seja, exclusivo ou híbrido será considerado em sistema dejomada não contr

durantetodo o período de tempo em que estiver sob tais condições de trabalho, tendo em vista que está inserido na exceção legal da regra contida no artigo 62, incisolll, da CLT, ficandi
de controle de jornada de trabalho.

Sendo assim, o Empregado deverá gerir seus próprios horários de trabalho observando a duração máxima da jornada de trabalho previstas em Lei, pois não haverá nenhuma forma d€

parte do Empregador.

Por seu turno, é facultado ao Empregado realizar períodos de. desconexão necessários á alimentação ou repouso e atividades particulares, desde que não prejudiquem o atendimi
funcionais.

Parágrafo oitavo - DA NÀO CONFIGURAçAO DE TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR

Quaisquer das modalidades de Regime de Teietrabaiho exclusivo ou híbrido, exercidas pelo Empregado, assim, oeventual tempo de utilização, fora da realização do trabalho pelos aplir
comunicação virtual, não caracterizará tempo à disposição do Empregador, sobreaviso ou prontidão, não gerando direito ao pagamento dè horas extras ou de quaisquer outros tipos de[

Parágrafo nono - DO ACOMPANHAMENTO NO EXERClCIO DAS ATIVIDADES DO EMPREGADO EM REGIME DE TELETRABALHO EXCLUSIVO OU HIBRIDO

O Empregador tem ciência que a casa é o asilo inviolável do Empregado, ninguém nela podendo penetrar, sem oconsentimento do morador (art. 5", XI, da CF). Nesse sentido, o Empre
realizar visitas de acompanhamento no exercício das atividades do Empregado por meio de teietrabaiho exclusivo ou híbrido, também, para reparo ou manutenção de equipamer
Empresa, condicionando-se ao prévio atendimento entre o Empregado eo Empregador.

Igualmente, o empregado não está obrigado a utilizar um único local de trabalho para exercer suas atividades funcionais, poderá ser em local a ser definido pelo empregado, tais com<
próprio escritório, bem como poderá exercer suas funções remotamente quando viajar.

Parágrafo décimo - DA RESPONSABILIDADE PELA AQUISIÇÃO, MANUTENÇÃO OU FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, DE MATERIAL DE INFRAESTRUTURA ADEQUA
DESPESAS

A Empresa fornecerá os recursos básicos tecnológicos essenciais para execução das atividades desenvolvidas peloempregado em Regime de Teietrabaiho exclusivo ou híbrido, se li
sistema de programasespeolficos e necessários para o desempenho das atividades laborais em Regime de Teietrabaiho exclusivo ouhíbrido, por sua vez, não se responsabilizando |
infraestrutura, tais como equipamentos móveis, móveis ergonômicos, estação de trabalho, telefone, luz, agua, vale-alimentação, vale transporte, materiais de escritório, mesa, cadeira
local de trabalho, entre outros, que serão de Inteira responsabilidade do Empregado quando estiver prestando serviços pelo Regime de Teietrabaiho exclusivo ou híbrido.

Alínea “a"- Enquanto perdurar o contrato de trabalho em home Office, a empresa deverá conceder ao empregado,a título de ajuda de custo, o valor de 10% (dez por cento) sobre o s

sendo que em caso da empresa adotar o regime de teietrabaiho hibrido, poderá aplicar a proporcionalidade no valor da ajuda de custo, conforme os dias que o trabalhador estiver em h<

Alfnea "bf- As empresas que comprovadamente já fornecem toda a estrutura para o desempenho das atividades do Emprega do em home Office, devem fazer acordo como Sindi

possível isenção ou alteração na ajuda do custo, desde que comprovem ao Sindicato laborai o total Ou parcial atendimento desta Cláusula

Alfriea "c" - A estrutura utilizada para o Regime de Teietrabaiho exclusivo ou híbrido será de responsabilidade doEmpregado, não cabendo à Empresa o custeio ou reembolso de di

equipamentos eletrônicos que forem disponibilizados pela Empresa, na forma de empréstimo ou de comodato.

Caso ocorra eventual despesa diversa àquelas supramenolonadas ao desempenho das atividades, o Empregado deverá submetê-la à aprovação prévia da Empresa, a qual deverá con
após proceder o respectivo reembolso mediante prévia apresentação pelo Empregado da documentação exigida pela política daEmpresa.
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Alínea “e” ■ Todas as utilidades fornecidas pelo Empregador ao Empregado, em razão do desempenho de suas atividades iaborais em Regime deTeletrabalho exciusivo ou híbrido
utilidade senão Integrarão a remuneração do Empregado,

íntarnet"^' ’ ° declarar expressamente que possui as condições necessárias para o exercício do Regime de Teletrabalho exclusivo ou híbrido, inclusive,energia e

No caso de o Empregado não tiver acesso às condições laborais adequadas ou recursos técnicos suficientes deveráco municar tal fato à Empresa.

Parágrafo décimo primeiro - DAS PRECAUÇÕES E DO TERMO DE RESPONSABILIDADE

Antes do inicio das atividades em Regime de Teletrabalho, em qualquer de suas modalidades exclusivo ou híbrido, o Empregado deverá assinar o Termo de Responsabilidade c..

cumprir as Instruções fornecidas pelo Empregador para execução de suas atividades em Regime de Teletrabalho exclusivo ou hibrído, estando cientede que o descumprimento das insti
expressa e ostensiva pelo Empregador, no que concerne as preocupações a tomar, a fim de evitar doenças e acidentes, poderá acarretara aplicação de sanções disciplinares incli
pausa nos temos do art.482,daCLT.

Alínea “a” - Nos termos do artigo 75-E, da CLT, o Empregador devera declarar expressamente que foi Instruído pela Empresa de maneira expressa ostensiva, quanto as medidas e

tomadas para prevenir e evitar doenças e acidentes de trabalho. A Empresa se compromete, entregar ao empregado uma Cartilha, após realizar e certificar o empregado para o exerci
objetodo presente instrumento, contendo todas as orientações e/ou Instruções sobre saúde e segurança do trabalho, de acordo com as respectivas NRs quetratam a matéria.

Alínea “b" - A presente declaração expressa assinada pelo Empregado tem o escopo e validade do TERMO DERESPONSABILIDADE. previstono artigo75-E,parágrafo único,daCLT.

Alínea 'tc”- Caso o empregado não cumpra as orientações e determinações contidas no Termo de Responsabilida de assumirá a responsabilidade pelò respectivo descumprimento.

Alínea “d" - O Empregado se compromete a zelar pelos equipamentos e sistemas fornecidos pela Empresa, poderáser responsabilizado pessoalménte se causar qualquer dano, decoi

utilização da maneira negligente e Impnjdente ou por propiciar acesso a terceiros. Inclusive familiares, portanto, a Empresa poderá exigir o ressarcimento dos danos.

en

Parágrafo décimo segundo - DA SEGURANÇA DA INFORMAÇAO

O Empregado é o responsável pela preservação da integridade, confidencialidade e disponibilidade das informações da Erhpresa. Dessa maneira, quaisquer informações da Empresa
pelo Empregado e nãodevará divulgar a terceiros.

Os equipamentos fornecidos pela Empresa, sempre, deverão ser protegidos pelo Empregado, quando não estiver em em uso. Além disso, devera utilizar as ferramentas de seguranj
proteção eletrônicas atualizados que forem fornecidos pela Empresa.

Alínea “a" - O Empregado é responsável pelas informações relacionadas à Empresa e nâp poderá veiculá-las, cedê-las a terceiros, concorrentes, outros empregados e demais pai
personalíssima laborai, visto que desrespeitará o sigilo de segurança destas informações, incorrendo em falta grave, sem prejufzo deaplicação de justa causa,além de responder por s
criminal..

Parágrafo Décimo terceiro - DA CONFIDENCIALIDADE

O Empregado que estiver prestando serviços pelo Regime de Teletrabalhoexclusivo e híbrido, também, deverá cumprir as diretrizes do Código de Conduta Ética da Empresa,do Ri
dispositivos da Lei Gerai de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, bem comoos Padrões de Conformidade Legal,conforme a Política de Compliance da Empresa. Desse modo,c
confidencialidade e os cuidados com as Informações estratégicas e não deverá divulgá-las, cedê-las, ervelá-las e tampouco, reproduzi-las sem autorização da Empresa.

Alínea “a” ■ O Empregado será responsabilizado pessoalmente pelos danos causados à Empresa, decorrentes da utilização ou acesso de terceiros, inclusive familiares do seu login e c

Parágrafo Décimo quarto - DA ERGONOMIA E DA SEGURANÇA DO TRABALHO E DO MEIO AMBIENTE

O Empregado deverá escolher o local de trabalho mais apropriado para a realização de suas atividades profissionais peloRegIme de Teletrabalho exclusivo ou hibrido, por sua vez, i
quaisquer responsabilidades.

Alínea "a” - Para que o Empregado possa realizar suas atividades funcionais de maneira segura em Regime deTeletrabalho exclusivo ou hibrido, deverá possuir no respeoti
equipamentos seguintes: mesa,cadelra e iluminação adequada e Internet.

Parágrafo Décimo Quinto: Enquanto perdurar o contrato de teletrabalho, a empresa deverá conceder ao empregado, o valor mínimo de 50% (cinquenta por cento), do auxílio refeição,
cláusula 11" desta CCT.

Parágrafo Décimo sexto: Mesmo sob o contrato de teletrabalho, fica a empresa obrigada recolher e fornecer obeneficio social familiar, o fundo de qualificação profissional e a assistêr

e odontológica do Sineepres, previstas nesta oonvençâo coletiva, os valores constantes não admitem a copartioipaçâo dos empregados.

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FUNDO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

As empresas que prestam serviços nas bases tenitoriais e de representação deste Intrumento coletivo contribuirão em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Pan

de R$ 25,00 (vinte e cinco erais) por empregado destinado à formação e qualificação profissional.

Parágrafo Primeiro - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, i
encaminhamento de boleto bancário, indicado o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos boletos pagos, acompanhados p
empregados a ser oonsiderado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na base territorial.

Parágrafo Segundo - Fica estipulada a multa de R$ 39,00 (trinfa e nove reais) por empregado, por mês, no caso de descumprimento do previsto na presente cláusula.

Parágrafo Terceiro - A manutenção da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de

Parágrafo Quarto - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamehto do(a) empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo pra:
Decorrido tal tempo, ao(a) empregado(a) selá facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu Sindicato de classe, desobrigada desde logo
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Parágrafo Quinto - As empresas, mediante contrato de adesio, poderão integrar o SESMT coietivo, bem assim o RH coietivo, estabeiecido peio Sindicato Patronal, desde q

oumprimento exato da presente cláusula.

Parágrafo Sexto - Estabelecem as partes - frente a constatação de que há aguda dificuldade de contratação de portadores de deficiência e aprendizes, malgrado as promoçães co

entidades laborais e patronal, dada a especiflcidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, limpeza e consen/ação, bem assim as condições remuneratói

praticadas em tal segmento econômico, que oonoore oóm as diversas outras atividades (Indústria, comércio, educação e afins) mais qualiãçadas - envidar esforços à possível revers

implemenfação de novas chamadas para cursos de qualificação profissional e expedição de ofícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o pori
trabalhador aprendiz, indioando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre empresa associada e a entidade sindical à regulação dó trabalho aprendiz e defir

Parágrafo Sétimo - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão financeira para cumprimento deste fundo de formação profissional, a fim de

patrimônio jurídico dos trabalhadores em consonância .com o artigo 7°, inciso XXVI, da Constituição Federei.

ESTABILIDADE MÃE

CLÃUSULA VIGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE

A empregada gestante á assegurada estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até 5 (cinco) mesesapós o parto. (ADCT, art. 10, “b")

Parágrafo único: a estabilidade supramencionada não se aplica nos casos de demissão por justa causa e as trabalhadoras temporárias regidas pela Lei13.429/2017.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSU LA VIGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE PRÉ • APOSENTADORIA

Ao empregado que comprovadamente estiver há 12 (doze) meses da AQUISIÇÃO do direito de aposentadoria portempo de serviço (em conformidade com o que dispõem os arts. 56 e

3.048, de 06.05.99) e que tenha no mínimo 3(três) anos de serviço na atual empresa, fica-lhe assegurada a garantia de emprego durante o período que faltar para a aposentadoria. A c
cláusula ocorrerá uma única vez.

Parágrafo primeiro; para fazer jus à estabilidade acima prevista, o empregado deverá comprovar, durante os primeiros trinta dias que Iniciam o direito a essa estabilidade, a averbaj
mediante a entrega de certidão expedida pela Previdência Social. A apresentação da certidão poderá ser dispensada, caso o empregador, a vista dos documentos fornecidos pelo
existência do tempo de serviço necessário à concessão do beneficio.

Parágrafo segundo; a falta de cumprimento dessa obrigação pelo empregado no período aqui estabelecido dispensa oempregador de garantir esta estabilidade.

Parágrafo terceiro; a estabilidade prevista nesta cláusula não se aplica nas hipóteses de encerramento das atividades da empresa, dispensa por justa causa ou pedido de demissão.

Parágrafo quarto: é facultado ao empregado renunciar a esta estabilidade convencional em seu próprio benefício, des de que essa renúncia seja feita por escrito e homologada pel(
represente.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCiCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - TRABALHO HOME OFFICE

Por razões econômicas, de mobilidade e de saúde, as partes ajustam apresente cláusula.

Parágrafo primeiro; ALTERAÇÃO DO CONTRATO PARA O REGIME DE HOME OFFICE.

Por mútuo acordo entre as partes (empregador e empregado), a partir da assinatura do presente Instrumento, o Contrato de Trabalho poderá ser regido em regime de Home Office, p

onde 0 empregado realizará 'àprestaçãb de serviços preponderantemente fora das dependências da empresa. Além disso, o empregado deverá respeitar (I) a carga horária prevista no
registrar sua jornada de trabalho por meio de ponto eletrônico disponibilizado pelo EMPREGADOR e (III) realizar no mínimo, o Inten/álode 01 hora para refeição.

Parágrafo segundo; COMPAREClMENTO DO EMPREGADO NAS DEPENDÊNCIAS DA EMPRESA.

Caso seja necessário o comparecimanto do empregado nas dependências da empresa para a realização de atividades específicas que exijam a presença do mesmo, não descaraoter
Office, ficando sob a responsabilidade do empregador o reemboiso das despesas com locomoção (vale-transporte, aplicativos de transporte, táxi, etc).

Parágrafo terceiro: RESPONSABILIDADE DO SEQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO DESEMPENHO DO TRABALHO.

Convencionam as partes que ficará a cargo do EMPREGADOR a disponibilização dos equipamentos tecnológicos e da Irifraestrutura necessária e adequada èprestação do trabalho rei

EMPREGADO zelar pela preservação do material recebido e responsávelpelo custo na hipótesede avarias não decorrentes dO uso regular, bem como pela perda,extravio ou subtraçâc

Parágrafo quarto: em casos de impossibilidade dedisponibilizaçâo de equipamentos tecnológicos e de infraestrutura mínima para execução do trabalho, o EMPREGADOR e EMPI
acordo detrabalho individual, definindo um valor justo a fim de auxiliar o oustelo com uso de equipamento, internet, telefonia, energia elétrica e demais despesas decorrentes dotrab

valor este que não Integra à remuneração.

Parágrafo quinto: oessado o contrato de trabalho em home Office, tal valor não será mais devido.

Parágrafo sexto: oontra recibo, o empregador discriminará o material/equipamento disponibilizado ao empregada,sendo que o mesmo deverá comprometer-se pela sua guarda (
restitul-lo ao EMPREGADOR ao final do oontrato,sob pena de indenização correspondente.
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Parágrafo sétimo: PRECAUÇAO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS OCUPACIONAIS.

O Empregado declara que está ciente das precauções a tomar a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho, mediante assinatura do termo de
comprometendo-se a seguir as Instruções fornecidas pelo empregador.

responsabilidade a ser fornecido pelo

Parágrafo oitavo: MANUTENÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS.

O contrato de trabalho poderá ser ratificado em todos os seus temtos, cláusulas e condições nâo expressamente alteradas por esta cláusula.

Parágrafo nono: aos empregados elegfvels ao controle de jornada (marcação de ponto) que estejam em trabalho remoto, deverão lançar sua jornada de trabalho em sistema de contn
nos moldes da portana 373 do MTE.

Parágrafo décimo: o empregado, desde que comunicado pelo empregador,poderá voltar a prestar serviços na sededa empresa, mediante o aviso prévio de 48(quarenta e oito) horas.

Parágrafo décimo primeíro:enquanto perdurar o contrato de trabalho de hóme Office, a empresa deverá conceder ao empregado,o valormínimode 50%(cinquentaoor cento),do aux
previsto na cláusula 11° desta CCT.

Parágrafo décimo segundo: as empresas deverão conceder todos os benefícios sociais previstos nesta CCT aos empregados regidos pelo contrato de home Office (benefício ass

médico ambulatorial,. benefício social familiar e o fundo de qualificação profissional, sendo vedada a coparticipaçâo dos mesmos).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - AUTORIZAÇÃO PARA ASSINATURA ELETRÔNICA DE DOCUMENTOS

tPor força do dispositivo normativo ora ajustado é à Luz da Leil 3.467/17, que trata da nova iegisiação trabaihista e do negociado sobre o legisiado, as empresas ficam autorizadas a obt(

empregados, de forma remota,em todo e quaiquer documento por via eietrônica.nos seguintes termos:

Paragrafo primeiro: a assinatura eietrõnica, nos moides da Medida Provisória n”2200-2, de 24 de agosto de 2001 e do Decreto n°8.539, de 8 de outubro de 2015, deverá possuir meio
autoria e integndade de documentos, sendo permitido, inclusive, utilizar identificação por meio de nome de usuário e senha, desde que garanUda a segurança Jurídica da assinatrjra.

Paragrafo segundo: a solução de assinatura eletrônica fornecido pelo empregador deverá garantir a segurança jurídica da assinatura eletrônica através métodos auditáveis de rastreio

identidade do signatário, como por exemplo, desenho da assinatura manuscrita combinado com a geolocalizá^o, o endereço do computador ha Internet (endereçolP), e-mail, senha de
celulares, dentre outros.

Paragrafo terceiro: os documento nato-digitals (criado priginariamente em meio eletrônico) eassinados eletronicamente são considerados originais para todos os efeitos legais e admiti

(empregador e empregado) como válidas e aceito a quem for oposto o documento.

Paragrafo quarto: o empregador deverá fornecer uma via do documento assinado pelas partes ou permitir que ao empregado faça o download dodbcurnento.

Paragrafo quinto: não será permitida a delegação do uso da Assinatura Eletrônica a terceiros.

Paragrafo sexto: o empregador poderá, a qualquer tempo, proceder ao bloqueio ou cancelamento preventivo da assinatura eletrônica, desde que constatado, através dos seus sistema

outros meios, o risco de fraude.

JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA ■ PRORROGAÇÃO DA JORNADA

Fica vedada a prorrogação de horário de trabalho para os empregados estudantes que comprovem a sua situação escolar, desde que expressem, por escrito,'seu desinteresse pela cita

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - REDUÇÃO DO INTERVALO PARA REPOUSO OU ALIMENTAÇÃO

Tendo em vista o advento da Lei 13.467/2017 e a vantagem aos empregados e empregadores, as partes, com fundamento no que dispõem os incisos III e XilI do artigo 611-A ,p arágrg
da CLT e Inciso XXVI do artigo 7® da Constituição Federal, ficam as empresas autorizadas a reduzir o Intervalo íntrajornada, previsto no parágrafo terceiro do artigo 71 da CLT, pan
mediante celebração de Acordo Coletivo deTrabalho específico com a entidade laborai e sob a anuência da enfidade sindical patronal.

Parágrafo primeiro: a redução do Intérvalò intrajomada ocorrerá por setor/departamento, turnos de trabalho ou grupo de empregados, Inclusive, -quanto aos que trabalhem er

objetivando a manutenção dasatividades da empresa;

Parágrafo segundo: para os fins previstos nesta cláusula, nâp serão considerados como" regime de trabalho prorrogado "areallzaçâo de horas extraordinárias eventuais; acréscirni
afinalldade de compensar dia não trabalhado; compensações ou trocas deferiados; ou "pontes"de feriados, objetivando a fruição de finais de semana ou descansos semanais prolongad

Parágrafo terceiro: nenhuma responsabilidade poderá ser imputada aos Sindicatos Patronal e Laborai pelas empresas, na hipótese destas optarem pela utilização/apllcaçâo do previst
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA - BANCO DE HORAS

As pessoas Jurídicas representadas pelo SINDEPRESTEM/PR poderão instituir banco de horas, medlanteaoordo coletivo de trabalho homologado pelo sindicato laborai signatár
dispensadas do pagamento da remuneração da hora extra, desde que o excesso de horas em um dia seja compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que

máximo de 1 (um) ano,à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárlas,devendo essas negociações ter por base a

a) A compensação das horas extras será feita na proporção de uma hora de trabalho por umá hora de descanso, desde que essas horas extras sejam realizadas de segunda a sexta

0 máximo de duas horas extras diárias e nem 30 (trinta) horas extras mensais;

b) A compensação das horas extras será feita na proporção de uma hora de trabalho por duas horas de descanso, quando essas horas extras forem realizadas nos sábados, dom

para aqueles segmentos cuja atividade laborai exija o trabalho nesses dias. Esses casos especiais deverão ser apresentados, por escrito, ao sindicato de trabalhadores,
SINDEPRESTEM-PR, para apreciação e posterior autorização para elaboração deacordos específicos;

A ausência do empregado do trabalho, para atender os seus Iriteresses pessoais, desde que previamente ajustada com o empregador, poderá ser compensada através do bam

uma hora por uma hora.
c)

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - COMPENSAÇÁO DE JORNADA PARA TEMPORÁRIOS

À Luz da Lei 13.467/2017, que trata do negociado sobre o legislado, e face das peculiaridades do regime nos looaisde trabalho dos tomadores de serviços, as empresas por meio
compensação de horas nostermos do artigo 59,59-A e 59-B da CLT, poderão compensar as horas não trabalhadas rteste período e compOnsá-las pelocorrespondente trabalhoem outro

Paragrafo primeiro: as compensações destas horas poderão ocorrer em até 06 (seis) meses do fato gerador, respeitando os prazos de contratos estabelecidos pela Lei 6.019/74 Qá cc
pela Lei n°13.429/2017), por meio acordo individual escrito, nos termos do Artigo 59, §2° e §5“ dà CLT.

Paragrafo segundo: a compensação das horas será feita na proporção de uma hora de descanso por utfia hOra de trabalho, sendo que não ultrapasse o limite máximo de lO(dez) hon
§2“ do artigo 59 da CLT.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - INTERVALOS PARA DESCANSO

Havendo condições de segurança, os empregadores autorizarão seus empregados a permanecerern no recinto detrabalho para gozar do intervalo para descanso previsto no art. 71

efetivada, não ensejará trabalho extraordinário ou remuneraçãocorrespondente.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA • INTERVALOS PARA LANCHES

As empresas que adotarem intervalos de até 1 õminutos para lanches, poderão reduzir o mesmo tempo do intervalo na Intrajornada de seus colaboradores,nos termos dos artigos 611,6

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CONTROLE DA JORNADA DE TRABALHO

Os empregadores poderão adotar sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho nos termos da Portaria n° 373, de 25 de fevereiro de 2011, do Ministério do Trabalho, que térr

PORTARIA N»373, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2 011

Dispõe sobre a possibilidade de adoção pelos empregadores de sistemas alternativos de controle de jornada de trabalho.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 11 doparágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 74, §2°,
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1" de maio dè 1943; resolve:

Art.1“ Os empregadores poderão adotar sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, desde que autorizados por Convenção ou Acordo Coletivo deTrabálho:

§1° O uso da faculdade prevista no caput implica a presunção de cumprimento integral pelo empregado da jornada detrabalho contratual, convencionada ou acordada vigente noestabí

§2» Deverá ser disponibilizada ao empregado, até o momento do pagamento da remuneração referente ao período em que está sendo aferida a frequência, a informação sobre (

ocasione alteração de sua remuneração em virtude da adoção de sistema alternativo.

M.2° Os empregadores poderão adotar sistemas altemaUvos eletrônicos de controle de jorriada de trabalho, mediante autorização em Acordo Coletivo doTrabalho.

Art.3° Os sistemas alternativos eletrônicos não devem admitir l-restrições à marcação do ponto; 11- marcação automáticado ponto;

III - exigência de autorização prévia para marcação de sobrejomada; e IV- a alteração ou eliminação dos dados registrados pelo empregado.
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§1“ Para fins de fiscalização, os sistemas alternativos eletrônicos deverão: I - estar disponíveis no local de trabalho; II - permitira identificação de empregador e empregado;

- possibilitar, através da central dedados,a extração eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas pelo empregado.

Art.3“ Fica constituído Grupo de Trabalho com a finalidade de elaborar estudos com vistas à revisão e ao aperfeiçoamento do Sistemade Registro Eletrônico de Ponto - SREP.

Art. 4° Em virtude do disposto nesta Portaria, o inicio da utilização obrigatória do Registrador Életrônico de Ponto - REP, previsto no art31 da Portaria n°1510, de 21 de agostode
setembro de 2011.

Art.5° RevOga-se a portaria n“1.120, ee 08 de novembro de 1995, Art.6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único; as empresas que estiverem cumprindo as disposições da Portaria n“1.510/2009 do MTE, utilizando o Sistema de Registro Eletrônico ríe Ponto, ficam dispensadas de

empregados noespelho ponto mensal.

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - PRÉ - ASSINALAÇAO DA INTRAJORNADA

Os empregadores poderão utilizar-se da pré-assinalação do horário de Intervalo, em substituição à marcação do intervalo, desde que feita mediante acordo coletivo de trabalho.

FALTAS

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ABONO DE FALTAS

Serão abonadas as faltas dos empregados vestibulandos, no período que comprovarem exames, desde que ocorram na localidade em que trabalhem ou residam.

CLAUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA- ABONO DE FALTAS PARA LEVAR FILHO AO MÉDICO

Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao empregado, para levar ao médico fllho menor ou dependente previdenoiário de até 6 (seis) anos de idade,
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. (PN n°095 -TST).

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLAUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - TRABALHO EM ESCALA 12 X 36 HORAS

Fica admitida a jornada de trabalho no regime 12X36 (doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso),com apoio no art 7”, Inciso XXVI, da Constituição Federal, aquele
funções descritas nestaCCT, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial, situação esta que se estenderá a toda e qualquer função. O implemento do referido

legitimado pelo presente instrumento,cabendo ao empregado e empregador, ajustarem sua adoção através de acordo coletivo do trabalho especifico com as entidades sindicais laborais

Parágrafo primeiro: sobre as horas excedentes a oitava hora diária trabalhada nesta jornada de trabalho no regime especial 12X36, não ensejará adicional de hora extra, inclusive pai
ultrapassarem as 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Parágrafo segundo: ficam assegurados aos que laborarem na escala 12x36, os direitos ao vale-transporfe e vale-refeiçâo, previstos neste instrumento coletivo de trabalho.

CLAUSULA TRIGÉSIMA NONA - PONTO FACULTATIVO NO CARNAVAL

Fica esclarecido que os dias de Carnaval não são considerados feriados, sendo facultado as empresas em decidir pela jornada detrabalho normal neste período.

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLAUSULA QUADRAGÉSIMA - FRACIONAMENTO DE FÉRIAS

ÀS férias serão concedidas por ato do empregador, podendo ser fracionada em até 3 (três) períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 14 (quatorze) dias corridos, e os t
inferiores a 5 (cinco) dias corridos cada um,desde que haja concordância do empregado.

LICENÇA NÃO REMUNERADA

CLAUSULA quadragésima PRIMEIRA - LICENÇA NÃO REMUNERADA

As empresas com número maior que 20 (vinte) empregados, por estabelecimento, concederão licença remunerada aos dirigentes sindicais eleitos e no exercido de seu mandat

reuniões, conferências, congressos e simpósios. A licença será solicitada pela entidade sindical, com antecedência mínima de 10(dez) dias e por prazo hão superior a 5(cinco) dias sut
alternados no ano

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA-ATESTADOS MÉDICOS

As faltas por motivo de doenpa devem serjustifioadas com atestado médico qüe Indique o período de afastaméntonecessário, nos termos estabelecidos pela Resolução n° 1.658/2002
Medicina. O atestadomédipo deverá ser entregue ao empregador, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data Inicial (inclusive) de afastamento do empregado, ou, até

retomar ao trabalho no caso de afastamento de até 5 (cinco) dias. Entregues fora desses prazos, os mesmos não serãq considerados para o flm dejustifioativa válida de ausência ãotrat

Parágrafo único: flca facultada à empresa a perícia de atestados apresentados pelos colaboradores através do Beneficio Triagem de Atestado, previsto no pacote de benefícios às em

pelo Beneficio SocialFamiliar (BSF).

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - TRANSPORTE DE ACIDENTADOS, DOENTES E PARTURIENTES

Obriga-se o empregador a transportar o empregado, com urgência, para local apropriado, em caso de acidente, mal súbito ou parto, desde que ocorram no horário de trabalho ou (

(PNn^lia-TST).

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ATIVIDADES SINDICAIS

As empresas, conforme seus critérios permitirão afixaçâo de cartazes e editais, em locais determinados por elas, e a distribuição de boletins Informativos à categoria.

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE PARA O DIRIGENTE SINDICAL

Nos termos do art.543 da CLT e seus parágrafos, as empresas comprometem-se a reconhecer e garantir a estabilidade do dirigente sindical, eleito pela entidade sindical laborai convem

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL LABORAL

À Luz da Lei 13.467/17, que trata da nova legislação trabalhista e do negociado sobre o legislado, fica instituída nos termos aprovados em, Assembléia Geral Extraordinária da categí
valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), ã ser paga pelos empregados efeãvos e terceirizados aos sindicatos laborais SIEMACOS e SINTTEL, devendo os empregadores fazer o respecth

em parcela única no mês de Abri/2023, e o repasse no dia 10 de Maio de 2023. Quanto aos trabalhadores abrangidos pelo Slemaco do Francisco Beltrão, este desconto deverá se

trabalhadores associados ao sindicato.

Parágrafo Primeiro; o atraso no recolhimento, incorrerá em multa de:

a) até 15 (quinze) dias de atraso 1% (um por cento);

b) acima de 30 (trinta) dias de atraso 2% (dois por cento);

c) juros de 1 % (um por cento) ao mês ou fração, aplicado sobre o valor corrigido e demais penalidades previstas em Lei.

Parágrafo Segundo: o recolhimento deverá ser efetuado, Impreterivelmente, até o dia 10/05/2023, através de guias especificas baixadas no site do SIEMACO: vwwv.SIEMACO.org. br (

e-mail: cadastro@SIEMACO.ora.br. e as guias dos trabalhadores representados pelo SINTTEL, através do email contabilidade@sinttel.com.br.

Parágrafo Terceiro: por ocasião do desconto e o recolhimento da Taxa Negociai, as empresas remeterão por melo eletrônico a relação dos empregados pagantes ao SIEMê
cadastro@SIEMACO.ora.br. dos trabalhadores representados pelo SINTTEL, através do email cont3biHdade@slnttel.com.br.

Parágrafo Quarto: flca assegurado o direito de oposição pelos empregados, a ser formalizado dé forma individual ao sindicato, no prazo de até 10 dias contados da homologação jur
da SRTE/PR.

Parágrafo Quinto; fica facultado ao sindicato laborai, a cessão ou não dos convênios e benefícios negociados e/ou disponibilizados pelossindicatos signatários aos empregados(as) c
de oposição.

Parágrafo Sexto; fica esclarecido, para os efeitos de direito, que a presente Convenção Coletiva de Trabalho não trata da Contribuição Confederativa (CF, artigo 8°, IV), arzão .pela qui
a Inaplioabilidade da Súmula n“ 666, editada pelo Supremo Tribunal Federal, porquanto aqui se cuida apenas da Contribuição Assistencial/Negoclal prevista em Lei ordinária, express
artigo 513, alínea "e", da CLT

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - TAXA DE REVERSÁO PATRONAL

Com fundamento no art. 513, alínea “e”, da CLT, e por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária Patronal, realizada em 26/01/2023, que aprovou e deu poderes á diretoria pan
Coletiva de Trabalho, 5ca Instituída a Contribuição Negociai Patronal de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor total da folha depagamento do mês de Março/2023, a ser paga pelos
do SINDEPRESTEM-PR, através debqleto bancário a ser enviado por esta entidade sindical patronal.

Parágrafo primeiro: até R$ 3.001,00 (três mll e um reais) o valor deverá ser pago em cota única, cujo vencimentodar-se-á em 30/04/2023.
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ve;dirtas;“atéo''dl®31/0°5?202V'" ® " segunda (com o valor dosaldo) em guia(solicitada pelo e-mail:

B - R$ 6.001,00 até R$ 10.000,00 > em 3 parcelas, valores Iguais e vencimentos nos dias 30/04/2023; 31/05/2023 e30/06/2023.

C-Apartirde R$10.001,00 o parceiamento pode sere fetuado em atéS vezes, com 1» vencimento no dia 30/04/2023 e as demais parcelas sempre com vencimento no dia 30 do mês

Parágrafo terceiro: o SiNDEPRESTEM/PR enviará os boietos e a empresa fará o cáicuio considerando os vaiores de

su

sua toiha de pagamento, nos termos acima citados.

pa

Parágrafo sexto: as empresas que nâo possuem empregados deverão pagar o vaior em cota única de R$ 350,00(trezentos é cinquenta reais), cujo vencimento dar-se-á em 30/04/202:

L^eluim^abèlr' ° (P°' P® P® P® 1% Por cento) ao mês ou fração mais muita, ãpiicarjos sobre 0 vaior atuaiizado d(

ta) até 15 dias de atraso -2% (dois por cento);

b) 16 a 30 dias de atraso -4% (quatro por cento);

c) 31 a 60 dias de atraso-10% (dez por cento);

d) 61 a 90 dias de atraso-15% (quinze por cento);

0) acima de 90 dias de atraso - 20% (vinte por cento).

f) juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, apiioado sobre o vaior corrigido e demais penaiidades previstas em iei.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - MENSALIDADE ASSOCIATIVA DO SINDICATO LABORAL

i °® P®®“®'°® ®®1 folha Pe pagamento dos valores relativos à mensalidade associaüva devidamente autori
efetuando o repasse à entidade sindical laborai até o dia 15 (quinze) de cada mês.

Parágrafo único: em caso de dispensa ou pedido de demissão do empregado, a empresa deverá comunicar o sindicato laborai no prazo de até 5 (cinco) dias após a salda do emp
coDrança.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

Em face da Lei n 13.709/18 e atos normativos dela decorrentes, as entidades convenentes fixam, conforme disposições contidas nos artigo 7", inciso I, artigo 11, inciso I, c/c artigo 9",
os dados pessoais dos empregados, tais com o nome, CPF, endereço residencial e todos os dados necessários para atender às normas e regras de segurança exigidas pelos
operadora/administradora de benefícios, sindicato laborai e outros estritamente ligados à aUvidade, poderão ser compartilhados sempre que necessário e quando autorizados em assen

assim entendida largo senso, ou quando vinculados dlretamente à relação mantida por sua empregadora e seus clientes e fornecedores, tendo em conta a atividade por ela exerCid
segurança da Informação. Do mesmo modo, tocará aos seus empregados estritaobservação de tal conduta, no exercido doa seus cometimentos funcionais, quando do acesso a dadc
indiretamente ligados á empregadora e/ou a sua atividade junto aos dientes tomadores de seus serviços,sob pena deresponsabilidade pessoal.

Parágrafo único: para sua segurança jurídica, a empresa poderáIncluiresse itemno contratode trabalhofirmadocom o empregado.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CERTIDÃO NEGATIVA PARA FINS DE LICITAÇÃO

As entidades sindicais (patronal e obreira) estão obrigadas a fornecer às empresas, desde que solicitado com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência, a certidão negativa de d
sendo que as requerentes deverão comprovar a regularidade dos seus recolhimentos sindicais até a data d opedidp.

Parágrafo primeiro: por força desta convenção e em atendimento ao art. 607 da CLT, ficam obrigadas todas asEmpresas Prestadoras de Senriços a Terceiros e de Facilities, Agê
Recursos Humanos; Prestaçêode Serviçosde Assessqria de Marketinge Merchandising; Consultorias de Récursos Humanos; Organização e Promoção de Eventos e Congressos; Em

Servl^s de Colocação e Administração de Mão de Obra; Empresas de Locação e Fornecimento de Mão de Obra; Seleção dè Pessoal; Serviços de Recrutamento e de Trabait
Combinados de Escritório e de /^oio Administrativo e de Terceirização de Logística, que prestem serviços no estado do Paraná, a apresentarem em todos os processpsiicitatór
documentos de habilitação a Certidão de Regularidade Sindical, a ser expedida pelos sindicatos convenentes, devidamente assinada por seu representante legal, em até 72 (setent;
devida sollcitaçâo,com validade de até 90 (noventa) dias.
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Parágrafo segundo; consideram-se obrigações sindicais: Recolhimento de todas as taxas e contribuições aprovadas em assemblela/negoclaçâo coletiva e firmadas em convenç
inclusive os benefícios sociais protetivos aos empregados,tais como: Fundo de Qualificação Profissional, Benefício Social Familiar, Beneficio Assistenclal Odontológico e beneficio m

como 0 cumprimento integral desta convenção e o cumprimento das hormas que regulam as relações Individuais e coletivas de trabalho previstas na CLT, assim como na legislação cor

à matéria trabalhista e previdenciária.

Parágrafo terceiro; somente será pemiitidò o uso desta convenção coletiva para fins lioitatórios e/ou tomada de preços àquelas empresas devidamente cadastradas Junto às en
sepatronal signatárias deste Instrumento coletivo de trabalho, sob pena de desclassificação no certame, ficando desde Já cientes quanto as penalidades ao não cumprimento das cláusu

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - ACORDO COLETIVO

Fica permitida a celebração de acordo coletivo de trabalho entre a entidade sindical de trabalhadores e as empresas, pata compensação e/pu prorrogação de Jornada de trabalho, obi

oonstituolonais,desde que seja encaminha do à entidade sindical dos empregados para homologação.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DOCUMENTOS PARA HOMOLOGAÇÃO

Com base no que dispõe a Instrução Normativa SRT n° 15; de 14/07/2010, e demais normas aplicáveis ao caso, às empresas ficam obrigadas a apresentar os seguintes docui

homologação:

a) Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho (TRCT) em 5(oinco) vias;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS;com as anotações atualizadas;

c) Livro ou Ficha de Registros de Empregados;

d) Notificação de demissão,comprovante de aviso prévio ou pedido de demissão;

e) Extrato para fins rescisõrios da conta vinculada do empregado no FGTS,devidamenté atuallzado,e guias de recolhimento das competências indicadas como não localizadas na conta

f) Guia de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Soolal,nas hipóteses do art.18 da Lei n“8.036;de 11 de maio de 1990,edo art.1°da Lei Complementar n“110,de 29 de Junt

g) Comunicação de DIspensa-CD e Requerimento do Seguro Dosemprego,nas rescisões sem Justa causa;

h) Atestado de Saude Ocupacional Demisslonal,ou Periódioo,durante o prazo de validade,atendidas as formalidades especificadas na Norma Regulamentadora-NR7, aprovada pela F
Junho de 1978,e alterações posteriores;

i) Documento que comprove a legitimidade do representante da empresa;

j) Carta de preposto e Instrumentos de mandato que,nos casos previstos nos §§2°e3°do art.13 e no art.14 desta Instrução Normativa, serão arquivados no órgão local do MTE qi
Juntamente com cópia do Termo de Homologação;

k) Prova bancária de quitação quando o pagamento for efetuado antes da assistência;

I) Número de registro ou cópia do instnjnrtento coletivo de trabalho aplicável;

m) Prova da quitação das contribuições devidas aos sindicatos convenentes;

Outros documentos necessários para dirimir dúvidas referentes á rescléão e/ou ao contrato de trabalho.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

A Luz da Lel13.467/2017,que trata do negociado sobre o leglslada,e visando a garantia de recebimento dos direitos de otdos os trabalhadores Temporários, Terceirizados e a fins.

Jurídica na relação entre Empregador e Empregado, todas as empresas que prestam e possuam contratos de serviços Junto aos órgãos públicos, estatais e empresas de economia r

incluir em suas planilhas de custos os valores conforme disposto no parágrafo quarto desta cláusula, garantindo desta forma a elaboração do termo de quitação anual das ob

funcionários que prestam serviços de Terceirização e colocação de mão obra Temporária no Estado do Paraná por parte dà entidade laborai.

Parágrafo primeiro; nos temios do artigo 507-B da CLT, os empregadores e empregados estão autorizados a firmar perante o sindicato laborai, um temio de quitação anual de obi

vigência ou não do contrato de emprego.

Parágrafo segundo: as empresas no contrato de trabalho firmado com o empregado, especificará o termo de quitação anual a ser firmado como sindicato laborai.

SINTTELE SINDASPEL, com observância dos requisit37Ê?|1
art. 507-B da CLT, tem eficácia llberatória em relação às parcelas expressamente consignadas no Termo, salvo se oposta ressalva expressa e especificada ao valor dado à parcela ou |
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hnWn?plnTÍ.^,^Í^J para tanto, as empresas que prestem serviços ao setor público, pagarão mensalmente ao SIEMACO, SINTTEL E SINDASPEL, todo dia 15 (quinze)
mnmsLtaHnf nri ( enüdade laborai: oadastro@siemaçg,org.br e dos trabalhadores representados pelo SINDASPEL, através do

SnSípatrona sfNDEPRÉsTEM/PRo Tsta H» Obrigações Trabalhistas, os Valores conforme abaixo: I- E

reais)“ornês pSr empregado^ ^ ^ R$10,00{dez reais)ao mês por empregado; II- Empresas não Associadas ao Sindicato Patronal SINDEPRESTEM/PR, o oustc

e a partir de
e-mail: sindaspel@sercontel.coi

sfÉ^CO sÍnttel E®&NÍSIpFr™^nnH ^ “ f' ° P'’’"'®'™ ^esta cláusula, ou seja, de forma facultativa, os valores a serem recolhí

rii^i^inn'nn"^nTI^h5=®i^°'^®^^ m ^ solicitados os termos, ooorrerao da seguinte manelra:l)Empresas associadas ao sindicato patronal SINDEPRESTEM/PR, o ousto por even
de R$ 400,00 (quatrocentos reais); II) Empresas não Associadas ao SINDEPRESTEM/PR,o ousto será de R$800,00(oltacentos reals),por evento e por funcionário.

®'PP''®®®s P®® PO“P®m contratos com o setor público, de acordo com esta cláusula, deverão encaminhar mensalmente ao SIEMACO,SINTTELE SINDASPE
nome de todos m empregados beneficiados, bem como a cópia do boleto devidamente quitado, através do e-mail:cadastio@SIEMACn nrn hr e dos trabalhadores reoresentados eelo
email sÍndaspeI@sercontel.com.br, dos trabalhadores representados pelo SINTTEL, através do email; contabilidade@sInttel.com.br. ^

Parágrafo sétimo; serão considerados nulos de pleno direito o termo de quitação de obrigações trabalhistas que não for firmado perante.o Sindicato Laborai da categoria,nostermos dr

®®‘®i f®®®"®";;® às empresas que possuam contratos especifioamente com o setor privado,porém caso manifestem interesse, poderão solicitar junt
termo de quáação anual das obngações,devendo obsen/ar o parágrafo 6“désta cláusula. ^

Parágrafo nonoio atraso no recolhimento Incorrerá em multa de:

a) até 15 (qulnze)dias deatraso:1%(um porcento);

b) acima de 30(trinta)dias de atraso:2%(dois por cento);

o) juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração, aplicado sobre o valor corrigido e demais penalidades previstas em Lei.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QÜINQUAGÉSIMA QUARTA - COMPETÊNCIA PARA HOMOLOGAÇÃO

De acordo com a Ementa n°4, baixada pela Secretaria dé Relações do Trabalho.do Ministério do Trabalho e Emprego.através da Instrução de ServIçon^l.delT.OS 99 fica estabelecld
das rescisões de contrato de trabalho deverão ser efetuadas, preferenoialmente,iunto a entidade sindical laborai.

Parágrafo únicotquando da homologação da rescisão contratual,o sindicato profissional responsável comunicará possíveis irregularidades cometidas no pagamento das verbai
eventuais diferenças de correntes do extinto contrato de trabalho.para regularização dos valores,aplicando-se ao féito o preceito estabelecido no Enunciado n” 330 do TST evitar
judiciais desnecessárias.

DISPOSIÇÕES GERAIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - APLÍCAÇAO DO INSTRUMENTO COLETIVO

As empresas com sede em outros Estados que vierem a prestar serviços nas localidades que compõem a base territorial do sindicatos que firmam esse Instajmento coletivo, independt
filiais nessas localidades, ficam obrigadas a atender às condições pactuadas nesta Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o SINDEPRESTEM/PR e os SIEMACOS, SINTTEI
aplicada para todos os empregados em Empresas Prestadoras de Serviços a Terceiros e de Faoilities, Agências de Emprego e de Recursos Humanos; Prestação de Serviços de As

Merohandislng; Consultorias de Recursos Humanos; Empresas de Prestação de Senriços de Colocação e Administração de Mão de Obra; Empresas de Locação e Fornecimento de M

pessoal; Serviços de Recrutamento e de Trabalho Temporário nos termos da Lei13.429/2017),Serviços Combinados de Escritório e de Apoio Administrativo e de Tercerização de

serviços na base tenitorial abrangida por esta convenção coletiva de trabalho, excetuando-se os seguintes municípios, cuja a nova Convenção Coletiva de Trabalho Já se encontra t

base de representação é somente do SINEEPRES: AdrIanópolls/PR, Agudos do Sul/Pr, Almirante Tamandaré/PR, Antonlna/PR, Araucária/PR, Bocalúva do Sul/PR, Campl
Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Campo do Tenente/PR, Cerro Azul/PR, Colombo/PR, Contenda/PR, Curltiba/PR, Doutor Ulyssos/PR, Fazenda Rio Grande/F
Guaratuba/PR, Itaperuçu/PR, Lapa/PR, Mandirituba/PR, MatInhos/PR, Morretes/PR, Paranaguá/PR, Piên/PR, Plnhals/PR, PIraquara/PR, Pontal do Paraná/PR, Porto Amazonas
Quitandinha/ PR, RIo Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, São José dos Pinhals/PR, São Mateus do Sul/PR, TIjucas do Sul/PR,Tunasdo Paraná/PRe Uniãoda Vitória/PR.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - FORO COMPETENTE

As partes elegem o foro da Justiça do Trabalho de Curitiba para dirimir quaisquer dúvidas relativas à aplicação da presente convenção coletiva de trabalho.

O presente ajuste é considerado firme e valioso para abrangeqpor seus dispositivos.todos os contratos individuais de trabalho firmados entre as empresas representadas pela entlda
categorias econômicas conveniente se os trabalhadores pertencentes às categorias profissionais da respectiva entidades sindical laborai.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - PENALIDADES

igual a 10% (dez por cento) do menor piso salarial da categoc
i e por empregado prejudicado com eventual Infringênoia. A pel

ir

IflPl
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ser reclamada diretamente pela entidade sindical, independentemente de outorga de mandato do empregado, quando em favor deste. Se a Infração for por dolo e o empregado tiver i

fica erduzida em 50% (cinquenta por cento).

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLAUSULA QUINQUAGÉSIMA QITAVA - DIVULGAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

As partes oonvenentes firmam o compromisso de divulgar os termos do presente instramento coletivo aos seus representados, inclusive em suas redes sociais.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NÕNA - TRABALHADORES TEMPORÃRIOS

Ficam asseguradas aos trebalhadores temporários as garantias mínimas estabelecidas na Lei 13.429/2017.

Parágrafo Único; Por este instrumento, as empresas reconhecem o Sindaspel; Siemaco/Londrina; Slemaco/Maringá; Slemaoo/ Ponta Grossa; Siemaco/Francisoo Beltrão, S

Siemaco/Cascavel, Sineepres. e SInttel, em suas respectivas bases de representação como o legitimo representante dos trabalhadores temporários.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - DISPOSIÇÃO SOBRE BASE TERRITORIAL

O SINDEPRESTEM/PR declara ter base territorial nos municípios abrangidos por essa Convenção Coletiva de Trabalho, conforme constante em sua certidão de registro sindical, dev
Ministério do Trabalho.

O SINDASPEL declara ter base territorial em: Londrina, /^pucarana. Arapongas, Abatiá, Alvorada do Sul, Andirá, Assai, Bela Vista do Paraíso, Bandeirantes,Cambará, Cambé, Cárié)
Congoinhas, Conselheiro Mairink, Comélio Procópio, Florestápolis, Guapirama, GuaracI, Ibaiã, Ibiporã, Itambaracá, Jabotl, Jacarezinho, Jaguàpitã, Japira, Jatàizinho, Joaquim Távora,.
Mirasselva, Nova América da.Colina, Nova Fátima, PInhalão, Porecatu, Primeiro de Maio, Quatiguá, Rancho Alegre, Ribeirão do Pinhal, Ribeirão Claro, Rolândia, Salto do Itararé, St
Itararé, Santa Cecília do Pavão, Santa Mariana, Santo Antônio da Platina, Santo Antônio do Paraíso, São Jerônimo da Serra, São Sebastião da Amoreira, Sertanôpolis, Sertaneja, Siqui
Tomazina e Ural

OS SIEMACOS representam a categoria dos Empregados Prestadores de Serviços a Terceiros, Agências de Emprego e de Recursos Humanos; Prestação de Serviços de Ass
Merchandising; Consultorias de Recursos Humanos; Organização e Promoção de Eventos e Congressos; Empresas de Prestação de Serviços de Colocação e Administração de Mãe
LOcação e Fornecimento de Mão de Obra; Seleção de Pessoal: Serviços de Recrutamento e de Trabalho Temporário, Serviços Combinados de Escritório e de Apoio Administrativ
Logística, que prestem senriços nos demais municípios do Estado do Paraná, excetuando-se os seguintes municípios, cuja base de representação pertence ao SINEEPRES: Adrlar
Sul/Pr, AlmiranteTamandaré/PR,AntonIna/PR,Araucária/PR,Bocaiuva do Sul/PR, Campina Grande do Sul/PR, Campo Largo/PR, Campo Magro/PR, Campo do Tener
Colombo/PR, Contenda/PR, CurItIba/PR, Doutor Ulysses/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Guaraqueçaba/PR, Guaratuba/PR, Itaperuçu/PR, Lapa/PR, Mandir!tuba/PR, Matir
Paranaguá/PR, Piên/PR, Pinhals/PR, Piraquara/PR, Pontal do Paraná/PR, Porto Amazonas/Pr, Quatro Barras/PR, Quitandinha/ PR, Rio Branco do Sul/PR, Rio Negro/PR, Sãc

São Mateus do Sul/PR, TIjucas do Sul/PR, Tunas do Parãná/PR e União da VltóriafPR.

Parágrafo Primeiro: fica esclarecido ainda que o SINDEPRESTEM representa a categoria das Empresas Prestadoras de Serviços a Terceiros, Agências de Emprego e de Recursos
Serviços de Assessoria de Marketing e Merohandising; Consulterias de Recursos Humanos; Organização e Promoção de Eventos e Congressos; Empresas de Prestação de Si

Administrado de Mão de Obra; Empresas de Locação e Fornecimento de Mão de Obra; Seleção de Pessoal: Serviços de Recrutamento e de Trabalho Temporário, Serviços Combir

Apoio Administrativo e de Terceirização de Logística, que prestem serviços no Estado do Paraná.

Parágrafo Segundo: as empresas representadas pelo SIndeprestem-P R, conforme parágrafo primeiro desta cláusula, ao participar de licitações e tomadas de preços, deverão cons
em sua planilha de custos para todas as cláusulas econômicas e sociais desta convenção coletiva de trabalho, sob pena de desclassificação e eventuais ações de cumprimento por pi
laborai.

Parágrafo Terceiro: esta convenção coletiva poderá ser utilizada para serviços terceirizados de portaria, recepcionistas, serviços administrativos, de logística e na área de produção e a

Parágrafo Quarto: excetuam-se desta erpresentação os serviços específicos de limpeza pública e urbana e serviços de segurança (vigilância e escolta armada).

Parágrafo Quinto: as empresas deverão anotar no contrato de trabalho db empregado os respectivos sindicatos laborais conforme sua base territorial de representação da cal

especificidades dos parágrafos 1°, 2' e 3” desta cláusula.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - APLICAÇÃO DA SÚMULA 374 DO TST

Em função da tipicidade do segmento de prestação de serviços terceirizados, os Sindicatos Convenentes resolvem adotar a Súmula 374, do TST (Tribunal Superior do Trabalho), acon

Integrante da categoria profissional diferenciada não tem direito de haver de seu empregador,vantagens previstas em Instrumento coletivo na qual a empresa não foi representada por

categoria.

}

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA

PRESIDENTE

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

PAULO CESAR ROSSI

PRESIDENTE

SINEEPRES SIND EMPREGADOS EM EMP PREST SERVATERC COLOC E ADM MAO DE OBRATRAB TEMP DO EST DO PR

PAULO ROBERTO NEVES

PRESIDENTE

SINDASPEL - SIND. DOS EMPRE6. EM EMPR. DE PREST. DE SERV. A TERCEIROS, CONT. ASSESS.,PERIC.,INF., E PESQ. DE LONDRINA E REGIÃO.

www3.mte.gòv.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVlsualizar?NrSoli eííâcà^='R^|i'!^íiPi^'
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E ÇONSERVACAO, SERVIÇOS TERCEIRIZADOS E TEMPORÁRIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REC

.VES
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JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONÇALVES

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, UMPEZAlfRa^A^ LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, ARÉAS VERDES, ZELADOR

ROGÉRIO MARCOS COUTINHO
PRESIDENTE

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGAER

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE
PRESIDENTE

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR.

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBJVMBIENTAL, AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS S

MARLUS CAMPOS

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS ROC

PEDRO VITOR DIAS DA ROSA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORESDE MESASTELEFÔNICASDO ESTADODO PARANA

DANILO EDUARDO PADILHA

PRESIDENTE

SINDEPRESTEM-PR-SIND DAS EMPR DE PREST DE SERV A TERCEIROS, COLOC E ADMINISTR DE MAO DE OBRA E TRAB TEMPORÁRIO NO EST DE PARANA

ANEXOS

ANEXO I - ATA AGE CURITIBA

Anexo fPDFI

ANEXO II - ATA AGE PONTA GROSSA

Anexo IPDF)

ANEXO III - ATA AGE FCO BELTRÃO

Anexo IPDFI

ANEXO IV - ATA AGE MARINGA

ANEXO V - ATA AGE LONDRINA

Anexo fPDFI

ANEXO VI - ATA AGE CASCAVEL

Anexo (PDF)

ANEXO VII - ATA AGE FOZ

Anexo (PDF'

ANEXO VIII - ATA AGE SINTEL

Anexo fPDFt

ANEXO IX - ATA AGE SINDASPEL

vwtoâESií^^v.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSoli citacao=MR011769/2023 20/21
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A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na internet, no endereço http://www.mfe.gov.br.
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PARECER TÉCNICO CONTÁBIL N® 030/2023

PROCESSO: 3413/2023

SECRETARIA: ADMINISTRAÇÃO

EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO 90/2023

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA TERCERIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE

COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:

%
O processo acima identificado veio a este departamento para análise da Planilha de custos, e Parecer

Técnico Contábil, referente a proposta de preços da empresa LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA. -

EPP. para atendimento aos requisitos do edital item 14.3.5 (d), obedecendo ihtegralmente Leis Federais

n° 8.666/1993 còm suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei

Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014).

DA ANÁLISE:

Verificamos e analisamos as informações das exigências apresentadas no processo, conforme item 14.3.5

(d). Planilha detalhada de formação de custos contemplando todos os custos diretos e indiretos relativos

ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO.

DOS VALORES APRESENTADOS:

Orçamento Sintético - Serviços Gerais 40 h - Educação

Custo (R$/mês)Descrição do item 1 - Lote 1 4 Cozinheiras %

R$ 2.360,95 R$ 9.443,80Mão-de-obra1. 79,31%

Categoria Profissional R$ 1.494,55 R$ 5.978,20 50,21%1.1

R$ 3.465,60Encargos-Soeiais R$ 866,40 29,10%1.2

Cartão Alimentação R$ 0,001.4

R$ 0,00Vale Transporte1.8

R$ 400,00R$100,00Uniformes e EPis 3,36%2.0

R$ 185,33 R$741,32Custos Indiretos 6,23%3.0

R$ 197,93 R$ 791,72Impostos (PIS/ÇOFINS/ISS 6,65%)
6,65%3.1

R$ 529,24R$ 132,31Lucro 4,45%3.2

R$ 2.976,52 R$ 11.906,08Preço Total Mensal
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Orçamento Sintético - Serviços Gerais 40 h - Educação

Descrição do item 2 - Lote 1 Custo (R$/mês) 6 Aux. Cozinha %

Mão-de-obra R$ 2.278,64 R$ 13.671,841. 79,21%

Categoria Profissional R$ 1.440,00 R$ 8.640,001.1 50,06%

Encargos Sociais R$ 838,64 R$ 5.031,841.2 29,15%

Cartão Alimentação R$ 0,001.4

Vale Transporte1.8 R$ 0,00

Uniformes e EPIs R$ 100,00 R$ 600,002.0 3,47%

Custos Indiretos R$ 178,693.0 R$1.072,14 6,22%

Impostos (PIS/COFINS/ISS 6,65%) R$ 191,28 R$1.147,683.1 6,65%
, - ..r.

---- - R$127,86
km

Lucro3.2 R$ 767,16

R$ 17.258,82

4,45%

% Preço Total Mensal R$ 2.876,47

Valor Estimado do Lote 1 50% 70%

R$ R$ R$445.591,68 222.795,84 311.914,18

média das propostas acima de 50% Pres0rrção?deílnexigibirrclMe*
R$ 389.275,63 R$

Menor Preço = Coc WòrknfiãtesSeryíçQsTtda. -_ME.^ 1^.978,80R$

DA CONCLUSÃO:

Diante dos números apresentados podemos verificar que em média 79% do contrato representa salários

e encargos sociais, por outro lado o BDI (Benefícios e despesas indiretas) representa 21% ao mês, valor

este dentro da média praticada pelo mercado. Como sabemos no BDI estão inclusas todas as despesas e

custos indiretos, despesas fiscais (PIS/PASEP/COFINS/ISSQN) bem como o lucro pretendido. Entende

esse departamento que o custo apresentado pela proponente não é inexequível porém bem ajustado ao

valor máximo do contrato, dessa forma, cabe ao gestor do contrato fiscalizar, acompanhar e verificar a

execução e o cumprimento das obrigações contratuais, como as vantagens demostradas no custo de

pessoal (Auxílio assistência médica, seguro de vida, benefício socio familiar, Epi's) devem ser alvos de

fiscalização, a fim de evitar qualquer ação trabalhista por parte de funcionários da proponente

contratada.

É 0 parecer.

Piên, 05 de dezembro de 2023.

'Cristiano i

CRCPR:0&
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ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N» 90I202Z;
Processo Administrativo N° 90/2023

Tipo: AQUiSiÇÃO
PREGOEiRO; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKi

Data de Publicação: 22/11/2023 10:45:09

Parte 1 de 1

MOVIMENTOS DO PROCESSO

22/11/202314:53:24 CADASTRO DE PROPOSTA ARCA LICITAÇÕES LTDA

22/11/2023 16:33:07 -CADASTRO DE PROPOSTA NEW AGE 08 URBANIZAÇÃO & SERVIÇOS EIRELI - EPP
24/11/2023 13:20:46 CADASTRO DE PROPOSTA DSD. CONSTRUÇÕES. RH & SRV TERCEIRIZADO LTDA

24/11/2023 15:04:22 CADASTRO DE PROPOSTA PARZIANELLO E CIA LTDA :

14/11/2023 15:14:40 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA PARZIANELLO E CIA LTDA ~ ^

25/11/2023 19:37:55 CADASTRO DE PROPOSTA 49.747.323 VIVIANE APARECIDA VIEIRA

27/11/2023 15:10:10 CADASTRO DE PROPOSTA VICTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI
27/11/2023 15:21:20 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA VICTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÒES E SERVIÇOS EIRELLI

28/11/2023 11:24:02 ;CADASTRO DE PROPOSTA GLR INSTALADORA LTDA

28/11/2023 16:57:55 CADASTRO DE PROPOSTA IMPACTO EIRELI

29/11/2023 10:06:04 CADASTRO DE PROPOSTA A. L SANTIN ALIMENTACAO ME

29/11/2023 10:22:17 ALTERAÇAO DE PROPOSTA GLR INSTALADORA LTDA

29/11/2023 11:14:21 CADASTRO DE PROPOSTA LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI

29/11/202311:28:29 ALTERAÇAO DE PROPOSTA LOC WORKMATÉS SERVIÇOS EIRELI

29/11/2023 13:28:38 CADASTRO DE PROPOSTA TERCERIZA - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA

29/11/2023 13:35:03 . ALTERAÇAQ DE PROPOSTA TERCERIZA - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA

29/11/2023 16:18:44 CADASTRO DE PROPOSTA MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA

29/11/2023 16:39:23 CADASTRO DE PROPOSTA D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA

29/11/2023 17:40:15 CADASTRO DE PROPOSTA STAR NUTRI SERVIÇOS- EIRELI ^ ^ ~

29/11/202317:49:20 ALTERAÇAO DE PROPOSTA STAR NUTRI SERVIÇOS-EIRELI

30/11/2023 00:11:42 CADASTRO DE PROPOSTA JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

30/11/2023 07:21:41 CADASTRO DE PROPOSTA RAIMUNDO MORENO GOES Í2874692808

0/11/2023 07:59:22 . CADASTRO DE PROPOSTA JMF SERVIÇOS EIRELI ^
30/11/2023 08:14:05 CADASTRO DE PROPOSTA JUSTIZ TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA EIRELI

30/11/2023 08:15:53 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA DSD. CONSTRUÇÕES. RH & SRV TERCEIRIZADO LTDA

30/11/2023 08:26:34 ALTERAÇAO DE PROPOSTA JUSTIZ TERCEIRIZACAO DE"MAO DE OBRA EIRELI
30/11/2023 08:35:23 ALTERAÇAO DE PROPOSTA JMF SERVIÇOS EIRELI ^
30/11/2023 08:39:50 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA ^

30/11/2023 08:51:14 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA A. L. SANTIN ALIMENTACAO ME

30/11/2023 09:05:14 ; CADASTRO DE PROPOSTA EMPARLIMP LIMPEZA LTDA ^

30/11/2023 09:13:41 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA EMPARLIMP LIMPEZA LTDA

%

30/11/2023 09:30:48 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, lances iniciados

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS i

Gerado em: 15/12/2023 14:09:20
1 de 6‘v
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Modelo: SERVIÇOMarca: SERVIÇO

Descrição: Postos de trabalho Individuais para atuação em local fixo nas unidades

educacionais. COZINHEIRA:

40 horas semanais.

4 postos

Item: 1 Unidade: MES

Valor Total: 142.872,96Valor Uhit.: 11.906,08Quantidade: 12

Modelo: SERVIÇOMarca: SERVIÇOUnidade: MES

Descrição: Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidades

educacionais. AUXILIAR DE COZINHA:

40 horas semanais

6 postos

Item: 2

Valor Total: 207.105,84Valor Unit.: 17.258,82Quantidade: 12

CLASSIFICAÇÃO

#Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) MENum DocumentoRazão Social

Sim349.978,80033 37.595.263/0001-^09 445.591,681 LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI
2,81359.800,00 Sim038 27.750.463/0001-27 445.591,682 VICTORINO

372.500,00 3,53 Sim3 MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS 108 23.750.577/0001-16 445.591,68

4 D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA 008 09.369.983/0001-02 445.591,68 Ò,13 Sim373.000,00

374.890,00 0,51 Sim. 093 05.306.560/0001-92 445.591,685 IMPACTO EIRELI

0,83 Sim378.000,00 ■111 21.116.767/0001-50 445.591,686 TERCERIZA - PRESTADORA DE

7 DSD. CONSTRUÇÕES. RH & SRV 378.752,92 0,20 Sim.138 41.375.870/0001-22 445.591,68

065 34.039.885/0001-54 436.800,00 426.990,00 12,74 Sim8 PARZIANELLO E CIA LTDA

Sim037 28,373.356/0001-90 445.591,68 427.000,00 0,009 A. L. SANTIN ALIMENTACAO ME

2,76 Não063 35.747.818/0001-57 445.591,68 438.795,0010 GLR INSTALADORA LTDA

0,00 Não438.795,84115 06.538.799/0001-50 445.591,6811 JUSTIZ TERCEIRIZACAO DE MAO DE v

12 JMF SERVIÇOS EIRELI ;
13 49.747.323 VIVIANE APARECIDA VIEIRA / 126 49.747.323/0001-32 445.591,08

Sim0,59441.395,28 .'■ 082 22.120.334/0001-31 445.591,68

445.591,08 ■ 0,95 Sim

0,00 Sim445.591,68132 19.891.214/0001-23 445.591,6814 STAR NUTRI SERVIÇOS- EIRELI

0,0015 NEW AGE 08 URBANIZAÇÃO &
16 EMPARLIMP LIMPEZA LTDA

445.591,68 Sim060 33.655.878/0001-14 445.591,68

17,56 Não523.859,52104 08.423.602/0001-63 523.859,52

#DESCLASSIFICADOS

Dif.(%) MEOferta pinaiOferta inicialNum DocumentoRazão Social

INABILITADOS

Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalNum DocumentoRazão Social

Sim340.000,00051 29.675.275/0001-07 445.572,00RAIMUNDO MORENO GOES

0,4118 Sim341.400,00. 123 04.313.107/0001-40 445.591,68JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA

341.500,00 0,0293 Sim080 47.096.513/0001-01 445.572,00ARCA LICITAÇÕES LTDA

MOVIMENTOS DO LOTE

22/11/202310:45:08 PUBLICADO

22/11/2023 11:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

30/11/2023 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

30/11/2023 09:30:34 DISPUTA

445.591,6830/11/2023 09:30:34 LANCE A. L. SANTIN ALIMENTACAO ME (PARTICIPANTE 037)

445.591,6830/11/2023 09:30:34 LANCE JUSTIZ TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA EIRELI (PARTICIPANTE 115),‘

445.591,6830/11/2023 09:30:34 LANCE D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)
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523.859,5230/11/2023 09:30:34 LANCE EMPARLIMP LIMPEZA LTDA (PARTICIPANTE 104)

30/11/2023 09:30:34 LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA (PÀRTICIPANTE 108) 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 LANCE JMF SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 082) 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 ■ LANCE TERCERIZA - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 111) 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 LANCE STAR NUTRI SERVIÇOS- EIRELI (PARTICIPANTE 132) 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) 445.572,00

30/11/2023 09:30:34 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTICIPANTE 051) 445.572,00

30/11/2023 09:30:34 LANCE PARZIANELLO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 065) 436.800,00

30/11/2023 09:30:34 • LANCE 49.747.323 VIVIANE APARECIDA VIEIRA (PARTICIPANTE 126) 445.591,08

30/1172023 09:30:34 LANCE VICTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI 445.591,68

t30/11/2023 09:30:34 LANCE NEW AGE 08 URBANIZAÇÃO & SERVIÇOS EIRELI 4 EPP (PARTICIPANTE 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 LANCE DSD. CONSTRUÇÕES. RH & SRVTERCEIRIZADO LtDA (PARTICIPANTE 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 LANCE GLR INSTALADORA LTDA (PARTICIPANTE 063) . ' 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 LANCE IMPACTO EIRELI (PARTICIPANTE 093) 445.591,68

30/11/2023 09:30:34 • LANCE LOÇ WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033) 445.591,68

30/11/2023 09:31:19 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 436.700,00

30/11/2023 09:32:23 LANCE D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008) 444.999,99

30/11/2023 09:33:11 LANCE IMPACTO EIRELI (PARTICIPANTE 093) 435.000,00

30/11/2023 09:33:29 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 434.900,00

30/11/2023 09:33:45 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTICIPANTE 051) 434.000,00

30/11/2023 09:33:49 - LANCE PARZIANELLO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 065) 434.700,00

30/11/2023 09:33:58 LANCE PARZIANELLO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 065) 433.900,00

30/11/2023 09:34:21 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 433.000,00

30/11/2023 09:34:23 LANCE D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)

30/11/2023 09:34:29 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTIÕIPANTE.051)

432.999,99

433.800,00

30/11/2023 09:34:38 LANCE TERCERIZA - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 111) 430.000,00

0/11/2023 09:34:45 ■ LANCE JMF SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 082) 442.397,52

0/11/2023 09:34:48 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 429.000,00

30/11/2023 09:34:55 LANCE VICTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI 420.000,00

30/11/2023 09:35:00 LANCE IMPACTO EIRELI (PARTICIPANTE 093) 400.000,00

30/11/2023 09:35:12 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) ' 419.000,00

30/11/2023 09:35:13 LANCE VICTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI 390.000,00

30/11/2023 09:35:14 ' LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA (PARTICIPANTE 108) 410.150,00

30/11/2023 09:35:26 LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E UMPEZAS LTDA (PÀRTICIPANTE 108)
30/11/2023 09:35:26 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARJÍCIPANTE 123)

398.159,59

389.000,00

30/11/2023 09:35:38 LANCE IMPACTO EIRELI (PARTICIPANTE 093) 378.870,00

30/11/2023 09:35:38 LANCE VICTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÕES E SERgÇOS EIRELLI

30/11/2023 09:35:39 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) i; ’

381.000,00

387.000,00

30/11/2023 09:35:49 ' LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) 377.000,00

30/11/2023 09:35:49 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTICIPANTE 051) 378.860,00

30/11/2023 09:35:59 LANCE TERCERIZA - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTÕA (PARTICIPANTE 111) 378.000,00

30/11/2023 09:36:03 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 376.000,00

375.000,0030/11/2023 09:36:07 LANCE D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)

3 de 6Gerado em: 15/12/2023 14:09:20



rs

171V \ ■(

município de pien

PIÊN-PR
:V'

30/11/2023 09:36:29 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 374.000,00

370.000,0030/11/2023 09:36:42 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080)

369.000,0030/11/2023 09:36:53 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

445.590,0030/11/2023 09:37:03 LANCE GLR INSTAU^DORA LTDA (PARTICIPANTE 063)

441.395,2830/11/2023 09:37:42 LANCE JMF SERVIÇpS EIRELI (PARTICIPANTE 082)

368.000,0030/11/2023 09:39:21 LANCE LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

30/11/2023 09:39:21 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

30/11/2023 09:39:26 LANCE A. L. SANTINíALIMÉNTACAO ME (PARTICIPANTE 037) 427.000,00

30/11/2023 09:39:39 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

30/11/2023 09:40:08 LANCE JUSTIZ TERÇEIRIZACAO DE MAO DE OBRA EIRELI (PARTICIPANTE 115)

367.000,00

438.795,84

30/11/2023 09:40:26 LANCE LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033) 366.000,00

365.000,0030/11/2023 09:40:39 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

30/11/2023 09:41:16 LANCE LOC WORKMÁTES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

30/11/2023 09:41:33 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

364.000,00

363.800,00

377.990,0030/11/2023 09:41:49 LANCE IMPACTO EIRELI (PARTICIPANTE 093)

362.000,0030/11/2023 09:41:59 LANCE LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

361.500,0030/11/2023 09:42:24 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

360.000,0030/11/2023 09:42:52 LANCE LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

30/11/2023 09:43:07 LANCE GLR INSTALADORA LTDA (PARTICIPANTE 063)

30/11/2023 09:43:07 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

30/11/2023 09:43:29 LANCE VIGTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI

30/11/2023 09:43:39 LANCE LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

438.795,00

359.900,00

359.800,00

359.000,00

426.990,0030/11/2023 09:43:46 LANCE PARZIANELLO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 065)

358.900,0030/11/2023 09:43:55 LANCE JORGE.RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

357.000,0030/11/2023 09:45:11 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080)

30/11/2023 09:45:41 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 356.900,00

356.000,0030/11/2023 09:45:42 LANCE LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

374.900,0^1^
30/11/2023 09:45:59 LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA (PARTICIPANTE 108)

355.700,030/11/2023 09:46:00 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080)

30/11/2023 09:46:12 LANCE JORGE ROÇRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 355.500,00

30/11/2023 09:46:23 MENSAGEM D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)

bom dia, senhor pregoeiro por favor solicite ás,planilhas de custos da melhor colocada, tendo em vista a enexequibilidade

30/11/2023 09:46:35 LANCE LOC WORKIMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033) 355.000,00

354.800,0030/11/2023 09:46:47 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

350.000,0030/11/2023 09:46:58 LANCE LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

354.000,0030/11/2023 09:47:05 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080)

30/11/2023 09:47:06 MENSAGEM D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)
os licitantes estão é brincando de dar lances!!!

30/11/2023 09:47:13 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 349.900,00

30/11/2023 09:47:15 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) 347.000,00

30/11/2023 09:47:30 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 346.900,00

30/11/2023 09:47:49 LANCE DSD. CONSTRUÇÕES. RH & SRV TERCEIRIZADO LTDA (PARTICIPANTE 378.752,92

30/11/2023 09:47:58 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) 345.700,00

30/11/2023 09:48:02 LANCE IMPACTO EIRELI (PARTICIPANTE 093) 374.890,00
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30/11/2023 09:48:03 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTICIPANTE 051) 346.800,00

30/11/2023 09:48:13 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 345.600,00

30/11/2023 09:48:21 LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA,(PARTICIPANTE 108) 374.800,00

30/11/2023 09:48:29 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) 345:000,00

30/11/2023 09:48:36 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTIÇlPANTE 051)
30/11/2023 09:48:48 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

345.500,00

344.900,00

30/11/2023 09:48:57 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) 344.000,00

30/11/2023 09:49:10 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123) 343.900,00

30/11/2023 09:49:18 -LANCE D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)

30/11/2023 09:49:38 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) ‘

30/11/2023 09:49:42 LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA (PARTICIPANTE 108)

30/11/2023 09:49:50 LANCE JORGE RQDRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PAF?TICIPANTE 123)

30/11/2023 09:49:52 LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA (PARTICIPANTE 108)

30/11/2023 09:50:06 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080)

30/11/2023 09:50:20 -LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

30/11/2023 09:50:34 LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080)

30/11/2023 09:50:39 LANCE D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)

30/11/2023 09:50:44 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

30/11/2023 09:50:46 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTICIPANTE 051)

30/11/2023 09:51:02 LANCE MASTER BRASIL SERVIÇOS E LIMPEZAS LTDA (PARTICIPANTE 108)

30/11/2023 09:51:08 -LANCE ARCA LICITAÇÕES LTDA (PARTICIPANTE 080) ^
30/11/2023 09:51:19 LANCE JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (PARTICIPANTE 123)

30/11/2023 09:51:22 LANCE D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)

30/11/2023 09:51:23 LANCE RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 (PARTÍCIPANTE 051)

30/11/2023 09:53:17 MENSAGEM D R PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE 008)
por favor desconsiderar meu ultimo lance

30/11/2023 09:53:24 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Alguns participantes dO lote ofertaram valores iguais de proposta/lance. O sorteio entre eles foi realizado.

^PpÕ7ru^23 09:53:24 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O lance do PARTICIPANTE 008 no valor de 37.000,00 foi cancelado. V

30/11/2023 09:53:24 NOTIFICAÇÃO SISTEMA E
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é RAIMUNDO MORENO GOES 12874I&2808
30/11/2023 09:53:24 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para esteílote.
30/11/2023 09:53:24 • HABILITAÇÃO ~ 7

30/11/2023 09:55:40 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote.

30/11/2023 09:55:40 NOTIFICAÇÃO SISTEMA ^
O detentor da melhor oferta é JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

30/11/2023 09:55:41 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
RAIMUNDO MORENO GOES 12874692808 inabilitado. Motivo: Não anexou documentos.

30/11/2023 10:05:49 • INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO ^

ARCA LICITAÇÕES LTDA inabilitado. Motivo: Não anexou documentação.

30/11/2023 10:14:46 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA inabilitado. Motivo: A empresa não tem inscrição, no conselho regional de nutrição,
apresentou apenas o protocolo.

30/11/2023 10:14:46 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este;Íote.

374.700,00

343:000,00

374.600,00

t 342.900,00

374.500,00

342.777,00

342.500,00

342:000,00

373.000,00

341.900,00

342.400,00

372.500,00

341.500,00

341:400,00

37.000,00

340.000,00
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30/11/2023 10:14:46 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI

30/11/202310:14:59 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 033: Habilitada.

30/11/202310:16:28 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 033: Deve apresentar até as 14 horas a planilha de composição de cüstps do valor que ofereceu na licitação,

sob pena de desclassificação, via e-mail.
30/11/2023 11:14:45 MENSAGEM LOC WÓRKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

Bom diá. O e-mail seria licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br?

30/11/2023 11:47:36 MENSAGEM LOC WÓRKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

Planilha enviada

30/11/2023 14:09:06 MENSAGEM PREGOEIRO

planilha recebida antes das 14 em analise.
07/12/202311:49:52 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia pessoal, recebido a planilha da empresa LOC consideramos apta, vou disponibilizar no site da prefeitura a planilha e a

analise, hoje as 16 horas vou abrir aqui o prazo para interpor recurso. t
07/12/2023 11:50:14 MENSAGEM PREGÓEíRO

duvidas estaremos a disposição no e-mail e teiéfone.

07/12/2023 16:05:16 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

07/12/2023 16:06:00 MENSAGEM PREGOEIRO

Manifestação de recursos aberta. ^ ^
07/12/202316:11:17 RECURSO MANIFESTADO VICTORINO FIGUEIREDO.CONSTRUÇÕES E

VALORES INCORRETOS, NÃO SEGUE O SÍ|dICATO ^ ,
07/12/2023 16:32:44 RECURSO MANIFESTADO TERCERIZA - PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA

Manifesto minha intenção de recurso referente ao preço inexequível apresentado pela empresa declarada vencedora, sendo assim

os de mais apontamentos a serem feitos diante da presente habilitação serão detalhados na peça recursal.

07/12/2023 16:35:17 DEFERIMENTO DE RECURSOS

07/12/202316:46:44 MANIFESTAÇÃO DEFERIDA PREGOEIRO

07/12/2023 16:46:46 MANIFESTAÇÃO DEFERIDA PREGOEIRO

07/12/2023 16:46:49 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

13/12/2023 00:00:13 EM ADJUDICAÇÃO

14/12/202310:24:13 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 033: favor ajustar os valores unitários da proposta.

15/12/2023 11:18:41 LANCE LOC WÓRKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033) 349.978,8

15/12/2023 11:19:19 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

Valores unitários definidos pelo vencedor.

15/12/2023 11:19:49 MENSAGEM LOC WÓRKMATES SERVIÇOS EIRELI (PARTICIPANTE 033)

Bom dia! Valores ajustados.
15/12/202314:09:19 ADJUDICADO

VAUTORIDADE: MAIKON GROSSKOPF
hí
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Protocolo N9 3413/2023

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria Municipal de Educação.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que tivemos a intenção dé recurso, porém não for

apresentado dentro do prazo.

Piên, 15 de Dezembro de 2023

t

araskiEduardo

Licitações e compras
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

Í411SS32-1136

PROCURADORIA
JURlDICA

PREFEITURA

Protocolo; 3413/2023

Objeto: " contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de cozinha

40 (quarenta) horas semanais. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação".
Modalidade; Pregão na forma eletrônica n° 090/2023.
Requerente; Secretaria de Educação

175

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo iicitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n® 090/2023, cujo objeto é "contratação de empresa

especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de cozinha 40 (quarenta) horas semanais.

Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação", conforme requerimento da secretária

municipal, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e recursos

financeiros.

Foi procedida ajuntada do ato de designação do Pregoeiro e Equjpe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em. estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eietrônica em 30 de novembro de 2023, através

da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Por parte de uma das ènripresas licitantes houve a manifestação no sentido de que iria

interpor recurso quanto ao preço inexequível apresentado pela empresa vencedora do certame.

Todavia, o prazo para anexar o recurso transcorreu sem que ele fosse interposto.

Em seguida, o objeto da iicitação foi adjudicado pelo Pregoeiro à vencedora do certame.'

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos iegais.

1.

2. Parecer Jurídico

Iniciaimente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada nò parecer jurídico e que o processo.

Uma dás empresas licitantes manifestou o interesse ém apresentar recurso quanto ao

preço inexequível proposto pela empresa vencedora do certame.

Todavia, 0 prazó para apresentação de recurso transcorreu em sua integralidade sem

que ele fosse, interposto, assim sendo, verifica-=se que ocorreu a preclusão temporal.

Vislumbra-se 0 atendimento à obrigatoriedade da pubiicação dê aviso do certame

Iicitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de pubiicação

entre a disponibiiização do editai é a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido no art. 4°, incisos I e V, da Lei no 10.520/02).

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão.somente a Comissão de Licitações a condução

dò procedimento Iicitatório em todós os seus atos, tendo os seus membros a responsabiiidade de

Página 1|2
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examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

V r e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

complementar o processo.

Sendo assim, resta aqui tão somente a análise de legalidade da licitação dentro dos

contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei 8.666/93, e das regras do Pregão

insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, portanto o presente estudo não pode

avançar sobre questões técnicas de competência exclusiva da Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado nq processo qualquer oposição por parte dos

licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de

seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do

processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e

adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos do art. 3° da Lei no

8.666/93.

ou

ou

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 15 de dezembro de 2023.

0-

Naíanj^aroline tíe^raujo
tdor^urímca
PíCl 11.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 5 8.418

Proi

O.

Página 2|2
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
177

1

0 Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N” 090/2023, o qual tem como objeto o “Contratação de

empresa especializada na terceirização da Cozinheira e auxiliar de cozinha 40

(quarenta) horas Semanais. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de
Educação.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

LOC WORKMATES SERVIÇOS EIRELI, pessba jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n“ 37.595.263/Q001-09, vencedora dos itens conforme relatório disponível no
portal da transparência, resultando no valor total de R$ 349.978,80 (trezentos e quarenta
e nove mil e novecentos e setenta e oito reais e oitenta centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2023:

Maicon Gresskopf
Prefeito

;

;
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Parágrafo único. Caso o beneficiário da verba honorária atinja o limite

previsto no caput deste artigo, o valor que exceder a tal limite será

creditado no mês subsequente.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGAD.
PÚBLICO ’f78

Art. 6° Os honorários de sucumbência constituem verba variável, que

não se incorporain aos vencimentos e para cálculo de qualquer
vantagem remuneratória.

A senhora SilVana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições' legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,Parágrafo único. Os honorários de sucumbência não integrarão base

de cálculo da contribuição previdenciária, mas compõe a base de

cálculo para efeitos de incidência de imposto de renda. RESOLVE:

Art. 1° Conceder férias, no período de 26 de dezembro de 2023 a 14

de janeiro de 2024, ao empregado público LUCAS RODRIGO DE

LIMA, portador da cédula de identidade civil com RG n° 9.532.097-

0/PR e matrícula funcional 4765852, ocupante do cargo público de

Motorista Temporário.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 7° E nulo qualquer, disposição, cláusula, regulamentação ou ato

administrativo que retire do advogado, ocupante de cargo de
provimento efetivo no Município de Piên, o direito ao recebimento e

rateio dos honorários advocatícios de que trata essa Lei.

Art. 8° Ficam convalidados os honorários advocatícios sucumbenciais

percebidos pelos Advogados, ocupantes de cargo de provimento
efetivo no Município de Piên, anteriormente à edição da presente lei.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 de dezêmbro de 2023.
Art. 9° Esta Lei entra em-vigor na data da sua publicação.

Piên/PR, 18 de dezembro de 2023.
SIL VANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de .Administração e FinançasMAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador: 1E6BEBD2Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 090/2023

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 090/2023, o
qual tem como objeto o “Contratação de empresa especializada na

terceirização dá cozinheira e auxiliar de cozinha 40 (quarenta)

horas semanais Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de

Educação.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

LOC WORKMÃTES SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 íi° 37.595.263/0001-09, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 349.578,80 (trezentos e quarenta e nove mil e novecentos

e setenta e oito reqis e oitenta centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Gerai do Município em anexo ao

processo.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:25167E6C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1550, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

PORTARIA N“ 1550, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

CONCEDE FÉRIAS PARA EMPREGADO PÚBLICO

A senhora Silvana Tebceira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título UI, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE: Piên/PR, 18 de dezembro de 2023 .

Art. 1° Conceder férias, no período de 26 de dezembro de 2023 a 11

de janeiro de 2024, a empregada pública MARINA LEÃO REIS,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 94439248/PR e

matrícula funcional 4765868, ocupante do cargo público de Monitor

de Educação Infantil Temporário.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F3C26581

.i.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
secretária de ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 093/2023

O Prefeito de Piên; Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 093/2023, o
qual tem como objeto o “Contratação de empresa para
disponibilização de software locado para controle e segurança da
internet contendo ílrewall, gerenciamento de banda, navegação,

hotspot e serviçb$ de rede.”, e ADJUDICA o objeto em favor da

seguinte empresa: '

SETI SEGURANÇA E TECNOLOGIA NA INTERNET LTDA.
ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 05.348.924/0001-05 ,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

Piên/PR, 15 de dezembro de 2023.

SILVANA TEIXEIRA JJJNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:C11067FC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1549, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

PORTARIA N“ 1549, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

www.diariomuuicinal.com.br/amp 399
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CONTRATO N® 140/2023

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N^ 090/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E LOC WORKMATES

SERVIÇOS LTDA E EPP. V

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o
. MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob h° 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob p n° 080.278.589-17, residente e
domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo,

. OAB/PR no 111206/PR em conjunto com a Secretária de Educação, Sra.;Clarice de Fátima Fragoso, inscrita
no CPF sob n° 563.771,859-87, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro LOC
WORKMATES SERVIÇOS LTDA E EPP, inscrita no CNPJ sob n.‘^%7.595.263/0001-09, estabelecida na
Rua Gaspar Barreto, no 59, Sala B, Vila Alpina, em São Paulo/SP, Cèp: 03211-000, Fone (11) 3796-6371,
(11) 3539-0213 e-mail: comercial2@locworkmates.com.br. neste ato representada pela Sra. Natasha do
Rosário Tovani Kuiawinski, inscrita no CPF sob n®. 395.527.258-36 doravante denominado simplesmente
contratada, resolvem celebrar o presente contrato de prestação dÉserviços, nos termos da Lei Federal
n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nõs termos da Lei 0° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e
demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas
constantes nõ Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico 0^0/2023 devidamente homologada
pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, dOT.nidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes. ir -.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93):

Cláusula Primeira:, O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especializada na

prestação de serviços terceirizados de: COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA para a

alimentação escolar 40 (quarenta) horas semanais.
• L'

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela abaixo:

VALOR VALOR TOTAL
DESCRIÇÃOLOTE ITEM QUANT UNID.

UNITÁRIO MENSAL 12 MESES

Postos de trabalho

individuais . para

atuação em local fixo
unidadesnas

educacionais.

COZINHEIRA:

çonforme

especificação no
termo de referência

POSTO1 4 R$ 2.97,6,52 R$ 11.906,08 R$ 142.872,961

;3Í
anexo a esse

contrato.

Postos de trabalho

individuais para atuação,
em local fixo nas

2 ■ 6 POSTO R$ 2.876 47 R$ 17.258,82 R$ 207.105,84

1

!
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unidades educacionais,

AUXILIAR

COZINHA: conforme

especificação < no
termo de referência

anexo a ésse

contrato.

DE

TOTAL LOTE: R$ 349.978,80

Parágrafo Segundo: O valor total'do presente contrato correspondente ao preço obtjdo no certame
licitatório é de R$ 349.978,80 (trezentos e quarenta e nove reais e novecentos e setenta e oito reais e

oitenta centavos), no qual se inclui todof os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e compieta o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos •
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins da direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do Pregão Eletrônico n*» 090/2023 e seus anexos, bem como e o Termo de
Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado peias partes, sendo os mesmos considerados
suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do
objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume todas as exigências do Edital mencionado.

DO PRAZO E LOCAL (Alt. 55, II, Lei 8.666/93, regime de execução indireta por preço qloball:

iíãiJsúlá Segunda? A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo ser de
executados de segunda a sexta feira np horário compreendido entre 07:00 e 17:00hs, conforme cronograma a
ser fornecido peia gestão da secretaria de educação seguindo as especificações do termo de referência.
P

afágrafo Primeiro: Os iocais para prestação dos serviços estão estabeiecidos conforme tabeia abaixo:

Item Unidade educacional Endereço

Escola Municipal Marciano de.Carvalho01 Rua Fortaleza, 532 - Centro

Escola Municipal Alminda Antônia de Andrade02 Avenida Paraná, 223 - Trigoiândia

03 Escola Municipal do Campo de Gramados Estrada Principal, s/h - Gramados

Escola Municipal do Campo Santa Isabel• 04 Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.

Escola Municipal do Campo Pfefeito Laércio05 Estrada Principal, s/n - Poço Frio

Escola Municipal do Campo Frêf Demétrio06 Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia

Escoia Municipai do Campo Èteívina Pacheco07 Estrada Principai, s/n - Campo Novo

08 Crriei Tia Nena Rua Diadema, 258 - Centro.

09 Cmei Gotinhas do Saber Rua Goiânia, 994 - Avencal.

10 Cmei Raio de Sol Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia

11 Cmei Tio Milton Avenida Paraná, 105 - Trigoiândia.

12 Cmei Vida Nova Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta

DA FISCALIZAÇÃO:

Cláusula Terceira: Serão pagos por Serviço Executado e sua fiscaiização ficará a cargo desta Secretaria, a
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fiscalização quanto a execução do contrato, bem como a verificação do atendimento às especificações ficará a

cargo da Nutricionista Joselayne Corrêa dos Santos CNR 8 7890; matrícula 104551, a fiscalização
administrativa ficará a cargo da Servidora Marily Penteado Wotroba Heidén Professor C Matrícula 18481.

Parágrafo primeiroi lOs fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nóme dos funcionários eventuálmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dáS'faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as pro\íilências cabíveis.

Parágrafo 9egundo: A fiscalização de que trata este item não exdui,' nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em corresppnsabilidade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93 e dispositivos correspondentes
da Lei 14.133/2021.

Perágrafo Terceifol A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas
pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios dé ^ssiduidade, eficiência e eficácia do

serviço prestado.

Parágrafo QMa/i:o:{ O serviço será prestado mensalmente, assim com o.pagamento, através da apresentação
das notas ao fiscal do contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meSes, a contar da data de sua assinatura,

podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nóê termos do art. 73, inciso II, alíneas
"a" e "b" e art. 76 da Lei no. 8.666/93. ,

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):
■■

Ciauáu^Quintã^ O pagamento será efetuado através de depósito bantíario, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financéjip ha fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretâíll solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União réferènte a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições socfáfé - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Néfativa de Débitos Trabalhistas, Cópia
da Guia da Previdência Social - GPS e do Fundo de Garantia por Terajpo de Serviço (GFIP), referente ao
último recolhimento devidamente quitado e autenticado. Cópia desfolha de pagamento relativa à
remuneração dos empregados relacionados aos serviços prestados faturaídos.

Parágrafo Primeiro: O Município reserva-se no direito de réfef qualquer pagamento devido a
CONTRATADA, independentemente de sua origem, quando a mesma não comprovar estar em dia com as
obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não, estão sujeitas a qualquer correção
durante o período em que permanecerem pendentes de comprovação.

Parágrafo Segundo: Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu exclusivo
critério, poderá devolvê-las à CONTRATÀDA, para a devidas correções., f)la hipótese de devolução, as faturas
serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições contratuais.

Parágrafo Terceiro: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) rheses de contrato e obedecidos os

- i'
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valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de
antecedência.

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Quinto; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da^s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado rríonetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor),
entre a data em que deveria ter sido ádimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c".
Lei Federal 8666/1993).

• • ".jv

Parágrafo Sétimo: No preço pago^Vpela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, frete, iriánutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Oitavo: Todos os itens dó/edital, termo de referência são vinculados ao presente contrato não
podendo em nenhum momento seremidescumpridos.

DA GARANTIA: í /,

iCÍáusula«Sé^: Para a assinatura dõTpresente instrumento, a Contratada deverá apresentar, garantia para a
prestação dos serviços, no valor de l^i498,94 (dezessete mil e quatrocentos e noventa e oito reais e
noventa e quatro centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, por
intermédio de seguro garantia ou depósito caução,

parágrafo Primeiro: A garantia citada nesta cláusula terá validade durante toda a vigência do Contrato.

Parágrafo Segundo; Ao Contratante-cabe o direito de descontar do valor da garantia as parcelas de obras
inadimplidas pela Contratada, conformê as disposições do Edital da licitação e cláusulas do presente contrato.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93):

Cláusulá:-Sétima;' O objeto do presente edital será custeado com recursos da Dotação Orçamentária do
Fundo Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ■
08.001.ll'361.0009-2020 - 3.3.90.39.79.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDÀDES DAS PARTES:

jciáüsula Oitava;! Constitui direito de-Ó MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e,.da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
Parágrafo Primeiro - Constitui obrigáções da CONTRATADA:

a) O dimensionamento da mãõ^de obra técnica e operacional necessária será de responsabilidade da

Contratada, devendo todo pèksoal envolvido na execução dos serviços serem treinados, qualificados
e uniformizados,

b) Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do controle

da qualidade dos gêneros .alíméntídos e das refeições fornecidas, em todas as etapas do processo,

ou seja, no preparo, cocção) distribuição e higienização, bem como instalações, equipamentos,
utensílios, matéria prima, e.'hlão dé obra especializada, utilizando-se quando necessário, de análises
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pertinentes às ocorrências relatadas,

c) A CONTRATADA se submeterá a anáiise permanente em todO;.b processo, do armazenamento dos
gêneros aiimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar com

funcionários da secretaria Municipal de Piên, ou outros órgãos;.de fiscalização (CAE) com o objetivo
de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados,

d) As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela CONTRATADA

visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causarjatrasos ao servimento das refeições,
e) Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATADA será comunicada verbalmente e por

escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (qüarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as jiénalidades prevista em edital,

f) Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente,-com total higiene, segurança física,

qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das Tefeições e lanches, mantendo um

responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do CONTRATANTE para atendimento de eventuais
ocorrências,

g) Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos serviços,

bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser estipulado pelo
CONTRATANTE. '

h) Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATAÇA - no momento da contratação e

semestraimente, visando medidas de higiene e segurança parãí|árantia da qualidade da produção e
distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de,|g|qüência e conteúdo do mesmo ao
CONTRATANTE. "BV

i) Apresentar ação corretiva e preventiva implementada. para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado peld:'’ÇONTRATANTE, sem prejuízo das
penalidades a que ficar sujeita,

j) Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, monitoramento de produto,

controle de produtos não conforme , visando monitoramento da qualidade total dos

produtos/serviços prestados,

k) As sobras de alimentos não poderão ser reaproveitadas posteriofhnente ou levada para o domicílio.
I) Executar Relatório de Ocorrência (documento que se lavra;.apontando, oficialmente, qualquer

anormalidade ou infração na prestação de serviços ou do produto final quando se fizer necessário);
Este documento deverá ser preenchido pela diretora ou responsável da Unidade de Ensino, com

exposição sucinta do fato e de sua condução (descrição do.jproblema, condução do problema e
parecer da Unidade), datado e assinado pela mesma como]xepresentante do CONTRATANTE e

obrigatoriamente assinado pela atendente ou pela supervisora da CONTRATADA, no momento da
abertura do documento de ocorrência. Este documento deverá ser encaminhado para a Secretaria
Municipal de educação para formalização do processo junto a CONTRATADA. A partir do

recebimento do documento pela CONTRATADA, a mesma terá úm prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis para apresentar à SME, justificativa por escrito, acompanhada de ação corretiva e preventiva

para eliminar a causa da ocorrência, sem que apresente ônus para o CONTRATANTE, sem prejuízo
das penalidades a que ficar süjeita. '

m) O CONTRATANTE se reserva ao direito, após análise técnica, dé,;notificar a CONTRATADA, para que
em 05-(cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, ap/lsente a defesa,

n) A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado pelo Co||rkATANTE, elementos necessários à
avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonsirâtivos de custos,

o) O acompanhamento da execução dos serviços de fornecimento das refeições ficará sob

{
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responsabilidade da CONTii^TADA e a fiscalização estes será efetuada por técnicos "da Secretaria
Municipal de Educação e funcionários das UNIDADES,

p) A fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros,” por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência não implica
corresponsabilidade do Poder Público de seus agentes,

q) Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser pontualmente
atendidas pela CONTRATAd|, de acordo com o prazo estipulado pelo CONTRATANTE, sem ônus
para 0 CONTRATANTE.

r) A CONTRATADA deverá pròrliover o treinamento do pessoal referido no item anterior (no momento
da contratação e semestrairnente), e também aos funcionários do CONTRATANTE visando medidas

de higiene e segurança pafá garantia da qualidade de toda a prestação de serviços e deverá ■
apresentar à Secretaria Municipal de Educação o programa do treinamento dos manipuladores por
escrito, com determinada cai|a horária, com o conteúdo programático e a frequência, mantendo-se ’

em arquivo os registros da p|i1;icipação nominal dos funcionários,

s) As pessoas que venham a'^xecutar os serviços decorrentes do contrato não possuirão vínculo
empregatício com o CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsável pelos direitos, obrigações e
ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento de todas

obrigações sociais e tributòs: pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de

as

que seus

empregados possam ser vítimás, quando em serviço, na forma expressa e considerada nos artigos
3° e 6° do Regulamento de, Seguro de Acidentes de Trabalhos, aprovado pelo Decreto íi 61784/67.4

t) Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do controle
da qualidade das refeições fqfnecidas, em todas as etapas do processo, ou seja, no preparo, çocção,

distribuição e higienização, |ém como instalações, equipamentos, utensílios, matéria prima, e mão
de obra especializada, utilizando-se quando necessário, de análises pertinentes às ocorrências

relatadas. Os custos dos testes laboratoriais ficarão por conta da CONTRATADA se submeterá a

análise permanente em tddb o processo, do armazenamento dos gêneros alimentícios até o
fornecimento das refeições,rEsfas inspeções poderão contar com assessoria de empresa ou outros

órgãos da Prefeitura Munidpáií-de Piên com o objetivo de auxiliar no acompanhamento da qualidade
dos serviços prestados.

u) As anormalidades (não confórmidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela CONTRATADA
visando atendimento rápido -e eficiente, de modo a não causar atrasos ao servimento das refeições.

V) Verificado qualquer problettía nas refeições, a CONTRATA será comunicada verbalmente e por
escrito ou escrita via eleicÔnica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE, podendo sêr notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades previstas em edital,

w) Administrar os serviços ao. seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança física,

qualidade, rapidez necessáqa no preparo e distribuição das refeições e lanches, mantendo um

responsável técnico Nutricionista à disposição do CONTRATANTE para atendimento de eventuais
ocorrências. iè

x) Fornecer, quando solicitado,:pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos serviços,
bem como dados estatísticos ,0 demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser estipulado pelo
CONTRATANTE. ''

y) Manter contato com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais

determinados pela urgênciàiVna execução dos serviços, que deverão sempre ser confirmados por
escrito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do contato verbal,

z) Promover o treinamento dps funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e

• '‘A
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semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para.garantia da quaiidade da produção e

distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo do mesmo ao
CONTRATANTE.

aa) Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem prejuízo das

penaiidades a que ficar sujeita,

bb) Manter registros de controle de produção, monitoramento dè processos, e a rastreabiiidade do

produto, visando monitoramento da qualidade totai dos produtós/serviçós prestados.

cg) Responsabiiizar-se peia qualidade físico-química e sanitária do objeto contratado,

dd) Quaisquer exigência da fiscaiização inerentes ao objeto de e.xecução deverão ser pontualmente

atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo CONTRATANTE, sem ônus

para o CONTRATANTE,

ee) A CONTRATADA deverá dispor de nutricionista para supervisionar junto aos locais, e fiscalizar os

serviços prestados nas Unidades, Esta será o contato entre a çrnpresa e Secretaria de Educação,
ff) Utilizar-se de mão de obra com profissionais altamenté qúalificados, responsabilizando-se por

quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estèp, venham causar à Contratante ou

terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente péia qualidade da prestação de serviços,

isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação, que possa surgir em decorrência dos

mesmos;

gg) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços ©(ècutados com erros ou imperfeições,

a CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatam|nte a solicitação independente de

notificação. . ’)
hh) Assumir integral e exclusivamente, toda a responsabilidade-; quanto às pessoas que venham a

executar os serviços decorrentes desta licitação, as quais possuirão vínçulo empregatício

exclusivamente com a empresa vencedora e responsabilizar-se;por todas às obrigações e encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e parágrafos da Lei

Federal 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidentes, do trabalho, bem como os demais

encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do presente instrumento,

ii) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou

sociais de todo o corpo de funcionários necessários para a .prestação dos serviços, constituindo
obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a apresentação de cópias

dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, do|Tecibos de pagamento de todas as
despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidãa negativa de Débitos Trabalhistas;

jj) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidéhíes de trabalho, inclusive quanto a
prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores; . ■;

kk) Cumpfir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas- federais, estaduais e municipais

pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízÓs-tíecorrentes das infrações a que def
causa. .

II) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais qúé.venham por ventura incidir sobre o

respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como

os que dizem respeito às normas de segurança do trabalhp prevista na legislação específica e
demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°,

do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes -'

Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local

indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto do
Contrato.

■ 'it
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nn) Fornecer os números de teldfones, bem como endereço de e-mail para contato, a fim de atender as
solicitações do Contratante;

00) Resguardar o CONTRATANTE-^ontra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços
executados por força do Coríírato;

pp) Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos
dos serviços; ‘

os pormenores

qq) Realizar as contratações d.Õs profissionais preferencialmente na Agência do Trabalhador do
município de Piên-PR. f;.‘

rr) Disponibilizar o transporte d&seus empregados;
ss) Responsabilizar-se integralniente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
tt) Manter disciplina nos locais--:áe prestação de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas após notificação, qualquer profissional considerado com conduta inconveniente pela
secretaria solicitante;

kl

uu) Implantar, de forma a obter;' uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma

cuidadosa e constante, mal|lândo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos
serviços; ''Ç

vv) Indicar 1 funcionários na ■;Junção de Supervisão, NUTRICIONISTA, sendo que este atuará

supervisão da prestação do| serviços a secretaria de educação e este deverá agendar

responsável pela unidade, ej/erificar se há alguma inconformidade nos serviços prestados, entregar
a avaliação, fiscalizar todòsjos ambientes, verificar a limpeza das cozinhas, orientar sobre a

qualidade dOs serviços, efetuar a entrega dos EPIs, constatar a utilização dos mesmos pela equipe
de limpeza e recolher a avaliãção carimbada (carimbo da unidade) e assinada somente pela diretora.
Este preposto terá a obrigaçãp, de reportar-se, quando houver necessidade, aos Fiscais responsáveis

da secretaria pelo contrato | ,tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas
falhas detectadas;

0 preposto pelos serviços tem o objetivo de garantir o bom andamento dos mesmos,
fiscalizando e ministrando fí orientação necessária aos executantes dos serviços. 0 supervisor

deverá visitar as unidades nojjrazo máximo de 15 (quinze) em 15 (quinze) dias (considerando
primeira quinzena de 1 a.l5'’e a segunda quinzena de 16 a 31) dentro do horário compreendido
entre 8h e llhSOmin e 13h30min às 16h30min. 0 supervisor deverá acompanhar

respectivas unidades e dispppibilizar um telefone para contato do Gestor durante o expediente nos
postos de trabalho, para que as situações que comprometam o funcionamento normal do serviço
sejam informados e que as providências sejam agilizadas junto à empresa;

xx) A CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para manter-se em Piên, conforme previsto
no art. 68 da Lei 8.666/93,íà!ém disso, deve a CONTRATADA informar os canais de comunicação

imediata com o preposto ca^^este não se encontre nas dependências da CONTRATANTE e terá as

seguintes responsabilidadèsi|í|:'

na

com 0

as

ww)

como

ras suas

yy) Comandar, coordenar e co.ntpar a execução dos serviços contratados;

zz) Encaminhar à unidade fiscaiiiadpra todas as faturas dos serviços prestados;
aaa)

bbb)
Administrar todo e.qualquer assunto relativo aos seus empregados;

Cuidar da disciplina;®

ccc)Estar sempre em contato cote a FISCALIZAÇÃO,
ddd) Falta ou ausência dq profissional deverá ser coberta pela empresa em até 12 (doze) horas

após informação da Administração. Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado deverão ser

descontados propordonalmehte do pagamento mensal da contratada;

Observar conduta adequada na utilização dos materiais disponibilizados, equipamentos.eee)

■w
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utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

fff) A empresa contratada deverá cumprir com as normas regularnentadas referentes à Segurança e

Mediana do Trabalho, e quando solicitado deverá permitir'! o livre' acesso às informações e

documentos que o Município de Piên venha a solicitar; • '

Realizar controle de frequência dos empregados que desenvolveram as atividades previstas
no objeto deste termo. '■ J

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem

necessários na prestação dos serviços de acordo com o parágrafo 1° do artigo 65 da Lei Federal n°
8666/93;

iii) Assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por si ou por

seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

jjj) Deslocar sem ônus para o município; empregado de outras unidades, para atender a casos

especiais de inauguração ou qualquer outro evento promovido pela Secretaria solicitante, que

necessite de reforço na limpeza, quando solicitado pelo CONTRATANTE,

• Executar os serviços com a seguinte jornada de trabailjò:

III) Entre o horário das 7h às 17h horas conforme a necessidade, do funcionamento de cada unidade

escolar, perfazendo um total de 40 horas semanais. Em caso de qualquer atividade desenvolvida no

sábado que venha necessitar dos serviços, a comunicação deverá ser feita pela Unidade

(CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência, para que. haja redução de 48 minutos diários,

totalizando 4 horas de trabalho, para cada prestador de serviçq, que poderá ser utilizado no período
da manhã ou tarde do sábado, quando necessário;

Todos os horários deverão ser adequados para que seja cumprida a carga horária de

8h00min diárias no período compreendido entre as 07h e às 17:h,.

'■.i

ggg)

hhh)

kkk)

mmm)

nnn) Em casos extremos, onde se perceba o comprometimènto do funcionamento da unidade, o

CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA à prestação do serviço para o período de 4 horas no

domingo e/ou feriados, sendo que a redução de 48 minutos‘diários , para cada prestador de serviço

deverá acontecer na semana subsequente, sem ônus para o muhicípio.
' No mês dè janeiro, poderá ser reduzido o quadro de fündonários prestadores de serviços,

podendo ser solicitado apenas a prestação de serviços no Cmá^que tiver atendimento de colônia de
férias, e deverá ser prestado preferencialmente por funcionária que conheça as particularidades da

ooo)

unidade (que trabalhe na unidade) e que tenha experiência é!produtividade na rotina de serviços
daquele CMEI;

4.

As férias dos prestadores de serviços deverão ocorrer çpncomitantes ao período de recesso

escolar, do dia 26/12 à 25/01 do ano subsequente.

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nenl';jitiesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a quq/êstá obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência; '

PPP)

qqq)

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências das secretarias

solicitantes para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;
b) Rejeitar, tio todo ou em parte, os serviços realizados em desacordõ.çom o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condires estabelecidas no instrumento
convocatório e minuta do contrato; |

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços contratados,

e) Emitir ordem de serviços e autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

í^-
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f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à contratada e proposto as irregularidades no desenvolvimento
dos serviços; éá,

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la imedíatamente, sob
pena de descumprimento contratual;

Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que não
exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

•‘•iT'

DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):

felgusula. Nona;: No caso de inexécüção total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas
as seguintes penalidades, cumulativamehte ou não:
Advertência; f;
Multa.

Súspensão temporária de participaçãólem licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal
por prazo não superior a dois anos. .0..
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

■

Parágrafo Primeiro: Advertência: AVpena de advertência deve ser aplicada a títuio de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que 0 contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas
ou desatender a determinações da autppdade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato. ' T:;;?

h)

os

Parágrafo Segundo: Multa, nos segiíintes termos:
Pelo atraso no início dos serviços, sefa aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral do
contrato, ao dia, até 0 prazo máxirno^de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal), 0 contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente muita moratória, será
aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato,
sem prejuízo das perdas e danos, e déíeventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c"*e "d";
Pela recusa em iniciar 0 serviço, ou'em cumprir 0 contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em
cumprir determinações do fiscai do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no prazo
solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de

10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem
prejuízo de eventuais perdas e dárips. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após
devidamente notificada do decurso dd .prazo para início da realização dos serviços, a contratada manifesta-se
expressamente pela impossibilidade dé iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de
quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em%que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sancionatória decorrente da rescisão, rjè valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das

perdas e danos, e de eventuais sançõefFprevistas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";
Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal do
contrato ou do Município, ou peia nãó^íapresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou ainda,
pelo descumprimento de condições dq-presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do
valor integral do contrato, quando dçi;'pfimeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do
contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sanbiotiátória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo da.s;íp’érdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c"e "d";

'iS-:
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Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista ern. Contrato ou Termo de Referência
anexo, será apiicada muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integra) do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 1% (um por cento) do vaior integral do contrato,-quando da segunda ou subsequente
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação dé desfazer a parte não aceita e refazê-
la de acordo com o Termo de Referência. A reaiização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na
presente aiínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que,
aiém da muita já apiicada, incorrerá a contratada em muita sancionatófía decorrente da rescisão, no vaior de

10% (dez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e da.tSps, e de,eventuais sanções previstas
na ciáusuia nona, aiíneas "c" e "d".
Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, :com base na mesma, apiicada a
penaiidade prevista, em não reaiizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo com ò

Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da apiicação da penalidade da
alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em muita de 05% (cinco por cento) do vaior integra) do contrato,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que umá'única vez, de tai conduta, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, aiém da muita já
apiicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da. rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na ciáusuia
nona, aiíneas "c" e "d".
Quaiquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviçõs- jmportará em multa de 0,5% (meio
por cento) do vaior integrai do contrato, por verificação observada, sem fDfèjuízo de eventuais perdas e danos.
O atraso, noticiado peio fiscai do contrato, caracteriza-se como injustificado quando, notificada a empresa
contratada, a justificativa apresentada peia mesma, a critério da acjipmjstração púbiica, não é aceita, ou

quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo cort|ignado na notificação para tanto. A
reaiização, ainda que uma única vez, de ta) conduta, pode, a critèriQ.'çla autoridade competente (Prefeito
Municipai) ensejar rescisão, caso em que, aiém da muita já apiicadà) incorrerá a contratada em muita
sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) dó vaior do Contrato, sem prejuízo das

perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na ciáusuia nona, aiíneas "c" e "d".
Uma vez aplicada a penaiidade peio atraso, em consonância com o s disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da apiicação da penaiidade, na execuçãõtdos serviços noticiado peio fiscai do
contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integrai contrato, sem prejuízo de

eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que uma única vez,-}de tai conduta, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisãogno vaior de 10% (dez por cento) do
vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais-íèanções previstas na ciáusuia nona,
aiíneas "c" e "d". y Ç
Caso a contratada não apresente quaiquer um dos documentos necessários para a reaiização do pagamento,
no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompieto, ip^ãtisfatório ou irregular, incorrerá a

contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integra) do contrato, por verificação observada, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada>;')nos termos do disposto na presente
aiínea, para a-apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para
apresentá-ios, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5%í(meio por cento) do valor integral do

contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez; de tal conduta, pode, a critério da

autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso erp que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais,áánções previstas na cláusula nona,
aiíneas "c" e "d". jVi
III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua propostapín.lo assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, eóiejár o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuçãõlâó'contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar ç|m a União, Estados, Distrito Federal

ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se
refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (doisj/ános até o máximo 05 (cinco) anos,
sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e.das demais cominações legais.

;í.
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IV. Declaração de inidoneidade para lidtar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição-ipu até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será c0|icedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos
resultantes e, após, decorrido o prazQ^da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua
publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

' ‘ê
Parágrafo Terceiro: Além do previstp.!acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas, hos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto
moratórios como sancionatórias.

17 pelo descumprimento do prazo de lórnecimento;
II - pela recusa em atender alguma soljcitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorren tio prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - pela não execução do fornedmèiitú de acordo com as especificações e prazos estipulados em Editai e
neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidádes citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei Federalm° 8.666/93 e posteriores alterações.

■

Parágrafo Quinto: As multas estabéléçidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente,- ficando o seu
total limitado a 20% (vinte por cento)(dp valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Sexto Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
alusivas a multas, ou' efetuar sua cobijaRça mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer
outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar eixontratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DOrBECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei 8.666/93): 4

jçfáusuia. '■ Décima ■I.PHrnéíra^ A CQNTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 79, II da Lei no. 8.666/93', ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art/55, XI, Lei 8.666/93):

|Eiáusolg:Déçimai;SegundagO preséfíte contratoestá vinculado ao Pregão Eletrônico no 090/2D23.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. Is, XII, Lei 8.666/93):

ÇíáusujaJDéçjnía,JérM[ra:; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666 de
21/06/93, suas alterações pela Lei 87fe/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente
os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânicá e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos prindpiosrgerais de Direitos.
DA OBRIGAÇÃO DO ÇONTRATADÔÍArt. 55, XIII, Lei 8.666/93):

■
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fciáusuiã Wcimã Quartai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as cofidições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes da execução do presente Contrato j ’

DO FORO (Alt. 55, § 2°, Lei 8.666/93):

Iciáüsuia bécjma. Quinta;! Concorda o CONTRATADO quanto ãò .foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Mettôpolitana de Curitiba/PR, para dirimir
eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente' instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir: todas as obrigações do termo de
referência do Pregão Eletrônico 090/2023.

• -i

Piên, 20 de dezembro de 2023.
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CONTRATAÇÃO DE EMRfESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS DE: COZtíJÍ^EIRA E AUXILIAR DE COZINHA PARA A ALIMENTAÇÃO

, ESCOLAR, DE ACORDO ÇÓÉ OS PADRÕES NUTRICIONAIS E DISPOSITIVOS LEGAIS

VIGENTES, EM ATENDiMÈNTO ALUNOS REGULARMENTE MATRICULADOS NAS

UNIDADES ESCOLARES DÃíiREDE MUNICIPAL DE ENSINO, MEDIANTE FORNECIMENTO

DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA E HABILITADA NA PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS,
DISTRIBUIÇÃO, CONTROLÊHIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE COZINHA E DESPENSA BEM

COMO, FORNECIMENTO DÇ EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA

NECESSÁRIOS E ADEQUADOS Ã EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PARA ATENDER AS ÁREAS

, FiSICAS PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIÊN-PR.'
ESPECIFICAÇÕES DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO. •

. jb-
:Â

éiTAÇÃOCONFORME SOU SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

:

f'
c -■

‘■"'1 • Piên, 26 de outubro de 2023.
•'1

DEFINIÇÃO DO,QBJETÕ '1.
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1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de:

c'ozinheira e auxiliar de cozinha para a alimentaçãò- éscolar, de acordo com os padrões

nutricionais e dispositivos legais vigentes, em"; ;àtèndimento alunos regularmente

mediantematriculados nas unidades escolares da rede municipal de ensino,

fornecimento de mão de obra qualificada e habilitáda na preparação dos alimentos

distribuição, controle, limpeza e higienização dé cozinha e despensa bem como,

fornecimento de equipamentos de proteção individual;é coletiva necessários e adequados

à execução dos serviços para atender as áreas físicas pertencentes a secretaria municipal

de educação de Piên-pr. Ç.

27 lÊsT^CrFICÃÇÕES DO OBJETO'V,

UN. QTDECATEGORIALOTE ITEM

Postos de trabalho Individuais para atuação em Iqcal fixo nas unidades

educacionais. COZINHEIRA O trabalho com a rotina alimentar dos Centros

de Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados com limpeza

e organização da cozinha e ás atribuições que serão,exigidas dos postos de

trabalho são:

- Preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período em que
'‘C.; í*:-.

permanecer na unidade escolar, de acordo com o.lõárdáplo proposto pela

Nutricionista;

- Preparar as refeições destinadas aos alunos com riecessidades especiais,

tais como, crianças celíacas, alérgicas a proteína-do leite, intolerantes a

lactose, diabéticos e outras patologias que preciserriíde cuidados especiais;

- Preparar as fórmulas nos lactários e demais preparações para bebês de

4 meses até 02 anos;

- Preparar as refeições para as crianças de 4 mese|j;até 03 anos de acordo

com a Resolução n° 6, de 08 de maio de 2020, no qüãl não devem ter adição

de nenhum tipo de açúcar, mel, melado, nas preparações líquidas e sólidas;

-Receber os alimentos e demais materiais destinados a alimentação escolar;

- E demais atividades que envolvem organizaçãQ., limpeza, pedidos de

alimentos, controle de estoque, distribuição das refeições e cuidados com

manutenção do material e do local de trabalho.

05
Posto01 01

■
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Postos de trabalho %jriclividuais para atuação em local fixo nas unidades

educacionais. AUXilS^R DE COZINHA O trabalho com a rotina alimentar

dos Centros de Edupção Infantil e nas escolas devem atender os cuidados

com limpeza e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidas

dos postos de trabalho são:

- Zelar pela limpeza é'organização da cozinha;

- Receber os alimentos e demais materiais destinados a alimentação escolar;

- Armazenar os alimpntos de forma a conservá-los em perfeito estado de

consumo;

- Organizar o material sob sua responsabilidade na cozinha

dependências da cozIiSha;

- Auxiliar na distribuição das refeições, nos horários indicados pela direção

da escola;

- Cuidar da manutenção do material e do local de trabalho;

- Auxiliar na preparação dos alimentos;

- E demais atividades que envolvem organização, limpeza, controle de

estoque, distribuiçãò^das refeições e cuidados com manutenção do material

e do local de trabalhoíiS

0201 POsto 08
e nas

• ;Í':’

2.1. Para fins deste termo de referência, entende-se como posto de trabalho o espaço ocupado

por uma pessoa para o desenvolvimento de atividades relacionadas ao objeto da contratação.

2.2. A prestação de serviços envolverá todas as etapas do processo, lista de compra, recebimento,

pré-preparo, preparo dos alimentos e distribuição das refeições aos alunos, conforme o padrão

de alimentação estabelecido, de acordo com o cardápio estipulado pelo CONTRATANTE o

número de comensais, ojs tipos de refeições e os respectivos horários definidos pela

CONTRATANTE

2.3. A prestação de serviços compreende além dos postos de serviço, o fornecimento de luvas,

toucas e máscaras desctidáveis, uniformes, vale transporte, vale alimentação conforme
';V:

convenção coletiva de trabâlho, impostos, etc... necessários à sua execução;

2.4. Indicar 1 funcionário/a na tunção de Supervisão, sendo que este deverá ter ser a responsável

técnica - NUTRICIONISTA com registro ou inscrição na entidade profissional competente

(Conselho Regional de Nutrição);

2.5. Os materiais de consumo; e alimentos para o preparo das merendas serão fornecidos pela

Secretaria de Educação;

6
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3. FÜNDArvicNTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A contratação de empresa especializada para a referida prestação desses serviços se justifica

da inexistência de pessoal no quadro de servidores dá Prefeitura Municipal de Piên, em

consequente da Secretaria Municipal de Educação, visto'ç^ue o cargo de agente de serviços

gerais foi extinto do quadro de servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores

de carreira em quantidade suficiente para atender a dernanda atual, a melhor alternativa-à

Administração é a contratação e remuneração por postòsjde serviços. Portanto necessita a

contratação de pessoa jurídica especializada, para prestai-p fornecimento de mão-de-obra de

cozinheiros e auxiliares de cozinha no Setor de Alimentação e Nutrição (SAN), para suprir a

demanda no preparo e distribuição dos alimentos ofertados no nosso refeitório aos alunos.

3.2. É importante mencionar que o objeto de contratação tratasse de serviço essencial, sendo qúe

a sua interrupção pode comprometer a alimentação escolar dos estudantes, tornando-se

imprescindível à contratação de empresa especializada ipara a execução dos serviços

cozinheira e auxiliar de cozinha.

3.3. A Lei de terceirização contempla esses serviços que, po.rVsua natureza, são necessárias ao

órgão, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades.

Os serviços solicitados se enquadram perfeitamente fessa essência, são de natureza

necessária e, portanto, devem sér executados de forma contínua para que não venha

comprometer a ordem e causar sérios prejuízos para a A^rninistração.

3.4.0 Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por of^pper diariamente aproximadamente

2500 refeições divididas em 04 refeições nos Cmeis (Depjejum, almoço, lanche pré-janta), e

01 refeição nas escolas, atendendo os dois turnos de ensípo. Atualmente a rede municipal de

ensino de Piên possui 07 escolas e 05 CMETs (Centro Mqnicipal de educação infantil)

3.5. Diante do exposto é de suma importância a execuçãqgdo serviço do objeto do presente

requerimento de acordo com todas aS normas sanitárias, dispositivos legais vigentes,

concernentes à atividade de cozinheira e auxiliar de cozinha capacitadas em manipulação de

alimentos, realizado por empresa que demonstrar aptidã^q, experiência e solidez no ramo a

que se dedica, a fim de garantir qualidade do serviço jsrestado à secretaria e a todos os

usuários e frequentadores das Unidades escolares no Murjicípio.

V • -

4. OCAL £ PERIODICIDADE DA EXECUÇÃO

4.1. A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 :)horas semanais, devendo ser de

executados de segunda a sexta feira no horário compreendido entre 07:00 e 17:00hs,

7
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conforme cronograma a SQf fornecido pela gestão da secretaria de educação.

4.2. Excepcionalmente devido-a demanda, poderão ser inciuídas, durante

prestação de serviços, no^os postos e locais de trabalho
a execução da

nesses casos, a contratada deverá

ser comunicada com antecedência mínima de 10 (dez) dias para que possa organizar-se para
atendimento da soiicitação:

\'.L

4.3. Os locais para prestação |òs serviços estão estabelecidos conforme tabeia abaixo:

Unidade educacionalItem
Endereço

01 Escola Municipal Marciápo de Carvalho Rua Fortaleza, 532 - Centro

02 Escola Municipal Almiridà Antônia de Andrade Avenida Paraná, 223 - Trigoíândia

03 Escola Municipal do Campo de Gramados Estrada Principal, s/n - Gramados

04 Escola Municipal do Canipo Santa Isabel

Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio

Escola Municipal do Carihpo Frei Demétrio

Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.
05

Estrada Principal, s/n - Poço Frio

06
Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia

Estrada Principai, s/n - Campo Novo
07 Escola Municipal do Cafnpo Etelvina Pacheco

08 Cmei Tia Nena Rua Diadema, 258 - Centro.

09 Cmei Gotinhas do Saber Rua Goiânia, 994 - Avencal.-

10 Cmei Raio de Sol Estrada Principal, s/n - Campina dos Maia

11 Cmei Tio Milton Avenida Paraná, 105-Trigoíândia.

12 Cmei Vida Nova Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta

5. PRAZO DE EXECUÇÃO
'u.' of

5.1. O prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do

contrato, podendo sêf prorrogado, nos termos da Lei n° 8.666/93.

■fi

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1. Toda equipe de trabalho daOontratada deverá ser supervisionada e orientada por profissional

nutricionista, que será respõnsável técnica pela produção da alimentação escqjar nos postos

que houver contratação doé serviços prestados.

6.2.0 horário das refeiçõesí‘^everá ser praticado conforme informações repassadas pela
.:v
-V-
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nutricionista responsávei técnica da Secretaria de Educação, acordado com as direções das

Unidades Escolares, compreendendo o período de expediente escolar.

6.3.0 Serviço executado deverá assegurar que a alimentação fornecida aos alunos deverá ser

equilibrada e racional de acordo com o número de alunos db dia, conforme cardápio estipulado

pelo CONTRATANTE, e estar em condições higiênicas sanitárias adequadas;

6.4. Os cardápios serão elaborados mensalmente pela responsável técnica da Contratante

observando â sazonalidade e disponibilidade dos produtOSmò mercado.

6.5. A Proponente vencedora, mediante solicitação da Nutriciònista da secretaria de educação

com a prescrição médica, deverá realizar a preparação dé alimentação específica para as

patologias, â alunos portadores de Necessidades Alimentares Especiais: Intolerância à

lactoée, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteína do leite (APLV) e alergia a proteína

do ovo.

6.6. Todos os profissionais envolvidos deverão ser capacitados quanto ao preparo da dieta

alimentar adequada a cada caso específico de necessidade alimentar especial: Intolerância à

lactose, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteíriá-do leite (PLV) e alergia a proteína

do ovo, com permanente vigilância aos gêneros alimenticlõs utilizados.

6.7. Os cardápios terão a corresponsabilidade técnica das nutricionistas de ambas as partes, para

a sua devida execução. Atendendo as determinações est^bèlecidas nas diretrizes nutricionais

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). í;'.

6.8. Fornecer todas as preparações que constituem os cardápi^os, observando as quantidades por

aluno e temperatura adequadas, inclusive no momento |o consumo pelas crianças, com o
devido asseio. í,-!

6.9. A Inclusão ou substituição de produtos na preparação dpé cardápios, só poderá correr com

autorização da equipe técnica da Educação, atravéãpde comunicação prévia com a

Nutricionista responsável. írirtí;

6.10. A Contratante juntamente com a direção das Unidadési Escolares, poderá acompanhar a

qualquer tempo a produção e distribuição dos gêneros alimentícios utilizados na prática dos

cardápios.

6.11. A empresa contratada, assumirá a responsabilidade sobre o controle de qualidade dos

produtos entregues nas unidades escolares pelos fornecédores e produtores da agricultura

familiar da merenda escolar no município em que as fupcionárias serão orientados sobre

procedimentos de recebimento podendo inclusive, rejéitâr produtos que não estejam em

conformidade com as especificações técnicas orientadas,pela Nutricionista da secretaria de

educação.

6.12. A Contratada, juntamente com as diretoras das Unidadés deverá comunicar imediatamente

V

V. -■

.1 V

n
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sobre as irregularidades para que a nutricionista da Secretaria Municipal de Educação tome
ciência e providencie juntdíao Agricultor/Fornecedor a reposição dos produtos.

6.13. Os alimentos deverão sê>.preparados nas cozinhas das Unidades Escolares, no mesmo dia

e período do consumo,'lãssegurando que as normas de higiene e conservação sejam
plenamente atendidas, v?-

6.14. Observar todos ps procedimentos relacionados à manipulação dos gêneros alimentícios

realizar higienização, o pfêipreparo, preparo e distribuição dos alimentos, observando

critérios de higienização, iressaltando que vegetais crus e frutas in natura devem sofrer

processo de desinfecção solução clorada, de acordo com as normas vigentes.

6.15. Realizar a manipulação dós alimentos prontos somente com utensílios e/ou mãos protegidas

com luvas descartáveis, re.èsaltando que o uso de luvas não implica na eliminação do processo

de higienização e assepsiâ idas mãos;

6.16. Responsabilizar-se peíá]qualidade da alimentação fornecida, suspendendo o consumo.da

alimentação sempre que Hopver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos in

natura ou preparados; ' láf

6.17. Efetuar a distribuição d|á: refeições nos refeitórios (ou salas de aula) das UNIDADES, bem

como efetuar a higienização dos utensílios e dos ambientes utilizados no recebimento e

distribuição, fazer o recolhífriento dos materiais e recolher sobras e demais providências;

6.18. Os alimentos que serão descartados deverão ser acondicionados em recipientes exclusivos

para este fim imediatameníq após o término das refeições para serem removidos diariamente

nos locais destinados pelq|pireção da Unidade Escolar.

6.19. As sobras de alimentoéjinão poderão ser aproveitadas posteriormente ou serem levados

para 0 domicilio.

6.20. A contratada deverá acÓDdicionar os restos de alimentos em recipientes exclusivos para

este fim, imediatamente àpós o término das refeições, procedendo a sepáração do lixo

orgânico e inorgânico, prQ|eder a remoção para fora das dependências das UNIDADES, os

restos/sobras de alimento^devidamente embalados em sacos plásticos fechados, sendo que

a referida remoção deverá|;;ser efetuada no final do expediente (ou no decorrer do dia, de

acordo com a necessidade); de modo a não permitir a exalação de odores e proliferação de

vetores e pragas. É respoh^sàbilidade da empresa a separação do lixo orgânico e inorgânico.

6.21. Entregar mensalmente, uma planilha de controle de resto/ingesta de todas as refeições

servidas em todas as unsí^gdes escolares que tem a contratação de postos de trabalho.

6.22. Efetuar diariamente, apó| o término das atividades, a sanitização do ambiente, materiais e

utensílios (Ex: pisos, páçedes, azulejos, tampos para preparação, lixeiras; caixas para

aeondicionamento de gêneros alimentícios, equipamentos onde são processados os

os
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alimentos), com produtos sanitizantes de comprovada eficiência. (A sanitização do ambiente

deverá ser realizada em horários que não houver mariipulação/preparação dos alimentos,

obedecendo à jornada de trabalho do funcionário.)

6.23. Proceder a higienização e desinfecção de pisos, ralòs- paredes, janelas, inclusive área

externa (local de recebimento de gêneros e de materiais); das dependências vinculadas ao

serviço, observadas as normas sanitárias vigentes e boas práticas;

6.24. A Proponente Vencedora deverá armazenar adequadámente os alimentos, materiais de

consumo (descartáveis e similares) e produtos de higiehé e limpeza, de forma a não serem
.V

misturados e a garantir suas condições ideais de consurriò'.

6.25. A CONTRATADA deverá fornecer todo alimento isento de contaminação e/ou quaisquer

elementos estranhos à preparação.

6.26. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade sobre a qualidade dos

produtos utilizados, bem como sobre a segurança quanto á; possíveis riscos de danos à saúde.

6.27. É de responsabilidade da CONTRATADA a coleta de,amostra em todas as instituições,

conforme a legislação vigente, sem ônus para o CONTRATANTE. É de responsabilidade da

CONTRATADA o fornecimento de sacos plásticos para coleta destas amostras nas unidades

bem como luvas descartáveis. A amostra deverá estar identificada com as seguintes

informações: (nome da preparação, data de coleta, horqrip)re a manutenção desta amostra

deverá ficar sob refrigeração por no mínimo 72 horas. Cpriipete ao técnico da CONTRATADA

providenciar todas as pesquisas e anáiises necessárias quando ocorrer suspeita de

contaminação ou perda do nível de qualidade do produío-linal. Em caso de suspeita de surto

alimentar uma porção de 100 g da amostra deverá ficar à disposição do CONTRATANTE.

6.28. Em caso de suspeita de contaminação alimentaf;;:a contratada deverá comunicar

imediatamente à Nutricionista da Educação e seguir o|estabelecido no Manual de boas

Práticas para este tipo de ocorrência. Os custos das análises serão de responsabilidade da

Contratada

A proponente vencedora garantirá a cobertura total de atendimento médico hospitalar e

medicamentos no caso de intoxicação ou quaisquer outròs danos à saúde dos comensais

desde que comprovada a sua responsabilidade sem ônus,-para a contratante.

A contratada responderá civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos óu

prejuízos materiais e/ou pessoais causados à Secretaria, seus empregados e/ou terceiros,

como consequência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de seus empregados,

incluindo intoxicação alimentar causada aos comensais. (At)J.VISA).

Estar ciente que o comportamento dos prestadores dpjServiços deverá seguir as normas

adotadas pelo CONTRATANTE, no que diz respeito^^;; comunidade, pais, funcionários,

-íj.

6.29.

6.30.

6.31.
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crianças, tendo a compreinsão da questão ética que envolve o ambiente educacional das

crianças em desenvolviménío;
V'! .

Os horários de ex^Ção dos serviços devem ser definidos de forma a atender às

necessidades, em função íãs especificidades requeridas por cada ambiente escolar, podendo
ocorrer de segunda a se)<t| feira das 07:00 as 17:00 hs.

6.32.

Na ocorrência de faitâ:,de algum dos funcionários para a prestação dos serviços de acordo

com a especificação providenciar a reposição no prazo de 02 (duas) horas, contados da falta.

6.33.

ou imediatamente; sob péfia de aplicar as penalidades previstas em edital;

6.34. Deverá ser respeitadáCalendário Escolar, em que os serviços ocorrerão nos dias letivos

de segunda à sexta-feira # excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados motivados

por atividades pedagógicâs extracurriculares que necessitem dos serviços .‘objetos desta

licitação, previamente autorizado pela CONTRATANTE, sendo que estes casos serão

comunicados à Contratadg|no prazo mínimo de 07 (sete) dias de antecedência.

Estar ciente que o sup^ervisor das unidades escolares (Nutricionista) será responsável

pela programação da escaja de trabalho para atendimento com o serviço, excepcionalmente,

em caso de reposição de dia letivo previstos em calendário ou quando solicitado pela direção
da Unidade. -

6.35.

6.36. RESPONSABILIDADiS DA CONTRATADA: QUANTO AO QUADRO DE PESSOAL:

a. Manter durante a execução dos serviços na equipe um profissional nutricionista

responsabilidade técnica para a supervisão.

com

0 qual deve estar e manter-se

regularmente inscrito,no .Conselho Regional de Nutricionistas da sua jurisdição.

b. Ao profissional Nutrieijonista o porte da Carteira de Identidade Profissional expedida

pelo CRN é obrigatórib- durante o exercício profissional,

c. O dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos serem

treinados, qualificados e uniformizados;

d. A equipe operacional |jleverá ser treinada periodicamente para o adequado exercício de

suas funções e prestação dos serviços, por meio de um programa de treinamento,

abordando, de acordojcom a Resolução RDC n° 216/04, ANVISA/SC (que dispõe sobre

contaminações alimen|§.f;, manipulação, higlêne dos alimentos, boas práticas) incluindo,

também, ações de prevenção de acidentes de trabalho, combate a incêndio, boas práticas

ambientais e primeirosjisbcorros, entre outros,

e. Obedecer na execuçãç e desenvolvimento das atividades as normas e procedimentos

internos do CONTRATANTE, relativos à engenharia de segurança, medicina e meio

ambiente de trabalho,,qije sejam aplicáveis à execução específica da atividade;
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f. Todos os profissionais contratados deverão passan lior exames médicos laboratoriais

admissionais e periódicos devendo manter na unidade administrativa da Proponente

Vencedora, todos os comprovantes os quais poderãoíser solicitados a qualquer momento

pela Contratante:

g. A Contratada deverá providenciar aos profissionais exames de coprocuitura e o

cdproparasitólogico, que devem ser realizados semestralmente à aqueles que manipulem

diretamente os alimentos ou participem diretamente da distribuição e oferta de refeições,

h. Apresentar, quando solicitado, resultados de exames relativos aos funcionários que

prestam atendimentos ao contrato, relacionados com o;diagnóstico e profilaxia de doenças

infectocontagiosas, cujo custo será de exclusiva responsabilidad e da contratada;

i. Informar imediatamente, por escrito, no prazo máximo dé 24 (vinte e quatro) horas após’a

constatação, o afastamento do funcionário, por mQtiv*‘i5 de doença epidemiológica -

contagiosa,

j. Não deverão manipular alimentos, os funcionários que apresentarem feridas, lesões,

chagas ou cortes nas mãos e braços, ou gastroenterites agudas ou crônicas, assim como,

os que estiverem acometidos de infecções pulmonaie$ ou faringites. A Contratada deverá

garantir que os funcionários nessas situações, sejam, afastados para outras atividades,

sem prejuízo de qualquer natureza;

k. A Contratada assumirá integral e exclusivamente to^cJa a responsabilidade no que diz

respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, preyidenciárias, seguros de acidentes,

comerciais, ambientais, vigilância sanitária e todos os, demais encargos previstos em lei

que porventura venham a incidir sobre o objeto contratado, sendo que a inadimplência com

referência aos encargos referidos, não transfere ao Cqntratante responsabilidade de seu

pagamento, ressalvada a hipótese prevista no Artigo J° da Lei 9.032 de 28/04/1995, que

alterou os parágrafos 1° e 2° do Artigo 31 da Lei n° 8666de 21/06/1993, nem poderá onerar

o objeto contratado;

A equipe técnica e operacional deverá estar adequadia quanto aos quesitos de: higiene

pessoal (estética do uniforme, das mãos, uniformização completa e adequada, de uso

exclusivo na cozinha), devendo manter independq|temente das escalas de serviço

adotadas, a qualidade e a uniformidade no padrão de alimentação e do serviço prestado,

m, A contratada deverá dispor de mão-de-obra qualificada para atender o perfil dos serviços

de acordo com a legislação trabalhista, obedecidas, também, outras disposições

estabelecidas em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo deTrabalho..

n. Ne exercício de suas funções a equipe de cozinha deyerá fazer uso dos equipamentos de

higiene e de segurança no trabalho indicados a cada' atividade a ser desenvolvida, tais

,V: '

I.
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como touca descartávêl, luva descartável, máscara descartável,ca lçado adequado, etc..

o. A Contratada deveráTòrnecer, orientar e supervisionar seus empregados sobre o uso

obrigatório e correto dÓs Equipamentos de Proteção Individual EPI e os de Proteção

Coletiva - EPC.

p. A contratada deverá, documentar a entrega dos Equipamentos de Proteção Individual aos

seus funcionários, a Tim de registrar e garantir que o trabalhador recebeu os EPIs

adequados para exercer as tarefas no ambiente de trabalho, bem comó disponibilizar

esses documentos quápdo solicitados à contratante,

q. O uniforme e ou EP|J%ádbverão compreender no minimo os itens listados à baixo e os

demais de acordo cwtiiás leis trabalhistas:

- Camisa ou camisetaiíbranca;

- Calça;

- Máscaras;

- Toucas;

- Jaieco branco;

- Luvas descartáveis em Vinil;

- Luvas Térmicas; <

- Luvas apropriadas para' cortes;

- Calçado ocupacional de uso profissional tipo sapato, fechado na parte do calcanhar e na

parte superior, confecciõnado em EVA, cor branca;

- Par de botas ou outrôícalçado apropriado para o serviço de limpeza;

- Demais EPIs específicos para cada posto de trabalho e atividade desempenhada.

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AOS EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES.

Todos os danos e prejuízqs;causados às unidades por utilização indevida de equipamentos,

utensílios, (ambiente) ou ;Siesmo descuido de funcionários da CONTRATADA deverão ser

ressarcidos o mais breve ípòssível pela mesma no prazo de reposição de no máximo 30 dias

corridos para utensílios é%quipamentos 90 dias corridos.

1‘

6.36.

7. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO - ATRIBUIÇÕES A

, SEREM EXECUTADAS PELA COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA.

7.1. Apresentar-se diariamente para o trabalho devidamente uniformizada, sem qualquer adorno
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(brincos, colares, aliança, sem esmalte nas unhas, maquiagétn e antitranspirante sem fragância

(neutro), etc). Com calçado de segurança, touca descartável e jaieco fçrnecidos pela Contratante.

Cumprir com assiduidade os horários de trabalho e de serviço de refeições aos alunos.

Preparar e servir as refeições controlando a quantidadê-e a qualidade;

Informar ao diretor(a) a necessidade de reposição è"substituição do estoque, quando

necessário;

Conservar o local de preparação das refeições erfijcondições de trabalho e higiene,

procedendo a limpeza e a desinfecção; f ,■

Executar as atividades da cozinha;

Atender as orientações, normas e procedimentos Tõmecidos pela nutricionista e/ou

coordenadora de alimentação escolar; T

Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários ao preparo da refeição

prevista no cardápio;

Observar o período de validade dos alimentos de foritía a conservá-los em perfeito estado

dé consumo;

7.10. Receber os alimentos destinados às refeições, observando a quantidade previamente

estabelecida no cronograma, à qualidade e o padrão dos produtos conforme orientações

da nutricionista e/ou da coordenação da alimentação eácolar;

7.11. Observar e Seguir o cardápio diário e responsabilizar-se pela execução do mesmo;

7.12. Observar paladar e apresentação dos pratos que forerh dè sua responsabilidade;

7.13. Contribuir para a elaboração do cardápio escolar de acordo com a aceitação dos alunos;

7.14. Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da alimentação

escolar;

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.

7.15. Pr.évenir a ocorrência de Contaminação cruzada durantç'o. pré-preparo e preparo;

7.16. Organizar a despensa, freezers, geladeiras e anotar diariamente as saídas do estoque;

7.17. Servir as refeições, atendendo os alunos sem discriminação e incentivando-os a comer;

7.18. Preencher de forma correta e fidedigna sob orientação da Direção escolar os cronogramas,

mapas e cardápio, e demais formulários solicitados.ípela coordenação da alimentação

escolar.

Participar de cursos e treinamentos para qualificação e incentivo na preparação das7.19.

refeições;

7.20. Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de iniciar o preparo da refeição,

bem como a existência dos utensílios necessários; a j

7.21. Preparar as mesas de refeições dos alunos;

7.22. Informar a quebra ou dano de materiais, instalações oq.equipamentos;

■'ti
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Informar a direção às fãlhas e irregularidades que prejudiquem o andamento do serviço;

Participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as específicas da

sua função. . í

Colaborar no uso raci|tial de água, luz, gás e material de limpeza e desinfecção, bem

como na conservação dos equipamentos e utensílios do setor.

Fica a cargo da CONTí^TANTE:

a) Fornecimento de gêneros alimentícios, gás liquefeito e demais equipamentos

necessáriosiaO preparo das refeições,

b) Material deTlimpeza utilizado na manutenção do ambiente de trabalho,

utensílios de cozinha e demais equipamentos.

7.23.

7.24.

7.25.

7.26.

b! [obrigações e responsabilidades específicas -
BOAS PRÁTICAS AMBIEMTAIS, - . ^ ,

A Contratada deverá iTíanter um programa interno de treinamento de seus empregados

para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção

de resíduos sólidos, oB'1'ervadas as normas ambientais vigentes;

Uso racional da água

A Contratada deverá colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da

água, cujos encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de

comportamento de empregados da Contratada,

Uso racional de energia elétrica:

A Contratada deverá, comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau

funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido

excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;

A Contratada deverá ,tíépassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia fornecidas pelo Contratante.

Resíduos sólidos: Ai

A contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do
X'.

programa interno de Separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva,

disponibilizados pelo Çjofitratante.

8.1.

8.2. ■■V

8.3.

8.4.

9. lOBRIGAÇÕES;DA CONTRATADA

•. .i;

9.1. O dimensionamento dá:‘:;;:mão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos serviços

r- •
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serem treinados, qualificados e uniformizados.

Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do

controle da qualidade dos gêneros alimentícios e das refeições fornecidas, em todas as etapas

do processo, ou seja, no preparo, cocção, distribuição e Kigienização, bem como instalações,

equipamentos, utensílios, matéria prima, e mão de obra èspecializada, utilizando-se quando

necessário, de análises pertinentes às ocorrências relatadaq.
A CONTRATADA se submeterá a análise permabénte em todo o processo, do

armazenamento dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções

poderão contar com funcionários da secretaria Municipal de Piên, ou outros órgãos de

fiscalização (CAE) com o objetivo de auxiliar no acomparihamento da qualidade dos serviços

prestados.

As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

servirriento das refeições.

Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATÁDA será comunicada verbalmente

e por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48:(quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada ás penalidades prevista em edital.

Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança

física, qualidade, rapidez necessária nO preparo e distribuição das refeições e lanches,

mantendo um responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do CONTRATANTE para

atendimento de eventuais ocorrências. ‘ f

Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, eleiqentos necessários à avaliação dos

serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativosfde custos, respeitando prazo a ser

estipulado pelo CONTRATANTE.

Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e

semestralmente, visando medidas de higiene e segurariça para garantia da qualidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo

do mesmo ao CONTRATANTE.

Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita.

Manter registros de controle de produção, monitoramento} de processos, monitoramento de

produto, controle de produtos não conforme , visando monitoramento da qualidade total dos

produtos/serviços prestados.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.

. 9.9.

Tf..

9.10.
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As sobras de alimentos nac poderão ser reaproveitadas posteriormente ou levada para o
domicílio.

9.12. Executar Relatório de Ocorrência (documento que se lavra apontando, oficialmente, qualquer

anormalidade ou infração^-fíníá prestação de serviços ou do produto final quando se fizer

necessário). Este docunTéhtò deverá ser preenchido pela diretora ou responsável da Unidade

de Ensino, com exposição sucinta do fato e de sua condução (descrição do problema,

condução do problema ê'parecer da Unidade), datado e assinado pela mesma como

representante do CONTRATANTE e obrigatoriamente assinado pela atendente ou pela

supervisora da CONTRATADA, no momento da abertura do documento de ocorrência. Este

documento deverá ser epcaminhado para a Secretaria Municipal de educação para

formalização do processo jünto a CONTRATADA. A partir do recebimento do documento pela ' ’

CONTRATADA, a mesmaííterá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar á

SME, justificativa por escrito, acompanhada de ação corretiva e preventiva para eliminar a

, causa da ocorrência, senii-que apresente ônus para o CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujêita.

9.13. O CONTRATANTE se resêfva ao direito, após análise técnica, de notificar a CONTRATADA,

para que em 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, apresentè a defesa.

9.14. A CONTRATADA deverq\ífOrnecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos

necessários à avaliação .dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de

custos.

9.15. O acompanhamento da,,,ekecução dOs serviços de fornecimento das refeições ficará sob

responsabilidade da CONTRATADA e a fiscalização estes será efetuada por técnicos da

Secretaria Municipal de Educação e funcionários das UNIDADES.

9.16. A fiscalização exercida 40 interesse da Administração, não exclui responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência

não implica corresponsabílidade do Poder Público de seus agentes,

9.17. Quaisquer exigência da.;;.j;fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas. :pela CONTRATADA, de acordo com 0 prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônu.s para o CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá,promover o treinamento do pessoal referido no item anterior (no

momento da contratação eípemestralmente), e também aos funcionários do CONTRATANTE

visando medidas de higiene,, e segurança para garantia da qualidade de toda a prestação de

serviços e deverá apresentpr à Secretaria Municipal de Educação 0 programa do treinamento

dos manipuladores por escrito, com determinada carga horária, com 0 conteúdo programático

e a frequência, mantendo-,|e ,em arquivo os registros da participação nominal dos funcionários.

.{•u,

■

9.18.
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As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do contrato não possuirão vínculo

empregãtício com o CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsável pelos direitos,

obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento

de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de

que seus empregados possam ser vítimas, quando etn serviço, na forma expressa e

considerada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Spguro de Acidentes de Trabalhos,

aprovado pelo Decreto n 61784/67.4

9.20. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a çjüalquer tempo para verificação do

controle da qualidade das refeições fornecidas, em todas,as. etapas do processo, ou seja, no

preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações, equipamentos, utensílios,

matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando necessário, de análises

pertinentes às ocorrências relatadas. Os custos dos testes laboratoriais ficarão por conta da

CONTRATADA se submeterá a análise permanente em tódo o processo, do armazenamento

dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar

com assessoria de empresa ou outros órgãos da Prefeitürã Municipal de Piên com o objetivo

de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.

9.21. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, .jçie modo a não causar atrasos ao

servimento das refeições.

9.22. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATA será comunicada verbalmente e

por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os rnesmos, sem qualquer ônus para o

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 4a,(quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades previstas em

edital.

Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança

física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distrjb.uição das refeições e lanches,

mantendo um responsável técnico Nutricionista à disppsição do CONTRATANTE para

atendimento de eventuais ocorrências.

Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, élegientos necessários à avaliação dos

serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos (1e custos, respeitando prazo a ser

estipulado pelo CONTRATANTE. ■

9.25. Manter contato com o CONTRATANTE sempre por escf;!to, ressalvados os entendimentos

verbais determinados pela urgência na execução dos serviços, que deverão sempre ser

confirmados por escrito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do contato verbal.

9.26. Promover o treinamento dos funcionários da CONTRAT/^DA no momento da contratação e

■

9.23.

-

9.24.
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semestralmente, visando'.medidas de higiene e segurança para garantia da. qualidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de frequência e conteúdo

do mesmo ao CONTRATANTE.

Apresentar ação corretivase preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de hão

conformidade (plano de açãô), sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita.

Manter registros de controlê de produção, monitoramento de processos, e a rastreabilidade do

produto, visando monitora^pnto da qualidade total dos produtos/serviços prestados.

Responsabilizar-se pela qíiálidade físico-química e sanitária do objeto contratado.

Quaisquer exigência dáíf:fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas, ipela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ôriús para o CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá dispor de nutricionista para supervisionar junto aos locais, e fiscalizar

os serviços prestados nas'Unidades. Esta será o contato entre a empresa e Secretaria de

Educação. í

Utilizar-se de mão de obrajçom profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por

quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à Contratante ou

terceiros, bem como se itèsponsabilizando objetivamente pela qualidade da prestação de

serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em

decorrência dos mesmos;

Quando houver a necessi.dade de refazer parte dos serviços executados com erros ou

imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamenté a solicitação

independente de notificação.

Assumir integral e exclusivamente, toda a responsabilidade quanto às pessoas que venham

a executar os serviços dqçorrentes desta licitação, as quais possuirão vínculo empregaticio

exclusivamente com a erhpresa vencedora e responsabilizar-se por todas às obrigações e

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e

parágrafos da Lei Federal,&..666/93, os decorrentes de indenização por acidentes do trabalho,

bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do presente
; r lí

instrumento.

Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas

9.27.

9.28.

9.29.

9.30.

9.31.

9.32.

9í33.

9.34.

~’>r

9.35.

ou sociais de todo o corpo de funcionários necessários para a prestação dos serviços,

constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a

apresentação de cópias |ps registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos

recibos de pagamento de^odas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de

C ■ 20
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certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

Responsabiiizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive

quanto a prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

CumpYir, durante a execução do contrato, todas as leis,posturas federais, estaduais.e

municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das

infrações a que der causa.

Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais qúe, venham por ventura incidir sobre

o respectivo contrato, bem como com os encargos soc{áls, trabalhistas e previdenciários,

assim como os que dizem respeito às normas de segurahçã do trabalho prevista na legislação

específica e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos

termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes

Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local

indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto

do Contrato.

Fornecer os números de telefones, bem como endereço' de e-mail para contato, a fim de

atender as solicitações do Contratante; . ■'

Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de-qualquer natureza provenientes de

serviços executados por força do Contrato;

Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a. conveniência deste, de todos os

pormenores dos serviços; '

Realizar as contratações dos profissionais preferenciaiméhte na Agência do Trabalhador do

município de Piên-PR.

Disponibilizar o transporte de seus empregados;

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contr§|ados, nos termos da legislação

vigente;

Manter disciplina nos locais de prestação de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas após notificação, qualquer profissiònal considerado com conduta

inconveniente pela secretaria solicitante; ;

Implantar, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma

cuidadosa e constante, mantendo sempre em perfeita ofejem, todas as dependências objeto

dos serviços;

Indicar 1 funcionários na função de Supervisão, NUTRICIONISTA, sendo que este atuará na

supervisão da prestação dos serviços a secretaria de educação e este deverá agendar com o

responsável pela unidade, e verificar se há alguma inconformidade nos serviços prestados,

entregar a avaliação, fiscalizar todos os ambientes, verificar a limpeza das cozinhas, orientar

9.36.

9.37.

9.38.

9.39.

9.40.

9.41.

9.42.

9.43.

9.44.

. "

9.45.

9.46.

9.47.

9.48.
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sobre a qualidade dos sériços, efetuar a entrega dos EPIs, constatar a utilização dos

pela equipe de iimpeza eijecolher a avaliação carimbada (carimbo da unidade) e assinada

somente pela diretora. Este preposto terá a obrigação de reportar-se, quando houver

necessidade, aos Fiscais iresponsáveis da secretaria peio contrato e tomar as providências,

pertinentes para que sejarfi: corrigidas todas as falhas detectadas;

O preposto pelos serviçoS tem o objetivo de garantir o bom andamento dos mesmos,

fiscalizando e ministrando á^orientação necessária aos executantes dos serviços. O supervisor

deverá visitar as unidades ;no prazo máximo de 15 (quinze) em 15 (quinze) dias (considerando

como primeira quinzena d^ l a 15 e a segunda quinzena de 16 a 31) dentro do horário

compreendido entre 8h | IlhSOmin e 13h30min às 16h30min. O supervisor deverá

acompanhar as suas respêçtivas unidades e disponibilizar um telefone para contato do Gestor

durante o expediente nosljcostos de trabalho, para que as situações que comprometam o

funcionamento normal dotiserviço sejam informados e que as providências sejam agilizadas

junto à empresa;

A CONTRATADA deveráfihdicar formalmente preposto para manter-se em Plên, conforme

previsto no art. 68 da Lei |;§p6/93, além disso, deve a CONTRATADA informar os canais de

comunicação imediata cdftiro preposto caso este não se encontre nas dependências da

CONTRATANTE e terá as|seguintes responsabilidades:

Comandar, coordenan® controlar a execução dos serviços contratados;

Encaminhar à unidadá|lscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;

Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

Cuidar da disciplina; .

Estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO.

Falta ou ausência dO profiêsional deverá ser coberta pela empresa em até 12 (doze) horas

após informação da Administração, Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado

deverão ser descontados pròporcionalmente do pagamento mensal da contratada;

Observar conduta adequàfia na utilização dos materiais disponibilizados, equipamentos,

utensílios, objetivando a có,rTeta execução dos serviços;

A empresa contratada devgrá cumprir com as normas regulamentadas referentes à Segurança

e Medicina do Trabalho, ei,Cjuando solicitado deverá permitir o livre acesso às informações e
5'Ç' ■’

documentos que o Município de Piên venha a solicitar;

Realizar controle de frequência dos empregados que desenvolveram as atividades previstas

no objeto deste termo.

Aceitar, nas mesmas cohiljções contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem

necessários na prestaçãojiidos serviços de acordo com o parágrafo 1° do artigo 65 da Lei

mesmos

9.49.

9.50.

9.51.

9.52.

9.53.

9.54.

9.55.
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Federal n° 8666/93;

Assumir integral responsabilidade pelos danos que causaráo Município ou a terceiros, por si

ou por seus sucessores e representantes na execução dúa serviços contratados, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dós

mesmos;

Deslocar sem ônus para o município; empregado de outras unidades, para atender a casos

especiais de inauguração ou qualquer outro evento prombVjdo pela Secretaria solicitante, que

necessite de reforço na limpeza, quando solicitado pelo CONTRATANTE,

Executar os serviços com a seguinte jornada de trabalho:
‘

Entre o horário das 7h às 17h horas conforme a necessidade dõ funcionamento de cada

unidade escolar, perfazendo um total de 40 horas semanais. Em caso de qualquer atividade

desenvolvida no sábado que venha necessitar dos serviços, a comunicação deverá ser feita

pela Unidade (CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência, para que haja redução

de 48 minutos diários, totalizando 4 horas de trabalho, pára cada prestador de serviço, que

poderá ser utilizado no período da manhã ou tarde do sábado, quando necessário;

9.56.

9.57.

9.58.

Todos os horários deverão ser adequados para.que seja cumprida a carga horária de

. 8h00min diárias no período compreendido entre as'07h e às 17h.

Em casos extremos, onde se perceba o comprometimento do funcionamento da
'•Ç.* '

unidade, o CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA à prestação do serviço

para o período de 4 horas no domingo e/ou feriados, sendo que a redução de 48

minutos diários, para cada prestador de serviço deverá acontecer na semana

subsequente, sem ônus para o município.

No mês de janeiro, poderá ser reduzido o quadro de funcionários prestadores de serviços,

podendo ser solicitado apenas a prestação de serviços rio Cmei que tiver atendimento de
.f-‘

colônia de férias, e deverá ser prestado preferencialmerite por funcionário que conheça as
i-

particularidades da unidade (que trabalhe na unidade) e que tenha experiência e produtividade

na rotina de serviços daquele CMEI;

As férias dos prestadores de serviços deverão ocorrer concomitantes ao período de recesso

escolar, do dia 26/12 à 25/01 do ano subsequente. ''

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações á que está obrigada, exceto

condições autorizadas no Termo de Referência; T' .,'

9.59.

9.60.

9.61.

nas

10. OBRIGAÇÕES DA CON TRATANTE
K

D!í.
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7.1. Constituem obrigações do!,contratante:

a) Permitir o iivre acessojdos empregados da empresa contratada às dependências das

secretarias solicitantesípara tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, no todo ou errií parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

e) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no

instrumento convocafórío'e minuta do contrato;
Q\'-'

d) Proporcionar todas ip? condições necessárias ao bom andamento dos serviços

contratados. :
‘f"f ■

e) Emitir ordem de serviçòs e autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à contratada e proposto as irregularidades nq

desenvolvimento dos serviços;

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la

imediatamente, sob pepa de descumprimento contratual;

h) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado

0 que não exime a CONJRATADA da responsabilidade por danos causados.

“

' -

Tl DO. PAGAMENTO •S

•T,

O preço unitário dos serviços poderá ser reajustado após a vigência de 12 (doze)

meses é será cprrigidó monetariamente pelo INPC, mediante requerimento expresso da

contratada. ',
'■frri

Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias após a entrega da

nota fiscal/fatura, mediante atestado de aceitação dos serviços pela Secretaria de

Educação bem como dós comprovantes de regularidade perante o INSS e o FGTS e da

CNDT, previstas neste termo de referência.

A liberação do' pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA do

11.1.

11.2.

11.3.
’ó.

seguinte:
i;.,

Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) è ao Fundo de

Garantia por Tempo d#'Serviços (FGTS), em plena validade.

Certidão que coniprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município da

sede da contratada, ertí plena validade.

Cópia da Guia dá.Previdência Social - GPS e do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (GFiP), referenfe ao último recolhimento devidamente quitado e autenticado.

Cópia de folha de-jpagamento relativa à remuneração dos empregados relacionados

aos serviços prestados-fàturados.

11.4.

11.5.

11.6.

11.7.

H
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O Município reserva-se no direito de reté^f qualquer pagamento devido a

CONTRATADA, independentemente de sua origerri,'':C|uando a mesma não comprovar

estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não

estão sujeitas a qualquer correção durante o período em que permanecerem pendentes

de comprovação.

Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu

exclusivo critério, poderá devolvê-las à CONTRATADA, para a devidas correções. Na

hipótese de devolução, as faturas serão consideradas .òorno não apresentadas para fins

de atendimento às condições contratuais. '■

11.8.

11.9.

12. I DO ACOMPANHAMENTO E FiSCAUZAÇAO

12.1.. Serão pagos por Serviço Executado e sua fiscalização ficará a cargo desta

Secretaria, a fiscalização quanto a execução do contrato, bem como a verificação do

atendimento às especificações ficará a cargo da Nutricionista Joselayne Corrêa dos
.1'

Santos CNR 8 7890, matrícula 1Q4551, a fiscalização administrativa ficará a cargo da

Servidora MarilyPenteado Wotroba Heiden Professor G Matrícula 18481.

Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e and, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamèhtos à autoridade competente para

as. providências cabíveis.

A fiscalização de que trata este item não exclui,nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na òóprrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agqrites e prepostos, de conformidade

com 0 art. 70 da Lei n° 8.666/93 e dispositivos correspon';1entês da Lei 14.133/2021.

A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades

desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de

assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado.

12.2.-

J’-

12.3.

12.4.

13. Ipq RECEBiivIENTC E ACEiTAÇÂO DO CSJETO

13.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após emissão da

Autorização de Fornecimento nos locais determinadpg no termo de referência, ou pela
;!i
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secretaria solicitante;

Os serviços devetão ser executados com o fornecimento da mão de obra

especiaiizada e epi's necessários para a perfeita execução dos serviços de cozinheira e

auxiliar de cozinha nasjphidades escolares, devendo estes ser previstos na elaboração de

Planilha de Custos e Fo/mação de Preços;

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na planilha de custos, devendo

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada:

Os serviços serãojecebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório;,:^após a verificação da qualidade e quantidade do serviço

executado, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

13.2.

13.3.

■■Á

13.4.

jDA ViSTORiÃ14.

14.1. Para o correto diniénsionamento e elaboração de sua proposta e planilha de custos,

0 licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, .

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-fèira, das 9h00

às 16h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente Secretaria de Educação pelo

telefone (41) 3632-1447, pelo e-mail daiane@pien.pr.gov.br ou diretamente na sede da

Secretaria de Educação, localizada na Avenida Brasil, N° 81, Centro, Piên-PR.

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,

estendendo-se até o dia- útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

Para a vistoria, ,p licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente

identificado.

Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar

0 desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para

se eximirem das Obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de

acréscimos de preçcs-em decorrência da execução do objeto deste Pregão.

O não exercicio^dp direito supracitado não impede que as empresas interessadas

participem do Processo Licitatório.

14.2.

14.3.

14.4.

14.5.

1.

15. IINFRAÇQES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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0306920239907751062169000APÓLICE

DE SEGURO GARANTIA

APÓLICE N“:

n' Pottencial■ •jFnij^A-LIÜIIA

r ft«

0775 - SEGURO GARANTIA; SEGURADO - SETOR PUBLICORAMO:

• 2.447.259PROPOSTA;

?15Vigência do seguro a partir das OOh do dia 20/12/2023 até 24lis do dia 19/12/2024.

DADOS DO SEGURADO
76.002.666/0001-40CPFOUCNPJ;PIEN PREFEITURA

PG DO EXPEDICION/WIO 104 - CENTRO

83.860-000

NOME:

ENDER^O;

CEP:' UF: PRCIDADE; PIÊN

DADOS DO TOMADOR
37.595.263/0001-09CPFOUCNPJ;NOME;

ENDEREÇO:

LOC WORKMATES SERVIÇOS LTDA

GASPAR BARRETO, 59 - SAU B - VILA ALPINA

03.211-000 UF: SPCIDADE; SÃO PAULOCEP;

DADOS DQ CORRETOR

CPF'OÜ.fcNPJ: SUSEP;20202B843FINLÂNDIA CORRETORA DE SEGUROS LTDA 10.864.690/0001-80NOME:

FINLÂNDIA CORRETORA DE SEGUROS LTDA 10.864.690/0001-80 SUSEP;202029643CPF-OUONPJ;NOME:

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA / MODALIDADE:

LIMITE MAXIMO de GARANTIA (LMG): R$ 17.498,94 - Dezessete MILe Quatrocentos e Noventa e Oito Reais e Noventa a Quatro Cèntavbs:

MODALIDADE; Constração.Fomeciniento ou Prestação de Serviços _ ■

0 Limite Mázimo de. Garantia é o valor niáxlmd. qüea seguradora se responsabllízarásperanlão segurado em função ,do.paganiento.dé.iiidenizaçãoa '1

OBJETO DA GARANTIA '

Este seguro garante a indenização, até o valor da gararitlaf-.fi xadó ?na' apólice, pelos prejuizosTcausados pelos - Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento das obrigações

previstas no CONTRATO n” 140/2023. - . - , ■ - ' . . . * _
“ÇF.GÃO ELETRÔNICO N“ 090/2023- Contratação de empresa; espeGialrzada ana -'prestação de serviços terceirizados:-'de: COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA para a alimentação

1 . .1

olar 40 (quarenta) horas semanais..

■f IMPORTÂNCIA SEGURADA PRÊMIO LIQUIDO

R$318,19

COBERTURA

R$.17.498,94Construção, Fornecimento ou Prestaçãb de serviços
R$31,81Ações Trabalhistas e Previdenoiarias

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Apólice.

R$17.498,94

DADOS DO PRÊMIO DE SEGURO

CUSTO DO SEGURO

Prêmio liquido

FOHMADEPAGAMENTO- BOLETO

R$ 350,00 Parcela Valor Vencimento

Adicional de.Fracionamento 1.1R$ R$.350,00 18/01/20240,00

Custo de Apólice R$ 0,00

lOF .R$ 0,00 .1

Prêmio Totai R$ 350,00

L

- - ' <

Superintendência de Seguros Privados - AutarquiaaFederaFvresponsáveL.pela fiscalização,^ nomralizaçãoljte■ controle dos mercados de seguro, previdência complementar
irta, capitalização, resseguro o corretagem de seguros. Plano, der Segurofaprovado‘jom conformidade-com a. Circular Susep 662/2022 e Processo Susep 15414.637957/2022-35. 0

..jistro deste plane na Susep não implica, por parte da'.Autarquia,...rincentivoTreu f-recornendação à> ;suair comercialização. 0 Processo deste plane e a situação cadastral do(s)
Gorretor(es) deste Seguro poderão ser censultados no site www.susep.gov.br, por ímeio dos números de-regÍ5tros';|in{omiado3 nesta -apólice, ou pelo telefone SUSEP de atendimento
ao público 0800 021 8484 (ligação gratuita). ' ; ’

'

Susep

Documento eletrônico-, .assinado digitalmente conforme MP 2200-2 de 24/08/2001, que

instituiu a Infraestroturã' de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, em vigor consoante

E.C. n" 32 de 11/0ÈÍ/2ppi - Art.2". Art.1”.
Públicas Brasileira

Fica instituída a infraestmtura de Chaves
Belo Horizonte, 19/12/2023 20:59:00

:|CP Brasil, para garantir a autenticidade. Integridade e validade

jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações do suporte e das

aplicações que utili^ójTi certificados digitais, bem como a realização de transações

eletrônicas seguras.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica

deve ser verificada no endereço hftps://www.pottenoiaLcom.br/con sultar-apolíce,

No site, informe o N« da Apólice; 0306920239907751062169000, Após sete dias úteis

da emissão deste -dociimonlo, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi

corretamente registraríòt-ho site da 8U8EP: www.sijsep.gov.br sob o n° rie documento

030692023009907751062169,

/
João de Lima Géo Neto

Diretor
<M-lir>e«ítri. CUjjíUf «Tiiteãa P^jCai

IfiBr rgõrio
' Diretor x -

c«iwfkj*d« ptu s*r«u

As coberturas desta apólice foram contratadas em conformidade com as Condições Contratuais do Seguro
Garantia, de acordo com a Circular SUSEP n” 662/2022. As Condições Contratuais deste produto podem ser

verificadas nas páginas seguintes, bem como encontram-se disponiveis no endereço: www.pottencial.com.br; ou através do QR Code

•r

POTTENCIAL SEGURADORA S/A CÓDIGO SUSEP 03089 www.pottenclal.com.ljr- 0uvldorla:0600-2001080 ouvlriorla@potten clal.com.br i'SAC: (31) 2121-777710800 606 7688

CNPJ: 11,699.534/0001-74. Av.Raja Gabaglla, 1143/19" CEP 30380-403 - Luxemburgo - BH-MGI Reclamações do consumidor: www.consumidor.gov.br I Atendimento PNE: www.pottenclal.com.br/fale-conosco
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/ .. APÓLIC.1 ,
SEGURO' GARANTIA

APÓLICE N”:^1 ■;.'. jvc 0306920239907751062169000

RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO-..V-

✓ ^ *
U: - PROPOSTA: 2.447.259

CONDIÇÕES CONTRATUAIS

SE^gRO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

CONDIÇÕES CONTRATUAIS - ÇÍ^NSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

216i.V‘

1. DEFINIÇÕES

Aplicam-se a esse seguro, as seguintes déjfinições:

Apólice: documento emitido pqla Seguradora, que, em conjunto com as Condições Contratuais

representa o contrato de SegurO:Garantia:,.r.. - .■ "

Condições Contratuais:: coiijurlto das'- cláusulas., que,-estabèleCem as obrigações e os direitos

entre Segurado e Seguradora;.;,,,

1.3. Condições , Particulares: conjunto- de cláusulas que regulam , á,. .contratação de condições -,

específicas ou de coberturas adicionaisjfnão previstas naS Condições: Contratuais e que passam a integrar

estas últimas;

1.1.

1.2.

■-TÍ-r''

Endosso: documento emitido p’^lá,: Seguradora, pòr meio do. qual são formalizadas alterações da1.4.

Apólice;
»'■

'-'i

Expectativa de Sinistro: o fát<#bu áto- qúe’ indique, eopossibilidade de caracterização do sinistro e

0 início da realização de trâmites e/ou verificação de çritériosrpáfa cómprbváção da inadimplência;

indenização: pagamento dos ..iijÉejuízps e/ou multas, resultantes do inadimplemento da obrigação

coberta pelo seguro ou execução da Obrigãção^Garántida; ; ■

Objeto Principal: relação jurídica, çbntfatuàl ou bditalícia,; geradora de obrigações e direitos entre

Segurado e Tomador, independentementeba dènomiriação. utilizada;

Obrigação Garantida: obrigaçãb,; assumida pelo Tomador, juntb ao Segurado no‘ objeto principal

devidamente garantida pela Apólice da Seguro.-Garantia-rçferêntè à/construção, fornecimento ou prestação

de serviços;

1.5.

1.6.

1.7.

1.8.

Prejuízo: é a perda pecuniária:, comprovada, correspondente ao custo adicional excedente aos

valores originalmente previstos para execução da Obrigação Garantida conforme descritas no frontispício

da Apólice, e que tenha sido provocado peib inadimplemento do Tomador;

1.10. Prêmio: valor devido pelo Tomádor à Seguradora, a título de contraprestação pela aceitação do

risco, e que deverá constar da Apólice e/bu;Endosso;

1.11. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a

procedência da Comunicação do Sirijàtro, bem como apurará a existência e extensão dos Prejuízos

cobertos peja Apólice;

1.12. Segurado: é o ente da Administração Pública credor das obrigações assumidas pelo Tomador no

1.9.

•-■i

J

\

. in

}\y^

POTTFNCIAL SEGURADORA S/A CÓDIGO SUSEP 03069 wvm.pottenjal,com.br - 0uvidoria:0800-2001080 ouvidorla@pottencial.com.br SAC: (31) 2121-7777! 0800 606 7688

CNPJ: 11.699.534/0001 -74. Av.Raja Gabaglla, 1143/19° CEP 30380-403 - Luxemburgo - BH-MGI Reclamações do consumidon vwm.consumldor.gov.br 1 Atendimento PNE: wvm.pottencIal.com.br/fale-conosco
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HiL,--.:-. -■-
Objeto Principal;

1.13. Seguro Garantia: seguro cujo objetivo é garantir o fiel .cumprimento das obrigações garantidas e

pode se limitar a fases, etapas, ou entregas parciais do Objeto Principal, conforme descrito no frontispício

da Apólice;

1.14. Sinistro: inadimplência do Tomador em relação à Obrigação Garántida;

1.15. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Objeto, Principal e que contrata o Seguro

Garantia em favor do.Segurado;

1.16. Valor da Garantia: valor máximo garantido pela Seguradora, conforme indicado no frontispício da

Apólice. ; " , ' ' > - ^ . ,

APÓLICE

DE SEGURO GARANTIA

APÓLICE N“; 0306920239907751062169000

i.
'i

.-0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICORAMO:j

M •i

2.447.259* I PROPOSTA: •• •-

217

ACEITAÇÃO DA GARANTIA

2.1. A contratação/alteração da Apólice somente poderá ..ser feita mediante proposta assinada pelo

proponente, seu representante ou por corretor .de seguros; habilitado.'A proposta escrita deverá conter os

elementos essenciais ao exame e aceitação do risco, téndo ,a. Seguradora o prazo de 15 (quinze) dias

para se manifestar sobre a Sua aceitação, sem prejuízo T de‘solicitação de documentos complementares,

hipótese na qual o prazp será suspenso, voltando a correr na data dá entrega da documentação, conforme

disposto na proposta. •* '"vi

No caso de hão aceitação da proposta, a següradofáii deverá comunicar formalmente ao

proponente, ao seu representante legal ou corretor- de seguros, a decisão de não aceitação da proposta,

com a devida justificativa da recusa. ^

, '’3. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, ho prazo de 15 dias, caracterizará a

aceitação tácita da proposta. ’ - ! ■ ’

2.2.

3. OBJETO

Esta Apólice garante a Indenização, até o Valor da Garantia e na extensão dos Prejuízos

efetivamente apurados no Processo de Regulação de Sinistro, em irazão do inadimplemento do Tomador,

exclusivamente com relação à Obrigação Garantida descrita no frontispíciójda Apólice.

Esta Apólice também garante multas devidas ao Seguradp, aplicadas mediante o competente

Processo Administrativo, na forma da Lei 8.666/1993 pu Lei 13.303Í2Q16 ou Lei n° 14.133/2021, conforme

aplicável e devidamente previstas no Objeto Principal.

3.1.

3.2.

■d

POTTÉNGIAL SEGURADORA S/A CÓDIGO SUSEP 030B9 www.pottenclal.corii.br-0uvldoria;0800-2001080ouvldoria@potlenolal.com,br ;-'SAG: (31) 2121-777710800 606 7688

CNPJ: 11,699.534/0001-74. Av.RaJa Gabaglla, 1143/19" CEP 30380-403 - Luxemburgo - BH-MGI Reclamaçõea do consumidor:www.c0nsurnldor.gov.brI AtendimentoPNE: www.pottencial.com.br/fale-conosco
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APÓLICr

-f -LC.l Y-v DE SEGÍlRO GARANTIA
W -V i. -

APÓLICE N“:S.‘ ) ' 0306920239907751062169000

i%-'í RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO

PROPOSTA:í . 2.147.259

21í>.:
4. RISCOS ÉXCLUÍDOS

Sem prejuízo de outras situações descritas nas presentes Condições Contratuais e/ou Condições

Particulares, tendo em vista que aTApólice não garante todas as obrigações do Objeto Principal,

são riscos expressamente excluídos pelá presente Apólice:
. i

i. A inadimplência da .Obrigação Garantida decorrente de atos. ou fatos de
'V’

responsabiiidade do Segurando que tenham contribuído de forma determinante para

ocorrência do Sinistro; --

II. A inadimplência de obrígaÇõeis quê hão sejam de responsábilidêde dò Tomador;

III. Obrigações : que não; estejam êxpressamêhte garantidas e prev^ no Objeto da

presente Appiice;

IV. Casos foftuitósoüdelforça maipr.ínos termos do Código Civií;

V. Alteração do devedor' da /CÔbrigãçãot Garantjda. pelá .Seguradora, sem a prévia anuência

da Seguradora, ainda que decorráhtê dê opérações societárias; .' i

Vi. Pagamento de verbas oü obrigações tràbaíhistas e/ou previdenciárias de

responsabilidade do Tomadõ|jjn; sãlyo quando contratada Cobertura Adicional de Ações

Trabalhistasê Previdenciárias; i

VII. Prejuízos decorrentes deZfpptras modalidades de Seguro Garantia ou de outros ramos

de seguro, tais como, mas3-hãò se limitando, à seguro de riscos de engenharia e de

responsabilidade civil, bem comP|perdas e^danos e lucros çeSSántes;

VIII. Atos de hostilidadif; guêrra, .rebelião, insurreição, revolução, confisco,

nacionalização, destruição ouifrequisiçãó decórrentes dê qualquer ato de autoridade de fal

ou de direito, civil ou miíiiár, bem como otdas ás outras ações realizadas fora de um

contexto de Estado de Direito e, em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas

ocorrências, bem como atos i praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação, com

qualquer organização cujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a

sua queda, pela perturbação da otoem política e sociai do país;

IX. Prejuízos causados por ^roubo, furto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer

crimes praticados pelo Tomador, por seus funcionários e/ou prepostos, bem como por

eventuais prestadores de serviços agindo em seu nome;

X. Danos ambientais e aquèíás advindos de catástrofes naturais, riscos hidrológicos e/ou

geológicos;

?

•vV

www.pottenclaliçorri.br - OuvIdoria:0800-2001080 ouvldoria@potte nclal.com,br SAC: (31) 2121-777710800 606 7688

CNPJ: 11.699.534/0001-74. Av.Raja Gabaglla, 1143/19" CEP 30380-4,p3V.Luxemburgo - BH-MGI Reclamações do consumidor; www/.consumldor.gov.br 1 Atendimento PNE: www.pottencfal.com.br/fale-conosco

POnENCiAL. SEGURADORA S/A CÓDIGO SUSER 03069 Página 04 de 16



0306920239907751062169000APÓLICE N”;APÓLICE

CIMJ V DE SEGURO GARANTIA
'm tr\o%

•íl:

XI. Prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
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Xli. Prejuízos decorrentes de fatos ou atos cometidos pelo Tomador antes da emissão da

Apólice, bem como fatos e atos cometidos pelo Tomádor antes da emissão de Endosso,

não comunicados à Seguradora previamente à respectiva emissão do Endosso;

Prejuízos decorrentes da alteração da Obrigação Garantida por esta Apólice que

tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por

U

XIII.

meio da emissão de Endosso;

XIV. Quaisquer prejuízos, multas, rescisões e/ou penalidades relacionados a atos ilícitos

dolosos praticados pelo Segurado no; âmbito da Obrigação Garantida e/ou atos violadores

de normas de anticorrupção perpetrados pelo Tomador; coobrigádos e ^ suas controladas,

controladoras, coligadas, filiadas,. = filiais . e; seüs .respectivos sócios/acionistas,

representantes, titulares, funcionários ; e/ou prepostps nó âmbito da Obrigação Garantida,

com o conhecimento ou concurso .de atos dolosos do Segurado; ’

XV. Prejuízo decorrente da falta ou atraso na obtenção de quaisquer licenças e/ou

autorizações' governamentais necessárias à execução da Obrigação Garantida, decorrente

de atos ou fatos provenientes. de órgãos ; pública, direta, indireta ou

fundacional; . '
“ . , , . • . . ....

XVI. Determinações, atos ou omissões pròvenientes dei órgãos da administração pública,

direta, indiTêta e/ou fundacional, que prejudiquem óu retardem a execução da Obrigação

Garantida; , . .

XVII. Vícios de construção ou falha/defiçiência ou ausência de/em projetos, estudos,

avaliações e análises de natureza técnica referentes ao Objeto Principal, incluindo aqueles

havidos em' relatórios e estudos de impacto ambiental, yialiilidade da contratação e análises

de risco, que sejam de responsabilidade do Segurado;

XVIII. Quaisquer perdas, destruição ou danos, de qualquer bens materiais, prejuízos e

despesas emergentes ou quaisquer danos consequentes, ou qualquer responsabilidade

legal de qualquer natureza, direta ou indiretamente causados por, resultantes de, ou pára

os quais tenham contribuído radiações ionizantes ou 7;de contaminação por radioatividade
■ri-

de qualquer combustível nuclear ou de qualquer resíduo nuclear, resultante de combustão,

cisão ou fusão de material nuclear, bem como qualquer perda, destruição, dano ou

responsabilidade legal direta ou indiretamente causados, por, resultantes de, ou para os

r '■f:

jíii
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Vr
quais tenha contribuído matájrial de

fins desta exclusão, combustão abrangerá qualquer

nuclear;

armas nucleares, ficando, ainda, entendido que, para

processo auto sustentador de fissão

290
XIX. Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de mudanças no projeto ou

escopo;

XX. Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de vícios, quaisquer defeitos ou

ou serviço realizado pelo Tomador e aceito pelodeficiência de qualidade daVi obra

Segurado; ÍT:

o paganienfo ou liberação finanpeira a maior em benefício dò Tomador, promovida

pelo Segurado;. . V . , *

XXII. O impacto decori-ente . da ( insuficiência ÒU deficiência" de materiais e/ou

constantes do orçamento elaborado ;pu aprovado pelo Segurado na ocasião da sua

contratação; ■

XXIII.

XXI.

serviçc-

Os custos relativos |á execução da Obri^aç?ão Garantida não previstos ou não

orçados no projeto executivo; j T v |

XXIV. Atos terroristas, conforme definido em; legislação específlba.

5. VALOR DA GARANTIA ■ ' ■,/

O Valor da Garantia dessa Apólice e, o limite rnáximo â ser desembolsado pela Seguradora para
V.,-'‘5;:-;-.T’] ; í ii;.

5.1.

fins de Indenização em caso de Sinistro còpertò

Salvo disposição em sentido coritrário/nas: Condições Particulares, o Valor da Garantia não sofret ‘

0 limite máximo nominel dèscVito no frontispício da Apólice.

O Valor da Garantia somente^', poderá ser modificado ou atualizado por meio da emissão de

Endosso pela Seguradora e cobrança do respectivo Prêmio adicional do Tomador.

5.2.

atualização monetária, sendo indenizado

5.3.

,, .

'í:-

6. VIGÊNCIA

O prazo de vigência da Apólice.iBèrá o previsto no frontispício da Apólice e deverá ser igual ao prazo

de vigência da Obrigação Garantida, áqlvo se o Objeto Principal ou sua legislação específica dispuser de

forma distinta.

6.1.

6.2. No caso de a Proposta de Seguro ser encaminhada posteriormente ao início de vigência da

Obrigação Garantida, o início de vigência da Apólice deverá ser da data da Proposta.

Caso a vigência da Apólice seja inferior à vigência da Obrigação Garantida, a Seguradora6.3.
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assegyrará a manutenção da cobertura enquanto houver risco a ^ser coberto, respeitados os me^r^^i ^

critérios técnicos e financeiros do Tomador, quando da emissão da Apóiicej

6.3.1. O Tomador e/ou Segurado poderão solicitar à Seguradora mediante proposta, até o término

da vigência da Apólice, a renovação e manutenção da cobertura da Obrigação Garantida mediante

comprovação da manutenção dos critérios técnicos e ..fjpanceiros do Tomador, bem como

apresentar o termo de reguiaridade da execução da Obrigação Garantida.

7. ALTERAÇÃO DO OBJETO PRINCIPAL E DA APÓLICE . .

A Apóiice somente poderá ser alterada rnediante pedido dó Segurado ou, quando o pedido for

reaiizado peio Tomador, : r seu . representante • ou . corretor de seguros.- habilitado,' com sua expressa

v.incordãncia. . ■ ' t

7.1.

Quando efetuadas alterações na ■ Obrigação Garantida em- virtude das quais se faça necessária

modificação da Apólice, esta: . ' , -

7.2.1. Deverá acompanhar tais alterações, caso tenham sido previamente estipuiadas no Objeto

Principal, erri sua legislação específica: ou no documento que serviu de base para a aceitação do

risco pela Seguradora; ou . ■ ' , ■ '

7.2.2. Poderá acompanhar tais alterações, em situações' não .abrangidas peio. item 7.2.1, desde que

haja o respectivo aceite peia Seguradora. . .

Em ambas'as hipóteses, sob pena de perda do diróltoi ao recebimento da indenização, a

Seguradora deverá ser imediatamente comunicada pelo Segurado da alteração do Objeto

“-incipal, em prazo nunca superior à 20 (dias) dias corridos a contar da alteração.

7.3.1. Caso a alteração agrave o risco $ e, ; concomitan.temente , tenha relação direta com o

sinistro, ou'seja, comprovado que o. Segurado silenciou de má-fé, haverá perda de direitos

por parte do Segurado.

Em ambas as hipóteses, sob pena de perda do direiti' ao recebimento da indenização, a

Seguradora deverá ser comunicada acerca da existência de descumprimentos da Obrigação Garantida

pela Apóiice previamente a qualquer modificação desta.

7.5. Se a aiteração previamente estabeiecida no Objeto Principal não possuir relação direta com a

Obrigação Garantida, a Seguradora não estará obrigada a acompanhar a referida aiteração.
' &

7.2.

7.3.

.'T

7.4.

't

8. EXPECTATIVA. CARACTERIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO SINISTRO

A comunicação da Expectativa de Sinistro é obrigatória e dèverá ser realizada pelo Segurado, por8.1.
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escrito, imediatamente após a identificação de qualquer fato e/ou inadimplemento do Objeto Principal
çápaS de gerar prejuízo. 222r

\

8.2. A Expectativa de Sinistro deveiçáiser realizada ainda que o Segurado esteja adotando medidas

solucionar a inadimplência ou o fato capáfjde gerar prejuízo.

A ausência ou intempestividade

para

8.3.
comunicação da Expectativa de Sinistro poderá gerar

perda do direito de indenização, c^áo configure agravamento do risco, ainda que não intencionai.

na

e impeça a Seguradora de adotar às medidas de acompanhamento e mitigação do risco previstas

na Ciáusuia 9, itens ii e iii.
7'T' ■'

'í

O Sinistro :estará .cáractérizada./qúarido ':Comprovádà ;a inadimplência exclusiva do Tomador em
8.4.

•Jií- ■

relação à Obrigação Garantida pela Apólicp,. '

A Comunicação dò -.Sinistro^8.5.
ser. encaminhada; pelo Segurado, pòr meio escrito,

Seguradora, logo após o eonhecimerjto . de- sua caracterização, .acompanhada dos documentos que

comprovem o inadimplemento do Tomador, , para -que seja iniciado, o Processo de Regulação de Sinistro

pela Seguradora. / vt' ,> , .

■l

8.5.1. Para

documentos básicos:

a) Cópia dõ contrato que formaiíza ; a Obrigação Garàntida^ anexos, apostiiamentos e

aditivos, se houver;

b) Cópia integrai de todos ios processòs admmistrativos instaurados em face do Tomador

reiacionados ao Objeto Principal;'se houver; ; v

c) Cópia integrai do processo administrativo .,que documentou a inadimpiência do Tomador,

e respectivo trânsito em Juigado;| í

d) Cópias de atas, notificações, contranotificáçòes, documentos, correspondências,

inciusive e-maiis, trocados entre o Segurado e o Tomador, reiacionados à inadimplência do

Tomador;

e) Planilha, relatório e/ou correspòndências informando da existência de valores retidos;

f) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos.

O Processo de Regulação de’ Sinistro somente será iniciado após a entrega de todos os

documentos básicos exigidos pela Seguradora.

O prazo para a conclusão do ppcesso de Regulação de Sinistro pela Seguradora é de 30 (trinta)

dias corridos, contados a partir da entrega/dè todos os documentos básicos citados no item 8.5.

8.8. Com base em dúvida fundada.íó-íyustificável, a Seguradora poderá solicitar ao Segurado o envio de

a Comunicação dp '"Sinistrò, ' será necessária ■ a apresentação dos seguintes

■■■

5- .

%

8.6.

8.7.

í
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do.cumentaçâo e/ou informações complementares, o que poderá ocorrer rnais de uma vez.

8.8.1. Na hipótese do item 8.8, o prazo de 30 (trinta) dias corridos será suspenso, voitando a correr
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a partir do dia útii subsequente àqueie em que forem atendidas todas as soiicitações da

Seguradora.

O não pagamento da indenização no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento do úitimo

documento necessário para a Regulação do Sinistro ensejará na correção pela taxa SELIC ou índice que

vier a substitui-ia, pro-rata temporis. sobre o vaior da indenização apurado, aplicada a partir do primeiro

dia útil apôs a data em que deveria ter ocorrido o pagamento.

8.10. A não formalização da Comunicação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de

Sinistro.

8.9.

-.11. A Indenização-dependerá da . avaliação* da Seguradora sobre-a coberturaííípáráso Sinistro ao longo

do Processo de Regulação de Sinistro. ' - ’ - -

O Processo de Regulação de ajuizamento de ação e/ou

procedimento arbitrai que tenha como objeto o Sinistro comunicado e desde que possua pedido de tutela

provisória pendente de julgamento pelo poder judiciário ou por tribunalarbitral.

8.12.1. Caso haja indeferimento da tutela provisória o próbesso de regulação de sinistro será

retomado.

8.12.

9. MITIGAÇÃO DO RISCO

Comunicada a Expectativa de Sinistro na formá da Cláusula 8, a Seguradora poderá:

realizar o acompanhamento e/ou monitoramento do Objeto Principal;

II. atuar como mediadora da inadimplência ou de; eventuai':-conflito entre Segurado e Tomador,

devendo o Segurado cooperar còm as iniciativas propostas' pela Seguradora para mitigação do

risco;

' III. prestar apoio a assistência ao Tomador.

I.

•V-

•‘.í

10. INDENIZAÇÃO

10.1. A Seguradora indenizará o Segurado até o Valor da Garantíà íê, na extensão do Prejuízo aferido

Processo de Regulação de Sinistro, mediante: ■ /

pagamento em dinheiro dos Prejuízos devidos pelo Tó(:nador e garantidos pela Apólice

decorrência da inadimplência da Obrigação Garantida; ou

II. a execução da Obrigação Garantida até sua conclusão, nos mesmos termos e condições

no

I.
em

itf'

li
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estabelecidos no Objeto Principal

“'^Seguradora.

No caso de extinção do ObJetpípPrincipal, por conta da ocorrência de Sinistro, òs eventuais saldos

exceto se de outra forma acordado entre Segurado e
224

■ I

't'.

10.2.

de créditos do Tomador apurados Juntpr ao Segurado, no âmbito do Objeto Principal, serão utilizados para

amortização do Valor da Indenização, serníprejuízo de seu pagamento no prazo devido.

10.3. Caso a Indenização já tenha sidO: quitada ou caso a Seguradora já tenha dado início ao processo de

execução da Obrigação Garantida quatido da conclusão da apuração dos saldos de créditos do Tomador

junto ao Segurado, no Objeto .Principalf o Segurado fica obrigado, a, devolver à Seguradora o valor

excedente recebido^ . íí ■

4./;

11. CONCORRÊNCÍA DÉ APÓLICES

É vedada a utilização de mais de üma Apólice de .Seguro Garantia para cobrir a mesma Obrigação

Garantida, salvo no caso de apólices complémehtarés'. | - - j..

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIA v

No caso de existirem duas ou mais formap • dè garantia distintas. Cobrindo cada uma delas a Obrigação

Garantida por este seguro, em benéfíçioV-dp. mesnio, .Segurado,,/a Seguradora responderá, de forma

proporcional ao risco assumido, com os démais-participantes, relativamènte ao prejuízo comum.

13. PERDA DE DIREITO AO RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO SECÜRITÁRIA

Sem prejuízo de outras situações descritas hás; ptesentès Condições Contratuais e nas

Condições Particulares, o Segurado perderá direitò á indenização na ocorrência de uma c

mais das seguintes hipóteses: '

I. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado

ou ainda pelo representante, de ujn ou de outro;

II. o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes

Condições Contratuais ou no froqtispício da Apólice, quando houver;

III. O Segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé

circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência

do Tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;

IV. A inércia do Segurado nòí,i. Processo de Regulação de Sinistro pelo prazo prescricional

aplicável, após o recebimento da úitima solicitação de documentos enviada pela
t
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{Seguradora;

V. Ausência ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma da

Ciáusuia 8.1 das presentes Condições Contratuais, caso impeça a Seguradora de adotar as

2 2 B
medidas de mitigação do risco previstas na Ciáusuia 9, itens ii e lii;

Vi. Se o segurado agravar intencionaimente o risco;

Vii. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as

consequências do Sinistro, nos termos do artigo 771 do Código Civil;

VIII. Se for realizada alteração- no Objeto Principal sem comunicação à Seguradora,

conforme item 7.3.

j í

• I

14. EXTINÇÃO DA APÓLICE

14.1. O Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes;,eventos, o que ocorrer primeiro:

I. quando a Obrigação Garantida for. definitiva e comprovadamente concluída e houver

manifestação'expressa do Segurado neste sentido;

II. quando o Segurado e a Seguradora expressamente acordarem;

III. quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o Valor da Garantia;

IV. quando 0 Objeto Principal for extinto; ou C

V. quando 'do término de vigência da Apólice, obsen/ados os termos destas Condições

Contratuais. . '

i. DEVOLUÇÃO DE PRÊMIO

15.1. Exceto na hipótese de extinção' do Seguro Garantiá pelo término de vigência e/ou pelo pagamento

da Indenização, caberá a devolução dó prêmio pago em casò"'de cancelamento da Apólice, conforme

disposições a seguir:

15.1.1. Na hipótese de extinção a pedido da Seguradora, esta. reterá do prêmio recebido, além dos

emolumentos-, a parte proporcional ao tempo decorrido;

15.1.2. Na hipótese de extinção a pedido do Segurado, a Séguradora reterá, no máximo, além dos

emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabeia.de prazo curto:

;'í
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Relação a ser aplicada

sobre a vigência original % do prêmio

para obtenção do prazo
em dias

Relação a ser aplicada

sobre a vigência original

para obtenção do prazo
em dias

2,26% do prêmio

.j
15/365

30/365

45/365

60/365

75/365

90/365

105/365

120/365

135/365

150/365

165/365

180/365

13 195/365

210/365

225/365

240/365

255/365

270/365

285/365

3Í)/365 : .
315/365 =

^^0/365;,;
345/365 2
365/365

73

20 75

27 78

1 80

37 83

4^ 85
-

b:?:: 88

.. à'Wf
90

93

95
f- ■

í -

98
;

100

15.1.2.1. Para prazos não preyistós.-ha tabela cònstante 'do , subitem 15.1.2., deverá ser utilizado

percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior.
■

15.2. Os valores devidos a título de Revolução de Prêmios, sujeitam-se à correção pelo IPCA ou índice que

vir a substitui-lo, a partir da data em que se tornarem exigíveis. b ,

15.2.1. No caso de recusa de Rropdsíta^.^pglá Seguradqra ps yálores serão exigíveis a partir da data

do recebimento do Prêmio. "r . b:

15.2.2. No caso de cancelamento’ da 'Apólice,' ,ps yalorés. .serão exigíveis a partir da data de

recebimento, pela Seguradora, :■ de todos os documentó.s' ‘ necessários para comprovação da

extinção do risco, ou, se esteocorrer pór iniciátiva . da Seguradora, a partir da data do efetiv

cancelamento. .

15.2.3. No caso de recebimento indevido de Prêmio pela Seguradora, os valores serão exigíveis a

partir da data de recebimento do Prêmio.

15.3. Caso as informações bancárias'v para a restituição não forem disponibilizadas pelo responsável ou
'r.O'L

estejam incorretas, o prazo estipulado'jna cláusula acima será reiniciado, a contar da data do envio dos

dados corretos.

16. SUBROGACÃO

16.1. Paga a Indenização, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o

tomador, ou contra terceiros cujos atos ou,fatos tenham dado causa ao sinistro.

16.2. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos
•■L
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a que se refere este item. Deverá o Segurado, ainda, envidar esforços e praticar todos os atos legalmente

í- -xt

permitidos para que a Seguradora exercite de forma tempestiva e'eficiente seu direito de sub-^rogação
O >. ■

previsto nesta cláusula. ' ■

227

17. DISPOSICOES FINAIS

17.1. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto. ' '

17.2. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver realizado o pagamento do

prêmio nas datas convencionadas.

17.3. O Valor dá Garantia não' será-reintegrado em caso de pagamento, da indenização e/ou eventual

reembolso, pelo Tomador, do-valor-indenizado.

" ,’.4. A aceitação do seguro estará sujeita à análise dò risco peía Seguradora.

17.5. A contratação e/ou a alteração. do. .contrato ' de seguro somente poderá ser feita mediante a

aceitação do risco pela sociedade seguradora.

17.6. O registro do produto é automático e não; representa aprovação ou recomendação por parte da

susEP. : ■ / '

17,7. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor'de seguros e da Seguradora no sítio

eletrônico www.susep.gov.br. ’ i.'

17.8. O registro deste plano na SUSEP não implica, por .parte da/Autàrquia, incentivo ou recomendação à

sua comercialização.

17.9. Após sete dias úteis da emissão deste documento-: poderá áer verificado se a Apólice ou Endosso

■ i corretamente registrado no site da SUSEP www.susep.gov.br^

17.10. Considera-se, como âmbito geográfico todo o território naciohal, salvo disposição em contrário nas

Condições Particulares da Apólice. . f

17.11. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reemboíáò de despesas efetuadas no exterior

ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

17.12. Cabe ao Segurado a conferência das condições e termos dèsta Apólice e/ou Endosso, estando de

pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente documento.

17.13. Proteção de dados. A Seguradora se compromete a tratar os dados pessoais relacionados a esta

Apólice, única e exclusivamente no limite do necessário para o cumprimento das finalidades da mesma e

de obrigações legais ou regulatórias, e em respeito à toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre

segurança da Informação e proteção de dados, inclusive, mas não^se limitando, à Lei Geral de Proteção

de Dados (Lei 13.709/2018). Neste sentido, a Seguradora declara que'atua de acordo com suas políticas

POnBNCiAL SEGURADORA S/A CÓDIGO SUSEP 03Q6S
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A j

de privacidade e segurança presentes em w\ww.pottencial.com.br e que poderá compartilhar

informações referentes à execução da'.Apólice e finalidades a ela inerentes, com outras empresas que

participam da relação securitária e de reseqguro.

as

228

17.14. .Para dirimir eventual questão entrá;|Seguradora e o Segurado, fica eleito o foro do domicílio do

Segurado. jiy’
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Texto Cobertura

Ações Trabalhistas e Previdenciarlas

229COBERTURA ADICIONAL PARA AÇÕES TRABALHISTAS È PREVIDENCIÁRIAS

- l

1. OBJETO

Esta Cobertura Adicional garante a indenização, até o Vaior- da Garantia, dos valores desemboisados

pelo Segurado, em razão de condenação transitada em julgado em Ação Trabalhista ou

Previdenciária, cujo objeto seja a cobrança de obrigações não adimplidas pelo Tomador, com relação

à empregádõ -qúe prestou serviços em prol do segurado,.hã Jéxecupõ’ da Obrigação Garantida,

durante a vigência da Apólice:. . ‘ -

A presente cobertura'.é de reembolso, e somepte terá efeito para os casos em que o Segurado for

condenado de forma subsidiária e que a sentença tenha transitado em julgado, sendo imprescindível a

comprovação do desembolso por parte do segurado.

A presente cobertura também ,terá, efeito em razão dos valoxes’ desembolsados pelo Segurado, em

virtude de acordos firmados nos. autos da. Ação Trabalhista eu Previdenciária, desde que previamente

anuídos 'pela seguradora e respeitados os requisitos, estabelecidos na Cláusula 2 desta Cobertura

Adicional. ■ , <.•

Para fins de Ações Trabalhistas, a presente cobertura íérá efeito, mesmo após o término da vigência

da Apólice, visto que a ação poderá ser ajuizada em. até :2 (dóis) anos do fim do contrato de trabalho

firmado entre o empregado e o Tomador, na forma artigo 7, XXIX, dã'ponstituição Federal.

1.1.

1.2.

1.3.

1.4.

2. ACORDOS

2.1. Quando o Segurado tiver, intenção de realizar ■ acordo nas ações judiciais alcançadas por esta

cobertura adicional, este deverá encaminhar à seguradora cópia da petição inicial, se ainda não o fez,

memória de cálculo simples das verbas pleiteadas em juízo e estimativa do valor a ser acordado.

A seguradora, após receber os documentos elencados no Item 2.1., terá o prazo de 30 (trinta) dias,

contados da data do último documento necessário para avaliação, para informar ao Segurado seu

parecer quanto á anuência do acordo e, em sendo o caso, valor máximo alternativo à propOsta

apresentada.

2.2.

3. EXPECTATIVA. CARACTERIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO SINISTRO

A comunicação de Expectativa de Sinistro é obrigatória é' ,deverá ser realizada pelo Segurado, por

escrito,, imediatamente após o recebimento de citaçãc/irftímação judicial para atuar em Ação

Trabalhista e/ou Previdenciária, enviando cópia da respectiva Petiçãó lnicial,

3.1.1. A Ausência ou intempestividade na comunicação da Expectativa de Sinistro poderá gerar perda

do direito de Indenização, caso configure agravamento do risco, ainda que não intencional, e

impeça a Seguradora de adotar as medidas de acompanifámento e mitigação do risco previstas

»C
•S.

3.1.
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na cláusula de Mitigação de Risçps prevista nas Condições Contratuais da Apóiice.

2.2. O Sinistro restará caracterizado com

■'sentença transitada em julgado

Para os casos de acordo entgbulados na forma da Cláusula 2 desta Cobertura Adicionai, o Sinistro

restará caracterizado com a.;;j,ihomoiogação do acordo e o pagamento, pêlo Segurado, do valor

pactuado.

A comunicação do Sinistro d^Verá ser encaminhada peio Segurado, por meio escrito, à Seguradora,

logo após 0 conhecimento ;' de sua caracterização e com

caracterização, para qúe seja iniciado o Processo de Regulação de Sinistro pela seguradora.

Para a cornunicaçãp:do Sinistrpisièrá riecessária a apresentação dps seguintes dpçprnentos:

a) Cópia çjo contrqto que ibimalizá áf Obrigação Garantida, seitis'

aditivos, se houvér';- ‘ v ‘

b) Cópia integrai da Ação Trabalhis^'e/ou Preyidenciária; . .

c) Comprovante de pagamento da cóndenação; ví '

d) Documentos comprobatóriós’,^de . 4ue. oí; Èmpregàdó' p serviços em proi do Segurado

execução do Objeto Principal; f

e) Termo de homologação do acordo e comprovante dé pagamento, se houver.

Anão formalização da Comunicação do Sinistro tornará sem efeito á Expectativa do Sinistro.

2^0
0 pagamento, pelo Segurado, da condenação oriunda de■J

■'* .\ .

3.2.1.

3.3.

os documentos -que comprovem a

3.3.1.

anexos, apostilamentos e

na

3.3.2.

■À
Kí

4. PERDA DE DIREIfO AÒ RECEBIMENTO DA INDÈNIZACÃÓ SECÜRITÀRIÁ

4.1. . Além das perdas de direiíój dèsçritás nas Condições Contratuais desta Apólice, o Segurado

perderá o direito à indenização ha ócOrrência de Uma ou mais daé seguintes situações:

Não cumprimento, por parte dp-Í Sagurado, das: exigênciásí descritas ha Cláusula 3 desta Cobertura

Adicional.

I.

■kò

II. Quando o Segurado deixar deV^aprésèntár defesa óu: perder prazo para interposição de recurso,

for considerado revel, nos termos db ahigo 844, parágrafo único da CLT, ou confessar.
■ - '

III. Nos casos de condenações do Tomador e/ou Segurado no que se refere à dano moral e/ou dano

material, assédio morai e/ou sexuaj o indenizações por acidente do trabaiho.

5. RATIFiCACÃO

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Contratuais que não tenham sido alteradas
pela presente Cobertura Adicional.

:h

i-t?
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AUTORIZAÇÃO: 22/12/2023ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 18922C9A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1 “ ADITIVO AO CONTRATO N° 171/2022

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 112/2022

1“ ADITIVO CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E
A EMPRESA CRISTOF REFLORESTAMENTO

LTDA.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
:';r,C;0NTRAT0 N” 140/2023

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N” 090/2023

231

Contratado: LOQ WORKMATES SERVIÇOS LTDA E EPP
CNPJ: 37.595;2|3^001-09
Objeto: Contratação de empresa espeeializada na prestação de

serviços terceirizados de: COZINHEIRA E AUXILIAR DE
COZINHA para 'ã alimentação escolar 40 (quarenta) horas
semanais.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n”. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, neste ato representado por seu Prefeito,
Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito

no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany

Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com a

Secretária Municipal de Educação Sra. CLARICE DE FÁTIMA
FRAGOSO, inscrita po CPF sob n° 563.771.859-87 doravante

denominada CONTRATANTE,

REFLORESTAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
Inscrita no CNPJ sob n.° 31.073.347/0001-98, estabelecida na Rua

Carlos Weiss, n“. 140, Poço Frio na cidade de Piên/PR, CEP 83860-

000, Fone (41) 3632-1180, e-mail: ferrágensweiss@gmail.com; nesse

ato representado pelo, Sr. Douglas Cristof, inscrito no CPF sob n".

659.751.979-53, doravante denominada LOCADOR, resolvem

FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 171/2022, nos termos

Lei Federal n.° 14.Í33/21 e nos autos do processo Inexigibilidad e

112/2022 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber;

'•il

Valor estimado: R,$ 349.978,80 (trezentos e quarenta e nove reais e

novecentos e seteiifá e oito reais e oitenta centavos)

Prazo de Vigência;,, 12 (dóze) meses a partir da data da publicação

podendo ser prorrogado.

Data de assinatura; 20 de dezembro de 2023.

REPUBLICADÔ PQR INCORREÇÃO

COORDENAÇAO DE CONTRATOS.

Compras e Licitaçõe:i

e a empresa e CRISTOF

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:96194I26

, ESTADO DÒ PARANÁ -
PREFEITUR.\ Ml '-TCIPAL DE PINHAL DE S.ÃÒ BENT ÒCláusula Primeira: O prazo de vigência fica prorrogado em mais 12

(Doze) meses a partir de 01/01/2024.

seçRetaria de administração
• ; LEI N° 985/2023Cláusula Segunda; Tendo em vista o prazo aditivado o valor do

contrato fica acrescido era R$ 47.194,20 (Quarenta e sete mil cento e

noventa e quatro reais e'vinte centavos), sendo 12 parcelas iguais de
3.932,85 (três mil, novecentos e trinta e dois reais e oitenta e cinco

centavos) já com reajuste INPC.

LEI N° 985/2023 -

^l/SSÚMULA: “CONCEDE REPOSIÇÃO
AOS SERVIDORES DO

ÍFhLEGISLATIVO de pinhal de são
•IfíBENTO”.

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

contrato.

Piên/PR, 21 de dezembro 2023

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO
DE PINHAL DE SÃO BENTO, ESTADO DO PARANÁ,
APROVOU E ÊU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A
SEGUINTE LEKH'

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:356A3A80

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 063/2023

Art. r)Ficam reajustados em 4,04% (quatro virgula zero quatro por

cerito), os vencimêntos atribuídos aos servidores da Câmara Municipal
de Vereadores de PipJial de São Bento.

Comissão Permanente de Licitações

Parágrafo Prsnieíro.O índice utilizado para reposição salarial dos

vencimentos prévisto no caput, foi o acumulado do índice do IPCA

(IBGE), nos últimos meses de 01 de janeiro à 30 de novembro de

2023. -sS-

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 063/2023

PROTOCOLO: 3735/2023

Parágrafo Segando. Considerando que para os servidores, cujo
ganho mediante aplicação de 4,04% (quatro virgula zero quatro por

cento), não atingif: o valor do salário mínimo, piso nacional, passarão

a receber R$ 1.320,00 (urq mil trezentos e vinte reais).

Art. ,i2“- Os subsídios de que tratam os artigos anteriores, serão

áiBalizados autornàtitáríiente nas mesmas datas e pelos mesmos

índices concedidos,,sobre a remuneração dos servidores públicos
municipais, de caráter geral anual.

Art. 3°- Os sub^sídios de que tratam esta lei, ficam limitados aos

preceitos çontidóá.no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal,

Objeto; Contratação de empresa para realização de curso de

brigadista orgânico de prevenção e combate à incêndio com carga

horária de 04 horas/aula, conforme a nr-23 do ministério do trabalho e

previdência do corpo de bombeiros do paraná, e curso de treinamento

de primeiros socorros pára profissionais da educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOÃ JURÍDICA: ÃGAPE TREINAMENTOS LTDA-ME
CNPJ; 15.153.975/0001-27

VALOR: RS 9.480,00 (nove mil quatrocentos e oitenta reais)
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